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Prefácio

Prof. Dr. Carlos Frederico Dominguez Ávila

Desenvolvimento e Desigualdade são dois conceitos centrais na aná-
lise integrada da economia, da política, da cultura, e da sociedade 
latino-americana. Nesse sentido, trata-se de dois conceitos abran-
gentes, multifacetados, interconectados e societais. Tenha-se pre-
sente que o conceito de Desenvolvimento predominante no início do 
século XXI – particularmente a noção de Desenvolvimento Humano 
– implica, necessariamente, uma redução do excesso de desigualda-
de, de injustiça e de exclusão social que ainda persistente em muitos 
dos países de nosso continente.
Com efeito, sob a perspectiva da análise integrada, o conceito de Des-
envolvimento é bastante comum, principalmente na tradição estru-
turalista ou cepalina. Lembre-se que, na opinião de Raúl Prebisch, 
Celso Furtado e outros autores clássicos do pensamento estrutura-
lista latino-americano, a questão do Desenvolvimento econômico e 
político-social implicava avançar na modernização e na reforma so-
cioeconômica – ou numa transformação produtiva –, na formulação 
e implementação de políticas públicas mais equitativas e eficientes, 
na integração regional, no desenvolvimento científico e tecnológico, 
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na elevação do capital social, na redução da dependência externa, na 
defesa dos mercados nacionais, e numa inserção internacional sobe-
rana; além do correlacionado especificamente ao aprofundamento e 
consolidação de sistemas político-institucionais de clara orientação 
democrática. Nesse diapasão, uma das principais virtudes desta obra 
organizada pelo Professor Dr. Danilo Uzêda da Cruz é, precisamente, 
retomar, atualizar e retroalimentar uma discussão crucial, ineludí-
vel e de inquestionável atualidade.
Ao mesmo tempo, o conceito de Desigualdade – entendido em suas 
múltiplas dimensões e ramificações – persiste como um desafio prio-
ritário, urgente e transcendental. Acontece que a desigualdade se 
manifesta não somente na questão da distribuição da riqueza e da 
renda entre os diferentes estratos, segmentos e classes sociais. Sal-
vo melhor interpretação, as desigualdades também se manifestam 
nas relações socioculturais, no campo trabalhista, educacional, sani-
tário, político-institucional, étnico-racial, de gênero, e geográfico-es-
pacial. Daí que o excesso de desigualdade observado na maioria dos 
países latino-americanos acabe sendo correlacionado, por exemplo, 
à violência social e criminal, ao racismo estrutural, ao patriarcado, 
à exploração irracional dos recursos naturais, ao colonialismo in-
terno, à corrupção e instabilidade político-institucional, à sensação 
de impunidade, ao dualismo estrutural, à baixa confiança pessoal e/
ou nas instituições sociais (capital social), ou à crise da democracia, 
dentre outras possibilidades. Muitos dos capítulos que formam parte 
desta magnífica obra coletiva abordam de maneira crítica e proposi-
tiva estas questões transcendentes.
Em termos analíticos, observa-se que a opção pelo Longo Curso – ou 
Longa Duração – é uma outra das virtudes da obra que o leitor tem nas 
suas mãos. Acontece que Desenvolvimento e Desigualdade são dois 
conceitos e desafios empíricos efetivamente seculares, históricos ou 
estruturais. Todavia, mesmo reconhecendo as expressões e peculia-
ridades nacionais – e até locais ou sub-regionais, conjunturais e tam-
bém setoriais –, podemos constatar que a perspectiva do Longo Cur-
so permite auscultar com maior consistência teórico-metodológica, 
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empírica e até epistemológica os diferentes problemas-objeto que 
são tratados em cada um dos estudos de caso e ensaios de interpre-
tação desta obra coletiva. 
Parece pertinente acrescentar que estamos diante de uma coletânea 
que apresenta uma eficiente coordenação, convergência e consistên-
cia interna. Os dez capítulos que formam parte do livro são resul-
tado de pesquisas científicas – isto é, manuscritos fundamentados 
em rigoroso trabalho de campo, com coleta de dados primários, com 
análise interpretativa e redação acadêmica. Todavia, um bem-suce-
dido trabalho de compilação, de organização e de editoração do texto 
permite ao leitor estabelecer correlações e inferências muito oportu-
nas, pertinentes e apropriadas. Certamente, cada um dos capítulos 
e a obra em conjunto prezam pela validez, confiabilidade e rigorosi-
dade das pesquisas, características tão necessárias e valiosas em um 
trabalho de divulgação científica.
Outrossim, as contribuições realizadas por seus respectivos autores 
– todos eles especialistas nas temáticas e com justo reconhecimento 
internacional – não somente dialogam entre si, como também mani-
festam um claro e valioso esforço por avançar na construção de um 
conhecimento científico crítico, reflexivo e propositivo. Agricultura, 
qualidade democrática, questões globais, estratégias sanitárias com-
paradas, ensino superior, trabalho infantil, e inclusão social são al-
gumas das temáticas tratadas ao longo da coletânea. Evidentemente, 
essas questões são interdependentes e geram implicações em termos 
de formulação e implementação de políticas públicas. Daí que a obra 
tem um público-alvo potencial bastante amplo, e inclui profissionais 
de diferentes áreas, estudantes universitários, atores e movimentos 
sociais, a sociedade civil, servidores de governos locais, estaduais e 
federais; bem como leitores de outros países e continentes.
Em suma, bem no início da terceira década do século XXI, o leitor é 
agraciado com uma obra coletiva de fôlego, inovadora, e certamente 
paradigmática. Estamos diante de um livro útil para compreender e 
agir em favor do Desenvolvimento e, inversamente, para continuar 
lutando de forma mais eficiente contra o excesso de Desigualdade. 
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Resta agradecer ao organizador do livro e aos autores de cada um dos 
capítulos pelo brilhante trabalho realizado.
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Brasília, janeiro de 2021
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Introdução

Danilo Uzêda da Cruz

Um dos traços marcantes da América Latina como produto do co-
lonialismo, porta de entrada das populações na modernidade, é a 
desigualdade. De certa forma paradigmática como dilema social, as 
desigualdades, isso mesmo no plural, aparecem como um proble-
ma cada vez mais complexo, estrutural e persistente. Não só porque 
cada formação histórica é diferente e distinta em suas peculiarida-
des e percursos, aí estaríamos falando de diferenças e disntinções. 
Falamos de desigualdades porque à medida as sociedades aprofun-
dam seus processos estruturais de complexificação das relações, 
seja como resultado das interferências externas ou como produto 
das contradições de classe internas aos Estados-nação, como urba-
nização e industrialização, migrações e êxodos, precarizações e in-
clusões de direitos, etc., nos percebemos convivendo com dilemas 
não resolvidos como herança histórica de nosso passado e presente 
colonial. 
A persistência das desigualdades estruturais e conjunuturais em nos-
so continente abriga um caso particular que possibilita estabelecer 
uma identidade como produto de nossa inserção na modernidade 
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e no capitalismo, como economias periféricas, complementares e 
dependentes, sob o estigma da escravidão, dos genocídios de popu-
lações originárias, da subalternização de mulheres, do degredo de 
populações camponesas. Do outro lado a modernidade-mundo en-
trou sem piedade impriminsdo e impondo um modus operandi em 
nossas formações sociais, de maneira indistinguível e indelével.
É justamente nas últimas décadas do século XX que o paradigma da 
“modernização” torna-se mais agressivo e complexo, sob o manto 
neoliberal. Ao passo que justificava-se por conduzir as nações para 
a estranha e confusa complexidade “moderna” (ou pós-moderna), o 
outro lado da cédula era a ampliação da exclusão e do retrocesso so-
cial, com aumento da fome extrema pobreza, particularmente entre 
os latino-americanos. 
A sobreposição desses dilemas teve um curto e intenso alento nos pri-
meiros anos do século XXI, de onde parecia-se que as desigualdades 
históricas seriam superadas. Populações foram alçadas a condição 
de menos pobres e menos miseráveis do que na década anterior. Gru-
pos sociais, antes excluídos, passaram a frequentar universidades e 
ter acesso, nunca antes visto, a bens e serviços públicos e poder de 
compra e endividamento equiparado aos da classe média. Esse con-
texto, entretanto, como já dissemos, foi curto e intenso. 
Em uma reviravolta conservadora, e com a mesma agilidade da su-
bida, levas populacionais voltaram a indicadores de precariedade e 
vulnerabilidade social, curéis e mais graves do que aqueles expressa-
dos nos relatórios e pesquisas de finais da década de 1980.
Do mesmo modo se percebeu que o conservadorismo presente nos 
governos era aquele emanado das sociedades. O feminicídio, nun-
ca sumiu, apenas não era registrado, assim como o extermínio das 
populações negras passou a ganhar uma repercussão internacional, 
dado sua magnitude e discricionariedade estatal. Isso não havia mu-
dado, mas o alcance disso às populações de classe média passaram a 
assustar e ganharam a mídia. 
Os resultados na contemporaneidade são padrões desiguais de des-
envolvimento, com má distribuição de renda e concentração da 
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riqueza, má distribuição de serviços e dificuldade no acesso a ser-
viços. Cenários de exploração de trabalho infantil e remuneração 
desigual para homens e mulheres, para negros e brancos, concen-
tração fundiária, desemprego e fome em massa para as populações 
desses países. Direitos sociais, culturais, ambientais e políticos, ain-
da que consignados em bem escritas constituições, passam de qui-
mera para grande parte das populações.
Em contraponto elites econômicas fartam-se com acumulação des-
porpocional de riqueza e uso dos recursos societais. Estas mesmas 
elites, quando combinadas com elites políticas, formando um bloco 
histórico, controlam o acesso a direitos e bens públicos, escolhendo, 
literalmente quantos e quais terão acesso aos recursos normativos 
dos bens produzidos nos Estados-nação.
Dessa forma, desigualdade e desenvolvimento são dilemas de longo 
curso, cuja complexidade se aprofunda e distancia de um horizonte 
harmônico e inclusivo que acreditamos. 
O livro que ora os leitores têm mãos foi escrito em meio a um ce-
nário caótico pelo qual a sociedade global ainda não atravessou. Os 
desastres sociais provocados pelo assolamento do vírus altamente 
letal, o SARS COVID-19 que, em números do dia que escrevemos essa 
introdução, assustam por sua velocidade e alastramento poderá re-
definir em um futuro breve os padrões de desenvolvimento societal. 
As 85 milhões de pessoas contaminadas e quase 2 milhões de mor-
tos entristecem, procupam e desolam, dado a certeza de que esses 
números podem ainda ser maiores do que os que os dados oficiais 
demonstram.

Mesmo que esse cenário tenha impactado fortemente nas socieda-
des, sobretudo as mais frágeis, o grupo de pesquisadores de dez países 
reunidos nesse livro oferece aos diversos campos do conhecimento 
análises sobre questões cruciais às sociedades latino-americanas. O 
debate sobre o desenvolvimento e as desigualdades aparece como um 
dos marcos do pensamento social no continente, e necessida ainda de 
estudos e aprofundamento diante de novos contextos e preocupações, 
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princiaplemnte com entraves e dilemas dos projetos de desenvolvimen-
to e a persistência de desigualdades estruturais entre as populações. 

Não faltarão convergências e divergências entre os autores, como o 
bom debate acadêmico deve ser, universalista e plural. Essa é a pro-
posta do livro. 
Em Agricultura urbana y la produccion de alimentos en Cuba, un 
reto ante la globalizacion, capítulo que inaugura essa coletânea, os 
pesquisadores Angelina Herrera Sorzano e Carlos A. Tovar Morfei, 
inserem dois temas de muita relevância para pensar as questões do 
desenvolvimento e suas contradições. Em uma sociedade como a 
cubana cujo o embargo norte-americano causa problemas sociais e 
políticos de longa data, é preciso identificar alternativas para supe-
ra-lo. Um dos temas diz respeito a segurança alimentar e nutricional, 
a partir da produção de alimentos, questão crucial para a superação 
da fome e da extrema pobreza no mundo. Os autores partem da aná-
lise da produção de alimentos em Cuba, em áreas urbanas e periur-
banas apresentando um quadro crítico e rico dessa leitura. O outro 
tema a agroecologia, como oportunidade de ultrapassar uma agri-
cultura que destrói e contamina os alimentos.
O segundo capítulo discute o tema da democracia e os processos de 
desdemocratização na Venezuela, a partir de uma leitura crítica dos 
governos mais recentes. Assim o autor Thomas Posado, em Entender 
las temporalidades de la desdemocratización de Venezuela a largo 
plazo, apresenta um quadro ampliado sobre a democracia no país, 
desde os anos 1980, sua variedade de regimes e sistemas políticos, de 
onde, para o autor três sistemas híbridos podem ser identificados: 
um que é hegemonicamente liberal e viola direitos humanos, outro 
que o autor chama de democracia delegativa com alto grau de per-
sonalização do poder e intrensa participação popular, e um terceiro 
correspondendo aos dias de hoje que chama de regime autoritário.
Em Buraco de tatu: desigualdades globais em escala regional: dile-
mas do passado e presente na América Latina do futuro, os pesqui-
sadores Beatriz Azevedo Borges e Danilo Uzêda da Cruz observam 
os dilemas do padrão hegemônico de desenvolvimento, a partir da 
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leitura de que essas questões permanecem e intrelaçam o passado 
e futuro das populações e Estados latino-americanos. Ao identificar 
desigualdades persistentes e a ausência objetiva de projeto político 
que queira entender tais desigualades como estruturais na região, os 
autores apontam um cenário futuro que deverá passar, certamente, 
por transformações a partir da sociedade, já que a classe dirigente 
tem demonstrado desinteresse em resolver.
Para o autor Fabrício Pereira da Silva, o conceito e indicador social 
construído a partir da periferia do capital, a Felicidade Nacional Bru-
ta, pode impactar fortemente nas questões sobre o desenvolvimento. 
Assim em Felicidade nacional bruta como alternativa de desenvol-
vimento (ou ao desenvolvimento): reflexões sobre seu (insuspeito) 
potencial transformador, o autor propõe uma leitura renovadora e 
transformadora sobre os padrões de desenvolvimento, as alternati-
vas sociais e, sobretudo, da construção de um projeto societal con-
trahegemonico porque supera, critica, ultrapassa e combate o con-
sumismo, o produtivismo e o materialismo. Assim, é um paradigma 
que implica em um posicionamento crítico em relação própria ideia 
de modernidade.
O quarto capítulo, Hacia el desarrollo de una estrategia sanitaria. Los 
casos de Brasil y Argentina en la disputa por un modelo de conten-
ción exitoso, os pesquisadores Gisela Pereyra Doval e Emilio Ordoñez, 
desenvolvem uma análise sobre a crise societal do modelo hegemô-
nico de globalização, a partir da leitura acertada daqueles que mais 
perderam com esse processo e dos que sempre perderam, tomando 
como exemplo comparativo a partir das políticas de saúde pública, 
Argentina e Brasil. Apesar de ambos estarem na periferia do modelo 
hegemônico, adotaram medidas distintas de conteção e seguridade 
social. Essas derrotas, contudo, significaram mudança e substanti-
va alteração dos padrões internos e relacionais de desenvolvimento, 
reduzindo o liberalismo. Por fim o a artigo nos ativa o sentimento de 
esperança de que a busca por vacinas para a superação do COVID-19 
possa proporcionar um debate societal que equilibre as visões de na-
cionalismos e os laços de solidarismo internacional.
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Em tempo de agravamento das desigualdades sociais e consequente 
precarização da vida, as pessoas mais vulneráveis sofrem mais. Parte 
porque já estão à margem dos direitos sociais, e ainda porque assis-
tem os poucos direitos e recursos públicos esvaírem-se na disputa 
com grupos sociais poderosos. O artigo Entre desigualdades e defi-
ciências: uma análise do panorama normativo da América Latina 
referente à proteção da pessoa com deficiência e a luta pela igual-
dade reflexiva fundada na alteridade, alinha-se a esse intento. As 
pesquisadoras Carliane de Oliveira Carvalho e Jessica Hind Ribeiro 
Costa realizam um importante esforço de análise que discute o pro-
cesso de luta da pessoa com deficiência, o esquecimento do Estado e 
da sociedade. A constatação disso está expressada na legislação para 
inclusão social, a exemplo do Estatuto da Pessoa com Deficiência, no 
Brasil, e outras iniciativas América Latina. A adoçaõ de metodologias 
alternativas que superem essa condição de desigualdade no trata-
mento político e social pode garantir mais equidade às populações 
nesse contexto.
Para Victoria Miranda da Gama Oliveira e Elizabeth del Socorro Rua-
no-Ibarra o acesso ao ensino superior é um dos elementos cruciais 
para pensar a superação das desigualdades. Partido da criação da 
Associação dos Acadêmicos Indígenas da Universidade de Brasília 
(AAIUnB)  e em 2010, do Centro de Convivência Multicultural dos 
Povos Indígenas (Maloca UnB), o artigo Ação política e acesso ao en-
sino superior brasileiro: narrativas de jovens indígenas, apresenta 
os resultados de pesquisa que tem o acesso a educação superior na 
UNB para as populações indígenas uma forma de superar não ape-
nas as desigualdades persistentes mas pricipalmente o racismo ins-
titucional, com condição de colonialidade e hierarquização social, 
demonstrando como as desiguades socioeconômica se apresentam 
como entraves financeiros e burocráticos as populações indígenas 
na instituição.
A vida, militância e produção científica da intelectual brasileira e mi-
litante Vânia Bambirra é o objeto de análise da pesquisadora Fran-
cisca Valentina Benítez Pereira, em Imaginando el socialismo: Vânia 
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Bambirra y la liberación de la mujer. Nesse artigo, a autora tem a 
preocupação de apresentar e analisar o projeto socialista de Vânia 
Bambirra, entre os anos 1960 e 1980, demanrcados inicialmente por 
sua inserção na POLOP, e discute a compreensão da autora sobre o 
desenvolvimento, uma vez que a formulação teórico-metodológica 
de Bambirra fornece uma interpretação renovada da teoria marxista 
da dependência, notadamente a partir de uma leitura anti-sistêmica 
da libertação da mulher. 
Também como categoria apagada pelo modelo hegemônico de glo-
balização, a infância e juventude enfrentam as consequências das 
desigualdades e dos projetos de desenvolvimento que desconhecem 
suas particularidades e prioridades. É buscando dialogar sobre es-
sas questões que as autoras Gabriela Azevedo Barz e Renata Peixoto 
de Oliveira enfrentam essa questão. Em O trabalho infantil como 
desafio para a superação das desigualdades e para o desenvolvi-
mento sustentável latino-americano e caribenho, as pesquisadoras 
apresentam resultados da pesquisa sobre o fenômeno do trabalho 
infantil seja como reflexo das desigualdades ou como entrave para 
o desenvolvimento social, político e econômico entre as populações 
latino-americanas e caribenhas, apontando ainda quão relevante é 
pensar em um marco internacional que devolva a visibilidade para a 
infância e juventude. Como uma agenda urgente. 
O último capítulo dessa coletânea é dos pesquisadores Salvador 
Martí i Puig y Manuel Alcántara Sáez. Sem dúvida o tema do artigo 
Luchar contra la COVID-19: ¿Capacidad estatal, liderazgo, correla-
ción de fuerzas o azar? é crucial para compreendermos expressões 
das desigualdades raigonais e globais, justamente no momento de 
crise sanitária e de saúde pública. As diversas opções capacidade es-
tatal e reações governamentais expressam categoricamente projetos 
políticos em meio ao caos social vivido. 
Como já devem ter percebido o livro está estrito em duas línguas, o 
português e o espanhol. Essa foi uma escolha metodológica e política 
de integrar duas das centenas de línguas faladas em nosso vasto te-
rritorio latino-americano. Outra opção dessa coletânea de artigos foi 
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o trato de temas diversos, e formações interdisciplinares, com o obje-
tivo de abranger as dimensões do desenvolvimento e desigualdades 
no continente, como também possiblitar uma leitura transversal e 
interdisciplinar a pesquisadores, fazendo deste livro um material de 
pesquisa oportuno e produtivo. 
Esperamos que o presente livro possa oferecer aos leitores das diver-
sas matrizes opções, indicios e fontes necessárias para compreen-
der as desigualdades e os projetos políticos de desenvolvimento em 
curso na América Latina, uma unidade forjada na modernidade que 
agora pretende liberatar-se de uma visão colonialista, para então ser 
possível realizar prjetos autónomos e sobernos de desenvolvimento 
com todas as suas gentes e diversidades sócio-culturais.
Agradecemos enormemente e Editora Pinaúna que apoioou o proje-
to do libro, a CLACSO e ao Colégio Latinoamericano de Estudos Glo-
bais/Flacso por cederem gentilmente seus selos editoriais a esta obra 
coletiva. 

Salvador, Bahia, Brasil
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1. Agricultura urbana y la produccion de 
alimentos en Cuba, 
Un reto ante la globalizacion

Angelina Herrera Sorzano e Carlos A. Tovar Morffi

Introducción

En el mundo contemporáneo la globalización ha traído como colo-
fón un cambio en las prácticas de las actividades agrícolas en mu-
chos países, con independencia de sus condiciones sociopolíticas 
y económicas, como secuela de esto la producción de alimentos ha 
irrumpido en las ciudades promocionando cambios territoriales que 
ha provocado el despertar de la agricultura urbana, que a su vez ha 
modificado la visualidad de las ciudades y diversificado sus funcio-
nes, ahora en ellas también se producen alimentos pero, por lo gene-
ral asociados a la agroecología, esto trae consigo una disminución en 
el uso de agrotóxicos y un aumento del consumo de alimentos cero 
kilómetro con su consecuente disminución de la contaminación am-
biental, pero además se crean nuevos puestos de trabajo y mejoras 
económicas, se revaloriza el papel que realizan los productores den-
tro de la sociedad, se alteran los patrones tradicionales y culturales 
de la ciudad, etc. 
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Pero no todos los países desarrollan esta actividad en igual magni-
tud, ni bajo los mismos preceptos, están los países donde este tipo de 
agricultura no entra o presenta una escasa consideración en las polí-
ticas públicas y otros dónde las políticas públicas son las que marcan 
su derrotero y naturalmente, impactan más, como sucede en Cuba.  
El nacimiento de la agricultura urbana en Cuba se produce de forma 
espontánea, aunque con posteridad se convirtió en política pública 
del Ministerio de la Agricultura (MINAG), que encaminó sus esfuer-
zos hacia una producción de alimentos sanos y sostenibles para sa-
tisfacer la demanda de la población, pero ella nace, no precisamente 
por la necesidad de consumir alimentos sanos, sino por la necesidad 
de obtener alimentos que escasearon fuertemente en el país con los 
cambios acaecidos en la política internacional a finales de los años 
ochenta del siglo XX, después del derrumbe del sistema socialista 
europeo y su impacto en la prevalencia de un mundo unipolar so-
metido a los efectos de la globalización. Desarrollar esta producción 
de alimentos dentro de las ciudades, y que este tipo de producción fi-
gure como elemento fundamental en el sistema alimentario urbano, 
incluso dando respuesta a la producción y distribución de alimen-
tos en medio de una situación de crisis como es en estos momentos 
la pandemia de la COVID-19 y al recrudecimiento del bloqueo a que 
es sometido el país por la política externa de Estados Unidos hacia 
Cuba, este tipo de producción de alimentos se ha convertido en un 
elemento clave dentro de la soberanía alimentaria. Por tal motivo, 
conocer cómo se organiza este tipo de agricultura para que el total de 
la población urbana tenga acceso a alimentos saludables, nutritivos 
e inocuos es uno de los grandes retos para combatir la inseguridad 
alimentaria, y este es precisamente el reto de la agricultura urbana, 
suburbana y familiar en Cuba. La FAO (2010, p.2) ha planteado que: 
“(...)La agricultura puede ayudar a amortiguar los efectos de esta cri-
sis, si bien la agricultura es en su mayor parte un fenómeno rural, 
la agricultura urbana puede ayudar a incrementar la capacidad de 
resistencia a los impactos externos de parte de la población urba-
na pobre y mejorar su acceso a las frutas y hortalizas frescas y a los 
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productos animales. Este mecanismo tendrá particular importancia 
en zonas en las que la infraestructura inadecuada y las elevadas pér-
didas durante el transporte se añaden a la escasez y alto coste de los 
productos agrícolas. Algunos agricultores urbanos podrían además 
ofrecer sus productos en los mercados locales, generando ingresos 
para ellos mismos y sus familias. (…).” (FAO, 2010: 2)
A partir de este razonamiento de la FAO, además se puede analizar 
la agricultura urbana, sobre todo en los países menos desarrollados, 
como un fenómeno geopolítico al permitir que los alimentos, en este 
tipo de agricultura alcanzados, puedan ayudar a contrarrestar el im-
pacto que produce en la alimentación de la población el papel de las 
transnacionales especializadas en la producción y comercialización 
de alimentos. En el caso particular de Cuba, el papel que cumple la 
producción de alimentos sanos en las ciudades se convierte en im-
prescindible y en otra forma de afrontar la soberanía alimentaria, 
obtener alimentos bajo estos preceptos tiene su efecto en la sustitu-
ción de importaciones y en el enfrentamiento del país a los efectos 
que causa el bloqueo que sufre a partir, sobre todo, del recrudeci-
miento de la política de Los Estados Unidos, que obstaculiza la im-
portación de alimentos y de insumos de todo tipo para la agricultura. 
Por eso la agricultura urbana, suburbana y familiar en Cuba se trans-
forma en una actividad económica imprescindible.
En este artículo se abordará el análisis de la evolución y el desarrollo 
de la agricultura urbana, suburbana y familiar como una estrategia 
económica y ambiental que se ha trazado la nación, que posibilita 
avanzar hacia un sistema de alimentación para la población urba-
na mucho más eficiente, y ambientalmente sostenible al alcance de 
todos que, como es natural, está produciendo cambios territoriales 
dentro de las ciudades y donde está presente la producción y comer-
cialización de alimentos en sus diferentes modalidades y, por su-
puesto en el desarrollo local. 
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¿Cómo resurge la agricultura urbana en Cuba y cómo se 
concibe?

La agricultura urbana resurge1 a partir de 1989 debido a la desapari-
ción del sistema socialista europeo, que implicó para el país la pérdi-
da del acceso a los créditos y al intercambio comercial ventajoso con 
los países que conformaban el Consejo de Ayuda Mutua Económica 
(CAME), que llegó a representar más del 80 % del comercio exterior, 
hecho que trajo la caída del producto interno bruto al 35 % (HERRE-
RA,  A, 2009, p. 3), lo que muestra la existencia de una economía to-
talmente dependiente del CAME y que, al modificarse la correlación 
de las fuerzas y acrecentarse el papel de la globalización y el mundo 
unipolar, tuvo su impacto directo a través del comercio exterior en 
la alimentación de la población. Las necesidades nutricionales de la 
población descendieron en el año 1994 hasta 1 863 de kcal y 46 g de 
proteínas diarios, las necesidades reconocidas como básicas por la 
FAO son de 2 500 kcal y 75 g de proteínas diarios (GARCÍA y TOGO-
RES, 2004), era necesario producir alimentos de cualquier forma.
 El país quedó prácticamente sin alimentos y la respuesta del pueblo 
fue empezar a producirlos de forma espontánea, “principalmente en 
La Habana, que era donde más escaseaban los alimentos y donde se 
con¬centraba cerca del 20 % de la población del país” (HERRERA, 
et.al, 2019:12). Al ser una actividad espontánea ésta se realizó irregu-
lar y desordenadamente, se invadieron espacios vacíos en la trama 
urbana por parte de la población necesitada de alimentos. De esta 
forma se empezaron a cultivar los solares yermos y espacios vacíos 

1	 Se plantea resurge debido a que con anterioridad existen evidencias que la agricul-
tura en La Habana colonial (Herrera, A. en Tendero, G. Coord. 2017 “La agricultura 
urbana en Cuba” p. 47- 72 en Perspectivas Agroecológicas No.17 en Icaria editorial, 
España) y un análisis por etapas puede ser consultado en Acevedo, J; Gómez, M; López, 
T. y Díaz, B. 2015 “Agricultura urbana y periurbana en Cuba” p. 324-  339 en Briz, J. y de 
Felipe, I. Coordinadores en Agricultura urbana, integral, ornamental y alimentaria. 
Una visión global e internacional. Editorial agrícola española S.A.
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en la ciudad de La Habana por pequeños parceleros y grupos fami-
liares y que, con posterioridad, estas acciones se extendieron a otras 
ciudades del país, esto fue provocando que la fisonomía de las ciuda-
des adquirieran matices rurales como fue la presencia de pequeños 
campos de cultivo o la cría de ganado menor entre otros aspectos. 
El objetivo que se perseguía era la producción de alimentos que es-
caseaban, en ningún momento se perseguía obtener alimentos por 
medio de la agroecología, pero al escasear los insumos químicos és-
tos tenían que ser sustituidos por productos, técnicas y métodos de 
la agroecología, por esto desde que resurge la agricultura urbana en 
los inicios de la década del noventa del siglo XX lo hace siguiendo los 
preceptos de la agroecología, pero lo hace por un problema de nece-
sidad, no por un problema de maduración  consiente del individuo, 
del razonamiento de que comer alimentos sanos era lo mejor para el 
medio ambiente y para la salud humana. La aplicación generalizada 
de la agroecología en la agricultura urbana surge por la necesidad, 
no había otro camino, o se producía bajo estos preceptos o el pueblo 
moría de hambre.
Estas labores espontáneas nacidas desde abajo fueron retomadas 
por las autoridades del Gobierno cubano, y se trasformaron en polí-
ticas públicas definidas por medio de lineamientos y de un programa 
nacional de la agricultura urbana, suburbana y familiar que según 
Herrera (2019),

“(...) Durante el tiempo transcurrido entre el nacimiento espontáneo 
de la agricultura urba¬na (1989), hasta su transformación en política 
agraria del Minag (1997), desempeñó un papel importante el recono-
cimiento y valoración otorgado a la actividad por Raúl Castro Ruz, 
entonces ministro de las Fuerzas Armadas Revolucionarias y hoy Pri-
mer Secretario del Partido Comunista de Cuba, quien percibió la im-
portancia de la agricultura urbana tanto para el abastecimiento de 
comida al ejército, como para la población del país en general. (...)”. 
(HERRERA,2019:12)
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El programa de la agricultura urbana, suburbana y familiar, sí in-
corpora la concepción de la agroecología como elemento primordial, 
además de ser modificado según necesidades de los productores y 
del mercado, que hace que este tipo de agricultura funcione como un 
sistema regido por seis conceptos fundamentales: lograr una agricul-
tura agroecológica y sostenible; alcanzar la diversificación de la pro-
ducción; desarrollar cultivos a pequeña escala en las diversas formas 
de tenencia; alcanzar una adecuada estimulación económica al pro-
ductor; lograr armonía con el entorno urbano y por último, mante-
ner la concepción de la unión del pueblo para alcanzar su alimenta-
ción (HERRERA, 2015). Por lo que se puede afirmar que fue concebida 
para la producción y la sostenibilidad ecológica, económica y social 
de la agricultura. Ella se practica en todos los municipios del país.
El programa de la agricultura urbana, suburbana y familiar trabaja 
con 3 tipos de subprogramas: el agrícola, el pecuario y el de apoyo a 
los dos primeros.
El subprograma agrícola se encarga de la obtención de semillas de 
calidad, abonos orgánicos, riego eficiente, técnicas ahorradoras de 
agua y de cultivo, control agroecológico de plagas y enfermedades, 
pero además apoya al subprograma pecuario para la alimentación 
de los animales.
El subprograma pecuario se encarga de la mejora genética, conser-
vación de razas criollas, centros de monta locales, generación de 
abonos orgánicos, alimentación con recursos locales, veterinaria y 
el uso de medicamentos naturales, pero además se encarga de apo-
yar al subprograma agrícola con estiércol para el abono orgánico, 
humus de lombriz, etc. que mejoran los suelos para la producción 
agrícola.
El subprograma de apoyo se encarga del uso de la tierra, de la calidad 
de los suelos y de los abonos orgánicos, semillas, manejo agroeco-
lógico de plagas, salud animal, comercialización, apicultura y poli-
nización, pequeña industria, capacitación y gestión de la calidad e 
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inocuidad de los alimentos. Y como colofón este subprograma da 
soporte, servicios y apoyo a los otros subprogramas. 
Los tres subprogramas funcionan como sistemas independientes e 
interrelacionados y su existencia estará en dependencia de las ca-
racterísticas territoriales de dónde se desarrolle el programa de la 
agricultura urbana, suburbana y familiar. Cada año se analizan los 
lineamientos de la agricultura urbana, suburbana y familiar por par-
te del MINAG y se decide sobre los subprogramas a desarrollar en el 
año, por ejemplo en los últimos tiempos se trabaja muy fuertemen-
te en pasar del manejo integrado de plagas al manejo agroecológico 
para garantizar un eficiente control de plagas y enfermedades sin 
la utilización de agroquímicos, que además permita garantizar los 
nutrientes necesarios para el desarrollo de las plantas, pero velando 
por la salud física, química y biológica de los suelos.
La agricultura urbana, suburbana y familiar es muestra de que es po-
sible alcanzar una producción de alimentos sostenibles con calidad 
dentro de las ciudades, además de que cada día se hace más necesa-
rio desarrollar sistemas alimentarios que no sólo sean sostenibles, 
sino que también sean inclusivos, resilientes y diversos.

¿Para Cuba, qué es la agricultura urbana y suburbana?

La agricultura urbana tiene diversas definiciones, varía según el 
país, la institución o la persona que la defina, para Cuba es según el 
Minag (2015),

“(...) la producción de alimentos dentro del perímetro urbano apli-
cando métodos intensivos, teniendo en cuenta la interrelación seres 
humanos-cultivo-animal-medio ambiente y las facilidades de la in-
fraestructura urbanística que propician la estabilidad de la fuerza de 
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trabajo y la producción diversificada de cultivos y animales durante 
todo el año, basándose en prácticas sostenibles que permiten el reci-
claje de los desechos (...)”(MINAG, 2015, p.11). 

El ámbito geográfico donde se desarrolla la agricultura urbana, abar-
ca el área comprendida en el interior del perímetro urbanizado y su 
periferia inmediata, que puede extenderse en mayor o menor grado 
en dependencia de la configuración o distribución del área urbaniza-
da en cada asentamiento poblacional. Los límites del área que abarca 
se determinan en cada proyecto municipal que determina el ministe-
rio de la agricultura. (MINAG, 2015, p.22)
La agricultura suburbana fue concebida para desplegarla a partir del 
perímetro exterior de cada asentamiento poblacional, siempre en 
dependencia de las demandas alimenticias y de las características 
e intereses locales. Su objetivo principal es producir diversidad de 
alimentos (tubérculos, raíces, plátanos, granos, frutales, hortalizas, 
ganado menor para la obtención de carne y de leche) y cultivos fores-
tales, alrededor de los pueblos y ciudades, en un radio que permita 
una vinculación directa entre la base productiva (formas de explota-
ción de la tierra) y las poblaciones, en cuanto al desarrollo y atención 
de las producciones en las fincas y al suministro o venta de los pro-
ductos obtenidos en los agromercados (ORELLANA, 2010). 
Tanto con la agricultura urbana como suburbana se quiere acercar 
la agricultura y sus productos al consumidor, para que en caso de 
cualquier contingencia ya sea por situación de guerra, bloqueo o 
pandemia como es la COVID-19, los alimentos lleguen al consumidor 
en una forma expedita, que el transporte no se convierta en impe-
dimento y puedan ser transportados por cualquiera de sus medios, 
aunque sea con animales, sin la necesidad de consumir combusti-
bles fósiles. En la actualidad se está desarrollando con mucha fuerza 
la concepción de los alimentos cero kilómetro, que son producidos 
en el lugar y no requieren transportación alguna para su consu-
mo. Estos alimentos se producen con técnicas agroecológicas y por 
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tanto con menos contaminación al medioambiente, pero producir 
este tipo de alimentos va creando en la sociedad otros matices so-
cioculturales, que no se poseían cuando se consumía solo alimentos 
obtenidos por vías tradicionales, además permite al individuo hacer 
valoraciones sobre el tipo y la calidad de productos que consume y lo 
que lleva implícito su proceder en el entorno en que vive, revaloriza 
a las personas que los producen y comercializan.  Desde la caída del 
campo socialista europeo, con el recrudecimiento del bloqueo y, aho-
ra con la pandemia, el acceso al combustible en el país se ha conver-
tido en una limitante importante en el abastecimiento de alimentos 
a la población, de ahí también la necesidad de impulsar este tipo de 
agricultura en el país.  
El ámbito geográfico donde se desarrolla la agricultura urbana, su-
burbana y familiar en cada municipio depende de las característi-
cas edáficas, hídricas, urbanísticas y de comunicación de la zona, así 
como de aspectos organizativos de las formas productivas, distribu-
ción de quienes producen y su interrelación con las poblaciones (MI-
NAG, 2015, p.22).
Por el ámbito geográfico de influencia y las características del terri-
torio, el límite de alcance de la agricultura urbana, suburbana y fa-
miliar no es el mismo para todas las provincias y municipios del país.
Según el MINAG (2012), la misión del programa de la agricultura ur-
bana, suburbana y familiar es la de apoyar el abastecimiento alimen-
tario local, y su objetivo es producir alimentos en el ámbito urbano 
y suburbano, para contribuir a satisfacer la demanda alimentaria de 
la población local, utilizando tecnologías agroecológicas, la tracción 
animal, energías renovables, sobre la base de un alto grado de soste-
nibilidad territorial de los insumos productivos, los recursos natura-
les y la capacitación de los productores.
Los factores decisivos de la agricultura urbana, suburbana y fami-
liar han sido la capacitación, la estimulación al productor y el apoyo 
científico-técnico que ha tenido. La combinación de la capitación y la 
investigación científico-técnica han sido las claves de la práctica in-
tensiva del extensionismo, que ha sido vital para el desarrollo de este 



Angelina Herrera Sorzano e Carlos A. Tovar Morffi

30	

tipo de agricultura. En esto ha primado el cómo hacer sobre bases 
científicas y el cómo retribuir al productor a partir de lo que es capaz 
de producir para garantizar la alimentación de la población.

¿Dónde, cómo, con qué técnicas, cuánto se produce en la 
agricultura urbana y qué impactos genera esto?

Según datos obtenidos en artículo publicado en por el periódico 
Granma del 17 de febrero de 20202 , los resultados del análisis de esta 
actividad en el país durante el año 2019 registraron que, se trabajaba 
la agricultura urbana, suburbana y familiar en más de 2 millones de 
hectáreas en las 2 741 diferentes formas de explotación cooperativas 
de la tierra, agrupadas en Unidades Básicas de Producción Coopera-
tiva (UBPC); Cooperativas de Producción Agropecuarias (CPA); Coo-
perativas de Crédito y Servicios (CCS)3  y en 500 000 patios y parce-
las. Además en este tipo de actividad productiva existían 146 centros 
donde se prepara abono orgánico, 147 fincas de semillas, 142 fincas 
de plantas medicinales y 11 fincas de montaña (aunque parezca con-
tradictorio en la montaña hay concentraciones de población que son 
consideradas urbanas  a partir de la definición en el país de lo que se 
considera población urbana4, en ellas se desarrollan tecnologías de 
la agricultura urbana y suburbana según sea el caso). 
Pero cuáles son las modalidades agrícolas que se desarrollan en la 
agricultura urbana, suburbana y familiar en las diferentes formas 

2	 Ver http://www. Granma.cu/2020-02-17/agricultura-con-un–enfoque-local-y-soste-
nible
3	 CPA- la propiedad de la tierra es colectiva; CCS – la propiedad de la tierra es in-
dividual o en usufructo por tiempo definido que puede ser hasta 40 años; UBPC- la 
propiedad de la tierra es usufructuaria por tiempo indefinido.
4	 Para mayor detalle sobre la clasificación de los que se considera población urbana 
en el país consultar datos del último censo de población y viviendas del año2012 en el 
sitio web de la Oficina Nacional de Estadísticas e Información.
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de explotación de la tierra, son: los organopónicos, los organopóni-
cos semiprotegidos, los huertos intensivos, los patios y las parcelas.
Los organopónicos: son las modalidades de producción agrícola más 
difundidos en el país en las zonas urbanas, se desarrollan en áreas 
de suelos infértiles, con serias limitaciones para su explotación o en 
espacios artificiales creados o modificados por el hombre. El organo-
pónico está formado por canteros protegidos con barreras laterales 
que pueden ser de materiales diversos, rellenos con un sustrato com-
puesto con materia orgánica como el humus de lombriz, el compost, 
el estiércol que se aplica proporcionalmente al cantero cuando se 
construye, después de cada cosecha se puede comprobar si es nece-
sario rellenarlos. Es la modalidad más eficiente desde el punto de vis-
ta productivo y de mayor impacto por los volúmenes de producción 
que se alcanzan, hay organopónicos en los que se pueden obtener 
hasta cinco cosechas al año y el tamaño de los canteros varía según 
el espacio disponible según su localización.
Los organopónicos semiprotegidos son aquellos en que los cultivos 
aparecen cubiertos con una malla protectora que reduce la radia-
ción solar incidente y la erosión por impacto de las gotas de lluvia, 
además del efecto dañino de una eventual granizada sobre los cul-
tivos.  Estos eventos en climas tropicales afectan grandemente a las 
hortalizas y su uso permite sembrarlas durante todo el año, que sin 
protección no se podrían cosechar.
El huerto intensivo es una modalidad que se desarrolla en suelos fér-
tiles y con capacidad productiva, sobre canteros, sin utilizar barreras 
laterales. Sobre los suelos se hacen aplicaciones de materia orgánica 
como el humus de lombriz, el compost, el estiércol que se aplica di-
rectamente durante el proceso de laboreo y de conformación de los 
canteros, cada cierto tiempo se tiene que repetir el proceso. En estos 
huertos no se alcanza el índice de rotación que se puede obtener en 
los organopónicos.
Los patios y parcelas son espacios privados o estatales, integrados 
a las viviendas o colindantes, el área es pequeña, pueden llegar a 
800 m² y está sujeta al espacio útil que potencialmente puede ser 
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cultivado. Se localizan entre edificios, en avenidas o calles, en las pro-
pias viviendas, en solares vacíos o en espacios antes ocupados por 
vertederos que han sido recuperados y que se dedican a la produc-
ción agrícola. Estos patios y parcelas se destinan principalmente al 
autoconsumo familiar, pero donde se pueden generar excedentes se 
comercializa la producción por ejemplo, una familia tiene en su pa-
tio uno o más árboles de aguacate su producción satisface las necesi-
dades familiares, los que no son consumidos puede ser vendidos o re-
galados, tiene un efecto mucho más local. Tener conocimiento de la 
existencia de estas producciones permite desviar el abastecimiento 
de estos productos a otros lugares más necesitados, esta producción 
puede alcanzar valores significativos en el abastecimiento de alimen-
tos a escala local aunque los rendimientos alcanzados no llegan a ser 
los que se obtienen en los organopónicos, pero por su cuantía (500 
mil) y difusión su impacto llega a ser grande. Su localización, por lo 
general, es en la agricultura suburbana. Otras cuestiones a tener en 
cuenta es que además del papel que juegan estos patios y parcelas en 
la alimentación de la población adquieren un lugar significativo en 
la cultura de los productores, en el propio ambiente urbano y en la 
biodiversidad que generan a escala local, que es imposible repetirla 
en otras condiciones.
En todas estas modalidades agrícolas se percibe una revitalización 
de los saberes campesinos en conjugación con los saberes de la aca-
demia, de las formas de hacer agricultura en un ambiente sosteni-
ble, es una muestra de cómo se pueden trazar estrategias alimen-
tarias locales que posibilitan nuevos y diferentes tipos de sistemas 
alimentarios urbanos, que ha modificado el consumo de combusti-
bles fósiles o sus derivados como son los fertilizantes nitrogenados 
y balanceados, fungicidas y pesticidas, etc. sustituidos por productos 
biológicos y orgánicos logrando alimentos más sanos en ambientes 
menos contaminados  a partir de la agroecología, lo que posibilita 
andar por el camino de la soberanía alimentaria a escala local, sus-
tentado en un programa extensionista fuerte que actúa a diferen-
tes escalas, que permite la introducción de la ciencia y la técnica en 
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todos los espacios donde se realiza la agricultura urbana, suburbana 
y familiar.
Cuando se habla de este tipo de agricultura hay que tener presente 
la biodiversidad. En cada modalidad productiva que se desarrollan 
se practica la siembra de cercas vivas, de barreras de cultivos repe-
lentes para mantener un equilibrio entre insectos-plagas-plantas (se 
utiliza el color y el olor de las plantas), intercalar cultivos de ciclos 
de vida diferentes, además el control de plagas y enfermedades se 
realiza por medio de bioplaguicidas e insecticidas biológicos, el uso 
de entomófagos y entomopatógenos, todas son técnicas agrícolas 
empleadas en la agroecología. 
En la agricultura urbana según información de Elizabeth Peña quien 
dirige el programa de la agricultura urbana suburbana y familiar 
dentro del MINAG, en el año 2019 se alcanzó la cifra de 1,2 millones 
de toneladas de hortalizas en el país, además recalcó que la política 
del MINAG es alcanzar 1 ha de canteros en las diferentes modalida-
des de la agricultura urbana, suburbana y familiar por cada mil ha-
bitantes lo que implicaría llegar, según la población actual, a la ci-
fra de 11 200 hectáreas dedicadas a la producción de hortalizas, este 
proyecto de desarrollo está aprobado por el Ministerio de Economía 
y Planificación hasta el 2020 (SEMANARIO ECONÓMICO Y FINAN-
CIERO DE CUBA, 2019). 
Las personas vinculadas con esta actividad eran 800 000 hasta la fe-
cha en que se rindió el informe del Minag del 2019 recogidos en el 
artículo del periódico Granma citado, de ellas, mujeres eran el 31% y 
jóvenes el 28%. Estas cifras muestran su impacto social y de género 
ya que el 7% de la población del país está produciendo alimentos en 
las zonas urbanas y periurbanas. Pero lo más significativo es que esa 
población forma parte de unas 500 000 familias que dependen o se 
relacionan en mayor o menor grado de este tipo de agricultura, si 
se analiza el tamaño medio de la familia en el país que es de 4 per-
sonas, entonces de una u otra forma unos 2 millones de habitantes 
dependen de lo que se obtiene en la agricultura urbana, suburbana 
o familiar ya sea desde el aspecto económico o de la alimentación 
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directamente. La otra cuestión a señalar es el peso que va adquirien-
do la participación de la población joven, de esta situación se des-
prende que despierta cierta atracción en la juventud, por tanto esta 
actividad puede lograr su sostenibilidad en el tiempo ya que la fuer-
za de trabajo tiene reemplazo. Este es un aspecto muy importante a 
tener en cuenta en el país por las características de envejecimiento 
de la población que, según estimaciones de Naciones Unidas en el 
2050 Cuba tendrá a más del 30% de su población con más de 60 años.
La política agropecuaria que se impulsa en el país es la de seguir es-
timulando la agricultura urbana, suburbana y familiar, en la que se 
puede observar el papel marcado de territorialidad que posee, la pro-
yección endógena que experimenta, el enfoque de sostenibilidad lo-
cal que se fragua y, por último la visión de su desarrollo sobre la base 
de la población como productora y como consumidora de alimentos 
sanos e inocuos, constituyendo estos aspectos los principales aportes 
de esta actividad económica dentro del abastecimiento alimentario 
local para el alcance de la soberanía alimentaria. Los impactos que 
esta política está produciendo en el tiempo son de diversa índole, 
dentro de los que destacan los siguientes:
Impacto social, como se aprecia es elevado por la cantidad de per-
sonas vinculadas tanto produciendo como consumiendo alimentos, 
ambos aspectos influyen de forma positiva en las mejoras de las con-
diciones de vida de la población tanto desde el punto de vista econó-
mico como de una alimentación sana, pero cada individuo que está 
produciendo en este entorno es diferente por su formación, sus tra-
diciones y niveles culturales y sociales que permean a la agricultura 
urbana de una diversidad sin límites, que a su vez se imprimen en 
las formas y las maneras de producir y comercializar los productos 
agrícolas, a su vez cada uno de estos productores percibe el territorio 
según su visión y comprensión de los recursos naturales que inter-
vienen en el proceso productivo. En su trabajar diario se dan cuenta 
de los elementos del medio ambiente que necesita fortalecer o prote-
ger para alcanzar mayores y más saludables producciones.
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La obtención de una alimentación sana en la agricultura urbana 
queda demostrada a través de la producción alcanzada, con anterio-
ridad se mencionó que durante 2019 en el programa de la agricultura 
urbana, suburbana y familiar en todo el país y en sus modalidades 
productivas se alcanzó la cifra de 1,2 millones de toneladas de horta-
lizas (PERIÓDICO GRANMA, 2020), esto a nivel de la salud de la po-
blación es un elemento significativo, que según Companioni (2018),

“(...)…lo que se persigue es garantizar 300 gramos per cápita de vege-
tales diarios a la población, que sumado a 160 de frutas, permita lo-
grar 460 gramos entre ambos, un rasgo característico de este tipo de 
agricultura es que se emplean tecnologías agroecológicas, que per-
miten alcanzar un alto nivel de soberanía alimentaria con un enfo-
que de sostenibilidad local. (...)” (COMPANIONI, 2018).

Pero es necesario además destacar lo señalado por COMPANIONI 
(2017, p 91) cuando se refiere a que por esta vía, se producen alrede-
dor del 50 % de los vegetales y condimentos frescos del país, al mismo 
tiempo se obtiene carne de ganado menor, leche de cabra y huevos y 
acompañando a estas producciones también se logran abonos orgá-
nicos para mantener la fertilidad de los suelos. El impacto social es 
muy diverso y con sus varias aristas está incidiendo en la población 
de muy diversas maneras.
Impacto científico-técnico, se ha puesto en función de la producción 
de alimentos la ciencia y la técnica, que además se transmite por me-
dio de un fuerte desarrollo del extensionismo a escala local. En cada 
municipio existe al menos un consultorio tienda agropecuaria (CTA) 
donde laboran agrónomos que trasmiten conocimientos acerca del 
buen uso de semillas criollas, cómo combatir plagas y enfermedades, 
se dan consejos y se transmiten conocimientos a toda aquella perso-
na que acuda a estos consultorios, donde se ve al especialista como al 
médico de las plantas. Esta es una manera de trasmitir y compartir 
conocimientos muy efectivos dentro del territorio.
Impacto en la biodiviersidad, donde mayor exponente alcanza es en 
la producción que se obtiene en los patios y las parcelas, en los patios 
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se producen mayormente frutas de diversos tipos y en las parcelas 
hortalizas, tubérculos y raíces, en combinaciones e intercalaciones 
de extraordinaria diversidad, pero también la contribución de am-
bos es fundamental en la alimentación de la población a escala local.
Al inicio de este acápite se mencionó que en el país funcionaban 147 
fincas de semillas, elemento indispensable para lograr un real desa-
rrollo de este tipo de agricultura ya que no se depende de ninguna 
empresa extranjera de semillas que las suministre, la producción es 
autóctona, además de ser un elemento de extraordinaria importan-
cia para mantener la biodiversidad, estas fincas permiten disponer 
de variedades adaptadas a distintas condiciones climáticas y estacio-
nes del año, como componente importante del manejo agroecológi-
co de plagas y enfermedades y de mantener producciones elevadas 
y altos rendimientos por hectárea (PERIÓDICO GRANMA, op.cit.). 
La obtención de semillas se realiza por medio de estas fincas, pero 
también están las semillas criollas transmitidas de un productor a 
otro, lo que impacta muy fuerte en la sostenibilidad y diversidad del 
sistema.
Dentro de este tipo de agricultura se desarrolla también el cultivo 
de plantas medicinales y aromáticas por tanto también se impacta 
en la calidad de vida por medio de la medicina verde, por ejemplo 
dentro de La Habana hay una granja que se dedica a la siembra y 
procesamiento de plantas medicinales con fines farmacéuticos para 
la sustitución de algunos medicamentos y para desarrollar la medi-
cina verde.

¿Cuándo hablamos de agricultura urbana o suburbana? 
Explicación de su organización por medio de una de sus 
empresas- granja urbana- modalidad productiva en La 
Habana.



1. Agricultura urbana y la produccion de alimentos en Cuba

	 37

Que se despliegue en un territorio agricultura urbana o suburbana 
estará en dependencia de las condiciones naturales del territorio, 
que exista mayor o menor urbanización, la presencia o no de espa-
cios libres para la ocupación de cultivos, a partir de estas considera-
ciones es que se desarrolla un tipo u otro de agricultura dentro o en 
los alrededores de las ciudades.
Por ejemplo, en La Habana en sus municipios centrales solo se de-
sarrolla la agricultura urbana, pero en los municipios periféricos se 
encuentra presente tanto la agricultura urbana como la suburbana 
y familiar y estará en dependencia de las condiciones naturales y ur-
banísticas existentes, en esta última se localizan los patios y parcelas 
aledaños a las viviendas, que pueden perfectamente estar presentes 
en zonas urbanizadas5 . Por lo tanto la agricultura urbana, suburba-
na y familiar va a existir en cualquier espacio que se quiera aprove-
char para la producción de alimentos dentro y en los alrededores de 
la ciudad.
Su organización se explicará por medio del ejemplo de la provincia 
de La Habana y sus 15 municipios. El funcionamiento de la agricul-
tura urbana, suburbana y familiar se realiza a través de cuatro em-
presas agropecuarias que son: la empresa Metropolitana que rige 
la actividad en nueve municipios; la empresa Bacuranao que dirige 
la agricultura en dos municipios; la empresa agropecuaria Habana 
que lo realiza también en dos municipios; y por último la empresa 
Agroforestal que supervisa solo un municipio. Dentro de cada una 
de esas empresas existe una granja urbana que es la que dicta el fun-
cionamiento de la agricultura urbana y otras granjas que rigen otras 
actividades que se vinculan con la agricultura urbana, suburbana y 
familiar que se desarrollan dentro de la ciudad6 . Por el grado de com-

5	 En el Atlas de la agricultura urbana, suburbana de la Habana, 2019 (http://www.
libreriavirtualcuba.com/productos.php?producto=591)  escrito por un colectivo de au-
tores y coordinado por Herrera, A. se presenta la distribución espacial de los patios y 
las parcelas en La Habana por municipios.
6	 Para un más profundo conocimiento de esta organización consultar el atlas de la 
agricultura urbana, suburbana y familiar señalado en la nota al pie de página no. 5.
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plejidad y para una mejor comprensión se hará referencia a una de 
las empresas agropecuarias, a saber la Metropolitana. 
En la figura 1 se puede observar la organización de esta empresa que 
es, a su vez, la que actúa sobre la mayor cantidad de municipios de 
la provincia, en ella funcionan tres granjas urbanas que dirigen el 
programa de la agricultura urbana, la granja Centro se encarga de di-
rigir lo que sucede en los municipios del centro de la provincia (Plaza 
de la Revolución, Cerro, Diez de Octubre, Centro Habana y La Haba-
na Vieja), la del Oeste que se ocupa de lo que sucede en los municipios 
que geográficamente se corresponden a esta localización (Playa, La 
Lisa y Marianao) y la granja de Boyeros que dirige un solo municipio 
con igual nombre que la granja, es a su vez el municipio de mayor 
extensión de los que forman  parte de la  empresa Metropolitana y 
que se localiza al sur de la provincia (ver figura 1).
En la granja del Centro solo se desarrolla la agricultura urbana, esta 
granja atiende a los municipios más urbanizados de la provincia, 
donde vive la mayor cantidad de población y donde no hay superficie 
agrícola. Las granjas del Oeste y de Boyeros desarrollan tanto la agri-
cultura urbana como la suburbana, en ellos la presión demográfica 
sobre el territorio es menor, hay presencia de superficie agrícola, en 
la de Boyeros más que en la del Oeste, las condiciones territoriales de 
los cuatro municipios que abarcan las dos granjas son muy diferen-
tes de las que poseen los municipios que componen la granja urbana 
del Centro. En las tres granjas el valor del suelo, la existencia de agua 
y la superficie agrícola real para producir son diferentes, por tanto 
la agricultura que se desarrolla en cada una de estas granjas es muy 
diferente.
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Figura 1. Mapa del sistema empresarial de la agricultura de La Habana.

Fuente: Tomado de Herrera, A. y et.al, 2019

Para comprender cómo se materializa esta organización territorial 
y su funcionamiento se expondrá lo que sucede en uno de los mu-
nicipios de la provincia de La Habana que se subordina a la empre-
sa agropecuaria Metropolitana, el municipio Boyeros que es el más 
complejo por la diversidad de formas de dirección y productivas en 
la provincia, en el hay presencia de agricultura urbana, la suburbana 
y la familiar y se alcanzan producciones diversas de tubérculos y raí-
ces, hortalizas, frutas, carne y leche de ganado menor, pero además 
se realiza procesamiento industrial de algunos de sus productos  en 
mini-industrias. 
La granja urbana Boyeros atiende las entidades productivas siguien-
tes: un organopónico, ocho fincas estatales, un vivero de posturas y 
20 CCS que a su vez atienden a cuatro organopónicos y cuatro mi-
ni-industrias, además hay 5 034 patios y 770 parcelas de no más de 
800 m2 importantes para la biodiversidad y para la producción de 
alimentos a escala local (ver figura 2).
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Al analizar el peso que tienen las diferentes formas productivas den-
tro de la granja, el mayor lo tienen las 20 CCS por la cantidad, por 
el número de propietarios y usufructuarios que trabajan la tierra y 
por el área que ocupa que es del 98%  del total de la granja (ver figu-
ra 2). Cada una de las CCS a su vez están integradas por un número 
determinado de fincas que son explotadas o por propietarios o  por 
usufructuarios, todo ello hace de las CCS un universo muy variado 
dentro de la ciudad  y de la agricultura urbana, suburbana y familiar, 
el tamaño promedio de estas fincas es pequeño menor a 2 ha.
El segundo y tercer lugares lo ocupan las fincas estatales y el vivero 
de plantas medicinales que marchan muy alejados por su tamaño y 
por el número de trabajadores de las CCS (ver figura 2).
Los patios y las parcelas suman muchos y se convierten en elemen-
tos importantes dentro de la actividad agrícola para la alimentación 
local, pero cada uno de ellos ocupa espacios muy pequeños y son ma-
nejados por el agricultor y su familia (ver figura 2).
En último lugar está el organopónico Van Troi, muy pequeño en ex-
tensión e insignificante peso de la fuerza de trabajo, es manejado 
solo por cuatro personas (ver figura 2), pero a pesar de esto es la mo-
dalidad productiva más eficiente debido al grado de aprovechamien-
to de la tierra y al número de rotación de cultivos de ciclo corto que 
allí se cultivan, a continuación se pasará a explicar cómo funciona 
esta modalidad productiva y su impacto en la localidad donde está 
enclavada.

Por la importancia que tiene en esta publicación se expondrá el fun-
cionamiento del organopónico Van Troi, que está conformado por 
un total de 170 canteros divididos en dos áreas, una con el empleo 
de la tecnología de organopnía semiprotegida y la otra con la de or-
ganoponía. El semiprotegido tiene 110 canteros en una superficie de 
0,33 ha, y el organopónico posee 60 canteros en una superficie de 
0,22 ha.  Además hay un área de 0,45 ha sembrada de plátanos que 
se cultivan a secano fuera de los canteros de los organopónicos. To-
dos los canteros son creados con un sustrato compuesto por materia 
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orgánica explicado en el acápite que aborda las técnicas empleadas 
en la agricultura urbana y protegidos con barreras.
Esta tecnología empleada en los canteros semiprotegidos hace que 
el índice general de rotación de la tierra sea muy elevado, lo que 
permite que se realicen varias rotaciones al año en los canteros, que 
varía en dependencia del tipo de hortaliza sembrada, por ejemplo 
hay cultivos de hojas como la lechuga, la acelga y los rábanos que su 
ciclo de crecimiento es menor, esto permite que se obtengan hasta 
7 cosechas o rotaciones al año, y hay otros de ciclo de crecimiento 
un poco mayor como son el ají y la zanahoria que hace posible que 
solo se cosechen 4 y 2 veces al año respectivamente. En general la 
tecnología de organoponía es muy eficiente debido a que no hay que 
preparar la tierra para cada rotación, si se cosecha en la mañana en 
la tarde se puede estar sembrando otro cultivo, al realizar asociacio-
nes de cultivos en un mismo espacio, que es una práctica común en 
los canteros de los orgaopónicos, se puede estar cosechando más de 
un tipo de cultivo a la vez. Por ejemplo a continuación se muestran 
algunas asociaciones: cilandro – coliflor, apio- coliflor y zanahoria 
– coliflor, dejando la coliflor como cultivo secundario presente solo 
en dos de los seis carriles con que cuentan los canteros, coincidiendo 
éstos con los carriles exteriores debido a la forma y el tamaño que al-
canza la coliflor, los cuatro carriles centrales son sembrados por las 
plantas dominantes en la asociación, por ejemplo en la asociación 
coliflor-apio el dominante es el apio (ver figura 3).
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Figura 2. Organigrama de la UEB Agrícola Urbana Boyeros

Fuente: Tomado de Tovar, 2020, sp

En los canteros semiprotegidos solo se siembran las hortalizas me-
nos resistentes a la radiación solar incidente y la erosión por impacto 
de las gotas de lluvia como son lechuga, zanahoria, coliflor, cilantro, 
apio, rábano y espinaca. En los canteros del organopónico se cultivan 
hortalizas más resistentes a las radiaciones solares como son ajo, to-
mate, pepino, habichuela, remolacha, ají chay, ají pimiento, orégano, 
rábano, brócoli y acelga.  En los canteros de las dos modalidades de 
siembra se utiliza el sistema de riego de microasperción, pero a veces 
se utiliza también el riego por goteo cuando es requerido. El riego se 
destina a las hortalizas, no sucede así con el plátano que se cultiva a 



1. Agricultura urbana y la produccion de alimentos en Cuba

	 43

secano, esta particularidad hace que los rendimientos no sean tan 
elevados como los que se alcanzan en la modalidad de organoponía. 

Figura 3. Asociación de cultivos en los canteros del organopónico 
semiprotegido

 

Fuente: Foto tomada por C. Tovar que muestra la asociación de zanahoria –coli-

flor, los cuatro carriles del centro sembrados con zanahoria y los dos externos 

con coliflor. Organopónico Van Troi.

En el organopónico Van Troi producen 10 m² de materia orgánica al 
mes que se utiliza para crear o mejorar el sustrato con que se relle-
nan los canteros, pero además recibe de la granja urbana Boyeros 18 
m², por lo que se puede apreciar que la demanda de materia orgáni-
ca es elevada para el área que representan las dos modalidades de 
organopónicos.
En cuanto a la producción total en el organopónico Van Troi el pasa-
do año fue de 25,4 t, de ellas 10,5 t se obtuvieron en el organopónico  
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semiprotegido donde se cosechó ají pimiento, pepino, col, zanahoria, 
remolacha, espinaca, perejil, cebollino, apio, hierba buena, ajo pue-
rro, orégano, rábano, culantro y cilandro, destacando la producción 
de lechuga y acelga con un volumen de 3,9 t entre los dos cultivos, la 
diversidad alcanzada en el año en esas 0,55 ha es elevada y los ren-
dimientos de esos cultivos en el año fueron de 19 t de hortalizas por 
hectárea. La producción en el organpónico fue de 12,5 t de ellas 10,3 t 
de ají pimiento, pepino, col, zanahoria, remolacha, espinaca, perejil, 
cebollino, apio, hierba buena, ajo puerro, orégano, rábano, culantro 
y cilandro y 2,2 t de tomate, el rendimiento alcanzado en esta moda-
lidad fue de 57 t de hortalizas por hectárea. La producción más baja, 
sin embargo, se produjo en el área mayor del organopónico ocupada 
por los plátanos (0,45 ha) donde se alcanzó un volumen de 1,4 t con 
rendimientos de 3 t de plátanos por hectárea, estos bajos rendimien-
tos son causados por la falta de riego.
Las producciones obtenidas en el organopónico Van Troi se desti-
nan al punto de venta ubicado en la propia entidad, a los Mercados 
Agropecuarios Estatales y al Aeropuerto José Martí. En el punto de 
venta se comercializa el 70%, lo que representa que la mayoría de 
la producción de esta entidad productiva es considerada alimento 
cero kilómetro, estos productos sanos, saludables e inocuos los con-
sume la población de la localidad, de aquí que el impacto local en la 
soberanía alimentaria es elevado, pero también lo es en la dimensión 
cultural ya que la agricultura urbana permite el acercamiento a la 
tierra y a los alimentos sanos, nutritivos e inocuos y esto se relaciona 
con el buen vivir de la población vecina a ese organopónico. En el 
Mercado Agropecuario Estatal (MAE) se vende el 22% del total pro-
ducido en el organopónico Van Troi y el 8% restante se comercializa 
en el aeropuerto, con la diferencia de que tanto en el MAE como en el 
punto de venta los productos tienen precios más bajos que lo que se 
vende al aeropuerto, la población accede a estos productos agrícolas 
a precios bajos comparados con otros tipos de mercados, por tanto 
son más asequibles a la población. En el aeropuerto los alimentos 
tienen precios mucho más elevados, eso sucede debido a que no van 
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a ser consumidos directamente por la población local, estos produc-
tos se utilizan en la preparación del catering de los aviones y por tal 
motivo su precio tiene que ser diferenciado. Los productos orgáni-
cos que consume la población en Cuba tienen precios preferencia-
les, contrario a lo que sucede en otras partes del mundo donde los 
productos orgánicos son más caros, esta es una de las políticas de 
precios preferenciales que ha desarrollado el MINAG para beneficiar 
a la población de la localidad donde está enclavado el organopóni-
co, por eso se plantea que tiene su impronta en el concepto del buen 
vivir. El impacto de los beneficios de lo local lo percibe la población 
que vive en los alrededores del organopónico, pero a su vez también 
se benefician los trabajadores del organopónico. La población pue-
de ir a comprar sus productos orgánicos y frescos acabados de cose-
char, del cantero a su mesa.

Objetivo y problemas que enfrenta la agricultura urbana, 
suburbana y familiar 

Como se planteó al inicio de este artículo el objetivo de la agricultura 
urbana, suburbana y familiar es producir alimentos en el ámbito ur-
bano y suburbano, para contribuir a satisfacer la demanda alimen-
taria de la población local, utilizando tecnologías agroecológicas, 
tracción animal, energías renovables, sobre la base de un alto grado 
de sostenibilidad territorial de los insumos productivos, los recursos 
naturales y la capacitación de los productores. Para cumplir con el 
objetivo propuesto  se establecieron condiciones  en el país para in-
citar la producción agrícola, tales como impulsar la obtención local 
de los insumos productivos que se necesitan como son las semillas, 
abonos orgánicos, aperos de labranza, bioplaguicidas, insecticidas 
bilógicos, potenciación del manejo agroecológico de plagas todo esto 
vinculado estrechamente para dar cumplimiento a los lineamientos 
de la política económica y social esbozados en el VI Congreso del 
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Partido Comunista de Cuba (MINAG, 2015, p. 4), en la que se refería 
que es “necesario continuar desarrollando el autoabastecimiento 
alimentario municipal, apoyándose en el Programa Nacional de 
agricultura urbana, suburbana y familiar, aprovechando los recur-
sos locales y la tracción animal”. 
Como la agricultura urbana, suburbana y familiar persigue el autoa-
bastecimiento alimentario del municipio, la actividad se convierte 
en un proceso de alcance local donde se contemple el máximo apro-
vechamiento de las potencialidades naturales, humanas, financie-
ras, e infraestructurales del municipio sobre bases sostenibles, con 
esto se va a contribuir a la satisfacción de las necesidades de la pobla-
ción  y a la sustitución de importaciones,  pero hasta el momento aún 
no se logra a plenitud este abastecimiento a nivel de municipio, con 
este tipo de agricultura como se planteó anteriormente, se garantiza 
solo el 50% de los vegetales y condimentos frescos del país. El Primer 
Ministro Manuel Marrero Cruz en su intervención en el acto por la 
clausura del balance nacional del movimiento de la agricultura ur-
bana, suburbana y familiar efectuado en el municipio el Segundo 
Frente de la provincia Santiago de Cuba el 16 de febrero de 2020 dijo 
lo siguiente que fue publicado en el Periódico Granma (2020):

“Hoy nuestro país importa 1 650 millones de dólares en alimentos 
para el pueblo, por lo que sustituir esas importaciones resulta estra-
tégico. Tenemos que apostar por el desarrollo de este programa y ex-
tender sus diferentes estructuras productivas por todas las ciudades 
hasta alcanzar los 10 metros cuadrados por habitantes en los próxi-
mos años”. (GRANMA, 2020).

Hay sobradas razones para defenderlo, ya que en primer lugar es la 
manera más económica de producir alimentos, puede funcionar con 
un mínimo de transporte automotor y combustible, incluso como 
dijera el General de Ejército “sin ninguno si fuera necesario”, pues 
la población puede comprar directamente allí donde se cultiva, y 
que por el traslado a corta distancia pueden emplearse otros medios 
alternativos.
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En estos momentos de crisis económica, política y social incremen-
tada por los efectos de la pandemia provocada por la Covid-19, y ade-
más para Cuba por los efectos del incremento del bloqueo de los Esta-
dos Unidos de América, se hace necesario impulsar las producciones 
de alimentos con vistas a lograr un sistema alimentario que permita 
garantizar la comida al pueblo a partir de esfuerzos locales y nacio-
nales, pero además a la sustitución de importaciones que alcanza 
cifras muy altas. Al decir de Tendero (2017) con el paso del tiempo, 
la relación histórica de dependencia de los sistemas alimentarios ur-
banos respecto a los ecosistemas locales se ha ido relajando a medida 
que han ido mejorando los sistemas de transporte, pero a esto hay 
que añadir también, el papel que están jugando las transnacionales 
productoras de alimentos en los sistemas alimentarios urbanos, que 
por efectos de la globalización se han ido adueñando de la comer-
cialización de los alimentos, y que bajo los efectos de la pandemia se 
incrementa. Los alimentos a partir de los años sesenta del siglo XX, 
con la generalización de la revolución verde y la agricultura indus-
trial han dejado de tener un origen local provocando un cambio en la 
matriz de procedencia de los alimentos a favor del exterior, por eso 
los países menos desarrollados se han convertido en grandes impor-
tadores y por tanto dependientes de alimentos importados, a pesar 
en muchos casos de ser economías netamente agropecuarias.  
Cuba está buscando la forma de disminuir esas importaciones y de 
impulsar la producción nacional, para ello está convocando a incre-
mentar el vínculo entre los científicos que laboran en esta rama del 
saber con el Gobierno y las entidades productivas del MINAG todos 
en función de ofrecer una respuesta social, científica y productiva 
vinculada con la producción de alimentos necesarios para poder en-
frentar el período de crisis post Covid-19 que se avecina. Es necesario 
alcanzar mayores producciones pues el país no puede sufragar la im-
portación de alimentos, Cuba tiene que garantizar su alimentación 
por medios autóctonos.
Se hace necesario poner en práctica una combinación de los sabe-
res campesinos con los saberes de la academia para hacer que se 
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multipliquen las tecnologías agroecológicas que puedan permitir 
trazar nuevas estrategias alimentarias locales que devengan en dife-
rentes tipos de sistemas alimentarios urbanos, donde no quede olvi-
dada la población menos favorecida, por eso el MINAG, la academia 
y la población tienen que estar unidos para poder alcanzar la plena 
soberanía alimentaria.
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2. Entender las temporalidades de la 
desdemocratización de Venezuela a largo 
plazo

Thomaas Posado

Introducción 

Venezuela vive desde algunos años una crisis de una intensidad 
inédita. Nicolás Maduro se mantiene en el poder a pesar de su pérdi-
da del apoyo de la mayoría de la población, irrespetando las practi-
cas democráticas fuera de algunas apariencias. Eso constituye una 
ruptura con los años sesenta y setenta cuando el país era una excep-
ción democrática en un continente entonces gobernado por regíme-
nes autoritarios. 

Este excepcionalismo fue teorizado, pensando la democracia ve-
nezolana como estable, única y excepcional en América Latina, con 
el mantenimiento del orden institucional e inmunizada contra los 
conflictos violentos (NAÍM 1993; ROMERO 1997). Algunos lo expli-
caban a partir de la solidez de sus instituciones (COPPEDGE 1994; 
MAINWARING, SCULLY 1995), otros a partir de su abundante renta 
petrolera (KARL 1997). Desde los años ochenta, la crisis económica 
y de su sistema de partidos ha llevado Venezuela en una coyuntura 
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fluida. La naturaleza de su régimen político suscita varias reflexio-
nes. Venezuela constituye uno de los casos más centrales para estu-
diar los regímenes híbridos, para pensar la variedad de las democra-
cias iliberales; uno de los casos más polémicos también. 

Para entender las diferentes configuraciones políticas en la Ve-
nezuela contemporánea, la ciencia política tiene varios conceptos. 
En la temática del dossier, se evoca la “democracia iliberal” defini-
da como un régimen político estable con elecciones libres, abiertas, 
equitativas y a la vez con violaciones al Estado de derecho, a la sepa-
raciones de los poderes, a la protección de las libertades fundamen-
tales de expresión, de reunión (ZAKARIA, 1997). 

Podemos también pensar en la democracia delegativa que defi-
ne un poder presidencial reforzado, el debilitamiento del poder del 
Parlamento y la utilización de mecanismos de democracia directa 
o de democracia participativa (O’Donnell 1994). Se puede pensar al 
autoritarismo competitivo por los regímenes políticos manteniendo 
elecciones competitivas y el pluralismo político pero donde la mani-
pulación institucional del Parlamento, de la justicia, de los medios, 
de las fuerzas armadas, del Estado, alcanza un grado que no puede 
ser calificado de democracia (LEVITSKY, WAY 2010). 

¿Como entender la desdemocratización actual en Venezuela a 
largo plazo, un camino que no fue linear, al contrario de la idea de 
una erosión continua de la democracia y de una salida autoritaria 
ineludible? Empezaremos por un estado de la bibliografía sobre esta 
temática, poniendo de relieve sus fortalezas y sus debilidades. Des-
pués, examinaremos de manera cronológica, con metodología y in-
dicadores propios, las diferentes configuraciones políticas sucesivas. 
El estudio de esta trayectoria política de más de dos décadas permite 
entender el carácter evolutivo de gobiernos por los cuales se resume 
demasiado su orientación a su punto final. 

Una visión errónea de la erosión continua de la democracia
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La mayor parte de los estudios, muchas veces se enfocan en la per-
sonalidad de Hugo Chávez como elemento explicativo de la vida po-
lítica venezolana. Según estos puntos de vista, Venezuela conoce una 
erosión de la democracia continua desde los años noventa (HAW-
KINS 2010), llegan incluso a evocar un proyecto totalitario (KOHN, 
RICO 2009; ARENAS, GOMEZ CALCAÑO 2012: 18)1. Una debilidad de 
este enfoque es pensar la democracia representativa liberal como el 
único modelo de democracia a la manera normativa de Marc Platt-
ner (PLATTNER 2010). 

El estudio comparativo de Peter H. Smith y Melissa R. Ziegler en 
la obra magistral de William C. Smith tiene el mérito de proponer 
una tipología de los regímenes híbridos en función del carácter de 
las elecciones y del grado de respecto de los derechos de los ciuda-
danos (democracia liberal, iliberal; semidemocracia liberal, iliberal, 
represiva ; autoritarismo moderado, restrictivo) (SMITH, ZIEGLER 
2009). Según este análisis, entre 1978 y 1988, Venezuela tiene la tra-
yectoria siguiente: una democracia liberal hasta 1988 que se vuelve 
iliberal hasta la elección de Hugo Chávez en 1998. Después, el régi-
men político venezolano es caracterizado como semidemocracia, ili-
beral en 1999, represiva entre 2000 y 2001 y de nuevo iliberal entre 
2002 y 2004.

El criterio utilizado para distinguir en este caso, el periodo “de-
mocrático” del periodo “semidemocrático” es la presencia de un solo 
candidato que tiene chances reales de victoria electoral; es decir la 
hegemonía de Hugo Chávez en las urnas alcanza un grado que no 
permite mantener el labelo “democrático” aunque les elecciones son 
todavía libres. El criterio de respeto de los derechos de los ciudada-
nos se basa en los datos de la Freedom House a partir de preguntas 
uniformes, lo que es una ventaja para un análisis comparatista pero 
que significa una debilidad en el conocimiento empírico del país.

1	 Se podía oír análisis de este tipo en la sesión « Venezuela: renta petrolera y régimen 
totalitario », 36to International Congress of the Latin American Studies Association, 
Universidad Autónoma de Barcelona, 23-26 de mayo de 2018.
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El cuadro siguiente compila las notas del sistema político vene-
zolano de la Freedom House entre 1973 y 2018 en término de liber-
tades civiles y derechos políticos entre 0 (lo más libre) y 7 (lo menos 
libre). Los datos muestran esta desdemocratización entre el periodo 
1977-78 (2 en libertades civiles y 1 en derechos políticos) y el periodo 
actual (5 en libertades civiles y 6 en derechos políticos) y la mitad en 
la última década desde los años 2003-5, los años más democráticos 
del periodo chavista. 

Cuadro 1 : Evolución de las notas del sistema político venezolano (1973-
2018)

 Fuente : Freedom House

Proponemos en este articulo un enfoque más complejo, desde 
una perspectiva no normativa de la democracia, pensando la diver-
sidad de las formas democráticas y la historicidad de los regímenes 
políticos. Estudiamos la trayectoria del régimen político venezolano 
a partir de una metodología basada en otros criterios, con una aten-
ción particular al nivel de participación electoral, a los dispositivos 
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de participación ciudadana y a la tasa de represión de las manifes-
taciones pacíficas, para observar la diversidad de estos regímenes 
híbridos.       

Una periodización alternativa de la desdemocratización a partir 
de criterios diferentes

Para estudiar esta problemática, nos apoyaremos sobre las me-
jores fuentes de datos empíricos en cada campo de investigación. 
Los informes anuales de la ONG PROVEA permiten tener una idea 
precisa de la situación de los derechos humanos en cada año basa-
dos en la recensión de los diferentes periódicos de alcance regional 
y nacional, y más particularmente sobre la tasa de represión de las 
manifestaciones pacificas2, permitiendo entender las evoluciones 
del comportamiento gubernamental en relación a los movimientos 
sociales. Esta organización fue capaz, a lo largo de la presidencia de 
Hugo Chávez, de constatar a la vez sus logros y sus violaciones de los 
derechos humanos, y nos parece confiable en el contexto de polari-
zación que conoce Venezuela. Los datos electorales serán tomados 
en cuenta de los informes sobre las organizaciones de las elecciones 
de los organismos nacionales e internacionales incluyendo los del 
Observatorio Electoral Venezolano para el periodo reciente. Esco-
gemos también los análisis de los sociólogos que han estudiado la 
participación ciudadana, herramienta emblemática de la dinámica 
política de las ultimas décadas (LÓPEZ MAYA, SMILDE, STEPHANY 
2002; LÓPEZ MAYA 2016). 

Podríamos mantener la hipótesis de una erosión continua de la 
democracia entre las cuatro décadas de democracia representativa 
y los gobiernos de Hugo Chávez y Nicolás Maduro. Sin embargo, un 
estudio atento permite distinguir discontinuidades dentro de cada 
uno de estos periodos, tomando en cuenta su heterogeneidad como 

2	 PROVEA estima una manifestación reprimida cuando los organismos de seguridad 
del Estado han utilizado la violencia en su contra, la han impedido o la hacen obstá-
culo. La base de datos de PROVEA se apoya sobre la recensión de los diferentes perió-
dicos de alcance nacional y regional, disponibles en línea : 
https://www.derechos.org.ve/informes-anuales  
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señala Steve Ellner (ELLNER 2011). A partir de estos datos empíricos, 
trataremos así de subrayar las discontinuidades de los gobiernos de 
Hugo Chávez y Nicolás Maduro, contextualizando el chavismo en la 
historia venezolana más larga, interesándonos a las variaciones de 
los proyectos democráticos, pensando la trayectoria del chavismo 
sin determinismo. El uso de la herramienta de la periodización nos 
parece imprescindible frente a la heterogeneidad de las practicas de 
los gobiernos chavistas a lo largo de las dos últimas décadas.

Diacrónico, nuestro estudio de las últimas décadas seguirá un 
orden cronológico diferenciando cuatro secuencias: examinaremos 
por principio la década de 1989 hasta la llegada de Hugo Chávez don-
de se mantiene una democracia sumarial a pesar de una exclusión 
cada vez más fuerte de sectores de la población. Después, el primer 
mandato completo de Hugo Chávez, entre 2000 y 2006, después del 
cambio de Constitución, es marcado a la vez por un poder presiden-
cial fuerte y una participación intensa de la población, lo que Gui-
llermo O’Donnell define como una democracia delegativa. Analiza-
remos luego el segundo mandato de Chávez entre 2006 y 2012, donde 
constatamos dinámicas políticas diferentes, una erosión de la parti-
cipación y la multiplicación de mecanismos iliberales. Consagrare-
mos por fin la última parte a la presidencia de Nicolás Maduro desde 
2013, donde la desdemocratización es cada vez más pronunciada. Los 
hitos temporales propuestos según los mandatos presidenciales tie-
nen una dimensión pedagógica pero son evidentemente más mani-
queos que la realidad. La erosión de la participación empieza antes 
del fin del mandato presidencial de Hugo Chávez en 2006 y se realiza 
de manera difusa. La regresión democrática durante la presidencia 
de Nicolás Maduro no es inmediata a partir de su llegada al poder 
sino creciente a partir de la victoria de la oposición en las elecciones 
legislativas de 2015 y de su voluntad de mantenerse al poder a pesar 
de un apoyo minoritario en la población venezolana.     
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Una democracia liberal iliberal   

La democracia representativa venezolana de 1958 hasta 1998 no 
era tan excepcional como se ha mencionado antes, aflorando las ten-
siones sociales (represión de la guerrilla en los años sesenta, masa-
cres extrajudiciales en los años ochenta como el de Cantaura o del 
Amparo y sobre todo el Caracazo costando la vida respectivamente 
a decenas y centenas de muertos…). El Estado venezolano ha tenido 
siempre una exclusión social fuerte y una débil institucionalización, 
lo que fue puesto en evidencia con los intentos de golpes de Estado 
de 1992 (uno liderado personalmente por Hugo Chávez), y de 2002 
-esta vez en contra de Hugo Chávez- y la descomposición de su siste-
ma de partidos (ROBERTS 2001). El sistema político funcionaba en 
el marco del Pacto de Punto Fijo, en el cual los principales partidos 
compartían el poder político cualquier sea el ganador. El Parlamento 
ha fracasado en sus actividades de control del ejecutivo delegando 
su capacidad de legislar al Presidente por decretos-leyes. Entre 1961 
y 1994, este poder fue utilizado al menos en 194 decretos (LEVINE, 
CRISP 1999: 13-14). 

En las tres primeras décadas, entre 1958 y 1988, la participación 
electoral es muy elevada, siempre superior a los 87,5 %. Con el desa-
rrollo de la crisis, la participación disminuye de manera muy fuer-
te, de 81,9 % en las presidenciales de 1988, reducida a 60,2 % en las 
de 1993 y 63,5 % en la primera elección de Hugo Chávez en 1998. La 
represión respecto a los movimientos sociales aumenta: una cada 
tres manifestaciones pacificas es reprimida en el mandato de Carlos 
Andrés Pérez (1989-1993) y una cada seis manifestaciones durante la 
presidencia de Rafael Caldera (1994-1999). 

El conjunto de estos aspectos altera el carácter “democrático” del 
régimen político venezolano. Si los gobiernos de Carlos Andrés Pé-
rez y de Rafael Caldera no han desarrollado una política económica 
en el marco de la ortodoxia liberal, sin embargo, han adoptado pla-
nes de ajuste de austeridad de inspiración liberal. Kurt Weyland ha 
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demostrado que el liberalismo puede tener una relación contradic-
toria con la democracia (WEYLAND, 2009). El sistema político vene-
zolano entre el fin de los años ochenta y la elección de Hugo Chávez 
constituye en este punto un ejemplo de políticas de inspiración libe-
ral llevado a cabo por una democracia con aspectos iliberales. 

El primer mandato de Hugo Chávez : ¿ una democracia 
delegativa ?

Entre 2000 y 2006, el sistema político venezolano se parece a una 
forma de democracia delegativa: fortalecimiento del poder ejecutivo 
a costa del legislativo y el uso de mecanismos de democracia directa 
(como la instauración de un referendo revocatorio, introducido en 
la Constitución de 1999, organizado contra el presidente de la Repú-
blica en 2004), es decir una democracia que combina un fuerte pre-
sidencialismo y una inclusión masiva de la población. La participa-
ción electoral aumenta de nuevo, de 56,3 % en 2000 hasta 74,7 % en 
2006. Las elecciones son libres y transparentes. La mayoría presiden-
cial gana cada elección gracias a una base electoral movilizada en 
cada escrutinio pero igualmente durante las diversas movilizaciones 
pro-gubernamentales en los momentos de una polarización aguda 
de la vida política. 

El carácter decididamente presidencialista se deduce de las leyes 
habilitantes de noviembre de 2001 dejando el poder legislativo al eje-
cutivo, permitiendo al gobierno decidir políticas publicas en varios 
sectores con una margen de maniobra muy importante, mantenién-
dose en las practicas políticas de las décadas precedentes. Son pro-
testas en contra de 49 decretos-leyes las que desembocan en el ciclo 
de movilizaciones que lleva al golpe de Estado de abril de 2002. En-
tonces el gobierno no controla el conjunto de las instituciones esta-
tales. Por ejemplo, el Tribunal Supremo de Justicia (TSJ) decidió el 14 
de agosto de 2002 que el golpe de Estado abortado era solo un “vacío 
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de poder”. En represalias, en mayo de 2004, Hugo Chávez usó el apo-
yo de la Asamblea Nacional para aumentar el número de miembros 
del TSJ de 20 a 32, poniendo poco a poco el Tribunal bajo el mando 
del gobierno.  

Las estrategias sediciosas de la oposición -incluso dentro del Esta-
do, dentro del ejercito, dentro de los medios de comunicación- llevan 
el gobierno a desinstitucionalizar lo político con la creación de es-
tructuras paralelas; por ejemplo, programas sociales en competen-
cia con las administraciones ministeriales (CHAGUACEDA, PUERTA, 
2016). Estos programas sociales en término de educación, de salud, 
de alimentación, permiten la inclusión de poblaciones hasta este 
momento excluidas del sistema político y económico del país. El sis-
tema electoral es caracterizado por un voto electrónico considerado 
como uno de los más fiables del mundo (CARTER CENTER, 2007). 

La nueva Constitución de 1999 consagra en teoría la instauración 
de una “democracia participativa y protagónica”. En la practica, exis-
te, en estos años, como lo indica Margarita López Maya, “una parti-
cipación intensa y diversa del mundo comunitario, impulsada por 
la Constitución y una serie de políticas que en su mayoría trataban 
a las organizaciones comunitarias como independientes del Estado: 
mesas técnicas de trabajo, organizaciones comunitarias autogestio-
narias, cooperativas, comités diversos” (LÓPEZ MAYA 2018: 65). Estos 
órganos de democracia participativa tienen contradicciones entre 
un empowerment real por la base y un financiamiento dependiente 
de la Presidencia de la República. 

Constatamos también en estos años una disminución de la repre-
sión en contra de las manifestaciones pacíficas según los datos de 
la ONG PROVEA. La proporción de manifestaciones reprimidas no 
sobrepasa 5 % en este primer mandato. A pesar de la radicalidad del 
repertorio de acción de la oposición, el gobierno reprime de manera 
limitada. En efecto, les ejecutivos de PDVSA quienes han bloqueado 
la economía entre diciembre de 2002 y enero de 2003 fueron despe-
didos pero pocas personas fueron encarceladas después del golpe de 
Estado y un decreto presidencial las amnistió en diciembre de 2007. 
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Constatamos las características de la democracia delegativa en 
esta configuración: un poder presidencial fuerte, un debilitamiento 
del poder del Parlamento y la utilización de mecanismos de demo-
cracia directa o participativa, es decir una democracia con a la vez 
un presidencialismo fuerte y una inclusión masiva de la población, 
una democracia más autoritaria que la democracia representativa 
precedente según algunos criterios (disminución de la separación de 
poderes y del respeto al Estado de derecho), una democracia más de-
mocrática que la democracia representativa precedente según otros 
criterios (disminución de la represión respecto a los movimientos so-
ciales, aumento de la participación electoral y ciudadana). 

El segundo mandato de Hugo Chávez: nueva erosión de la 
democracia

Durante el segundo mandato de Hugo Chávez, entre 2006 y 2012, 
su popularidad se erosiona y mecanismos autoritarios son imple-
mentados, constituyendo la excepción más que la regla de funciona-
miento del sistema político. La participación electoral sigue siendo 
elevada, alcanzando 80,5 % de los electores inscritos en las presi-
denciales de 2012, el nivel más alto desde más de dos décadas. Las 
elecciones siguen siendo, en la mayoría de los casos, libres y abier-
tas aunque los resultados de algunas no son tomados en cuenta. El 
gobierno gana todas las elecciones nacionales con excepción de una 
sola elección nacional: el referendo constitucional de 2007, donde el 
rechazo es victorioso y una de las principales propuestas, la posibili-
dad de una reelección indefinida, es sometida de nuevo a referendo 
dos años después, siendo aprobada esta vez. Otra derrota en la cual, 
el gobierno no acepta su fracaso es el de la Alcaldía Metropolitana 
de Caracas en 2008. Paralelamente a esta institución, algunos meses 
después, se crea una jefatura de gobierno del Distrito Capital, depen-
dencia a la cual se asignó las competencias y el presupuesto que por 
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ley correspondían a la Alcaldía Metropolitana. El gobierno justifica 
esta decisión con el uso de la Policía Metropolitana en ayuda al in-
tento de golpe de Estado de 2002.

De manera general, se elaboraron leyes aunque no sean confor-
mes a la Constitución. Por ejemplo, podemos evocar la Ley Orgánica 
de Procesos Electorales aprobada en 2009 que a pesar del principio 
constitucional de representación proporcional, establece un nuevo 
diseño electoral con tres factores de distorsión de esta representa-
ción (ligera sobrerepresentación de los Estados menos poblados 
donde el gobierno tiene más fuerzas, sobrerepresentación de las 
coaliciones mayoritarias y una subrepresentación hasta casi una 
norepresentación de las minorías, un nuevo diseño de los circuitos 
electorales) (LANDER, 2010: 10-11). Esta ley permite al gobierno ganar 
60 % de los escaños con 48 % de los votos. Con esta ley, como escribe 
Edgardo Lander, “el gobierno de Chávez priorizó la ventaja política 
a corto plazo sobre la profundización de la democracia” (LANDER, 
2010: 12). 

Más allá de las reglas electorales, la democracia venezolana es al-
terada por varias violaciones democráticas. Poco a poco, se constru-
ye una nueva hegemonía en los medios de comunicación, empezan-
do por la no renovación del canal de la primera cadena de televisión, 
RCTV, en 2007. Los logros del primer mandato de Hugo Chávez se 
debilitan también. Según las estadísticas de PROVEA, la tasa de re-
presión de manifestación pacifica aumenta ligeramente más arriba 
del 5 % entre 2007 y 2010, sin alcanzar los niveles de los años 903 . En 
la ausencia de oposición política estructurada, este ciclo de movili-
zaciones es la obra de movimientos estudiantiles recurrentes que se 
movilizan contra la no renovación de RCTV en la primavera de 2007, 
contra la reforma constitucional del invierno de 2007, contra la re-
forma de la educación en 2009…

Los dispositivos de democracia participativa son transforma-
dos con la Ley de Consejos Comunales en 2006. Como lo demuestra 

3	 PROVEA, op.cit.
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Margarita López Maya, el consejo comunal “surge como articulador 
de todas las otras innovaciones participativas, se procede a desvincu-
lar la organización comunitaria del gobierno municipal y se ponen 
los consejos a depender directamente de la Presidencia, en lo político 
y en lo económico, lo que consolidó una relación lejana y asimétrica” 
(López Maya 2018: 65). La erosión de la participación marca un regre-
so a una verticalidad del poder qué era más ambivalente al principio 
de los años Chávez. 

No constatamos en esta configuración, el mantenimiento de la 
democracia delegativa sino la emergencia de una democracia ilibe-
ral. Entre 2006 y 2012, en Venezuela, los ganadores de las eleccio-
nes ejercen efectivamente el poder aunque los resultados de algunas 
(excepcionales) pueden no ser tomados en cuenta. Existen algunas 
violaciones al Estado de derecho y a algunas libertades. 

La presidencia de Nicolás Maduro: un giro autoritario

El fracaso de la “rutinización del carisma” y la voluntad de Ni-
colás Maduro de mantenerse al poder a toda costa abre la vía a una 
desdemocratización creciente. Nicolás Maduro es electo con menos 
de un punto y medio de ventaja en abril de 2013, el peor resultado del 
chavismo en una elección donde la presidencia estaba en juego, lo 
que debilita su legitimidad. El candidato opositor, Henrique Capri-
les, no reconoce los resultados. En diciembre de 2015, las elecciones 
legislativas dan una mayoría calificada de los dos tercios de los esca-
ños con 56 % de los votos a la coalición opositora, aprovechando la 
sobrerepresentación de las mayorías. 

Después de esta elección legislativa, el gobierno se negó a aceptar 
su derrota y desarrolló nuevas violaciones democráticas. El gobierno 
invalidó la elección en el Estado Amazonas, los escaños se quedaron 
vacantes y se canceló la mayoría calificada de la oposición. Hasta hoy 
en día no se han vuelto a convocar elecciones en el estado Amazonas. 
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Para estos tres diputados, los proyectos de ley de la nueva Asamblea 
Nacional fueron declarados por el poder judicial como ilegales, im-
procedentes o inconstitucionales. Un decreto de Estado de excepción 
y de emergencia económica es adoptado por el Ejecutivo, y renovado 
varias veces después para decidir sin tener que solicitar los permisos 
que deberían pasar por la Asamblea Nacional. 

Por su parte, la oposición se concentró en la convocatoria de un 
referendo revocatorio. Las instituciones electorales lo atrasaron va-
rias veces hasta cancelarlo. El 30 de marzo de 2017, el Tribunal Su-
premo de Justicia declaró asumir las responsabilidades legislativas 
y canceló la inmunidad parlamentaria, lo que representa una abo-
lición total de la separación de poderes. Este decreto fue la chispa 
que originó cuatro meses de protestas. Por las presiones nacionales 
e internacionales, Nicolás Maduro ordenó a la corte a revocar la de-
cisión, lo cual esta acató. Como lo explica Javier Corrales, “con este 
episodio, el gobierno corroboró que la corte en Venezuela no era más 
que un ministerio bajo el mando del poder Ejecutivo, consecuente 
con todo lo dispuesto por el Poder Ejecutivo” (CORRALES 2018: 26).  

Las protestas duraron de abril hasta julio y a finales de este perío-
do Nicolás Maduro convoca una Asamblea Nacional Constituyente 
(ANC) que representa una nueva violación democrática por varias 
razones. Al contrario de lo que exige la Constitución, no se hizo un 
referendo previo. La ANC fue electa con un modo de escrutinio no 
equitativo con dos tercios electo de manera territorial con una so-
brerepresentación muy fuerte de las zonas rurales eliminando la re-
lación proporcional escaño / población y el último tercio de manera 
sectorial según su corporación (trabajadores, jubilados, estudiantes, 
empresarios…) en el cual se calculó que cinco millones de venezola-
nos no tenían el derecho a votar (LANDER 2017). Otra vez, les medi-
das gubernamentales autoritarias son justificadas por las veleidades 
insurreccionales de la oposición. La ANC es presentada “por la paz” 
refiriéndose a los enfrentamientos en las manifestaciones. 

El partido presidencial gana las elecciones regionales, munici-
pales y presidenciales siguientes, con una apariencia de pluralismo 
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pero organizadas en condiciones no transparentes (manipulación 
de la fecha del escrutinio en función de las oportunidades electora-
les del gobierno, invalidación de varias candidaturas en las cuales 
los principales opositores, reubicación de centros electorales en las 
últimas horas principalmente en las zonas opositoras, votos bajo 
amenazas de despidos en el sector público o pérdida de su acceso a 
programas sociales, renovación parcial del registro electoral exclu-
yendo centenas de miles de Venezolanos ahora al extranjero…) lle-
vando al boicot de sectores de la oposición. Estas irregularidades no 
son de naturaleza de revertir los resultados nacionales - en el escru-
tinio regional - aunque son violatorias del Estado de derecho, de la 
Constitución y de la Ley orgánica de procesos electorales y propician 
la desmovilización de los electores. La participación electoral se de-
rrumba: solo 46 % de los electores inscritos han votado en esta reelec-
ción de Nicolás Maduro, una abstención sin precedentes en este tipo 
de escrutinio. Estas irregularidades fueron utilizadas para legitimar 
la autoproclamación del presidente de la Asamblea Nacional, Juan 
Guaidó, el 23 de enero de 2019, en base de una interpretación abu-
siva del articulo 233 de la Constitución que le hubiera permitido ser 
encargado de la Presidencia de la República en caso de falta absoluta 
del Presidente en ejercicio (lo que no estaba el caso).  

Más allá de la alteración de la democracia electoral, constatamos 
violaciones de los derechos democráticos en diferentes aspectos. 
Dos ciclos de movilizaciones, en la primavera de 2014 reivindicando 
“la salida” de Nicolás Maduro y entre abril y julio de 2017 han sido 
violentamente reprimidos costando la vida a respectivamente 43 y 
124 personas. Un informe de la Oficina del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos estima que 73 de los 
124 muertos son de responsabilidad del gobierno (46 por las fuerzas 
policiales, 27 por grupos armados pro-gubernamentales) (OHCHR 
2017: 12). En el ámbito sindical, varias elecciones son atrasadas sine 
die en el sector petrolero o siderúrgico. Varios dirigentes sindicales 
son encarcelados por protestas. La ONG Foro Penal estima que existe 
centenas de prisioneros políticos.  
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Encontramos la misma dinámica autoritaria en la participación 
ciudadana. Según los estudios de Margarita López Maya, las comu-
nas “enfrentan insalvables obstáculos y más bien tenderán a desin-
tegrarse o a quedar como meras correas de distribución de bienes 
que otorga el gobierno a cambio de lealtades políticas (..) (queda) un 
número indeterminado, pero escaso, de experiencias comunales 
en funcionamiento, la mayoría de ellas en el campo” (LÓPEZ MAYA 
2018: 60, 66). 

Constatamos un giro autoritario en la Venezuela contemporánea, 
con el mantenimiento de una apariencia democrática, incluso con 
una elección presidencial aparentemente competitiva y un pluralis-
mo político limitado. La manipulación institucional del Estado, de la 
justicia y de los derechos de la Asamblea Nacional alcanzan un grado 
que no puede ser calificado de democracia. 

Conclusión : entender la desdemocratización actual en un 
largo plazo

La realidad contemporánea de Venezuela es un proceso continuo 
de desdemocratización que se aleja cada día más de una democracia 
y se acerca cada día más a un régimen autoritario restrictivo (Posa-
do 2019). La presidencia de Nicolás Maduro constituye una ruptura 
en lo que se refiere al respeto de las normas electorales y la entrega 
del poder a la mayoría electoral adversa, lo que podemos ilustrar con 
una frase de Nicolás Maduro pronunciada el 27 de junio de 2017 : “lo 
que no se pudo con los votos, lo haríamos con las armas” (El Nacional 
2017). 

Lo hemos visto varias veces: los gobiernos chavistas siempre han 
justificado estas medidas autoritarias por la necesidad de enfrentar 
las veleidades insurreccionales de la oposición, en una configuración 
política caracterizada por un alto nivel de polarización, con un inter-
cambio de golpes y contragolpes. Como lo explica Michael Shifter, el 
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intento de golpe de Estado de abril de 2002 “no solamente cuestiona 
sobre la autenticidad democrática de la oposición sino que ha dado a 
Chávez el pretexto perfecto para tomar el control total de las fuerzas 
armadas, purgando todos los disidentes” (Shifter 2006: 49).  

Al comienzo del gobierno de Hugo Chávez, la movilización de 
su base social eludía las instituciones opuestas. La oposición orga-
nizaba movilizaciones ilegales hasta la preparación de un golpe de 
Estado. El gobierno despide los militares y los trabajadores de PDV-
SA involucrados en estos eventos pero promulga una ley de amnis-
tía sin poner en cárcel masivamente los culpables. Al contrario, en 
la presidencia de Nicolás Maduro, el control gubernamental de las 
instituciones impide la convocación de escrutinios equitativos. La 
oposición organiza manifestaciones, violentas a veces, pero sin plan 
organizado para tomar el poder. El gobierno responde con una re-
presión más importante con centenas de encarcelados. 

La desdemocratización de Venezuela tiene que ser entendida en 
un largo plazo, los gérmenes estaban presentes ya en la presidencia 
de Hugo Chávez e incluso en los mandatos de Carlos Andrés Pérez y 
Rafael Caldera. Entre la democracia de los años setenta (que no era 
perfecta tampoco) y la coyuntura actual, Venezuela ha conocido una 
variedad de regímenes híbridos, desde la democracia imponiendo 
reformas de inspiración liberal con violaciones de los derechos hu-
manos a la democracia delegativa con un alto grado de personaliza-
ción del poder y participación intensa de sectores de la población. 
Sin embargo, las violaciones a la democracia no son de la misma na-
turaleza desde 2015, con la negación de la victoria de la oposición en 
la Asamblea Nacional y aún más desde 2017, con la descomposición 
del orden constitucional.  
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3.  O buraco de tatu: 
desigualdades persistentes e pobreza na América 
Latina

Beatriz Azevedo Borges e Danilo Uzêda da Cruz

“Não boto a mão em buraco de tatu,

Que é muito perigoso, é preciso ter cuidado.

Lá dentro pode ter um cascavel, ou um urutu.

esperando com o bote armado.

Não bote a mão em buraco de tatu,

Que é muito perigoso, é preciso ter cuidado.

Lá no meu roçado, no meio do mandiocal

Tem muito buraco de tatu

O meu irmão que é muito enxerido

Botou a mão puxou um surucucu

Bem feito, quem foi que te mandou

Enfiar a mão no buraco do tatu” 

(Música de Luiz Gonzaga, 1956)
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Introdução

Tentamos por meio desse artigo apresentar o tema das desigual-
dades que persistem como um problema social na América Latina, 
sob o prisma da política. Desigualdades que persistem (TILLY, 1998) 
como resultado de um longo processo histórico que diz respeito à 
forma de acumulação, circulação e reprodução do capital. A persis-
tência dessas desigualdades reapresenta a necessidade de uma nova 
análise, alicerçada nos aspectos histórico-culturais, como subsídios 
necessários para as formulações anteriores em torno do tema, basea-
dos em premissas sociais e reformas estruturais. E ainda, observan-
do os quadros regionais e territoriais, é preciso articular fortemente 
ao conjunto mais ampliado do que está acontecendo no mundo, ou 
das questões em torno das desigualdades em relação aos estudos 
latino-americanos. Há uma contradição observada por Tilly (1998) 
e rediscutida por Therborn (2020), já que a América Latina não é a 
região mais pobre ou mais dividida culturalmente do mundo, mas 
ainda assim apresenta desigualdades mais profundas e duradouras. 
Os indicadores sociais aceitos mundialmente (como índice de Gini, 
IDH, IDM) informam que a América Latina sofre de desigualdades 
muito maiores do que a Ásia, a África e o oeste pós-industrial. Dados 
inclusive ainda mais graves para as questões relativas à segurança 
alimentar e nutricional1.  De um modo geral impacta sobre os dados 
e indicadores a questão dos salários e o elevado índice de desem-
pregados, como fatores que fazem perdurar as desigualdades, mas 
perdem de vista outros elementos importantes e que impactam na 
questão da pobreza.

O percurso histórico tem demarcado que a população latino-ame-
ricana vivencia e convive com essas disparidades em seus cotidianos 
e repercutem na forma de fazer política, de convivência dos espaços 
urbanos (inclusive a nova questão da mobilidade urbana), na relação 

1	 PNUD, 2019
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com o meio ambiente, com o trabalho rural e da terra, nas interações 
constantes das demandas sociais expressadas nos novos movi-
mentos sociais e tradicionais, além da violência e subnutrição das 
crianças. Mas também, como nos lembra Tilly (1998) na dificuldade 
do acesso aos recursos educacionais, nutricionais, acesso a direitos, 
à saúde e bens culturais.  

Por isso mesmo a ciência política tem combatido academicamen-
te que a questão da pobreza não se reduz à sua escala, tendo atingi-
do mais de 200 milhões de pessoas ou 40% do total da população do 
continente nos anos 1990, reduzido a 37% nos primeiros 10 anos do 
novo século, e ultrapassado o patamar anterior, chegando a 47% da 
população continental na segunda nos anos 20202 . Esse elemento é 
determinante, mas há uma outra parte do problema, ignorada por 
conveniência, que é a proteção dos 5% mais ricos da população e que 
representam um quarto da renda total, colocando algumas nações, 
como Brasil e Guatemala, entre os lugares com as maiores concen-
trações de renda e maiores indicadores de desigualdades em todo o 
mundo. Ainda que esse seja o modelo predominante, a regra guarda 
a exceção a essa tipicidade, já que Uruguai, Costa Rica e Trinidad To-
bago há uma certa constância nas condições de igualdade nos últi-
mos 20 anos. 

O quadro de agravamento das desigualdades alcança duas eco-
nomias elevadas no continente, como Argentina e Colômbia, cuja 
inserção no mercado internacional parece refluir no mesmo passo 
que esse aprofundamento das desigualdades sociais. No primei-
ro caso a convulsão social e política segue a tendência da América 
Latina, com uma agudização da crise de governança. O presidente 
Alberto Fernandez, de centro esquerda, que conta com a vice-presi-
dência de Cristina Kirchner, acena para um novo ciclo de políticas 
sociais e austeridade ao mercado financeiro. No caso da Colômbia a 
aparente superação da crise política e civil com o acordo de paz com 
as FARCs ainda ressente do complemento social e instraestrutural 

2	 PNUD, 2020.
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para superação dos conflitos internos. Em ambos os casos não há 
nenhuma sinalização de que os conflitos possam gerar o contorno de 
golpeamento à direita ou de militarização do poder, como acontece 
no Brasil, sob o governo Bolsonaro, sem que isso represente melhoria 
de vida das populações. Nesse quadro até mesmo Cuba, com todo o 
esforço revolucionário empreendido por programas redistributivos 
implementados após 1959, sofre nova e continuamente com embar-
gos, devido à dolarização, e outras desigualdades aparecem no front 
daquele país, sobretudo discriminação racial e de gênero. 

Essa é então a questão crucial desse capítulo. Tentar abordar a 
questão das desigualdades na América Latina, compreendendo que 
as desigualdades não são apenas uma questão de subdesenvolvimen-
to, pobreza ou de políticas ruins, mas sua raiz nos parece mais pro-
funda e encrustada nas relações sociais mais distintas. 

O colonialismo impacta ainda, e fortemente, no presente. As dis-
paridades no continente condicionam ainda a uma realidade que 
parece ser perene, senão natural, em termos de desigualdades, con-
correndo para que as populações e movimentos sociais tenham difi-
culdade em evidenciar os contrastes e disparidades sociais. Mesmo 
as desigualdades econômicas, que costumam ser as mais aparentes, 
aparecem nessa lógica como desigualdades naturais, ou são natura-
lizadas pela perenidade com que se apresentam nas relações sociais. 
Essa evidência histórica é ainda mais impressionante, ainda que a 
historiografia tenha tratado como um fenômeno passado, e de fato é, 
mas as repercussões permanecem fortemente, e foram reificadas no 
passar dos séculos. 

Não apenas a hierarquização social elaborada e promovida no 
colonialismo, segregou populações inteiras a partir da conquista 
(na América Central e na zona andina) e do escravismo com a im-
portação de gentes para o trabalho forçado de África (no Brasil e no 
Caribe) como também se cristalizou ao longo dos séculos de colo-
nialismo. Nem mesmo as independências, em meio a narrativas na-
cionalistas e libertárias, conseguiram deslegitimar esse processo de 
hierarquização, e já no século XIX, com o surgimento das repúblicas 
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independentes e o aprofundamento do capitalismo liberal, as des-
igualdades já existentes foram agudizadas e transformadas em di-
ferenças de classe, cultura e cidadania, renovando seu discurso de 
subalternização das classes populares, sobretudo negras e indígenas, 
mulheres, e populações rurais. 

A promessa liberal para as democracias caudatárias da moder-
nização capitalista, difundiu ao longo do século XIX e XX que a 
ampliação modernizadora traria bens comuns a todas as socieda-
des, que seriam igualmente alcançadas. Como outras promessas do 
liberalismo e da modernidade não resultou em melhorias coletivas 
a todos. Ao menos a parcela mais pobre da sociedade, que permane-
ceu alheia ao processo ampliado de acumulação do capital, e como 
comunidade periférica e dependente da modernização. Os fenôme-
nos que seguiram o rastro da modernização contemporânea (urbani-
zação, cultura de massa, industrialismo), também assistiram o sur-
gimento de movimentos de libertação nacional com bandeiras mais 
diversas (reforma agrária, movimentos populistas, democráticos ou 
revolucionários) como produto do desigual compartilhamento de 
bens e serviços, e também como expressão das desigualdades per-
sistentes e alimentadas pelo sistema ampliado. O duplo fenômeno, 
globalização e neoliberalismo, na mesma medida que generalizaram 
os processos de acumulação para as potências centrais, também agu-
dizaram as desigualdades históricas da América Latina, ainda que 
diversos teóricos, inclusive do pensamento de esquerda, tenham 
apostado que a globalização da economia e das relações em rede 
seriam cruciais para a melhoria da vida das populações dos países 
periféricos. A percepção de que o desenvolvimento capitalista em 
sua ambiguidade não consolidou democracias efetivas para maioria 
absoluta das populações latino-americanas, mas também asiáticas 
e africanas, deve passar por uma leitura mais crítica, e de longa du-
ração, incluindo a permanência desses países como fornecedores de 
matéria prima mesmo agora no século XXI, ou como base industrial 
para as transnacionais. 
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Percurso lonjevo

Ao longo das décadas de 1980 e 1990, as lacunas sociais no conti-
nente se aprofundaram, ampliando o fosso social entre os mais ricos, 
mais privilegiados e os mais incluídos, mais pobres, despossuídos e 
excluídos dos direitos, bens e serviços (BID, 1999; Korzeniewitz e Smi-
th, 2000; Burns, 1993; Thurner, 1997). A desigualdade latino-america-
na é um paradigma perturbador, com ampla capacidade adaptativa 
e associada a sistemas sociais e políticos opressivos e disfuncionais. 
Essa amplitude e longevidade das desigualdades no continente tem 
como contributo o constructo epistemológico de Tilly (1998), que des-
envolveu um conceito para explicar as desigualdades persistentes no 
mundo, em particular aquelas que assolam os países periféricos.

Nessa obra seminal Tilly (1998) trata da gênese e da permanência 
das desigualdades humanas e, ainda que pareça translúcida ou da 
“prática” das ciências sociais e humanas, os pesquisadores têm bus-
cado enfrentar o problema, demonstrando como as desigualdades se 
estendem no tempo e no espaço. Tilly então renova essa abordagem 
ao abordar a questão das desigualdades sob um novo prisma, tra-
tando de sua complexa rede de interações, tratando conjuntamente 
temas que eram abordados de forma difusa no âmbito de diversas 
disciplinas, ou que foram apartados a partir da disputa acadêmica 
dos campos de conhecimento. Ao contrário de explicar o fenômeno a 
partir de fenômenos isolados, a interseção do problema nas relações 
sociais permite ao autor desenvolver, sob um olhar epistemológico 
transversal, explicações gerais para desenvolver explicações multi-
causais para as desigualdades. 

Nos permitindo uma breve incursão nessa abordagem, porque 
nos servirá para compreender a dimensão das desigualdades na 
América Latina, mas sem adentrar demais na abordagem de Tilly 
(1998), percebemos que para o autor a razão pela qual as desigualda-
des sociais permanecem na vida social, relaciona-se a existência nas 
mesmas relações sociais de pares de categorias assimétricas, pares 
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categóricos, que aparecem como perenes e cotidianos, incorporando 
e ofertando a todos algum benefício intrínseco, ou ao menos a ilusão 
de que possuem tal benefício. Ainda que pareça igualmente confu-
so que um subalterno se submeta ao sistema de par categórico, ele 
deriva de mecanismos complexos de um jogo simbólico e cultural, 
mas também de um olhar positivo desses mecanismos que geram e 
tornam perpétuos as desigualdades. Essas categorias assimétricas e 
seus sistemas de governo, mesmo em democracias, reafirmam e reifi-
cam os mecanismos de inclusão e exclusão, em determinado sentido 
ainda mais eficazmente do que em autocracias, mesmo que com a 
mesma mão essas democracias consigam ofertar às populações de 
seus territórios instrumentos inclusivos superiormente eficazes do 
que qualquer outro sistema político. Para Tilly (1998) desse modo, 
toda inclusão é compreendida por algum tipo de exclusão, já que a 
incorporação de novas categorias sociais ou demandas políticas em 
assuntos públicos reafirmará e criará novas desigualdades segmen-
tadas, sejam elas inclusões redistributivas de poder ou bem (como o 
Walfare State), criando novos mecanismos de reprodução das des-
igualdades sociais.

Abordando historicamente o fenômeno Tilly (1998), busca con-
centrar-se na organização dos sistemas, esquemas sociais e mecanis-
mos gerais que estão sempre presentes na construção e na perenida-
de da desigualdade, no mundo moderno. A excessiva preocupação do 
autor com a validação de seu sistema causa algum estranhamento 
inicial, já que ele busca constituir seu modelo explicativo sob bases 
normativas e terminológicas, em busca de uma renovação epistêmi-
ca ao conjunto explicativo da questão das desigualdades. 

A hipótese central é de que as desigualdades duradouras entre 
humanos têm de ser compreendidas em relação à gênese, repro-
dução e perpetuação de diferenças categóricas, como pares antagô-
nicos que a inclusão de um representa a exclusão do outro (como ne-
gro e branco, homem e mulher, cidadão e estrangeiro), que são muito 
mais do que distinções simples no plano das capacidades, gostos ou, 
ainda, desempenhos individuais. São abordagens definidas a partir 
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de quatro mecanismos básicos onde as desigualdades duradouras 
ou persistentes operam, e de onde os agentes sociais incorporam os 
pares categóricos como categorias assimétricas. A relação inicial é a 
“exploração”, cujo aspecto crucial é a extração de benefícios gerados 
por outros, por parte dos indivíduos que controlam recursos espe-
cíficos. O segundo mecanismo, é a “acumulação de oportunidades” 
que se desenvolve quando participantes de uma mesma rede aces-
sam recursos que podem e são efetivamente monopolizados a partir 
do próprio modus operandi, aqui são criadas categorias excludentes. 
O autor ainda nos apresenta dois outros mecanismos: “emulação” e 
“adaptação”, que reificam a efetividade, como necessidade, das dis-
tinções categóricas. A emulação opera no nível da reprodução imi-
tando modelos de desigualdade bem-sucedidos (como a organização 
das burocracias em outras nações, na formação de novos Estados, 
por exemplo). Já a adaptação é a observação de como se cria e se roti-
niza um determinado saber local constituído como derivação desses 
modelos. Seguindo o mesmo exemplo, operam nesse sentido trabal-
hadores em geral do mundo da burocracia que, no seu dia-a-dia, re-
produzem hierarquias por meio de práticas evasivas, brincadeiras, 
epítetos, alcunhas, alianças e rede de intrigas, como nos informa o 
próprio autor.

Não nos interessa aqui, como também não foi o objetivo do autor 
de La Desigualdad Persistente, a mera constatação ou condenação 
ético-moral desses sistemas. Nem mesmo uma apressada denegação 
teórica ou epistêmica. A desigualdade encontra nesses sistemas, essa 
é a constatação central, um ajuste de “baixo custo” aos processos so-
ciais históricos para justificar e simultaneamente juntar e apartar 
agentes e grupos sociais redefinindo as relações entre eles de forma 
hierarquizada. 

Assim as desigualdades persistem não apenas por vontade de 
seus membros territoriais, mas também como herança social.  Uma 
das formas de durabilidade e extensão no tempo dessas desigualda-
des está na possiblidade transformada em capacidade de intercruzas 
e sobrepor oposições binárias e categóricas umas às outras. Segundo 
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Tilly, as categorias assimétricas dão origem indireta a acumulação 
diferencial de capacidades e diretamente a recompensas desiguais. 
A materialização se dá socialmente por meio da hierarquização e ad-
jetivação das diferenças, decorrendo daqui razões e a linguagem da 
raça, do gênero, da aptidão cognitiva, da idade, da nacionalidade etc.

As diferenciações sociais são produto das relações sociais. E Tilly 
(1998) utiliza dois exemplos históricos concretos para explicitar pri-
meiro como a introdução do capitalismo na África do Sul e a consti-
tuição do apartheid é paradigmático para entender os mecanismos 
de exploração. As relações e esforços coordenados de indivíduos que 
se convertem em dominadores (funcionários de Estado e capitalistas 
brancos) detém o monopólio dos recursos disponíveis (no começo, 
jazidas de minérios e, depois, a indústria e o comércio) e os benefícios 
retornam a partir de processos de exclusão categorial (como no caso 
dos mecanismos de controle do trabalho, que incluem fronteiras de-
finidas segundo princípios étnicos no interior das empresas capita-
listas). No segundo exemplo analisa as formas de discriminação das 
mulheres no mundo do trabalho em empresas norte-americanas e 
como a combinação dos mecanismos de exploração, acumulação de 
oportunidades e modalidades de aquisição de capacidades e de trei-
namento diferenciais, resultam em “aptidões diferentes”, demons-
trando como esse extenso e complexo processo viabiliza as desigual-
dades de gênero. 

A própria ideia de nação e os “nacionalismos” são parte dos fenô-
menos tratados como parte do mecanismo geral da exploração, emu-
lação e adaptação. A criação das nações sob a égide do colonialismo 
legou a geração seguinte uma performance pública de colonialidade 
do poder, onde o auto-reconhecimento enquanto classe, grupo ou in-
divíduo quer dizer a exclusão e preconceito com o outro. 

Desse modo e com essa compreensão geral sobre a questão das 
desigualdades que tem como origem o capitalismo e a própria mo-
dernidade, é preciso ancorar esse pensamento em situações concre-
tas, fugindo de teorias genéricas ou das trajetórias e performances 
individuais. A suposição de que é possível superar as visões de mundo 
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assimétricas, seus pares categóricos, por meio de voluntarismos ou 
ações individuais, é em si mesmo uma expressão das desigualdades 
persistentes. A diferença e assimetria expressada nas desigualdades 
persistentes é sustentada por uma relação social. 

A questão se expressa em sociedade latino-americanas de forma 
ainda mais acentuada. São forjadas em longa duração por desigual-
dades categóricas de processos cuja mediação já foi o escravismo e 
o extermínio indígena e prossegue com a violência a populações po-
bres, negras e mulheres. Esse molde aparece na forma de relações 
e limites sociais elásticos, em uma desconcertante exibição social 
de dimensões concretas a partir das dimensões dos grupos sociais: 
ativos, renda e oportunidades, raça, idade, religião e etnia (TILLY, 
1998), e acrescentaríamos região ou território. Os indivíduos em 
seus agrupamentos sociais que formam as populações nacionais são 
transversal e interseccionalmente cortados por relações de poder, 
hierarquizações, educação, tecnologias, idioma, cultura, honra, sis-
temas de crenças com mais intensidade e ao mesmo tempo do que 
em outros períodos históricos, e com perfis sutis de inserção na vida 
social possíveis de enxergar quando analisamos historicamente as 
formações sociais (TILLY, 1998; SANTOS e MENEZES, 2007). 

As desigualdades persistem como um dilema societal. Não desa-
parecerão com a “globalização” do século XXI, antes pelo contrário. 
O que se observa na literatura é que as disparidades acompanharão 
os processos globais de mudança, que tendem a reduzir os custos de 
mão-de-obra, favorecendo a alta tecnologia e os estratos mais capita-
lizados e letrados. 

Entretanto é ainda mais grave o quadro contemporâneo. Ao con-
trário do que o liberalismo e humanismo dos séculos XVIII e XIX 
tentavam expressar como bens comuns aos avanços do capital, o mo-
mento histórico atual expressa claramente a assimetria, sem tentar 
escondê-la ou camufla-la (ZIZEK, 2015). Desse modo o globalismo do 
novo século não pretende gerar igualdade de condições e sim acen-
tuar que as assimetrias são e serão justificadas porque as populações 
têm níveis sociais, políticos e culturais diferentes. 
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Preocupações do nosso tempo

Durante a década de 1990, havia uma preocupação geral de que o 
modelo neoliberal poderia dar conta em garantir uma globalização 
econômica eficiente, admitindo que os povos mais pobres teriam 
suas economias e culturas recolonizadas a partir do modelo depen-
dente e periférico. As desigualdades sociais apareciam no modelo 
neoliberal como inevitáveis, quase como um filme hollywoodiano. A 
naturalização das desigualdades entre os povos era propositalmente 
confundida com as diferenças entre nações, formações históricas, 
etc. o fim da história era anunciado como o fim das contradições, 
ainda que as disparidades seguissem apartando cada vez mais ricos 
dos pobres. 

O novo século trouxe à tona novas preocupações que estravam 
enquanto lutas sociais desde os anos 1960, e que impactam as des-
igualdades persistentes, como as questões de gênero, orientação se-
xual, natureza, autonomia indígena e cultural e direitos humanos. 
Esses problemas sociais reabriram os debates na sociedade, por meio 
dos movimentos sociais, sejam eles novos ou os tradicionais com 
bandeiras renovadas. E como substrato dessa luta uma bandeira uni-
ficada contra a globalização capitalista. As vozes são múltiplas e são 
expressas através da discussão pós-marxista, enraizada nos direitos 
trabalhistas e cívicos da América Latina. Ao mesmo tempo novos es-
tudos reabriram os debates sobre desigualdades, possibilitando rea-
nalisar o quadro distópico vivido na América Latina e Caribe. 

A década de 1990 deixou como legado a concentração de renda e 
ampliação das desigualdades, repercutindo fortemente na busca por 
outras alternativas para o continente. A região apresenta casos sur-
preendentes: Costa Rica, por exemplo, conseguiu preencher nichos 
eficazes em áreas ambientais e de alta tecnologia dentro da nova 
ordem global, enquanto o Chile, combinando dinamismo das expor-
tações e eficácia nos programas sociais, parece buscar a superação 
desse quadro nos primeiros anos do novo século. O México, durante 
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a transição para a democracia, um presidente próximo ao mundo 
dos negócios incentiva os microempresários com o apoio de organi-
zações não-governamentais como uma nova maneira de superar as 
persistentes desigualdades do país.  

No texto “Alguns elementos da trajetória das políticas sociais na 
América Latina: aproximações com México e Brasil” da assistente 
Social formada pela UFRJ, Mestre em Política Social pela UFF, Douto-
ra em Ciências Sociais pela Universidad de Guanajuato- México, Ali-
ne Souto Maior Ferreira, é possível perceber alguns aspectos sobre 
desigualdade social e políticas sociais no México e em outros países. 
Ferreira escreve que “a ‘construção’ na América Latina de sistemas 
de proteção social ocorreu em contextos autoritários e instáveis, a 
partir do momento em que muitos dos nossos países começaram 
uma mudança do modelo agroexportador para um modelo urba-
no industrial.” p.67. Com a implementação da industrialização por 
substituição de importações (ISI) a situação se agrava em socieda-
des extremamente desiguais, nas quais há grande subordinação dos 
dominados pelos dominantes. “Contexto que influenciou a inter-
venção do governo como um todo, mas também para as incipientes 
políticas sociais que assumiram um papel estratégico na formação 
do trabalhador urbano (BARBA, 2008).” As intervenções sociais nos 
países da América Latina, ao contrário do que ocorreu nos países de 
capitalismo central, pouco eram objetivadas para uma melhoria e in-
vestimentos sociais democráticos e sim rumavam uma asseguridade 
ao desenvolvimento do capital privado. Sader (2008) nos narra que 
a tradição das ditaduras que o continente experimentou, principal-
mente a partir dos anos sessenta, abriu caminho para a implemen-
tação das políticas neoliberais da década de oitenta. E que, de acordo 
com Barba (2004), frente à decadência social, o aumento da pobreza, 
da desigualdade e ineficiência das políticas em vigor até então, du-
rante a década seguinte, a discussão sobre a política social focalizada 
no combate à fome e à pobreza na América Latina se tornou questão 
fundamental. Isso tudo explica como as crises econômicas atingi-
ram a região (América Latina) e como foram severas nas localidades 
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de maior vulnerabilidade social. Ademais, a autora continua: “(...) dis-
tintos autores, baseados em várias pesquisas (DAMIÁN, 2011; BOL-
TVINIK, 2004), afirmam que a situação da população mexicana tem 
se agravado, ainda que se tenha ampliado a cobertura de saúde no 
país nos últimos anos através do Seguro Popular e da manutenção da 
transferência de renda por meio do programa Prospera (...)” (BARBA, 
2004: 80).

Dentro de modelos econômicos que favorecem a desigualdade 
social e a acumulação, por exemplo, e em contexto de grande “fragi-
lidade da seguridade social”, o programa de transferência de renda 
não é efetivo para tratar da pobreza, segundo Ferreira. “a agudização 
da crise econômica tornou-se a justificativa perfeita para a disputa 
ideológica em torno de projetos societários antagônicos, situação 
agravada por erros cometidos pelos grupos que chegaram ao poder 
nos primeiros anos do milênio.” Faltou, segundo a autora, nos mo-
mentos políticos em que lideranças que representavam arquétipos 
populares subiram ao poder um maior foco em mudanças políticas 
profundas nos “setores econômico, produtivo, social, fiscal, político, 
de modo que não tivéssemos que seguir apenas atuando para mitigar 
as consequências da desigualdade no continente, mas para possibili-
tar avanços concretos no combate à reprodução das desigualdades.” 
(BARBA, 2004: 81). 

Mesmo as alternativas de neodesenvolvimentismo do presidente 
Lula (2002-2010) no Brasil reivindicou para o Estado novamente a 
responsabilidade de combater as desigualdades (amplamente, já que 
no conjunto das políticas públicas buscava-se tanto a equidade como 
a reinserção de direitos sociais e políticos para grupos de excluídos). 
O mesmo se pode dizer para Uruguai, Bolívia e Equador, em uma 
chamada reconversão à esquerda em governos que até pouco tempo 
eram controlados por ditaduras militares. 

É difícil falar de algum tema latino-americano sem que surja a 
questão da desigualdade. Ao mesmo tempo é um problema de lon-
ga data, que se renova e persiste na forma de desigualdades tão 
cruéis, como a violência contra a mulher e o assassínio da juventude 
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negra, ou a concentração de terra, por exemplo. Do mesmo modo 
entraríamos em um fatalismo político se não enfrentássemos que 
algo caminhou diferente na primeira década dos anos 2000, não 
apenas pela elevação de renda, mas pelo acesso as universidades, 
por maior renda entre as mulheres, pelo acesso a água e luz, em um 
programa aprendido com as políticas sociais do governo Lula e que 
repercutiram por toda a América Latina. Há ainda uma necessária 
transformação sobre a questão da segurança alimentar, que envolve 
trabalhadores rurais, camponeses, agricultores familiares e povos 
tradicionais, ao que se deve considerar que o desenvolvimento de no-
vas políticas possibilitou um novo arranjo institucional que garantiu 
melhoras significativas nos indicadores de desigualdade.

É preciso, contudo, separar, de forma que possibilite uma melhor 
compreensão do fenômeno, diferença e desigualdade. Uma boa par-
te dos autores que debatem o tema passam parte de seu texto escla-
recendo o que a literatura de meado do século XX tratou confusa-
mente. Assim, uma diferença é sobretudo horizontal, sem que nada 
ou ninguém esteja acima ou abaixo, seja melhor ou pior, não impli-
cando em sistemas de opressão e exclusão. A desigualdade é sempre 
vertical, envolvendo hierarquização ou ranking social. No mar das 
vezes quando uma diferença aparece como sobreposição a uma ou-
tra categoria, está associada a uma dimensão da desigualdade. Outro 
aspecto é que diferenças servem para categorizar, apresentando as 
características intrínsecas a um determinado fenômeno social ou 
relação, o que, de modo contrário a desigualdade utiliza a categori-
zação para alcançar moralmente o apartheid, a submissão, a margi-
nalização ou explicação moral para as violências, por exemplo. Por 
último, há um processo metabólico pelo qual a diferença, enredada 
nas relações sociais, é apresentada como condição de desigualdade. 
Esse é um elemento comumente utilizado para que homens tenham 
mais oportunidades de empregos e salários que mulheres, e retrata 
uma desigualdade de gênero. Mas o maior vigor físico e destreza do 
jovem médio, diante de alguém que já ultrapassou a casa dos 60, não 
pode ser considerada uma desigualdade. Entretanto, se o mercado 
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impossibilita o trabalho e emprego a pessoas com mais de 60 por-
que não tem o vigor físico ou destreza, temos uma caracterização 
de desigualdade. Assim como diferentes oportunidades de vida das 
mulheres em comparação com os homens, dos negros filhos de tra-
balhadores preteridos para brancos filhos de banqueiros, também se 
alinham na dimensão da desigualdade. A região tem sido recente-
mente percebida como uma dimensão de desigualdade na América 
Latina, hierarquizando populações das cidades para as interioranas, 
as nordeste para o sudeste, no caso do Brasil, ou populações rurais 
bolivianas diante das urbanizadas. 

Os autores diversificaram bastante a tipologia das desigualdades, 
notadamente quando as abordagens pós-colonial e decolonial passa-
ram a tratar de forma transversal a todo o seu amplo temário. Para 
nosso capítulo enfeixamos em quatro grandes blocos, sabedores de 
que podem desdobrar-se em temas mais específicos ou abordagens 
interseccionais. Acompanharemos assim os percursos de Therborn 
(2015) e Tilly (1998), além de insertar as abordagens presentes em 
Miguel (2016). O que é relevante aqui é identificar que todas essas 
desigualdades permanecem como persistentes e duradouras (TI-
LLY,1998) e também são destrutivos para as populações e relações 
sociais do presente, como foram no passado, e gerações futuras, pelo 
legado destrutivo e corrosivo (THERBORN, 2015). 	

Um agrupamento teórico sobre as desigualdades está na escol-
ha da vida e da morte.  Ainda que certeza de que todos morreremos 
um dia perturbe sobretudo os que vivem em melhores condições 
materiais, há uma inevitabilidade biológica e ainda não superada 
pela ciência e tecnologia: todos morreremos. Não difere de outra 
condição do ser humano que é a vulnerabilidade física e mental de 
nossos corpos, conferindo esse um dos aspectos cruciais, irmanada 
à dominação, para a transcendência emanada de todas as religiões e 
desenvolvimento científico-tecnológico: somos frágeis. O quadro de 
pandêmico em torno do COVID-19, e pelo qual o mundo científico 
ainda não encontrou alternativas, é um exemplo disso. Entretanto, o 
tempo e a qualidade da vida são determinados por padrões sociais de 
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fácil identificação (THERBORN, 2015). Há uma alta taxa de mortali-
dade, por exemplo nos países pobres para crianças que antes de com-
pletar 1 ano morrem com muito mais frequência do que em países 
ricos, assim como entre 1 e 5 anos. E nada difere das condições sani-
tárias e nutricionais dessas crianças, que também permanecem, em 
média, 1/3 subnutridas do que as populações mais abastadas, mesmo 
internamente ao território nacional. Esse dado é também apresen-
tado no último relatório do Banco Mundial, em que analisou o novo 
avanço da pobreza na América Latina (Banco Mundial, 2019). A outra 
ponta do ciclo da vida humana não é diferente, diz o relatório. Os 
mais velhos mais pobres morrem antes de conseguir se aposentar , 
tendo uma vida mais curta e com mais privações. A chamada des-
igualdade vital (alguma coisa que se situa entre a vida e a morte), 
é diagnosticada a partir da expectativa de vida e sobrevivência das 
populações, e que vem se caracterizando por seu potencial de exter-
mínio para as populações mais frágeis. 

No mesmo esteio analítico, encontramos a desigualdade do modo 
de existir no mundo, derrubando o indivíduo, hierarquizado e bani-
do socialmente, na sua condição mesma de ser pessoa. Esse campo 
de desigualdade inviabiliza o movimento e a ação das pessoas, ne-
gando-lhe sua existência em condições gerais de igualdade a outros 
pares categóricos, não reconhecendo sua igualdade básica de hu-
manidade e gerando com isso a negação absoluta de tudo que dela 
derive. É o elemento de forte conteúdo hierárquico e segregacionis-
ta, gerando em sequência humilhações e violência para os negros, 
povos originários e comunidades tradicionais, mulheres, imigrantes 
pobres , membros de castas inferiores e grupos étnicos cuja herança 
cultural ou colonial os estigmatizaram. Entretanto é importante 
lembrar, e tanto Miguel (2016) quanto Therborn (2015) nos lembram 
disso, não aparece apenas no contexto da discriminação clara e obje-
tiva, nem tão pouco ostensiva. Assume formas também sutis de valo-
ração e hierarquização dos sujeitos sociais, indivíduos e agrupamen-
tos inteiros. Na América Latina Quijano (2005) nos chama a atenção 
para o quanto isso é uma herança persistente do período colonial, e 
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emulada pelas vias de exploração e convencimento cultural (ideoló-
gico ou não). 

Manoel Bomfim em seu livro “A América Latina: males de ori-
gem”, publicado a primeira vez em 1903, estampa com solidez o pen-
samento vigente, no Brasil, do início do século XX no que tange a 
formação e consolidação dos países na América de colonização ibéri-
ca, desmascarando os aspectos político, econômico, social e moral do 
que ele chamou de “males de origem”, isto é, heranças negativas per-
sistentes do período colonial que atuaram e atuam nas diversas so-
ciedades latino-americanas. Dentre os principais males diagnostica-
dos por Bomfim (2008) estão o “parasitismo social”, a “espoliação” e a 
“opressão” que, como disse Ribeiro (   ), “são as causas reais e efetivas 
das nossas desgraças”. Dentro do conceito de “parasitismo social” - 
muito influenciado pelas categorias e termos da ciência da saúde 
- o sergipano identifica o paradigma dos “parasitas e parasitários”, 
que, em linhas gerais, significam, respectivamente, toda a máquina 
colonial portuguesa (ou espanhola) e o território latino-americano, 
lato sensu. Muito próximo do conceito criado posteriormente de 
“imperialismo” o termo “parasitismo social” evidencia a dominação 
existente entre classes sociais (dominantes e dominados) e entre as 
nações de centro e periferia, ou seja, entre as nações hegemônicas 
(parasitas) e as nações dependentes (parasitários); segundo o próprio 
Manoel Bomfim este cenário seria “o eterno conflito dos oprimidos 
e espoliados com a exploração dominante”. Nas palavras de Bomfim 
(2008):

“[...] o trabalho foi considerado, cada vez mais, como coisa vil, infa-
mante. O ideal para todos era viver sem nada fazer – ter escravos e 
a custa deles passar a vida e enriquecer. Este ideal aí persiste como 
tradição.”. 

E, de forma a complementar, Ribeiro (1997) escreve: 

“(...) Não há, nunca houve, aqui um povo livre, regendo seu destino 
na busca de sua própria prosperidade. O que houve e o que há é uma 



Beatriz Azevedo Borges e Danilo Uzêda da Cruz

86	

massa de trabalhadores explorada, humilhada e ofendida por uma 
minoria dominante, espantosamente eficaz na formulação e ma-
nutenção de seu próprio projeto de prosperidade, sempre pronta a 
esmagar qualquer ameaça de reforma da ordem social vigente(...)” 
(RIBEIRO, 1997). 

Todo esse cenário de “violência desenfreada e latrocínio insaciá-
vel” foi, segundo Bomfim, o que compôs a expansão/colonização ibé-
rica sob os povos americanos e que, juntamente, com a espoliação 
que se exercia livremente contra os indígenas e negros e com as 
vantagens da opressão terminou em ser diagnosticada como “para-
sitismo colonial”. Bomfim, então, desloca a ideia de que a culpa pelos 
males que o país possuía era do seu próprio povo (“povão”) para a 
afirmação de que os responsáveis eram, na verdade, as classes do-
minantes. “Esses extratos residuais, remanescentes do poderio co-
lonial, é que são culpados do entorpecimento em que caiu o país.” 
(BOMFIM, 1903). Nesse sentido, o “atraso” dos países latino-america-
nos advinha nada mais nada menos que da exploração econômica 
ferrenha das colônias pelas metrópoles e dos trabalhadores livres e 
escravos pelos grandes proprietários e senhores de engenho. “O sen-
hor extorquindo o trabalho do escravo, o negociante, o padre, o fisco 
e a chusma dos subparasitas, extorquindo ao colono o que ele rou-
bara ao índio e ao negro. Trabalhar, produzir só o escravo o fazia.” 
Percebe-se então uma nítida crítica ao liberalismo econômico o qual, 
para Bomfim, era o nome para todo esse sistema de sugar riquezas e 
força de trabalha humana e que, portanto, era responsável por toda a 
miséria na América Latina, e isso mesmo depois das independências 
políticas de cada país. 

“(...) O resultado desse passado recalcitrante é esta sociedade que aí 
está: pobre, esgotada, ignara, embrutecida, apática, sem noção do 
próprio valor, esperando dos céus remédio à sua miséria, pedindo 
fortuna ao azar [...]; analfabetismo, incompetência, falta de preparo 
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para a vida, superstições e crendices, teias de aranha sobre inteligên-
cias abandonadas.(....)” (BONFIM, 1993: 269)

A concentração material, de recursos e serviços públicos é tal-
vez o mais claro campo em que se concentram as desigualdades. A 
tradução disso é de que os sujeitos sociais contam com recursos não 
apenas distintos, mas valorativamente inferiores para sobreviver. 
Podemos perceber ainda dentro desse campo quatro aspectos cru-
ciais para as populações latino-americanas, quais sejam: dificulda-
des no acesso à educação, aos serviços públicos, à moradia e à terra, 
cuja concentração nas mãos de poucos parece já ter sido dado como 
natural por economistas e cientistas sociais sem que isso derive em 
desigualdades brutais aos sistemas sociais das populações do cam-
po. Uma característica central nessa perspectiva é que essa desigual-
dade promove e gera expressivas concentrações de riqueza e renda, 
dificultando ainda mais a sua superação, por que inviabiliza a ação 
pública, mas também porque submete as populações subalternas a 
um nível de sobrevivência cruel inviabilizando sonhos, utopias e vi-
sibilidade de mudança. 

Um quarto e último campo em que concentramos o tema das des-
igualdades é a desigualdade regional ou territorial, interagindo in-
terseccionalmente a outras desigualdades para produzir mais apar-
tação social e exclusão do sistema de direitos a partir da localização, 
como já esboçamos anteriormente. 

São quatro campos possíveis de enxergar as desigualdades per-
sistentes e duradouras que se retroalimentam e interagem, se au-
to-determinando e aos poucos, naturalizando a condição mesma de 
subalternidade e exclusão. A leve distinção utilizada aqui, seguindo o 
modelo teórico traz o sentido de matizar e expressar como atuam em 
grupos e segmentos sociais diferentes, de forma diferente e utilizan-
do mecanismos distintos. 

Therborn (2015) sugere quatro mecanismos de onde são produzi-
da as desigualdades, em uma abordagem que aproveita diversos ele-
mentos já tratados em Tilly (1998), quais sejam: o distanciamento, 
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pessoas correm à frente e outras deixadas para trás; a exclusão, por 
meio de um muro (na moda fisicamente, mas falamos de muros tam-
bém simbólicos e subjetivos) segregando e tornando impossível ou 
imensamente difícil a superação em uma ou duas gerações para de-
terminados agrupamentos de pessoas; a institucionalização da hie-
rarquia, como já vimos em Quijano (2005) e Tilly (1998) reafirma que 
as sociedades e as organizações são constituídas por meio de degraus 
e gradações em que para algumas pessoas o acesso é livre e a outras 
é cerceado e “algumas pessoas permanecem empoleiradas em cima 
e outras embaixo” (THERBORN, 2015); e por último a exploração me-
canismo igualmente cruel em que as riquezas dos ricos derivam do 
trabalho e subjugação das populações empobrecidas, miseráveis e 
desfavorecidas.

Esses mecanismos vêm sendo debatidos em busca da origem das 
desigualdades no mundo moderno. Essa abordagem renovada pelo 
pensamento pós-colonial e decolonial tem relacionado os resulta-
dos de um longo processo que envolveu colonialismo, exploração e 
subordinação para a acumulação necessária para que os países do 
Norte promovessem suas revoluções tecnológicas, inovações téc-
no-científicas e aprimoramentos sociais. Outra parte dos autores 
tem identificado como um efeito da exclusão e hierarquização social, 
impedindo que outras nações pudessem promover seus desenvolvi-
mentos, e, em alguns casos, como no imperialismo britânico na Ín-
dia, ou o Espanhol entre os andinos, sustando processos tecnológi-
cos, como os encontrados nas sociedades Incas, Maias e Astecas. 

De todo modo convergem para a compreensão de que é o “siste-
ma-mundo moderno” o responsável para uma hierarquização mun-
dial segmentada em centro, semiperiferia e periferia, ou em povos 
modernos (civilizados), emergentes, e ultrapassados (bárbaros) 3. 

3	 Parte dessa leitura é uma herança da historiografia medieval, que enxergou nos po-
vos estrangeiros civilizações devastadoras, incivilizadas ou, numa palavra, bárbaras. 
As recentes renovações historiográficas já estão dando conta dessa revisão, levando 
em consideração o conteúdo hierarquizador dessa abordagem.
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O sul ocidental sofreu, assim, um empreendimento colonial-ar-
mamentista com pilhagem de metais, matérias primas exploração 
local e importada de populações inteiras. Ainda que alguns pensa-
dores insistam em dizer que isso já ficou para trás, é impossível e 
demonstra desconhecimento desse impacto nas formações sociais 
latino-americanas, inclusive impactando fortemente em seus des-
envolvimentos. Mesmo porque na passagem forçada para a “moder-
nidade”, onde as antigas colônias deixaram para trás as metrópoles 
políticas e passaram a depender e gravitar em torno do capital, o 
trabalho e a produção permaneceram como fonte de abastecimento 
desses países centrais. 

Entretanto a dificuldade empírica de mensurar o peso dos meca-
nismos que levaram ao prolongamento e perpetuação das desigual-
dades, apesar das evidencias históricas, impõe uma ganga metodoló-
gica nos estudos que tentam determinar essa relação, sem perceber 
que atuam de forma complexa e interseccional (ao mesmo tempo) 
nas relações sociais. Há, como nos lembra Therborn (2015) um forte 
interesse moral e histórico envolvido no intento de embaralhar ain-
da mais o quadro analítico, tanto porque demandaria um reconhe-
cimento da condição de subalternidade histórica, como levantaria 
no presente populações ao questionamento político mais ampliado.

Nenhum desses mecanismos age isoladamente, nos lembra Mi-
guel (2013), e mesmo a exploração como um mecanismo evidente 
de operação das desigualdades, não é causa direta, por exemplo, 
da desigualdade vital, já que aparentemente, a saúde dos saudáveis 
não é condição para a doença dos não saudáveis. Isso porque não há 
uma linha monocausal para os fenômenos das desigualdades.  En-
tretanto é possível perceber uma relação direta entre a exacerbação 
da exploração e lucros do capital, ao acesso a bens e serviços, bem 
como a exposição e penosidade do trabalho a empregos insalubres 
e precarizados, com a saúde e expectativa de vida das populações. 
É possível traçarmos um exemplo quando observamos os trabalha-
dores das pedreiras no Brasil, Peru ou Rússia. Ou ainda os trabalha-
dores argentinos, bolivianos das indústrias, em comparação com os 
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trabalhadores das indústrias americanas ou francesas. Ainda que 
a penosidade seja uma marca, as condições do trabalho e o adoeci-
mento diferem dos países centrais daqueles periféricos. 

Desigualdades persistentes e questões para debate 

A desigualdade, ou as desigualdades como tem sido tratada na 
literatura recente, é um dado empírico e observável nas relações so-
ciais, sobretudo nos países em que o colonialismo determinou assi-
metrias nas formações dos Estados nacionais. Em situações concre-
tas qual o impacto, simbólico e material para sociedades em que o 
estudo de uma vida inteira e dedicação para ensino a tantas gentes, 
não recompensa monetariamente seus artífices, como é no caso da 
carreira docente? Se colocarmos em comparação importa que pro-
fessores sejam pior remunerados do que os jogadores de futebol 
famosos, como Neymar, Messi, ou o Jamez Rodriguez? Ou ainda a 
disparidade salarial e de patrocínios desse futebol de homens para 
o futebol de mulheres? Mas esse exemplo icônico, como exagero me-
todológico, para perceber que há uma crise de recompensa gerada 
pelas desigualdades. A crise de recompensa gera um descontenta-
mento com as profissões matrizes do conhecimento científico e do 
magistério, mas também uma quimera nos atores que vivem o pre-
sente e possivelmente poderiam ajudar a construir novos e diferen-
tes perspectivas de futuro. Nesse sentido a desigualdade de renda é 
um elemento crucial para compreendermos como e porque as des-
igualdades violam os direitos humanos e impactam nos processos de 
desenvolvimento das sociedades. 

Há uma disparidade locacional, assimetria a partir da região e do 
lugar de onde se vive, gerando uma expectativa de vida 4 a 5 vezes 
menor do que aquela das regiões ricas. Segundo os dados do último 
relatório da ONU esses dados podem se referir a países, mas também 
a bairros dentro de uma mesma região. Como argumentar que isso 
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não é uma determinação do capital sobre a vida das pessoas? Porque 
as pessoas e populações de regiões ricas tem o direito a mais anos de 
vida do que aquelas que estão em condição de pobreza ou sob res-
trições alimentares, nutricionais ou com trabalhos penosos e mal 
remunerados? É justo pensarmos que maior parte das populações 
esteja fadada a seguir perseguindo necessidades, enquanto uma pe-
quena parcela sacia desejos?

É seguindo esse percurso que Therborn (2015) discute o tema, 
a partir do exemplo do país mais rico do globo, os Estado Unidos. 
Segundo o autor é os Estados Unidos tanto mais rico quanto mais 
desigual dentre os países ricos, é detentor da terceira maior taxa de 
pobreza relativa de todos os trinta países da OCDE (seguido de Méxi-
co e Turquia), o que tem populações excluídas de diversas instâncias 
da vida social e cultural. E, essa mesma potência econômica, anota 
o maior indicador de pobreza absoluta entre os mais ricos: os 10% 
mais pobres da população do país têm renda bem menor do que a da 
média dos pobres da OCDE, e essa renda nos Estados Unidos é infe-
rior àquela dos 10% mais pobres da Grécia (THERBORN, 2015; OCDE, 
2014). Um novo paradigma que tem sido predominante na análise 
das questões sociais é o hibridismo. Essa literatura tem se concentra-
do na ideia de que a diferença e alteridade não são a mesma coisa de 
mestiçagem ou sincretismo cultural, largamente pesquisada duran-
te o século XX. Também vem enfrentando o debate homogeneizador 
do imperialismo cultural e da globalização, como inevitabilidade da 
modernização das sociedades. A percepção desses elementos e novas 
ferramentas4 , colaborou para aprimorar os estudos de desigualdade, 

4	 A Antropologia contemporânea contribuiu fortemente para essa nova abordagem. 
Interessante pensar que os antropólogos clássicos também contribuíram no século 
XIX para o processo de hierarquização e classificação das raças e povos. Essa dinâ-
mica científica, em que pese ter fortalecido as narrativas classificatórias no passado, 
não podem ser vistas descoladas de seu tempo, das preocupações e dilemas do tempo 
e espaço de suas formulações. O que a renovação epistemológica traz é a possibilidade 
de que os saberes e ciência dos países fora do centro sejam reconhecidos no cânone 
científico.
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articulando esses elementos culturais às determinações estruturais 
das sociedades. 

Assim, os fragmentos culturais híbridos resistem, estabelecem 
conexões ou nutrem relações de desigualdade, ao mesmo tempo que 
a sensibilidade social é revigorada nos pensamentos sociológicos e 
históricos, reposicionam a construção de novas identidades reifican-
do desigualdades categóricas na forma de desigualdades persisten-
tes e duradouras. Em uma palavra, as desigualdades persistentes dão 
fundamento a definição da América Latina enquanto uma estrutura 
social e cultural. 

Os processos que levam a desigualdade em sua complexidade 
não cabem nesse capítulo. Entretanto é preciso reafirmar que inci-
diram diferentemente nas formações sociais, e que as sociedades 
latino-americanas, embora raramente tenha sido explicitamente es-
tudado, são atingidas duplamente. 

Em parte, estão dentro do mesmo processo global em que as des-
igualdades persistentes estudadas por Tilly (1998) demonstrou não 
apenas a extensão mas que alcança diversos espaços globais. De 
outro, sua condição colonial faz com que se expresse mais agressi-
vamente, envolvendo outras esferas da vida social e política de suas 
populações.

Grande parte das abordagens atuais tem buscado moldar um mo-
delo explicativo e analítico, a partir de redes de intelectuais, contra-
pondo as diversas formas e expressões das desigualdades múltiplas 
e resistentes da região. Em certa medida não se pode, ainda, prescin-
dir das análises convencionais que avaliam as desigualdades asso-
ciadas ao aprimoramento e alcance das políticas públicas. Os temas 
centrais dessas análises são a pobreza, governança e ainda a ques-
tão do acesso aos serviços. Entretanto esse tipo de análise não tem 
avançado para ampliar sua abordagem, incluindo questões comple-
xas como as interseccionalidades e as novas formas de desdemocra-
tização, que tem utilizado a via eleitoral para implantar autocracias 
ou para legitimar processo de exclusão de populações inteiras.
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Essas novas abordagens em torno das desigualdades, ainda em 
curso, devem colocar em interação temas específicos que dizem res-
peito às desigualdades existenciais em relação a outras dimensões e 
subjetividades que atuam ao mesmo tempo promovendo exclusão e 
extermínio populacional. 

A crescente elevação das desigualdades, cuja curva pareceu arre-
fecer em casos como o Brasil e Uruguai da primeira década dos anos 
2000, retorna a um patamar que acompanha a concentração de ca-
pital, a concentração de renda, a violência doméstica, o declínio do 
acesso de populações afrodescendentes e indígenas ao ensino supe-
rior, à morte de jovens e finalmente a concentração de terras e retor-
no da monocultura agroexportadora. Reafirmar os paradigmas nor-
teadores não significa permanecer prisioneiros a eles. A novidade do 
pensamento pós-colonial e decolonial, ao mesmo tempo, remetem a 
pensar novamente as resistências, rebeliões, revoluções, mas tam-
bém questões do cotidiano, e a própria história. Buscar incorporar 
aos paradigmas das ciências sociais o ferramental de outras discipli-
nas das ciências humanas nos parece garantir uma melhor análise 
para um tema tão complexo, expandindo a análise e crítica da ques-
tão das desigualdades. 

A psicologia, por exemplo, traz algumas contribuições para o as-
sunto. Em “Psicologia e Desigualdade Social”, de 2016, Ana Mercês 
Bahia Bock traz diversos debates sobre como a desigualdade social 
enquanto a grande questão brasileira e como isso se relaciona com 
a psicologia/subjetividade. Ao mesmo tempo, Bock (2016) nos mos-
tra o quanto a área da Psicologia tem ignorado, ao longo dos anos, 
essa importante relação entre subjetividade e objetividade, que se 
relacionam dialeticamente e se constituem mutuamente, como ela 
argumenta, isto é, esse campo do saber tem desvalorizado “a des-
igualdade social como um aspecto determinante da constituição das 
subjetividades”. Índices como o de GINI e relatórios sobre a distri-
buição de riqueza e renda no Brasil como o realizado pelo Ministério 
da Fazenda em 2016 mostram como a desigualdade no país é imensa 
e permanente; apenas 1/10 do 1% mais ricos da população possuem 
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quase a metade do rendimento bruto. Grande importância é mostrar 
o quanto essas informações podem ser trazidas de diversas maneiras 
quando demonstradas sob a ótica étnico-racial, de região e de gêne-
ro, por exemplo. De acordo com Bock (2016) é preciso, dentre outros 
aspectos, levar em consideração também “os aspectos simbólicos 
envolvidos no fenômeno da reprodução cotidiana da desigualdade 
social no Brasil”(BOCK, 2016: 258). As diferentes esferas da socieda-
de brasileira internalizaram a ideia de superioridade e inferioridade 
(“ralé”) por meio da hierarquização social promovida durante a for-
mação e consolidação do Brasil. 

“(...)A estrutura de relações que acompanha e marca o fenômeno da 
desigualdade social é caracterizada por redes invisíveis e objetivas 
que qualificam e desqualificam indivíduos e grupos, distinguindo-os. 
Souza chama o grupo desvalorizado de “ralé”, marcando com este 
forte termo um grupo social que tem acesso a pequena parte da ri-
queza, vive sob condições precárias e é desvalorizado na hierarquia 
social.(...)” (BOCK, 2016: 258-9).

A construção das identidades e subjetividades se dá dentro des-
se cenário e não paralelo a ele. “Os comportamentos, os desejos, os 
afetos, os projetos, os valores e as significações, tudo se passa nes-
te contexto” BOCK, 2106: 258). No entanto, a Psicologia não focou 
ou ao menos trouxe essa terminologia de modo mais aprofundada 
em suas análises e estudos. Nos Anais do XVIII Encontro Nacional 
da ABRAPSO – Associação Brasileira de Psicologia Social (2015) é 
possível perceber, como escreve Bock (2016), que apenas três tra-
balhos traziam “desigualdade no título” e doze possuíam a palavra 
“desigualdade” no texto, dos grupos de trabalho apenas dois tinham 
o tema como ênfase; além da BVS-PSI não contemplar esse termo. 
Por que disso? São diversas as razões disso ter e estar acontecendo. 
Bock (2016) argumenta que a problemática é epistemológica, locali-
zada “na concepção de sujeito a qual a Psicologia se baseou”. Não irei 
focar nessa argumentação, mas ressalto sua importância para pro-
mover mudanças importantíssimas dentro de um campo do saber a 
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fim de melhorar e amplificar suas análises acerca de termos tão fun-
damentais às narrativas mais inclusivas e responsáveis. Ademais, a 
Psicologia pode contribuir e muito para uma expansão do campo 
analítico sobre as desigualdades sociais, por mais que ainda hoje ten-
ham estudiosos que se “esquecem” da importância dessa complexi-
ficação analítica, como argumenta Bock (2016), e acabam “fazendo” 
ideologia. Os valores, afetos, significações, ideias constituem uma di-
mensão simbólica parte do fenômeno e não apenas uma decorrência 
dela. “Nossas pesquisas têm trabalhado com a noção de dimensão 
subjetiva da desigualdade social, entendendo que a subjetividade e 
seus produtos, no âmbito individual ou coletivo, compõem uma di-
mensão importante do fenômeno da desigualdade social.” (BOCK, 
2016: 260). 

O campo da filosofia tem fortes contribuições para o debate sobre 
as desigualdades, em especial a social. “Defendei-vos de ouvir esse 
impostor; estarei perdidos se esquecerdes que os frutos são de todos e 
que a terra não pertence a ninguém”. Essa frase deveria ter sido dita, 
segundo Jean-Jacques Rousseau, àquele primeiro ser responsável por 
fundar a sociedade civil a fim de que ele não iniciasse ali o princípio 
da propriedade privada e, com isso, fundamentasse a desigualdade 
social. Em “Os fundamentos das desigualdades sociais: propriedade 
privada entre Rousseau e Marx”, Paixão (2015) nos mostra um pouco 
sobre como as desigualdades sociais foram se estruturando e desen-
volvendo com base nas óticas dos dois filósofos em questão. Essa oco-
rrência – a aquisição da primeira propriedade privada individual – 
permitiu que o que era de todos passasse a ser posse de um indivíduo, 
“facilitou a reprodução de uma prática apropriadora individual” e, 
assim, iniciando as misérias sociais modernas da humanidade. Isso, 
obviamente, não aconteceu de “uma hora para a outra”, isto é, se deu 
ao longo de séculos e etapas. Para Marx, a propriedade privada se dá 
no momento da divisão do trabalho, a essência da propriedade priva-
da é o trabalho, ou seja, a “propriedade privada é esta relação social 
que faz com que o trabalho de um indivíduo possa ser apropriado 
por outro como sendo sua propriedade. A propriedade privada não 
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são as coisas e sim a relação de exploração do homem pelo homem 
que se funda no poder econômico; [...] é o predomínio do ‘ter’ sobre o 
‘ser’”. (PAIXÃO, 2015: 6). Assim é para Rousseau também, o trabalho é 
essencial para a fundamentação da propriedade, pois se não tivesse 
essa relação de exploração “o homem não chegaria a um desenvolvi-
mento suficiente para que a divisão entre ricos e pobres pudesse sur-
gir”, e, dessa forma, as desigualdades sociais. Para garantir, mediar 
e regular a desigualdade social os grupos dominantes (detentores 
das propriedades privadas) trataram logo de articularem maneiras 
de manter seus patrimônios e desenvolveram, então, as instituições 
políticas. Essas, por sua vez, fixariam para sempre a lei da proprieda-
de e desigualdade através “de um poder usurpado, o Estado”, e nada 
haveria de fazer isso voltar atrás, que para o filósofo suiço nas pa-
lavras de Paixão, seria “ineliminável da sociedade humana, passível 
apenas de aperfeiçoamento e reformas” (PAIXÃO, 2015: 8). Marx ca-
minha (claro que com suas devidas proporções) na mesma direção 
e observa que essa situação toda é a “usurpação das forças reais do 
ser social”, no entanto para o filosofo alemão haveria sim uma saída: 
por meio do revolucionamento da sociedade rumando mudanças só-
cio-político-estruturais com a emancipação humana. Para Rousseau 
“a humanidade só conseguirá superar as desigualdades sociais e as 
instituições que as garantem e reproduzem, pela supressão da pro-
priedade privada, a raiz das desigualdades e das mantenedoras des-
sas”. (PAIXÃO, 2015: 9). 

A pedagogia (área das ciências humanas) também traz grandes 
contribuições para o debate sobre as desigualdades sociais, dando 
foco na Educação, ou melhor, no Sistema Educacional brasileiro. 
Assim, em “Desigualdade social e sistema educacional brasileiro: a 
urgência da educação emancipadora”, Guzzo e Euzébios Filho (2005), 
relacionam educação e desigualdades. Para os autores, a desigual-
dade social e o sistema educacional devem ser analisados dentro do 
bojo da sociedade capitalista, isto é, o sistema educacional como con-
figurado atualmente é fruto de um processo histórico e participa de 
forma fundamental “na manutenção da alienação e da divisão social 
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do trabalho, na medida em que as escolas têm se configurado como 
um espaço estratégico de convivência social, pautada pela repro-
dução da dinâmica da sociedade capitalista” (GUZZO E EUSÉBIOS 
FILHO, 2005). As relações sociais estabelecidas entre grupos sociais 
antagônicos e a divisão da sociedade em classes sociais distintas es-
tão presentes no sistema educacional brasileiro, isto é, a gênese da 
“Escola” se deu nos moldes de um grupo dominante o qual tinha a 
“necessidade de se construir um aparato de dominação ideológica e 
intelectual” e que “encontrou, na escola e no sistema educacional em 
geral, seu ponto de apoio.”. Uma vez que a dominação militar e po-
lítica não estavam conseguindo mais engendrar os mesmos efeitos 
numa sociedade já multifacetada. O sistema produtivo cada vez mais 
aprimorado demandou mais dos conhecimentos científicos e tecno-
lógicos para seu desenvolvimento e foi aí que a classe dominante en-
tendeu que deveriam dominar o sistema educacional e promover a 
manutenção da desigualdade social por meio da Educação e da ativi-
dade intelectual. O Brasil, que possui está entre os países com maior 
índice de desigualdade de renda do mundo, também encontra essa 
realidade nos indicadores dos níveis educacionais dos diferentes seg-
mentos sociais, como, por exemplo, o alto índice de evasão escolar. 
“Entre dezoito e vinte e quatro anos, por exemplo, aqueles que vivem 
acima de dois salários mínimos, per capita, apresentam a média de 
10,6 anos de estudo e os que vivem abaixo deste rendimento, 4,6 anos 
(IBGE, 2000).” “De acordo com o IBGE (2000) dos jovens de 15 anos 
de idade, apenas 16,53% estão na escola, enquanto 22% trabalham e 
estudam, 8% só estudam, 7% estudam e estão a procura de emprego 
e 10% não estudam.” O sistema educacional, portanto, serve à logica 
dominante uma vez que o mercado de trabalho, cada vez mais, exi-
ge níveis de capacitação técnica e educacional maiores e que, assim, 
segundo os dados, consegue manter “uma reserva de mercado e per-
petua a divisão social do trabalho, diferenciando o trabalho manual 
e intelectual”. Por fim, isso se acentua quando analisada a relação 
entre desigualdade social e o neoliberalismo da Educação pública e 
privada. “O neoliberalismo caracteriza-se, dentre outras coisas, pela 
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acentuação da concentração de renda de um pequeno grupo social 
e pelo fortalecimento dos investimentos privados em detrimento do 
público” (GUZZO E EUSÉBIOS FILHO, 2005) A privatização do ensino 
se dá em diferentes esferas, tanto na educação básica quanto na de 
ensino superior. Dados do Instituto Nacional de Pesquisa e Estudos 
Educacionais (INEP) mostram que cerca de 90% da IES (Instituições 
de Ensino Superior) do Brasil são privadas. Assim, escrevem que

“(...) Estes dados refletem a “exclusão” progressiva efetivada pelo sis-
tema educacional na medida em que a maioria da população fica 
sem alternativas para ingressar em uma IES pública, por um motivo: 
o ensino público de base, precarizado, não consegue prover o aluno 
de condições para que passe pela barreira social representada pelo 
vestibular, ainda mais se considerar que este mesmo aluno entra 
em disputa com os da escola particular, que conta com uma estru-
tura moderna e voltada para a inserção no mercado de trabalho (...)” 
(GUZZO E EUSÉBIOS FILHO, 2005).

Dessa forma, percebe-se a desigualdade educacional sendo re-
tratada nas diversas camadas sociais, isto é, a elite brasileira não 
se aflige no que tange à entrada no ensino superior enquanto as 
populações mais pobres não conseguem ter um acesso à educação 
de qualidade desde a educação básica até a tentativa de entrada no 
ensino superior. “Este processo contribui para manter uma situação 
conveniente para a elite brasileira, que encontrou condições para 
criar espaços de Educação própria, distantes dos pobres, e capazes de 
manter o nível de “qualidade” exigido pelo mercado” (PATTO, 1997). 
A desigualdade social refletida na desigualdade educacional/de en-
sino; o sistema educacional, ainda hoje, serve ao sistema neoliberal 
capitalista e acaba sendo uma barreira para a ascensão econômica/
social dos dominados. “Tanto a lógica de mercantilização do ensino, 
que contribui para o fortalecimento do sistema privado, quanto a 
desvalorização do ensino público, são elementos que se unem para 
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aprofundar a desigualdade social e instalar uma crise no sistema 
educacional brasileiro.” (GUZZO E EUSÉBIOS FILHO, 2005)

As novas perguntas a essa questão permanecem abertas, incenti-
vando novas pesquisas em ciências sociais. Ainda assim já é possível 
identificar nos centros de pesquisa e programas de pós-graduação 
um esforço teórico e metodológico em busca dessas respostas, princi-
palmente a partir das análises pós-coloniais e decoloniais, formando 
um bom conjunto teórico em torno das questões culturais, econômi-
cas e políticas sobre as desigualdades persistentes. Tentamos expor 
algumas dessas questões a seguir:

1. A história de longa duração. Se essas categorias são forjadas ao 
longo da história, como e quando as desigualdades adquirem persis-
tência, sejam manejáveis, temporárias ou construções ideológicas, e 
porque baseadas em gênero, casta, classe, raça ou região? Como es-
sas identidades ou campos sociais interagem para gerar novas des-
igualdades ou reafirmar antigas disparidades? 

2. O hibridismo e distinção social. Em que medida o hibridismo, 
diversidade e diferença, em compasso com os novos estudos cultu-
rais muito comum entre os novos estudos latino-americanos con-
tribuem hierarquizam as desigualdades? E, compreendendo a com-
plexidade das diferenças sociais, quais os efeitos das desigualdades 
nos processos sociais? Em que medida o hibridismo é uma estratégia 
teórica para enfrentar um problema empírico-social, com pretensa 
neutralidade, compreendendo ainda que a individualidade pode 
mascarar o desequilíbrio e assimetrias entre povos e culturas?

3. Transformações e inovações. Do mesmo modo que as lutas por 
libertação e independência deixaram persistir o escravismo colonial, 
no surgimento das repúblicas latino-americanas as desigualdades 
não acompanharam os espíritos de liberdade e igualdade emanados 
nas constituições de então. O republicanismo transformou inovando 
as formas de assimetrias sociais. Manteve apesar do tensionamento 
social e das lutas por direitos. Então, é importante entender de que 
forma as desigualdades sobrevivem ou se imiscuem em tempos de 
tensionamentos e ruptura política e social (regimes pós-coloniais, 
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revoluções, nova ordem mundial)? Quais os mecanismos de circula-
ridade cultural ou subordinação social que corroboram na sua per-
manência na vida social das populações latino-americanas?

 4. Alguns atores sociais utilizam privilégios que detém social-
mente para assegurar, justificar e proteger os elos das desigualdades 
social, política e cultural. Como isso se opera? Porque os sujeitos su-
bordinados ao reconhecer esses privilégios passam a resistir e outros 
são convencidos ideologicamente da sua condição de exclusão e/ou 
subordinação, passando a naturalizar as narrativas da desigualdade?

5. Concordando com o projeto epistemológico de Boaventura 
Santos (2007), há uma distinção epistemológica hierarquizada en-
tre o norte e o sul global. Porque mesmo no sul global, como nos diz 
Quijano (2005), há uma reificação da colonialidade que em última 
instância gera e reproduz a desigualdade em seus diversos níveis?

 6. Um padrão cultural da desigualdade é a sua localidade. É a ideia 
de que povos e gentes de um determinado lugar social são inferiores 
e por isso devem ser marginalizados e excluídos do conjunto dos di-
reitos e privilégios da vida social. Já que, mesmo na América Latina, 
novos localismos passam a configurar hierarquicamente e regional-
mente exclusões seletivas (ANDERSON, 2002), qual o padrão cultu-
ral para que esse mecanismo tenha aderência na sociedade? Porque 
esse padrão difuso e narrativo alcança diversos espaços sociais? 

7. Igualdade seletiva, procedimental e desdemocratização. Ao 
contrário das democracias terem se desenvolvido para alcançar 
mais pessoas com mais direitos, ela seguiu produzindo um padrão 
procedimental eleitoral, como norma, mas ampliando progressiva-
mente as desigualdades nos diversos níveis sociais. A democracia mi-
nimalista, o desinteresse eleitoral e a luta por sobrevivência parecem 
afastar o cidadão médio da vida política. Por outro lado as desigual-
dades operam para ampliar a massa desprezada pelo sistema políti-
co, causando um amplo processo de desdemocratização e igualdade 
seletiva. Porque então os movimentos sociais insistem em uma agen-
da individualista e procedimental para superação das desigualdades 
e da ampliação do cânone democrático?
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8. Ao que parece há uma estratégia política nesse contexto para 
manutenção das desigualdades no âmbito da sociedade civil lati-
no-americana, que não consegue encetar uma agenda política ampla 
que realize as transformações necessárias para a superação desse di-
lema. Imersas na desigualdade mesma que luta para superar, como 
inserir uma agenda por maior igualdade na agenda pública? Porque, 
apesar das recentes derrotas eleitorais e perda gradativa de direitos, 
os movimentos que lutam por igualdade têm uma agenda restrita e 
conflitam entre si resultando em novas reafirmações das desigualda-
des globais?

9. Por último, o entrave social material não deve ser esquecido na 
luta pela superação das desigualdades. Lutar por um mundo mais 
justo implica em ver as pessoas em sua diversa e complexa situação 
de classe, gênero, raça e região. Há uma narrativa histórica nas ciên-
cias sociais que hierarquiza sem tratar em seu conjunto, ou par cate-
górico, o que ajudaria a compreender seu fenômeno. 

Desse modo há um amplo projeto em curso que envolve a socie-
dade, os sistemas políticos e os acadêmicos em geral. Cada um tem 
um papel na construção de uma nova narrativa e ressignificação so-
cial, transformando gradativamente não apenas as marcas da des-
igualdade econômica, que relega populações inteiras á condição de 
pobreza e miséria, como também as outras desigualdades que condi-
cionam e são condicionadas por essa dimensão.
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4. Felicidade nacional bruta como 
alternativa de desenvolvimento (ou ao 
desenvolvimento): 

Reflexões sobre seu (insuspeito) potencial 
transformador

Fabrício Pereira da Silva

A Felicidade Nacional Bruta é mais importante que o Produto 
Nacional Bruto. (Atribuída ao Rei Jigme Singye Wangchuck, em 

algum momento dos anos 1970 ou 1980)

Qualquer um, mesmo me sendo hostil, é um ser vivo como eu, 
que teme sofrer e aspira à felicidade. Ele tem todo o direito 

de ser poupado do sofrimento e de alcançar a felicidade. Este 
pensamento nos faz sentir profunda preocupação com a 

felicidade dos outros, sejam amigos ou inimigos. É a base da 
verdadeira compaixão. (Tenzin Gyatso, o Dalai Lama, in Ricard, 

2011, p. 288)

Abdicamos da excelência pessoal e dos valores comunitários 
pelo mero acúmulo de bens materiais. Nosso produto nacional 
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bruto (...) mede fechaduras especiais para nossas portas e prisões 
para as pessoas que as quebram. Mede a destruição da sequoia 

e a perda de nossas maravilhas naturais em uma expansão 
caótica. Mede napalm, ogivas nucleares e carros blindados para 

a polícia combater os distúrbios em nossas cidades. Mede (...) os 
programas de televisão que glorificam a violência para vender 

brinquedos a nossos filhos. No entanto, o produto nacional bruto 
limita a saúde dos nossos filhos, a qualidade de sua educação e 
sua alegria de brincar. Exclui a beleza de nossa poesia e a força 

de nossos casamentos, a inteligência de nosso debate público 
e a integridade de nossos funcionários. Ele não mede nossa 

inteligência, coragem, sabedoria, aprendizado, compaixão e 
devoção ao nosso país. Em resumo, mede tudo, exceto o que faz a 

vida valer a pena. (Robert Kennedy, 1968)

As avaliações da experiência butanesa com a felicidade são 
frequentemente alheias às violações flagrantes dos direitos 

humanos perpetradas pelo Estado butanês. De fato, esta cegueira 
serve – consciente ou inconscientemente – ao propósito de 

identificar um “paraíso na terra”, um símbolo de alteridade 
oriental e uma via para superar as falências sociais, espirituais e 

ambientais da cultura ocidental moderna. (Lorenzo Pellegrini e 
Luca Tasciotti, 2014, p. 7)

Eu só quero é ser feliz

Andar tranquilamente na favela onde eu nasci, é

E poder me orgulhar

E ter a consciência que o pobre tem seu lugar (Cidinho e Doca, 
“Rap da Felicidade”, 1995)

A felicidade é uma arma quente (...)

Quando eu seguro você em meus braços
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E eu sinto meu dedo no seu gatilho 

Eu sei que ninguém pode me fazer mal

Porque

A felicidade é uma arma quente, sim, ela é (John Lennon, 
“Happiness is a warm gun”, 1968)

Introdução (“Eu só quero é ser feliz) 

A “felicidade” é uma noção constituída de múltiplos sentidos his-
tóricos, filosóficos, sociológicos, religiosos. Ela pode se relacionar 
com estratégias individuais e coletivas; ter motivações materiais e 
espirituais; ser entendida como um acúmulo de prazeres fugazes ou 
como estados permanentes. Evidentemente, não está entre minhas 
pretensões sequer entrar no debate sobre o que a felicidade viria a 
ser1 . O que pretendo é analisar a origem e os usos de mais um concei-
to com impacto global desenvolvido a partir da periferia. Trata-se da 
“Felicidade Nacional Bruta”, ou Gross National Happiness, que trata-
rei a partir daqui pelo acrônimo do termo inglês através do qual ela 
é conhecida: GNH. 

1	 É evidente que a felicidade assume múltiplos sentidos subjetivos e sociais, que se 
transformam ao longo da história e em cada cultura. Na medida em que é apropriado 
politicamente, passa a ser com ainda mais clareza um significante em disputa. Se defi-
nir “felicidade” é um objeto de profunda controvérsia, medi-la será sempre uma meta 
inconclusa, porque inevitavelmente partirá de um olhar enviesado, limitado. O que 
me parece interessante na Felicidade Nacional Bruta (bem como no índice correlato) 
é que ele parte de concepções de felicidade potencialmente disruptivas em relação a 
elementos centrais do capitalismo e da própria modernidade. Para além da produção 
e do consumo, ela procura agregar elementos ambientais, sociais, espirituais, psicoló-
gicos. Se associarmos felicidade apenas a questões materiais (o que ocorre mesmo no 
caso de conceitos mais heterodoxos como o Índice de Desenvolvimento Humano, que 
considera outros elementos para além da produção e do consumo), podemos chegar a 
resultados limitados.
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A felicidade é um tema que por séculos esteve presente na re-
flexão filosófica e política. Foi um debate central para os principais 
filósofos gregos: para Platão, estava associada a uma vida de virtude 
e justiça; Aristóteles reconhecia a necessidade de se ter saúde, liber-
dade e condições socioeconômicas para se atingir a felicidade, bem 
como o papel da polis na garantia daquelas pré-condições. A felicida-
de igualmente teve papel importante no advento da modernidade, 
constando como um dos “direitos humanos” na Declaração de Inde-
pendência dos EUA: “consideramos essas Verdades como evidentes 
por si mesmas, que todos os Homens são criados iguais, que são do-
tados pelo seu Criador de certos Direitos inalienáveis, entre os quais 
a Vida, a Liberdade e a Busca pela Felicidade” (Second Continental 
Congress [Segundo Congresso Continental], 1776). Por sua vez, Jere-
my Bentham definiu “utilidade” (a base de sua teoria) como “aquela 
propriedade em qualquer objeto pela qual ele tende a produzir be-
nefício, vantagem, prazer, bem ou felicidade” para um indivíduo ou 
comunidade. A “utilidade total dos indivíduos” ou da comunidade 
deveria ser maximizada, visando “a maior felicidade para o maior 
número de indivíduos” (Bentham, 1907 [1823], p. 2). 

Referências como essas estão presentes em algum nível na GNH. 
Porém, sua principal base de sustentação (como será visto) está nos 
debates budistas sobre o tema, que informaram a busca por uma via 
própria de desenvolvimento empreendida pelo Estado do Butão nas 
últimas décadas: 

No Butão, “felicidade” se escreve gyalyong gakid pelzom, que se tra-
duz mais precisamente como “felicidade e paz para todas as nações 
para a realização de todas as coisas boas e virtuosas”. Isto transcende 
uma ideia mais “ocidental” de felicidade material, ou o valor consti-
tucional americano-jeffersoniano de “vida, liberdade e a busca pela 
felicidade” (Schuelka, Maxwell, 2016, p. 7). 

Trata-se então de um conceito originalmente autóctone, peri-
férico, do Sul Global – mas construído em crescente diálogo com 
acadêmicos, políticos e gestores do Norte Global. Neste sentido, em 
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princípio predominava nele um uso voltado à construção da iden-
tidade nacional e do Estado butanês, chegando a constituir-se no 
limite enquanto uma ideologia “oficial” de Estado. Mas isto veio se 
complexificando a partir de sua expansão global, e a partir também 
dos próprios desenvolvimentos recentes no Butão. Trata-se de um 
conceito inicialmente autóctone – e romântico: uma crítica à moder-
nidade capitalista, ao desenvolvimento, ao individualismo, ao con-
sumismo, inspirada por modelos de sociedades comunais e “organi-
cistas” em vias de dissolução. 

Temos visto ao longo destas páginas versões mais “à esquerda” 
de romantismo, que se associam a um romantismo “reformador” ou 
à construção de novas sociedades calcadas na reelaboração de ele-
mentos do passado (um romantismo “revolucionário e/ou utópico”). 
Ocorre que em seu princípio a GNH evidentemente não tinha uma 
origem de “esquerda” em terminologia política ocidental. Ou seja, 
para ficarmos com uma definição “forte” de esquerda, a GNH não 
propunha como projeto de futuro uma sociedade igualitária alter-
nativa ao capitalismo – apesar de desde sempre ter sido um conceito 
crítico a modos de vida capitalistas. Ela procurava inicialmente pre-
servar características, valores (e a própria existência independen-
te do país) ainda presentes na sociedade butanesa, em meio ao que 
(utilizando terminologias ocidentais) poderia se definir como um 
projeto de “desenvolvimento pelo alto” controlado por um “despo-
tismo esclarecido”. Porém, seus usos foram se transformando com a 
complexificação e democratização da sociedade butanesa. Principal-
mente, sua expansão global praticamente transformou a GNH numa 
nova “espécie”, ou em várias. Entre elas, o conceito se transformou 
também nos últimos anos em um dos elementos da crítica global ao 
desenvolvimento capitalista e à modernidade, e em uma das fontes 
para se repensar alternativas anticapitalistas no século XXI. 

Remetendo à tipologia de romantismos elaborada por Löwy e 
Sayre (2015), pode-se sugerir que a GNH teve suas origens num ro-
mantismo “conservador”, do tipo que defenderia a preservação de 
“sociedades que, na realidade, já estão na via do desenvolvimento 
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capitalista, mas essas sociedades são apreciadas precisamente pelo 
que conservam das formas antigas, anteriores à modernidade” (p. 91, 
ênfase no original). Mais recentemente, sugiro que ele foi adquirindo 
internamente características também do que seria um romantismo 
mais progressista, o chamado “reformador”, procurando reinserir 
na sociedade moderna que estava sendo gestada valores budistas, 
comunais, familiares, que estariam sendo perdidos com o processo 
de desenvolvimento e inserção internacional do país. Este tipo de 
romantismo “está convencido de que os valores antigos podem re-
tornar; porém, as medidas que preconiza para conseguir restaurá-los 
limitam-se a reformas: reformas legais, evolução da consciência das 
classes dirigentes” (ibid., p. 100). Mais plurais têm sido os usos glo-
bais do conceito, como se verá, informando propostas de reforma do 
capitalismo e de “desenvolvimento sustentável”, mas também proje-
tos alternativos e ecossocialistas.  

Este texto se estrutura da seguinte forma. A primeira seção vai 
apresentar uma história sumária do conceito de GNH, desde suas 
primeiras menções provocativas até suas elaborações posteriores. 
Esta seção vai destacar o desenvolvimento butanês inicial do con-
ceito, relacionando-o com as transformações sociais do país nas úl-
timas décadas e seus projetos político-estatais dominantes. A seção 
seguinte vai focar na expansão global da ideia. Sua divulgação foi 
inicialmente fomentada pelo próprio Estado butanês, e seus usos 
internacionais passaram a influenciar consideravelmente o desen-
volvimento do conceito, inclusive seus usos no Butão (desde sempre 
em conexão com a produção internacional em torno do tema). Fi-
nalmente, na seção final retomo e sistematizo o debate em torno das 
modalidades de romantismo presentes em diversas versões da GNH, 
discutindo suas potencialidades para contribuir com o pensamento 
crítico.

A GNH e a construção do “Caminho do Meio”
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Há uma crescente literatura em diversas áreas das humanidades 
interessada no Butão e em sua experiência em torno da GNH. Ao re-
visar este corpo de textos, imediatamente se constata que a maioria 
adota um tom “laudatório” do conceito, da cultura butanesa (simpli-
ficadamente associada ao budismo) e de sua monarquia. Há vários 
quase consensos nesta literatura: os mais destacados são a invenção 
do conceito pelo Rei Jigme Singye Wangchuck; a benevolência da fa-
mília real em desenvolver políticas visando a felicidade de seus sú-
ditos, incluindo a recente “oferta” de democracia; o sucesso das po-
líticas públicas baseadas na GNH; e a validade (com adaptações) de 
sua implantação em outras realidades. Por exemplo, Jigme Thinley, 
primeiro-ministro do Butão em diversos períodos entre os anos 1990 
e 2010 (sendo o primeiro a ter sido eleito, de 2008 a 2013), afirmou 
que a GNH é “um presente atemporal” de Sua Majestade “ao povo do 
Butão e à sociedade humana”, “fruto de sua dedicação em entender, 
articular e realizar o desejo mais profundo de seus súditos” (Thin-
ley, 2009, p. 3). Pode-se propor que esta literatura é majoritariamente 
produzida por dois tipos ideais: ou por quadros “oficiais” associados 
mais ou menos autonomamente ao Estado butanês; ou por acadê-
micos e militantes do Norte e do Sul Global encantados com a ideia 
de que a busca pela felicidade possa motivar a ação política, particu-
larmente se isto envolver um obscuro reino oriental. Desnecessário 
afirmar que não estou alheio a este encantamento.  

Por outro lado, há uma pequena produção que poderíamos no-
mear “oposicionista” ou “crítica”, geralmente associada à minoria de 
fala nepalesa e de religião hinduísta (os lhotshampa) que vem sendo 
excluída das políticas oficiais e da própria identidade butanesa desde 
os anos 19802; também a alguns acadêmicos internacionais críticos, 
incomodados com o deslumbramento que seus pares exibem pelo 
Butão. Um bom exemplo está em Pellegrini e Tasciotti (2014):

2	 Um exemplo dessa produção oposicionista desde o exílio pode ser encontrado em 
Mishra (2008).
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 Esses recorrentes elogios a uma monarquia e a um país, (...) ba-
seados em “alteridade” e superioridade (implícita) em relação ao 
resto do mundo, estão essencializando a realeza butanesa e o país 
como um todo. Questionamos fundamentalmente se os monarcas 
butaneses são a personificação do “ditador benevolente”, e se o Bu-
tão é realmente o último Shangri-La vivendo segundo princípios bu-
distas, desse modo superando formas seculares de luta social. Como 
consequência, também desafiamos a literatura que não suspeita da 
caracterização orientalista do Butão, o que parece exigir uma con-
textualização histórica e política do projeto de felicidade (Pellegrini, 
Tasciotti, 2014, p. 3).

Em meio a essa disputa, na qual todos têm suas razões e seus 
argumentos respeitáveis, não há muitos trabalhos que procuram 
se equilibrar em posições intermediárias. É neste lugar que tenho 
a pretensão de me inserir. Para além de qualquer interesse de pes-
quisa objetivo, assumo por honestidade intelectual uma simpatia ge-
nuína pelos valores que permeiam a construção da GNH. Mas não é 
possível se furtar a criticar a política butanesa concreta, bem como 
a investigar os interesses que perpassam a adoção oficial da GNH. 
Para isto, acompanhar a história do conceito e as razões da recente 
invenção dessa tradição é um bom caminho.

Quase toda a literatura sobre GNH aponta o quarto rei do Butão 
Jigme Singye Wangchuck (que governou de 1972 a 2006) como o cria-
dor do conceito. Há ao menos quatro versões sobre como isto teria 
se dado, que aparecem recorrentemente na literatura sobre o tema 
(conferir Munro, 2016). São elas: o monarca teria inventado o concei-
to quando ascendeu ao trono ou mais precisamente em seu discurso 
de coroação de 1974; questionado por jornalistas indianos sobre a po-
breza de seu país, ao retornar do Encontro dos Países Não Alinhados 
de 1979 (ocorrido em Havana) pelo Aeroporto de Bombaim, teria pro-
ferido sua frase clássica (“a felicidade nacional bruta é mais impor-
tante que a felicidade nacional bruta”); o conceito teria sido formula-
do numa entrevista do monarca ao jornal britânico Financial Times 
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em 1987; o rei teria desenvolvido o conceito ao longo de viagens pelo 
interior do país nos primeiros anos de seu reinado.

Para elaborar seu (excelente) trabalho sobre a história do concei-
to, Lauchlan Munro (ibid.) levantou milhares de artigos de jornais, 
artigos acadêmicos, documentos de agências internacionais e do 
Estado butanês desde os anos 1960. A partir disso, não encontrou 
qualquer menção a ele nos anos 1960 e 1970, e doze entre 1980 e 1995 
(nas quais geralmente GNH era apenas uma referência secundária). 
Entre outros achados, Munro localizou as primeiras menções a “feli-
cidade nacional bruta” em dois artigos do diário estadunidense The 
New York Times de 1980 (de Michael Kaufman), a partir de alusões 
ao termo feitas pelo monarca ao autor; sua primeira aparição como 
tema central num artigo baseado na entrevista de Jigme Singye Wan-
gchuck ao Financial Times em 1987 (de John Elliott); o primeiro ar-
tigo acadêmico a mencioná-la ainda que lateralmente, em 1989 (de 
Stephen Perry); e finalmente, o primeiro documento de Estado refe-
rindo-se à GNH, o Orçamento Nacional butanês de 1996-1997. 

A intenção de Munro em seu trabalho não é exatamente negar 
que o conceito tenha sido inventado por Jigme Singye Wangchuck, 
mas defender que as primeiras menções ao termo nos anos 1970, 
se é que existiram, foram feitas como provocações. Se a expressão 
chegou a ser utilizada naquele período (ainda não em forma escrita, 
como se vê), teria sido como um jogo de palavras do monarca para 
criticar a “obsessão” ocidental com o Produto Interno Bruto. Mas 
efetivamente, foi apenas nos anos 1980 que puderam ser mapeados 
seus (raros) primeiros registros, ainda como um “bom trocadilho” à 
espera de maior substância. 

Considero que o autor é excessivamente rigoroso com aquelas 
quatro versões da origem do termo mencionadas acima: para ele, se 
não há registro escrito delas, é porque não ocorreram. Para mim, não 
importa tanto se ocorreram ou não, mas sim as razões pelas quais 
estas versões passaram a ser contadas. Porém, mesmo atendo-se a 
“fatos”, pode-se considerar que o rei deve ter cunhado a expressão 
em algum ponto dos anos 1970 (mesmo não tendo constado em seu 
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discurso de entronização em 1974, nem em alguma entrevista ao re-
tornar de Havana em 1979 para qualquer diário indiano), pois como 
se viu ela já existia em 1980. A versão das viagens pelo interior do 
país nos anos 1970 ofereceria um bom contexto para o surgimento 
da ideia, pois dividiria sua invenção entre monarca e povo. Ou mel-
hor, posicionaria o conceito como algo presente no ethos popular 
butanês, o conectaria com a “essência” nacional – e adicionalmen-
te apresentaria o monarca como “tradutor” e “catalisador” daquela 
essência3. Por fim, pode-se sugerir que, mesmo que a GNH não tenha 
sido inventada no contexto daquela entrevista do monarca ao Finan-
cial Times em 1987 (na medida em que isto comprovadamente oco-
rreu antes), ela começou a ganhar algum destaque internacional a 
partir dali, o número de menções escritas aumentou desde aquele 
ponto. 

Desse modo, sugiro que nenhuma das quatro versões é totalmen-
te “falsa”. O termo “felicidade nacional bruta” foi cunhado em torno 
da época para a qual elas apontam, e sempre apareceu associado ao 
monarca. O que é “falso”, pode-se dizer, é pretender que ele tenha 
baseado o projeto de desenvolvimento estatal e nacional butanês 
desde o princípio. Foi somente na segunda metade dos anos 1990 que 
a GNH emergiu como um conceito mais elaborado, ganhando pro-
gressivamente maior centralidade nas políticas de Estado do Butão 

3	 Jigme Thinley é o principal divulgador dessa versão que, se não for a “verdadeira”, 
é ao menos a mais rica em simbolismos. O ex-primeiro-ministro reafirmou recente-
mente que o monarca “começou consultando seu povo, cruzando a pé ou a cavalo seu 
reino pobre em infraestrutura e montanhoso. Ele descobriu que, ainda que seu povo 
quisesse ser retirado daquela miséria advinda de suas necessidades materiais, ele não 
era inteiramente pobre. Ele era orgulhoso de sua riqueza espiritual, vitalidade cultu-
ral e forte integração social. Isso era gerado por sua sensação de segurança em sua 
relação simbiótica com seu abundante meio ambiente. Ele [o rei] foi tomado por seu 
senso de satisfação, mesmo em extrema pobreza, e por seu singular desejo de felicida-
de” (Thinley, Hartz-Karp, 2019, p. 3). Thinley é um dos principais elaboradores e divul-
gadores da GNH. Como ministro das Relações Exteriores, foi o primeiro a apresentar 
internacionalmente o conceito, no discurso intitulado “Valores e desenvolvimento: 
Felicidade Nacional Bruta”, proferido no Encontro do Milênio para a Ásia e o Pacífico 
(Seul, 1998).
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(e sofisticação em seus sentidos). Se no Orçamento Nacional de 1996-
1997 foi mencionado lateralmente, teve destaque pela primeira vez 
no Oitavo Plano Quinquenal 1997-2002. Curiosamente, estava então 
associado ao conceito de “desenvolvimento humano” de Amartya 
Sen, que começava a ganhar evidência global naquele momento. Ve-
jamos a menção: 

“(...) o crescimento econômico, no entanto, não é o objetivo do desen-
volvimento; o desenvolvimento humano sim. A expansão da renda e 
o aumento da produção de commodities são apenas meios que têm 
o potencial para melhorar as capacidades humanas. Eles são úteis 
apenas na medida em que eles podem contribuir para a “Felicidade 
Nacional Bruta” (...)”. (apud Munro, ibid., p. 79). 

Finalmente, o conceito se tornou a base para o desenvolvimento 
do país a partir de 1999, com a fundação do think tank semioficial 
Centro de Estudos do Butão (Centre for Bhutan Studies, CBS), e com o 
documento elaborado pela Comissão de Planejamento butanesa inti-
tulado “Butão 2020: uma visão para a paz, prosperidade e felicidade” 
(Bhutan 2020: A Vision for Peace, Prosperity and Happiness). Desde 
então, ele tem estado em praticamente todos os seus documentos ofi-
ciais e informando suas políticas públicas. Isto 

“(...)parece ser movido por uma estratégia consciente de promoção da 
GNH como um paradigma de desenvolvimento alternativo (...). E esta 
promoção acelerada da GNH é acompanhada por reivindicações fre-
quentes e sem fundamento de que a política do GNH se originou em 
décadas passadas. Em suma, o que testemunhamos aqui é a invenção 
de uma tradição” (Munro, ibid., p. 82). 

Enfim, trata-se de um conceito relativamente novo, que não pode 
ser entendido como sinônimo da política de abertura controlada ao 
mundo e da busca por um “Caminho do Meio” [Middle Path], estraté-
gia que o país começou a empreender em 1961 (que veremos a seguir). 
Ele seria mais precisamente seu desdobramento, um conceito que 
vem sendo elaborado nas últimas décadas para justificar a posteriori 
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todo aquele processo, e para defender a necessidade de se preservar 
um lugar para o Butão no mundo a partir do que ele pode contribuir 
em termos imateriais. 

Com tudo isso, a filosofia da GNH vem sendo elaborada aproxi-
madamente nas últimas duas décadas, por acadêmicos locais e oci-
dentais. E vem assumindo sentidos mais “abertos e democráticos” do 
que os que estavam presentes nos anos 1970, quando provavelmen-
te Jigme Singye Wangchuck cunhou sua famosa expressão (Correa, 
2017). Como vimos, o conceito foi elaborado mais tarde, depois da 
criação daquela expressão, que de todo modo é o elemento chave de 
sua constituição. Até porque a oposição “felicidade nacional bruta 
versus produto nacional bruto” segue como seu núcleo constituti-
vo até hoje. Mais do que simplesmente um índice ou um parâmetro 
para elaboração de políticas públicas, a GNH vem se tornando uma 
crítica a toda uma concepção hegemônica de desenvolvimento (e de 
mundo) que a sustenta. 

O produto “nacional” bruto (PNB, Gross National Product ou GNP 
na sigla em inglês) atualmente é um índice de menor relevância glo-
bal que o produto “interno” bruto (PIB, Gross Domestic Product ou 
GDP na sigla em inglês)4. É efetivamente em oposição a este último 
que a felicidade nacional bruta vem se constituindo desde os anos 
1990, como se pode constatar na literatura sobre o tema. De todo 
modo, preservou-se o “nacional”, que provavelmente estava conti-
do no jogo de palavras original: é felicidade “nacional” bruta que se 

4	 O produto nacional bruto é a soma num dado período das despesas de consumo 
pessoal, investimento privado local, gastos do governo, exportações líquidas e receitas 
de investimentos no exterior dos residentes num dado país, subtraída a receita obtida 
na economia doméstica por residentes e por empresas estrangeiras. Seria o produto 
dos “nacionais”, dentro e fora do país. O produto interno bruto por sua vez é o valor 
de todos os bens e serviços produzidos num dado país, num período específico, não 
importando a nacionalidade de seus proprietários. Evidentemente, países centrais 
tendem a ter um produto nacional bruto maior que o produto interno bruto, o que 
ocorre inversamente com os países periféricos. O produto nacional bruto permite me-
dir o caráter nacional de uma dada economia e sua capacidade de incidência interna-
cional. Entende-se que tenha se tornado secundário num capitalismo crescentemente 
mundializado. 
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propõe, não felicidade “interna” bruta. Deve-se considerar que nos 
anos 1970, quando a expressão foi provavelmente formulada, o pro-
duto nacional bruto era um índice relevante, sendo utilizado pelos 
EUA. Adicionalmente, o termo “nacional” preservado até hoje deve 
reforçar o caráter próprio, autóctone do conceito5. A respeito desta 
etimologia, vale acrescentar que a maior parte da literatura em por-
tuguês sobre o tema traduz GNH por “felicidade interna bruta” (FIB), 
enfatizando a oposição com o “produto interno bruto” (PIB) (Sales et 
al, 2013; Ito et al, 2014; Del Bianco et al, 2016; entre outros). Mas neste 
caso trata-se simplesmente de uma má tradução – daí minha opção 
por utilizar a tradução em português “Felicidade Nacional Bruta”, e 
no mais das vezes recorrer à sigla inglesa (GNH) pela qual ela é glo-
balmente reconhecida.

O conceito de GNH recolheu nos últimos anos diversas contri-
buições da academia “ocidental” (sobre as quais tratarei na próxima 
seção), mas possui um núcleo original budista, mais especificamente 
oriundo do Budismo Vajrayana (geralmente entendido como uma 
das três principais tradições do budismo6). Indo ao cerne do conceito, 
é preciso assinalar que no budismo a “felicidade” não remete 

5	 De todo modo, não se trata de medir a felicidade “nacional” nos termos em que se 
define o produto nacional bruto (cf. nota anterior). Adicionalmente, “felicidade bruta” 
não tem qualquer significado analítico. O termo foi cunhado exatamente para indicar 
a que ele se opõe, não para definir precisamente o que ele significa ou o que ele mede. 
Efetivamente, a frase do monarca opõe “felicidade” a “riqueza material” – esta é a real 
oposição por trás do jogo de palavras.
6	 São elas a mais “tradicional” Theravada, a Mahayana e finalmente a Vajrayana. A 
tradição Vajrayana (Tibetana, Tântrica, Esotérica, entre outras denominações possí-
veis) é a de mais recente desenvolvimento, e recolhe elementos das tradições anterio-
res. Por vezes a Vajrayana é entendida como parte da tradição Mahayana, não como 
uma linhagem independente. Por isso, nos textos que tratam do Butão e em seus 
próprios documentos oficiais, ora se associa o país (e a GNH) ao budismo Vajrayana, 
ora de um modo geral ao Mahayana. Ambas associações se justificam, sendo somente 
modos distintos de entender a história do budismo. Deve-se observar que a tradição 
Theravada volta-se para a busca individual pela iluminação e não coloca em primeiro 
plano a figura do bodhisattva, valorizando assim em menor medida a comunidade 
(sangha). Entende-se desse modo por que a tradição Mahayana/Vajrayana se presta-
ria mais a releituras “progressistas”. Uma introdução sólida à história do budismo e 
suas diferentes vertentes pode ser encontrada em Harvey (2019).
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geralmente a prazer ou a satisfação de demandas. Ao contrário, se 
associa mais propriamente com ausência de apego a prazeres e a ne-
cessidades, ao estado de nirvana ou “iluminação”. Como afirma Tha-
ddeus Metz,  

“(...) “felicidade” para o Butão tem significado algo que não é mo-
nístico nem puramente subjetivo. A palavra não pretende nomear, 
digamos, experiências agradáveis, desejos realizados ou simples-
mente atender à demanda. Em vez de se referir aos entendimentos 
anglo-americanos de utilidade, os butaneses utilizam “felicidade” 
para nomear uma concepção pluralista e amplamente objetiva do 
que é uma vida intrinsecamente desejável (...).’ (METZ, 2014b, p. 220). 

Neste sentido, Karma Ura (diretor do CBS, que como mencionado 
é o principal think tank responsável pelo desenvolvimento do con-
ceito) procura diferenciar a felicidade (“utilidade”) a ser maximizada 
segundo os paradigmas econômicos dominantes da felicidade que é 
base da GNH. Para o autor, esta é uma felicidade “digna”, “respon-
sável”, “que valorizamos”, “relacional e intersubjetiva”, “insepará-
vel das razões pelas quais é perseguida”, “resultante de uma mente 
reflexiva que se vê moralmente, e vai além do eu”. Se diferencia as-
sim da felicidade da tradição utilitarista, que seria “individualista”, 
“irresponsável”, “egocêntrica”, “hedonista”, “subjetiva”, “consumis-
ta”7  (Ura, 2005, pp. 604-605). Ura enfatiza a “interdependência de 
todas as coisas” (“das realidades sociais, econômicas e ambientais”) 
como base do que chama de ciência social budista; a “compaixão e a 
gentileza adorável” nas relações como os meios para se reduzir a in-
felicidade (incompatíveis com o princípio de maximização racional 
da utilidade) (ibid., p. 606).  

Elizabeth Allison enfatiza que

“(...) o processo de desenvolvimento do Butão deveria emergir de seu 
próprio contexto cultural, incluindo suas antigas tradições do Budis-

7	 Portanto, desfazer-se da proliferação de bens de consumo: não consumir pode ser 
considerado um “sinal de progresso”.
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mo Vajrayana, mais do que ser imposto por especialistas estrangei-
ros. O desenvolvimento deveria sustentar a busca budista pela ilu-
minação para o bem de todos os seres sencientes [sentient beings] 
– uma busca associada ao desenvolvimento de uma equanimidade 
duradoura, compaixão e inspiração espiritual nos níveis individual 
e coletivo. (...) No Budismo Vajrayana, a figura do bodhisattva (aque-
le que atinge a iluminação, mas permanece no plano terreno para 
ajudar outros seres sencientes em seus esforços na direção da ilu-
minação) é reverenciada, indicando um imperativo cultural para a 
compaixão geral sem limites (...)” (ALLISON, 2012, p. 180).      

Nas tradições budistas, todos os animais são seres sencientes 
(capazes de sentir), e um dos cinco preceitos budistas fundamentais 
consiste em não matar qualquer ser senciente8. Quanto aos seres vi-
vos que não sentem e mesmo todas as coisas não viventes do mundo, 
eles de todo modo possuem “natureza búdica” ou “de Buda”. Por tudo 
isso, deve se desenvolver uma relação harmônica com a natureza. 
A busca pela “iluminação” é um processo complexo, através do kar-
ma “positivo” ou “negativo” (o que se realiza de acordo ou não com 
os preceitos budistas). O conceito de karma é o que conecta no bu-
dismo a geração presente com as passadas e as futuras (na medida 
em que tudo tem “origem dependente” e implica em causas e con-
sequências), e a compaixão associa os seres humanos a tudo o que os 
cerca. Em suma, “felicidade” implica em buscar “iluminação” e em 
colaborar com a “iluminação de todos”, e para isso deve-se procurar 
reduzir o “karma negativo”. Reduzi-lo (viver o mais próximo possível 
dos preceitos) em boa medida significa adotar atitude compassiva e 
harmônica com todos os seres humanos, com a comunidade em que 
se está inserido; o mesmo para com os sencientes de um modo ge-
ral, e os não sencientes viventes ou não. Em suma, assumir atitude 

8	 Os outros quatro são não roubar, não mentir, não negociar intoxicantes e evitar 
“condutas sexuais impróprias”. Uma boa introdução aos preceitos budistas pode ser 
encontrada em Nhat Hanh (2019). Uma discussão mais aprofundada da noção de co-
munidade no budismo (sangha) em chave “progressista” e contemporânea está em 
Nhat Hanh (2008).
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compassiva e harmônica com tudo, pois tudo possui “natureza búdi-
ca”, e consequentemente sacralidade (Tideman, 2011).

Essa interdependência (presente em primeiro plano na maio-
ria das linhagens budistas) é mais do que uma relação entre “eus” 
pré-determinados, pois para o budismo não há um “eu” permanente, 
tudo é impermanente. Ela deve ser entendida como um fluxo perpé-
tuo. Assim, ela se afasta da formulação cartesiana cogito ergo sum 
(“penso logo existo”), central na modernidade ocidental. Pode-se con-
siderar que este tipo ideal “ocidental” é para o budismo precisamente 
a origem de todas as desilusões e sofrimentos (Schroeder, Schroeder, 
2014). Desse modo, enfatiza-se  

“(...) a importância não apenas de promover a própria iluminação e li-
bertação do sofrimento, mas a de todos os seres sencientes. Isso fun-
damenta a GNH tanto em seu voluntarismo quanto no desenvolvi-
mento holístico, em tornar primordial a busca pelo desenvolvimento 
do indivíduo e simultaneamente incorporá-lo na comunidade, pois 
acredita-se que, como seres sociais, os indivíduos nunca podem ser 
felizes isoladamente)” (Ferns, 2012, p. 35).  

  Ainda que por outros caminhos, é interessante observar como 
esse debate se aproxima de outras produções periféricas como o 
ubuntu e o sumak kawsay/suma qamaña: harmonia com a comuni-
dade, com os antepassados e os que ainda virão, e com a natureza – 
todos holisticamente interconectados. Com tudo isso, Metz destaca,

“(...) o foco [da GNH] na vitalidade da comunidade, particularmen-
te nas relações interpessoais positivas, como parte essencial de uma 
vida boa. (...) [Ao contrário de outros índices alternativos,] os buta-
neses explicitamente consideram o bem-estar como parcialmente 
indicado, e presumivelmente constituído, por experimentar um sen-
timento de pertencimento, confiar nos vizinhos e fazer parte de uma 
família (...), relações que são particularmente valorizadas no Oriente, 
mas é claro que não apenas lá (...)” (METZ, 2014b, pp. 225-226).
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 Na medida em que a felicidade é um tema caro às reflexões do bu-
dismo, não surpreende que ela já estivesse presente em documentos 
que estão na origem da entidade política que começou a se unificar 
em 1634, e que mais tarde se constituiu no moderno Estado do Butão: 
refiro-me aos Códigos Civis de 1652 e de 1729. Este último afirmava 
explicitamente que “se não há lei, a felicidade não vai chegar para 
os seres. Se os seres não têm felicidade, não há sentido em haver hie-
rarcas” (apud Montes, Bhattarai, 2018, p. 208). Em documentos como 
estes, foi se constituindo a ideia de um governo “sábio”, guiado pelos 
princípios budistas, como o garantidor das bases necessárias à ilumi-
nação de seus súditos. Portanto, a construção da narrativa do Quarto 
Rei do Butão como o articulador de uma filosofia que coloca o Estado 
como o provedor das condições para que seus cidadãos busquem a 
felicidade não é, por assim dizer, uma “invenção” a partir do vazio. 
Ela tem sólida base simbólica no Butão, e mais amplamente nas tra-
dições budistas (Noy, 2008).  

Desde o século XVII o Butão tinha um sistema duplo de poder, 
em torno de um oficial para temas “seculares” e de uma liderança 
espiritual do corpo monástico budista da linhagem Drukpa do Bu-
dismo Vajrayana (que se tornou na região a mais forte entre todas 
as que a ocuparam a partir do Tibete nos séculos anteriores). A mo-
narquia butanesa só se constituiu efetivamente em 1907, em torno 
da dinastia Wangchuck. Vale mencionar que o Butão não chegou a 
ser colonizado por potências estrangeiras (apesar da aproximação 
considerável em dado momento com a administração britânica na 
Índia), e a adoção da monarquia hereditária em torno da posição de 
Druk Gyalpo (o “Rei Dragão”) pode ser entendida como uma forma 
de sustentar mais solidamente sua independência em um período de 
franca expansão imperialista– apesar de manter uma dependência 
econômica e de representação internacional em relação à Índia Bri-
tânica (Zurick, 2006; Rodríguez-Calles, 2019). 

Grosso modo, o poder central em ascensão manteve por mais al-
gumas décadas o sistema socioeconômico que é geralmente classifi-
cado pela literatura a partir dos parâmetros ocidentais como “(semi)
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feudal”, em torno de senhores locais e dos lamas (guias espirituais) 
dos monastérios budistas. Do mesmo modo, o regime político pode-
ria ser entendido então como uma “monarquia absolutista” com ele-
mentos “teocráticos” (Bothe, 2017). Entrar neste debate com os parâ-
metros da teoria política ocidental é no mínimo polêmico e limitado, 
e nos distanciaria do objetivo do trabalho. O mais importante aqui 
é destacar que as reformas “pelo alto” começaram a se dar mais cla-
ramente com a eliminação da servidão em 1959, e com a abertura ao 
exterior em 1961. Naquele contexto, foi elaborado seu primeiro plano 
quinquenal de desenvolvimento, já com o apoio de especialistas in-
ternacionais. A estratégia implicou numa aproximação ainda mais 
estreita com a Índia, que havia substituído a administração britâni-
ca colonial como seu principal parceiro econômico e seu apoiador na 
arena internacional – somente em 2007 o Butão se tornaria formal-
mente autônomo em sua política externa (Bittencourt, 2017). 

Esta abertura significou o fim de um autoimposto isolamento 
defensivo, e a decisão por uma estratégia de abertura controlada. 
Deve ter ficado claro para as elites butanesas mais informadas que 
insistir na ideia de uma sociedade rural autossuficiente implicaria 
mais cedo ou mais tarde no desaparecimento do país. Com isso, a es-
tratégia reformista deveria parecer a melhor alternativa disponível. 
Desde então, o país tem buscado se equilibrar numa estratégia de 
desenvolvimento controlada pelo Estado, denominada “Caminho do 
Meio” – mais uma referência budista, sendo a via para se chegar ao 
nirvana evitando os extremos da autoindulgência e da austeridade. 
A ideia central é atingir um desenvolvimento “equilibrado”, por meio 
de uma escolha consciente entre crescimento econômico e preser-
vação, entre cultura tradicional e estilos de vida modernos (Rinzin, 
Vermeulen, Glasbergen, 2007; Zurick, op. cit.). Em última instância, 
esta estratégia implica em procurar garantir a própria sobrevivência 
do país e da monarquia. Ambos estavam ameaçados, a se tomar os 
exemplos dos outros reinos do Himalaia: o Tibete foi definitivamente 
anexado pela China em 1959; Sikkim decidiu via referendo extinguir 
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sua monarquia e se integrar à Índia em 1975; e a monarquia do Nepal 
foi extinta em 2008. 

A busca por uma identidade nacional homogênea foi central nes-
sa estratégia de sobrevivência. Ela se constituiu em torno da etnia 
ngalong que se concentra no oeste do país e da qual faz parte a famí-
lia real; de sua língua dzongka9; e de sua linhagem Drukpa do budis-
mo Vajrayana10. O Estado aprofundou este processo nos anos 1980, 
com a imposição do Ato de Cidadania (também conhecido como 
“Uma Nação Um Povo”) em 1985 e do Driglam Namzha em 1989. O 
primeiro exige para a obtenção da cidadania dois pais butaneses, ou 
a comprovação de residência permanente no país desde 1958. O se-
gundo é um código de conduta baseado nas tradições dos ngalong, 
que implica em variados aspectos: desde o modo de se vestir até o 
de se comportar, desde as artes até a arquitetura. Tudo isto provo-
cou a reação dos lhotshampa, concentrados no sul, de origem nepa-
lesa e de tradição hinduísta – desse modo, excluídos da cidadania 
legal e proibidos de expressar seus costumes e sua língua. Revoltas 
armadas e protestos ao longo dos anos 1990 culminaram num mas-
sivo movimento de imigração/expulsão destes contingentes para o 

9	 “Literalmente, dzongka significa a ‘língua’ kha falada na ‘fortaleza’ dzong. Estas 
dzongs dominaram a paisagem montanhosa do Butão de leste a oeste e foram tradi-
cionalmente centros de poder político e militar, bem como centros de ensino” (Van 
Driem, 1994, p. 88). Dzongka é uma derivação falada moderna do tibetano clássico 
ou chöke, a antiga língua literária na qual os textos produzidos ao longo da história 
do Butão foram escritos e que era empregada na educação monástica. Dzongka era a 
língua vernácula da corte, da elite militar e da burocracia. Mas só foi adotada como 
língua oficial do país em 1971, e foi sendo assumida pelo sistema educacional secular. 
Foi só a partir deste ponto que ela começou a ser sistematicamente estruturada em 
forma escrita, tendo sido estandardizada apenas em 1986 (Schuelka, Maxwell, 2016). 
O inglês também atua como uma língua franca, sendo empregada na administração 
e no ensino junto ao dzongka.  
10	 A Constituição do Butão (2008) afirma que “o budismo é a herança espiritual do Bu-
tão, que promove os princípios e valores da paz, não-violência, compaixão e tolerân-
cia” (Kingdom of Bhutan, 2008, p. 9), e que “o Estado deve procurar criar condições 
que permitirão o desenvolvimento verdadeiro e sustentável de uma sociedade boa e 
compassiva, enraizada no ethos budista e nos valores humanos universais” (ibid., p. 
20).
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Nepal11. Vale mencionar que este processo de homogeneização étnica 
imposto a partir do Estado vem sendo o principal elemento de con-
testação à GNH, particularmente pelos críticos de sua função como 
uma “ideologia de Estado” a justificar a dominação da monarquia e a 
opressão das minorias étnicas do país.   

Pode-se afirmar que a transição “pelo alto” à democracia faz par-
te desse processo: se insere na estratégia mais ampla de reformas e 
adaptações, antecipando-se a eventuais ameaças de revoltas internas 
e de perda da soberania. O país foi progressivamente adotando insti-
tuições da democracia liberal procedimental, adaptadas às tradições 
locais (cf. Horgan, 2015). Foram criados comitês administrativos dis-
tritais em 1981 e comunitários em 1991, de caráter parcialmente re-
presentativo. Em 1998, o rei cedeu parte de seu poder à Assembleia 
Nacional (que existia desde 1953 com caráter consultivo e com repre-
sentantes distritais, do corpo monástico e da burocracia), incluindo 
a função de líder de governo que passaria a ser exercida por um ga-
binete escolhido pela Assembleia. Ao longo dos anos 2000, levou-se 
adiante por iniciativa governamental a elaboração de uma Consti-
tuição, por meio de consultas a setores da população. Em 2006, Jigme 
Singye Wangchuck abdicou por opção própria do trono em favor de 
seu filho Jigme Khesar Namgyel Wangchuck. O novo monarca final-
mente promulgou a Constituição em 2008 (na qual foi definido como 
dever do Estado “promover aquelas condições que vão permitir a 
busca pela Felicidade Nacional Bruta”), e no mesmo ano realizou as 
primeiras eleições parlamentares nacionais.

Neste sentido, a ascensão do Quinto Rei do Butão simboliza o 
ponto culminante de um longo processo de “gatopardismo”12 . Ele foi 

11	 Evidentemente, as versões sobre esta questão são contraditórias, bem como os da-
dos disponíveis. Estima-se em cerca de cem mil o número de deslocados/expulsos 
(Hutt, 2017). Ao longo dos anos 1990, também houve conflitos (bem menos documen-
tados) envolvendo os sharchop, concentrados no leste e de língua tshangla.
12	 Em Il Gattopardo [O Leopardo] (1959), romance de Giuseppe Tomasi di Lampedusa, o 
símbolo da decadente aristocracia italiana Don Fabrizio (Príncipe de Salina) procura 
transmitir a seu sobrinho Tancredi “que tudo deve mudar para que tudo fique como 
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possível graças à efetiva concentração estatal de poder (especifica-
mente em torno da família real), que se deu ao longo de todo o século 
XX. Esta concentração permitiu o controle “pelo alto” de transfor-
mações complexas, incluindo a mais recente desconcentração e se-
paração de poderes. A monarquia “iluminada” (quer tomemos esta 
expressão em sentido ocidental, quer em sua acepção budista) guiou 
todo o processo, e finalmente “presenteou” seus súditos com “demo-
cracia”, mesmo não havendo uma forte demanda para tal (algo difícil 
de avaliar). Trata-se efetivamente de uma democracia controlada, 
“híbrida”, limitada, na qual o monarca ainda concentra considerável 
poder (Givel, 2015; Hutt, 2017)13 . 

A elaboração da GNH também deve ser entendida como parte do 
processo de reformas conservadoras controladas pelo Estado com 
o intuito de mesclar desenvolvimento e tradições locais – e se cons-
tituiu num contexto de aceleração da globalização e da neoliberali-
zação do país (Montes, 2019). Tornou-se “razão de Estado”, guia para 
elaboração e avaliação de suas políticas públicas, “filosofia central da 
nação” (Ferns, op. cit., p. 13). Pode-se sugerir que a ideia da “felicida-
de” como o centro das políticas estatais foi inicialmente uma reação 
à avaliação negativa do Butão a partir de padrões hegemônicos (pro-
dutivistas, economicistas, individualistas...), e foi associada em boa 
medida no princípio a “paz social” e a “segurança internacional”. Foi 
progressivamente constituindo-se como parte da identidade nacio-
nal em construção, junto com o budismo Vajrayana em sua linha-
gem Drukpa, a monarquia, a língua dzongka, o Driglam Namzha 

está”. Esta é o princípio de qualquer “revolução restauração” em sentido gramsciano 
(2002).
13	 Um sinal deste “sucesso” estratégico da monarquia e do papel aglutinador da GNH 
está na política partidária configurada desde o processo de democratização. Três par-
tidos distintos ocuparam sucessivamente o governo, numa caminhada da “direita 
para a esquerda” do espectro político: o “conservador” Partido da Paz e Prosperida-
de do Butão (2008-2013), o “liberal-progressista” Partido Democrático do Povo (2013-
2018), e o “social-democrata” Partido Unido do Butão (2018-). Porém, ainda que com 
ênfases distintas, os três procuram defender a monarquia constitucional, e legitimar 
suas diferentes propostas através da GNH.
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(Brooks, 2013)14. Recentemente, vem sendo associada ao processo 
de democratização e a políticas de investimento em infraestrutura, 
educação e redução da pobreza, e vem sendo apresentada na arena 
internacional como um caso de sucesso e um “presente do Butão à 
humanidade” – que justificaria a própria preservação de sua exis-
tência enquanto nação independente. Nesta expansão para fora, a 
GNH foi se tornando mais do que um elemento central da identidade 
nacional butanesa. Ela foi se inserindo no debate internacional so-
bre desenvolvimentos alternativos, em diálogo com propostas como 
“desenvolvimento humano”, “pós-desenvolvimento”, “economia fe-
liz”, etc. – e esta inserção reverberou em suas formulações internas. É 
o que se verá na próxima seção.  

A escalada da GNH no mercado global de alternativas

Como se viu, a GNH começou a ser mencionada na imprensa in-
ternacional ainda nos anos 1980, mas foi somente no final dos anos 
1990 que ela foi projetada para o mundo (em parte por iniciativa do 
próprio Butão) como uma alternativa consistente aos modelos tradi-
cionais de desenvolvimento. O peso desta projeção internacional na 
história do conceito pode ser indicado por sua própria nomeação em 
inglês. Ainda que a língua inglesa seja utilizada na administração e 
no sistema educacional junto ao dzongka, servindo eventualmente 
como língua franca entre as elites dos diversos grupos étnicos do país, 
é de se destacar que não ocorre com a “Gross National Happiness” o 

14	 “Pode-se argumentar que a estratégia etnonacionalista original de Butanização foi 
substituída gradualmente por um caminho nacionalista cultural, no qual a educação 
e a ‘escola GNH’ desempenham o papel principal em termos de criação de um proces-
so vertical orgânico no qual mulheres, homens, meninas e meninos interagem e se 
influenciam dentro de um ambiente social e horizontal específico” (Schmidt, 2017, p. 
8).
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mesmo que se dá com o ubuntu e o sumak kawsay/suma qamaña15. 
Algo a se notar também é que boa parte da literatura especializada 
sobre o tema é produzida por acadêmicos do Norte Global – o que 
não se dá com os outros conceitos contemporâneos aqui analisados. 
Estes dois dados sugerem que a GNH pode ter sido desde muito cedo 
projetada como um produto de exportação, de soft power, como uma 
“marca país” [nation branding]; indica adicionalmente que o concei-
to pode ter tido maior penetração na literatura crítica sobre desen-
volvimento, em comparação com outros conceitos periféricos con-
temporâneos candidatos a ocupar o mesmo terreno. 

Essa conexão internacional estava presente desde que o con-
ceito começou a ser elaborado mais sistematicamente. Vimos na 
seção anterior que em suas primeiras aparições oficiais em meados 
dos anos 1990, ela estava imbricada com elementos das discussões 
de Amartya Sen e de Martha Nussbaum (entre outros) em torno do 
“desenvolvimento humano” e das “capacidades” (Sen, 1998; Nuss-
baum, 2011). Deve-se levar em conta que havia uma busca do Estado 
do Butão por assessoria internacional de especialistas nas mais dife-
rentes áreas desde o princípio de seu processo de abertura (Zurick, 
op. cit., Schuelka, Maxwell, op. cit.), o que se intensificou a partir da 
criação do CBS16. Pode-se sugerir também que o recente esforço de 
construção de um “Índice de Felicidade Nacional Bruta” (Gross 

15	 No caso do sumak kawsay e suma qamaña, os conceitos são geralmente utilizados 
em quéchua/quíchua e em aimara por autores indianistas e em suas versões em es-
panhol (buen vivir e vivir bien) por autores mais “ocidentalizados”. Até onde pude 
observar, isto não ocorre no caso da GNH. Deve-se considerar que não há circulação 
internacional de literatura em dzongka, o que pode explicar a opção pelo inglês feita 
pelos próprios autores butaneses. Ainda assim, eles poderiam utilizar em seus textos 
em inglês o termo equivalente em dzongka de modo a reforçar sua identidade, como 
fazem os autores indianistas supramencionados em seus textos em espanhol. Vale 
frisar que não acessei a literatura em quíchua/quéchua e em aimara sobre sumak 
kawsay e suma qamaña (na medida em que não domino estas línguas): estes conceitos 
aparecem nos idiomas indígenas nos próprios textos em espanhol. Do mesmo modo, 
não acessei a literatura em dzongka, mas o termo poderia ser empregado em dzongka 
na literatura em inglês.  
16	 O Centro de Estudos do Butão mudou de nome para “Centro de Estudos do Butão 
e de Pesquisa em GNH” em 2013 – quando o país se comprometeu perante a ONU a 
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National Happiness Index, GNHI na sigla em inglês) também se deu 
como uma tentativa de responder a críticas internacionais de que a 
felicidade é relativa e incomensurável (por isto não tendo serventia 
como parâmetro para a elaboração de políticas públicas). A partir 
desse ponto de maior internacionalização, debates em torno de uma 
“economia budista” (Ernst Friedrich Schumacher), de uma “psicolo-
gia positiva” (Martin Seligman) ou de uma “economia verde” (Joseph 
Stiglitz) assumiram maior espaço no interior das reflexões da GNH.

A noção de GNH foi introduzida na arena internacional “oficial-
mente” em 1998, no Encontro do Milênio para Ásia e o Pacífico (Seul), 
no mesmo momento em que o CBS foi criado. No ano seguinte, o livro 
coletivo Gross National Happiness foi publicado como homenagem 
ao Jubileu de Prata do reinado de Jigme Singye Wangchuck. Em 2001, 
o CBS foi um dos organizadores do seminário “GNH – desafiada pelo 
conceito de sociedade decente” [GNH – As Challenged by the Concept 
of Decent Society] na Holanda. Também em 2001, os ministros do 
planejamento e economia da Associação para Cooperação Regional 
do Sul da Ásia [South Asian Association for Regional Cooperation, 
SAARC] adotaram o conceito como uma estratégia para a redução da 
pobreza na região (Allison, op. cit.)17. 

Desde então, a expansão internacional do GNH tem sido con-
tínua. Deve-se suspeitar da existência de um ambiente propício para 
isto. O conceito se inseriu num debate global em torno de alternati-
vas ao desenvolvimento (nos quais o sumak kawsay/suma qamaña 
e o ubuntu também encontraram seu espaço aproximadamente no 
mesmo período), que vem se avolumando ao menos desde os anos 
1970 (Liaudat, 2012). Podem-se localizar críticas ao desenvolvimento 
em ao menos três direções: à pressuposição de um progresso linear 

elaborar parâmetros internacionais para avaliação da felicidade. Isto também indica 
a centralidade que a GNH vem assumindo para o Estado butanês.
17	 O conceito passou a ser utilizado na Tailândia após o golpe militar de 2006. Naquele 
contexto, foi associado à chamada “filosofia da suficiência econômica” [sufficiency 
economy philosophy], elaborada a partir dos anos 1970 pelo Rei Bhumibol Adulyadej, 
com a qual possuiria pontos de contato.
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e indefinido (Sachs, 1985); à correlação entre desenvolvimento e 
bem-estar (Easterlin, 1974); e à associação entre desenvolvimento e 
crescimento material (Schumacher, 1973). Parte deste debate procu-
rou retomar a reflexão sobre a felicidade e o bem-estar como parâ-
metros alternativos ou complementares à produção material, e mais 
concretamente buscou elaborar novas medições multidimensionais 
e referências alternativas para a formulação de políticas públicas. 
Entre outras iniciativas nesta direção, pode-se mencionar: o Índice 
de Desenvolvimento Humano [Human Development Index], formu-
lado por Sen e Mahbub ul Haq em 1990 e adotado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) desde 1993; o Índice 
de Bem-estar Nacional Bruto [Gross National Wellbeing Index] do 
Instituto Internacional de Gestão [International Institute of Mana-
gement], de 2005; o Índice do Planeta Feliz [Happy Planet Index, HPI], 
medido pela ONG britânica New Economics Foundation desde 2006, 
e outros indicadores correlatos de “PIB Verde” [Green GDP]; os deba-
tes da Comissão de Medição do Desempenho Econômico e Progresso 
Social [Commission on the Measurement of Economic Performance 
and Social Progress], estabelecida pelo então presidente francês Ni-
colas Sarkozy e integrada por Stiglitz, Sen e Jean Paul Fitoussi, entre 
2008 e 2009 (Stiglitz, Sen, Fitoussi, 2009) (para detalhes destes e de 
outros índices e debates relacionados, conferir Daga, 2014). 

Ao longo dos anos 2000, reagindo à construção daqueles parâme-
tros alternativos globais, bem como contrapondo-se à ideia de que a 
felicidade seria incomensurável e às críticas que o país recebia em re-
lação à desconexão entre seu “discurso da felicidade” e suas políticas 
concretas, o Butão iniciou um processo de debates e de elaboração do 
Índice de Felicidade Nacional Bruta (GNHI na sigla em inglês). Como 
se viu, a GNH 

“(...) está enraizada na noção simples de que a felicidade é uma as-
piração universal e deve ser o núcleo central do desenvolvimento. 
Felicidade vem de um equilíbrio bem estabelecido do material e do 
não-material. O acúmulo de bens não é o fim desejado do desenvol-
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vimento; é apenas um meio interconectado para atingir as múlti-
plas dimensões social, mental, emocional e espiritual do ser huma-
no. Além disso, felicidade genuína envolve um intrincado elo entre 
felicidade individual e coletiva. Uma requer e consolida a outra(...)” 
(Schroeder, 2018, p. 22).

Com o intuito de traduzir concretamente essa visão holística de 
felicidade, foi estabelecido um índice complexo (provavelmente o 
mais abrangente e multidimensional do tipo), abrangendo quatro 
“pilares” desdobrados em nove “domínios” que vem sendo definidos 
pelo Estado butanês desde 2005, metrificados por meio de trinta e 
três indicadores envolvendo cento e trinta e quatro variáveis de or-
dem qualitativa e quantitativa. Vale mencionar que ele inclui o criti-
cado PIB, o que justifica a afirmação butanesa de que o GNHI é mais 
complexo e holístico que o PIB, mas não implica em sua completa 
negação. Ou seja, o PIB está contido no GNHI, assim como o prazer 
material mais imediato é tolerado pelo budismo – enquanto vai sen-
do processualmente superado por formas superiores de felicidade e 
redução de sofrimento. 

Para permanecer somente nos dois primeiros níveis menciona-
dos (sem tratar de todos os dados e pesquisas utilizados para me-
dição), os “pilares” basicamente explicam o que o GNHI pretende ser: 
“boa governança”, “desenvolvimento socioeconômico sustentável”, 
“preservação cultural” e “conservação ambiental”. Eles foram des-
dobrados em “domínios” com o intuito de “criar uma ampla com-
preensão da GNH e refletir a abordagem holística de seus valores. 
Os nove domínios são: bem-estar psicológico, saúde, educação, uso 
do tempo, diversidade cultural e resiliência, boa governança, vitali-
dade da comunidade, diversidade e resiliência ecológica, e padrões 
de vida” (Daga, ibid., p. 15). Não se insere no escopo desse trabalho 
realizar uma análise pormenorizada da construção do GNHI. Para 
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isto, remeto à considerável literatura dedicada ao tema18 . Só gostaria 
de fazer três observações antes de seguir adiante. 

A primeira observação é que o GNHI não procura medir uma “fe-
licidade média” da população butanesa, para a partir daí aumentar 
seu “volume”. Ele está mais focado na felicidade de cada um. Espe-
ra-se que todos atinjam ao menos um “nível suficiente” de felicidade, 
e as políticas públicas devem ser dedicadas aos que ainda não o atin-
giram. Ou seja, pode-se dizer que as políticas são focadas nos mais 
infelizes19:

“(...) em lugar de tentar obter uma medida da felicidade agregada 
ou média, os pesquisadores tentam medir em que extensão as reali-
zações dos membros da população se aproximam de um “nível sufi-
ciente” em uma variedade de dimensões. A filosofia subjacente pare-
ce ser que uma gama de condições mínimas deve ser atingida antes 
que uma pessoa possa ser considerada feliz (...)” (BATES, 2009, p. 11).

Outro elemento a ser destacado é que o Estado não se apresenta 
como o principal responsável pela felicidade de cada cidadão: ele se 
propõe a colaborar com seu incremento. O que se pretende então é 
fornecer ou ajudar a preservar as condições favoráveis para sua rea-
lização. Neste ponto, o GNHI se aproxima parcialmente do IDH, que 
destaca as condições necessárias ao desenvolvimento das capacida-
des e liberdades do indivíduo. No entanto, pode-se considerar que, 
comparativamente, no IDH a agência está mais voltada ao indivíduo, 

18	 Entre outros, conferir Daga, 2014; Ferns, 2012; Ura, 2015; Bates, 2009; Schroeder, 
2018; Centre for Bhutan Studies and GNH (2017); e os sites do CBS, que constituem 
excelentes fontes de informações sobre o tema (www.bhutanstudies.org.bt/ e em par-
ticular o www.grossnationalhappiness.com/).
19	 O que remete imediatamente à frase de José Artigas gravada em seu mausoléu em 
Montevidéu: “que los más infelices sean los más privilegiados”. Porém, também faz 
contraditoriamente remeter à “focalização” de políticas públicas típica do neolibe-
ralismo das últimas décadas, que também está presente no Butão mesclada a outras 
tradições. As políticas butanesas atuais estarão mais próximas do neoliberalismo ou 
de alguma herança republicana plebeia em comum com o artiguismo? Não parece di-
fícil responder: há uma hibridização em alguns aspectos com o primeiro; não parece 
haver qualquer conexão com a segunda.
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enquanto no GNHI o Estado e a comunidade assumem maior proe-
minência: “a GNH difere do paradigma do desenvolvimento huma-
no em sua fundação no budismo. Também difere em seu fim último: 
promover felicidade em oposição ao foco do desenvolvimento huma-
no na agência, ou empoderamento, através de escolhas” (Schroeder, 
2018, p. 3). 

Finalmente, deve-se observar que (como não poderia deixar de 
ser) um dos focos do GNHI está posto na comunidade. Sua intro-
dução na constituição do índice não se expressa apenas no domí-
nio denominado “vitalidade da comunidade”, mas abarca diversos 
elementos em vários domínios, tais como: senso de pertencimento 
à comunidade, confiança nos vizinhos, fortaleza dos laços familia-
res, preservação da “etiqueta” e da “cortesia” (como parte do Driglam 
Namzha) nas atividades interpessoais, dedicação a atividades comu-
nitárias e a doações, atuação em atividades culturais tradicionais, 
“vitimização” (se o indivíduo recentemente foi vítima de crime), 
participação política (eleitoral e nos encontros comunitários), etc. A 
referida dimensão amplia-se ainda mais quando recordamos que o 
senso de comunidade se estenderia também para as relações entre os 
seres conscientes e sencientes, e mesmo para as relações com todas 
as coisas (por sua intrínseca “natureza búdica”). Boa parte do índice é 
dedicada a medir a conservação e o equilíbrio com o meio ambiente 
(Ura, 2015).         

Para calcular o GNHI, vêm sendo aplicados questionários estru-
turados com base nos “pilares” e “domínios”. Pesquisas piloto fo-
ram testadas em 2006 e 2008, e em 2010 e 2015 ocorreram as duas 
pesquisas até aqui de abrangência nacional – procurando retratar 
a população e as diferentes regiões do país. Com base nos resulta-
dos, o índice é calculado de modo a definir um valor comparável da 
GNH nacional em cada momento (para 2015, 0.756); estabelecer di-
ferentes níveis de felicidade entre a população (para 2015, 8,4% de 
“profundamente felizes”, 35,0% de “extensamente felizes”, 47,9% 
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de “limitadamente felizes” e 8,8% de “infelizes”20 ); e encontrar dife-
renças entre grupos e regiões (por exemplo, para 2015, em média os 
homens, residentes urbanos e mais escolarizados eram mais felizes).

As pesquisas periódicas e o índice se tornaram os principais parâ-
metros para o desenho das instituições estatais butanesas e para a 
elaboração e avaliação de suas políticas públicas. A pesquisa nacio-
nal serve de base para o planejamento e revisão de políticas, procu-
rando focar no incremento da felicidade dos setores mais infelizes 
da sociedade – os considerados “infelizes” e “limitadamente felizes”, 
os dois grupos que “ainda não são felizes”. As instituições centrais 
para este fim são: a Comissão da GNH [GNH Comission, GNHC na 
sigla em inglês], que é o principal órgão de planejamento estatal21; e 
as ferramentas de triagem de políticas e de projetos pela GNH [GNH 
Policy Screening Tool e GNH Project Screening Tool], desenhadas 
em 2008. Estas avaliam as propostas de políticas públicas nacionais, 
reformulando ou vetando as que poderiam “reduzir a felicidade”, e 
aprovando as que a incrementariam ou ao menos seriam “neutras” 
neste aspecto. As ferramentas 

“(...) exigem que múltiplos e diversos atores governamentais delibe-
rem para um ranqueamento coletivo de um dado esboço de política 
ou projeto, a partir de um conjunto de perguntas de triagem basea-
das na GNH. A ferramenta de triagem de políticas é composta por 
mais de vinte perguntas de triagem, cada uma conectada com uma 
dimensão específica da GNH. A ferramenta de triagem de projetos 
envolve perguntas de triagem pela GNH adaptadas para projetos em 

20	 Os indicadores (constituídos por diversas variáveis quantitativas e qualitativas) as-
sumem determinados pesos na constituição final de cada um dos diferentes “domí-
nios”. Os “profundamente felizes” devem atingir resultados satisfatórios em mais de 
77% dos domínios; os “extensamente felizes”, em 66%; os “limitadamente felizes”, em 
50%; os que não atingem 50% são os “infelizes”.
21	 Trata-se da antiga Comissão de Planejamento do Butão, que mudou de denomi-
nação em 2008. Assim como no caso do CBS, esta mudança de nome também é indi-
cativa da crescente centralidade da GNH para o Estado butanês.
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dezesseis setores específicos, como mídia, agricultura, silvicultura, 
educação, juventude e comércio (...)” (SCHROEDER, op. cit., p. 43) 22. 

Com tudo isso, a GNH atualmente não é mais apenas “um modelo 
de desenvolvimento nacional multidimensional para o Butão, mas 
também um componente definidor da (...) autoimagem do Estado 
butanês, retratando uma entidade autônoma e coerente liderando 
a busca pela felicidade nacional em parceria com a sociedade buta-
nesa e com doadores internacionais” (Schroeder, ibid., p. 14). A GNH 
atualmente organiza a narrativa sobre o próprio Estado butanês, 
sua raison d’État. Mais ainda, estrutura a identidade butanesa e sua 
história. Pode-se atestar essa simbiose no discurso sobre o “Esta-
do da Nação” de 2016 do então primeiro-ministro Tshering Tobgay 
(2013-2018):

“(...) Todos nós sabemos que o nosso país pertence a uma corrente 
de civilização na qual o objetivo explícito do governo é criar meios 
que facilitem a busca da felicidade por nossos cidadãos. Felicidade 
Nacional Bruta ou GNH é mais importante para o Butão principal-
mente porque: 

a.	Sua Majestade o Quarto Druk Gyalpo presenteou seu povo com a 
Felicidade Nacional Bruta, 

b.	A Felicidade Nacional Bruta é mais holística e importante que o 
Produto Nacional Bruto, 

c.	Felicidade Nacional Bruta é desenvolvimento com valores, 

d.	O objetivo final da GNH é garantir que tenhamos uma sociedade 
justa, igualitária e harmoniosa, e 

22	 Segundo Schroeder (e adicionalmente segundo Ura, 2015), apenas a ferramenta de 
triagem de políticas vem sendo implementada. Haveria uma lacuna quanto às ferra-
mentas específicas para a avaliação de projetos temáticos, bem como quanto aos co-
mitês locais de planejamento da GNH que deveriam ser constituídos. 
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e.	Nossa Constituição sagrada estipula: “O Estado deve se esforçar 
para promover as condições que permitirão a busca pela Felicidade 
Nacional Bruta” (...)”(Centre for Bhutan Studies & GNH, 2016, p. 1).

Em certo sentido, a metrificação e institucionalização do debate 
sobre felicidade no Butão vem sendo referendada recentemente pela 
ONU. Em 2011, a Assembleia Geral da ONU aprovou com o apoio de 
68 países a resolução apresentada pelo Butão intitulada “Felicidade: 
rumo a uma abordagem holística de desenvolvimento” [Happiness: 
Towards a Holistic Approach to Development]. Nela, se sugeria aos 
países membros medir a felicidade de seus cidadãos e utilizar os 
resultados como parâmetro para a elaboração de políticas. Dentro 
daqueles marcos, em 2012 ocorreu na sede da ONU o encontro in-
titulado “Felicidade e Bem-estar: definindo um novo paradigma 
econômico” [Happiness and Wellbeing: Defining a New Economic 
Paradigm], presidido pelo então primeiro-ministro butanês Jigme 
Thinley. Desde então, vêm sendo elaborados Relatórios Mundiais da 
Felicidade [World Happiness Reports], que se pretendem pesquisas 
sobre a felicidade global. Naquele encontro, também foi definido 
que o Butão ficaria responsável pelo processo de elaboração mais de-
talhada daquele novo “paradigma de desenvolvimento”. No mesmo 
ano, o governo butanês instituiu uma comissão constituída por es-
pecialistas e acadêmicos de diversas origens e nacionalidades, para 
realizar o trabalho solicitado e apresentá-lo à Assembleia Geral da 
ONU de 2013 – o resultado foi apresentado no relatório “Felicidade: 
transformando o panorama do desenvolvimento” [Happiness: Trans-
forming the Development Landscape] (Centre for Bhutan Studies & 
GNH, 2017). É neste ponto que a formulação autóctone produzida no 
Sul Global, desde o princípio parcialmente fecundada por reflexões 
críticas do Norte, assume um papel global – e a partir daí já se torna 
difícil estabelecer as fronteiras entre uma e outra. 

Neste contexto, o debate sobre felicidade que vem se dando nas 
últimas décadas no Butão se conecta explicitamente com as dis-
cussões globais. Se o Estado butanês preserva um “sabor autóctone” e 
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particularmente “budista” em suas formulações, deve-se reconhecer 
o crescente peso dos debates globais na formulação da GNH e parti-
cularmente de seu índice. Evidentemente, o debate internacional es-
tava presente em algum nível desde o princípio, pois a própria ideia 
de uma “felicidade nacional bruta” se constitui em contraposição a 
algo originado no centro, na disjuntiva tipicamente periférica entre 
“ser como o centro” ou “ser como nós mesmos” (Devés, 2017).  Por 
outro lado, pode-se perceber, a partir da sumária revisão acima, que 
o debate butanês em dado momento também se impôs internacio-
nalmente, primeiro na sub-região do Sul da Ásia e mais tarde global-
mente – projetando o país no mundo. A nível global, viu-se também 
sumariamente que há um crescente campo de formulações críticas 
às concepções ortodoxas de desenvolvimento, que vem se constituin-
do há aproximadamente meio século tanto a partir de contribuições 
das periferias quanto de intelectuais do centro. Logo no princípio, 
este campo de críticas ao desenvolvimento deve ter influenciado a 
formulação butanesa, desde as primeiras reações ao PIB/PNB nos 
anos 1970, passando pelos primeiros esforços de sistematização nos 
anos 1990, e chegando à elaboração do índice nos anos 2000. No en-
tanto, em dado momento da trajetória do conceito, a felicidade de 
“sabor budista” se encontrou com diversos paradigmas ocidentais 
naquele mercado global de alternativas, e passou a influenciar a bus-
ca pela felicidade global. É especificamente a partir deste encontro 
que a GNH – uma formulação original e crítica de modernidade, mas 
numa chave conservadora – poderia se tornar mais radicalmente 
crítica e transformadora, a depender de suas novas relações, hibridi-
zações e cruzamentos. 

Conclusão: enfim um conceito crítico? 

Pode-se considerar que a proposta da GNH teve origem na pers-
pectiva periférica assumida pelos principais quadros do Estado 
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butanês (a começar pelos monarcas e seus assessores mais próximos) 
ao longo de sua progressiva inserção subalterna na modernidade. 
Ela constitui uma elaboração originária, autóctone, uma afirmação 
por “ser como nós mesmos” e não “como o centro”. Ela opera numa 
rationale romântica, neste caso inicialmente de inspiração “conser-
vadora”: é inevitável inserir-se na modernidade, mas é fundamental 
fazê-lo preservando no que for possível os nossos valores e modos 
de vida. O desejo de preservação de um modo de vida próprio não 
deve ser entendido em chave negativa: é perfeitamente legítimo pro-
curar preservar modos de vida próprios num contexto de imposição 
de valores de fora, ou preservar a natureza que é seu espaço de vida 
de projetos de exploração que ameaçam desfigurá-la. Neste sentido 
específico, o termo “conservador” nem assumiria uma conotação pe-
jorativa, mas propriamente descritiva. 

Retomando a formulação de Löwy e Sayre (op. cit.), a GNH defen-
de valores de uma sociedade que já estava inserida numa via de des-
envolvimento capitalista. Mas esta sociedade era apreciada (pelos 
setores hegemônicos de sua elite dirigente) precisamente pelo que 
conservava “das formas antigas, anteriores à modernidade” (p. 91). 
A estratégia adotada pela monarquia foi a das reformas “pelo alto”, 
controladas pelo Estado23. Evidentemente, não se tratava apenas de 
preservar os valores próprios, mas de fortalecer o Estado e seu nú-
cleo de poder, de manter o status quo, até mesmo de impor interes-
ses e valores de um grupo étnico em detrimento de outros – neste 
sentido, efetivamente “conservadorismo” poderia ser entendido de 
modo negativo. Por diversas razões (procurei sugerir algumas aci-
ma), assumiu-se majoritariamente a inviabilidade de uma estratégia 
“arcaizante”, “reacionária”. Mas também procurou-se evitar os riscos 
implicados numa modernização radical e acelerada. Neste sentido, 
a estratégia adotada ao longo de quase todo o século XX deve ser 

23	 Não se deve excluir que houvesse (e que exista hoje) setores minoritários dessas 
elites dirigentes que advogassem por uma modernização “ocidental” e acelerada; tam-
bém os defensores de um “congelamento” e isolamento indefinido do país. 
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entendida como “conservadora” – nem “reacionária” por um lado, 
nem “reformadora” ou “revolucionária” por outro. 

Por fim, a modernização controlada, progressiva, limitada, algu-
mas décadas mais tarde foi sustentada simbolicamente na GNH. Ao 
mesmo tempo, a GNH a moldou e a acelerou a partir de um dado 
momento: uma sociedade já relativamente “aberta” não poderia es-
pelhar-se coerentemente na GNH (em vias de expansão global) sem 
aceitar maiores graus de democratização e sem elaborar políticas 
voltadas à redução da pobreza, por exemplo. A sociedade que emer-
giu da abertura internacional e dos processos de reforma pelo alto 
progressivamente assumiu demandas democratizantes, participa-
cionistas, por liberdades – também neoliberais, individualistas, ma-
terialistas, consumistas. Em suma, as duas faces da modernidade.  

Desse modo, o avanço do processo de modernização foi também 
progressivamente transformando a chave discursiva, no seguinte 
sentido: os valores tradicionais, que estariam ainda fortemente pre-
sentes no princípio daquela trajetória, estariam sendo abandonados 
e adaptados. Isto implicaria não mais em defender a “preservação”, 
mas em certa medida em “resgatar” valores para garantir uma socie-
dade mais harmônica, solidária e igualitária no futuro. Daí advêm as 
crescentes referências nos últimos anos à necessidade de se retomar 
elementos em vias de desaparecimento do Driglam Namzha, da vida 
comunal, do ensino budista, da participação comunitária. Muito 
deste resgate se traduz em “invenção de tradições”: elas não estavam 
lá originalmente, ou estavam apenas para parte da sociedade (para 
apenas uma etnia constitutiva do país), ou de um modo distinto. Mas 
o que importa frisar é que há agora um ideal projetado de “socieda-
de budista” para o futuro (parcialmente projetável globalmente), que 
é inspirado no passado (neste caso num passado bem recente). Esta 
mudança de perspectiva já vai aproximando mais claramente a GNH 
de um “romantismo reformador”, “convencido de que os valores an-
tigos podem retornar; porém, as medidas que preconiza para conse-
guir restaurá-los limitam-se a reformas” (ibid., p. 100). Há um projeto 
inspirado num passado recente, e ao mesmo tempo elementos ainda 
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atuantes do presente que o alimentam: a GNH “é formulada tanto 
como uma meta futura quanto como um recurso atual, de modo a 
equilibrar uma postura voltada para o futuro no planejamento de 
políticas com uma visão baseada no reconhecimento das circuns-
tâncias presentes” (Polley, 2009, p. 236). Desse modo, temos passado, 
presente e futuro conectados num projeto de sociedade. No interior 
do próprio Butão, a GNH vai passando de elemento de conservação a 
projeto societário.

Pode-se considerar então que a GNH constitui uma crítica 
romântica à modernidade, no sentido adotado para todos os con-
ceitos analisados aqui. Porém, sugiro que ela tem uma origem “con-
servadora” mais explícita – no sentido de “conservar” valores ain-
da majoritários, mas também de “conservar” um status quo e seus 
correspondentes setores sociais dominantes. Ocorre que, na longa 
viagem empreendida pela ideia/provocação de Jigme Singye Wang-
chuck, o conceito foi assumindo diversos sentidos e usos – incluindo 
reapropriações a partir do pensamento crítico, alimentando projetos 
contra-hegemônicos globais. Para além dos usos butaneses iniciais, 
pode-se sugerir ainda uma afinidade da GNH com diferentes verten-
tes do ecologismo, incluindo as mais radicais de ecossocialismo (Pi-
llay, 2019). Também com propostas alternativas de desenvolvimento, 
como o “pós-desenvolvimento”, o “decrescimento” e a “economia fe-
liz” (Verma, 2017), na medida em que critica o consumismo, o produ-
tivismo, o materialismo. 

Pode-se afirmar que propor a felicidade como paradigma alter-
nativo à produção material implica num posicionamento crítico em 
relação a valores e a parâmetros centrais da modernidade. Sugere 
um modo de ser e de estar no mundo distinto do capitalismo, par-
ticularmente de suas vertentes neoliberais (ainda que efetivamente 
algumas das políticas inspiradas na GNH também se mesclem a as-
pectos do neoliberalismo). Ainda que possa estar presente de algum 
modo em momentos fundantes da modernidade, como a Consti-
tuição estadunidense e a formulação benthamiana, a felicidade não 
assumiu protagonismo na modernidade, ao menos não no sentido 
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apresentado neste trabalho. Em boa medida associou-se ao acúmulo 
de bens e ao prazer imediato e sensorial. Felicidade no sentido pro-
posto pela GNH implica na subalternização dos referidos acúmulos e 
prazeres em relação a valores mais permanentes, sugere a prevalên-
cia da comunidade sobre o indivíduo, uma conexão forte entre pre-
sente, passado e futuro.  

Um exemplo dessas afinidades pode ser encontrado na compa-
ração realizada por Darren Noy (op. cit.) entre as propostas da GNH e 
as dos movimentos sociais antineoliberais discutidas nos Fóruns So-
ciais Mundiais (FSM). O autor relembra que as origens das propostas 
são diferentes: a primeira foi elaborada desde o Estado e as segundas 
desde setores da sociedade civil. Esta origem distinta leva a posições 
diversas em relação ao Estado: os proponentes da GNH a entendem 
como um mosaico que procura elaborar e aprimorar políticas públi-
cas para realizar os objetivos nacionais, enquanto o FSM se entende 
como um espaço de lutas sociais no qual a sociedade civil deve se 
opor às forças do capitalismo. Mas ainda assim, Noy observa que em 
vários aspectos, e particularmente em sua rejeição do materialismo, 
a GNH é mais radical que as propostas daqueles movimentos sociais 
(muitos deles, para o autor, defensores de uma governança mais 
equitativa e democrática do desenvolvimento em moldes “tradicio-
nais”). Ambos convergiriam em vários pontos, como a preocupação 
com a sustentabilidade e o meio ambiente, e a valorização das cul-
turas locais e de visões autóctones de desenvolvimento. Em resumo, 
para Noy o sucesso recente da GNH se deve a seu contraste com o 
neoliberalismo, ainda que nem sempre o expresse explicitamente. A    

“(...)GNH contrasta fortemente com a agenda política neoliberal, pois 
propõe que a riqueza e o crescimento econômico não devem ser as 
medidas centrais pelas quais os seres humanos medem o progres-
so ou o bem-estar social. Nos últimos tempos, a GNH ganhou força 
política precisamente porque representa uma alternativa aos efeitos 
colaterais negativos do neoliberalismo, incluindo o materialismo, 
a destruição ambiental, a desintegração da comunidade e a aniqui-
lação cultural (...)” (Noy, op. cit., p. 32).
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O autor destaca, porém, os riscos de cooptação da GNH por seto-
res que defendem a divisão de classes como útil à harmonia social e 
à felicidade. A “ideologia da GNH poderia potencialmente ser usada 
para desarmar um apelo por justiça, clamando que, se a felicidade é 
subjetiva e espiritual, não há necessidade de uma distribuição mate-
rial justa” (ibid., p. 37). 

Em suma, trata-se de uma possibilidade em aberto. Felicidade é 
um conceito polissêmico, podendo justificar toda sorte de buscas 
mais imediatas e hedonistas. Como nos versos de John Lennon em 
Happiness is a Warm Gun incluídos como uma das epígrafes deste 
texto, nos quais o manuseio da “arma quente” remetia tanto à violên-
cia quanto a uma analogia sexual. Pode assumir também posturas 
defensivas, como “andar tranquilamente” em sua comunidade, ter 
“orgulho” próprio e “seu lugar” no mundo, mesmo sendo pobre. Como 
no Rap da Felicidade igualmente incluído como uma das epígrafes do 
trabalho, que remete ao que considero ter sido a intenção inicial da 
monarquia butanesa com a invenção da GNH, algo que poderíamos 
formular como: “ainda que pobre, ter paz, orgulhar-se de sua origem 
e garantir um lugar no mundo”. Finalmente, se avançamos para uma 
perspectiva coletiva (a “felicidade social”), os sentidos se avolumam. 
Considerando-se apenas a específica formulação de felicidade pre-
sente na GNH, há uma disputa de sentidos no interior da sociedade 
butanesa, com abordagens mais críticas, conservadoras, desenvolvi-
mentistas, a depender do autor ou do partido no poder. Isto também 
se dá nos ambientes nos quais ela tem circulado internacionalmente 
em anos recentes. Importa então reconhecer o potencial revolucio-
nário contido em alguns dos sentidos de “felicidade”, dada sua con-
tradição em relação a uma realidade insuportável que exige de nós 
nada menos que sua completa superação. Em resumo, a felicidade 
pode ser revolucionária, pode projetar um futuro para além do capi-
talismo e da modernidade. Ou pode ser deglutida por eles. 
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5.Hacia el desarrollo de una estrategia 
sanitaria.
Los casos de Brasil y Argentina en la disputa por un 
modelo de contención exitoso

Gisela Pereyra Doval e Emilio Ordoñez

Introducción

El Orden Internacional viene atravesando una crisis existencial 
desde hace 20 años. El 11S, que puso fin al momento unipolar, fue 
reforzado por la crisis financiera de 2008. A partir de allí, un gru-
po de Estados ‘golpeados’ por la crisis comenzó a autopercibirse 
como perdedores del Orden que había imperado desde 1945. Esto dio 
como resultado una especie de ‘choque de concepciones’ a través de 
las cuales comenzó a ponerse en debate el consenso liberal surgido 
de las cenizas de la Segunda Guerra Mundial. En este debate se en-
marca una antinomia entre dos tipos de perdedores: los ‘autoperci-
bidos perdedores’ —los llamados perdedores de la globalización—, 
que cuestionan el multilateralismo como instrumento que limita su 
despliegue de poder; y los ‘perdedores periféricos’ —los perdedores 
de siempre—, desiguales según un criterio de repartos puigiano. En 
este marco, entra en pugna la noción de multilateralismo visto como 
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disolutorio del poder de algunos Estados, con la noción de multilate-
ralismo comprendido como capacidad de autonomización a partir 
de la negociación entre iguales jurídicos. En todo caso, lo que se pone 
de manifiesto es una situación de solidaridad vs. nacionalismo que 
se contraponen aunque no necesariamente deban hacerlo. 

La pandemia llegó para profundizar esta pugna. El imaginario de 
una comunidad internacional que enfrenta a un enemigo global se 
hizo pedazos ante la realidad de cada país pugnando por soluciones 
locales para enfrentar el virus, con actos reales de piratería interna-
cional en lo referente a la apropiación de recursos o transacción de 
los mismos al mejor postor in situ. Si bien el sistema mundial no está 
en juego, si se discuten al menos sus bases filosóficas e ideológicas, 
pasando de un discurso de solidaridad global casi kantiano a un es-
cenario donde tanto el hobbesianismo como su correlato teórico, el 
realismo sanitario, se mostraron en plenitud. 

Si bien comienzan a aparecer medidas de coordinación que recu-
peran en parte el espíritu del idealismo kantiano, existen resabios de 
realismo o de neorrealismo. Así, al aumento exponencial del gasto 
social y de recuperación económica por parte de la UE, y a la inicia-
tiva continental Argentina/México, pero sobre todo al COVAX, se le 
opone un énfasis taxativo en lo interno en lo que a la pandemia se 
trata, como lo muestra el America First sanitario trumpista o la es-
trategia brasileña de compra de cloroquina. Los discursos de Trump 
y Xi Xinping en la 75 apertura de sesiones de la Asamblea General de 
Naciones Unidas pone de manifiesto esta dicotomía. En cada caso, 
se conjugan factores como estrategias globales de inserción a través 
de la dimensión sanitaria, capacidades del Estado a nivel científico 
y técnico, la capacidad de contención efectiva de la pandemia y el 
margen de soberanía, real o percibida, que estos factores conlleven a 
la hora de insertarse en el mundo o de modificar, en todo o en parte, 
sus rasgos en el mediano plazo.

En este capítulo desarrollaremos, en primer lugar, la visión de los 
autopercibidos perdedores de la globalización, aquellos que a par-
tir de la crisis del 2008 comenzaron a tornarse menos liberales, así 
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como la de aquellos que pugnan por un relativo statu quo. En segun-
do lugar, veremos como los perdedores periféricos, los perdedores de 
siempre, adoptaron modelos de contención sanitaria no propios. En 
este sentido, tomamos a Argentina y Brasil como casos paradigmáti-
cos de adopción de modelos de contención distintos. Para agrupar a 
los primeros, crearemos modelos basados en la gestión de la conten-
ción pandemia. Para caracterizar a los perdedores periféricos, nos 
centraremos en Argentina y Brasil; la justificación de la elección de 
casos es que, ante situaciones similares ambos países tomaron cami-
nos y decisiones distintas en cuanto al modelo sanitario. Por último, 
nos centraremos en la planificación de gestión de la vacuna como 
catalizadora de la díada Solidaridad – Nacionalismo.

Modelo Economicista vs. Modelo Sanitarista: los perdedores 
autopercibidos y los inner modifiers

El 11 de septiembre de 2001 terminaron muchas cosas, entre ellas 
el momento unipolar (Krauthammer, 1990/1991). A partir de esa fe-
cha, entre los analistas internacionales, resurgió la discusión de 
cuál era el orden internacional que nacería. Tras 20 años de disputas 
teóricas en donde ninguna resultó vencedora —ni la era unipolar, 
la apolaridad, la no polaridad, entre otras—, el Covid y las premoni-
ciones modificatorias vuelven a iniciar la discusión. Así en el último 
año 2020, hemos escuchado hablar del orden posliberal, del paso de 
un orden tripolar atenuado a un orden bipolar con eje en oriente, de 
una bipolaridad distendida, etc., incluso, algunos autores nos dije-
ron que la polaridad ya no era una categoría válida para caracterizar 
al orden internacional (Sanahuja, 2020). De esta discusión, lo único 
que sacamos en claro es la certeza de que Estados Unidos está de-
clinando y China está ascendiendo. También sacamos en claro que 
las dicotomías clásicas no nos son funcionales para describir la si-
tuación actual, sobre todo en lo relativo a la gestión de la pandemia. 
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Autócratas y demócratas, unilateralistas y multilateralistas, nacio-
nalistas y solidarios, se entrecruzan y generan ambigüedades. Por 
este motivo, creamos las categorías de modelo economicista — mo-
delo sanitarista que son transversales al resto de las categorías a par-
tir de la gestión de la pandemia.

a. Modelo Economicista

El Modelo Economicista, en términos generales, fomenta un dis-
curso rupturista con la OMS, a partir de una negación de la gravedad 
de la situación y, en consecuencia, el foco está puesto en mantener en 
marcha la economía y que no declinen los puestos de trabajo. Esto 
tiene su correlato en la cuarentena, que se presenta como una opción 
sólo para la población de riesgo —cuarentena vertical—. De esta ma-
nera, observamos una preminencia de lo económico —y hasta de lo 
militar— por sobre lo sanitario en las decisiones de salud. Los países 
que se han inclinado por este modelo, tienden a tener respuestas na-
cionalistas ante el tema de la vacuna. Ello, inexorablemente, los lleva 
a negar el multilateralismo como camino para hallar la solución.

Como vimos en la introducción, quienes comulgan con este mo-
delo se perciben perdedores de la globalización a partir de la crisis 
financiera de 2008. Podemos decir que aunque la desigualdad en tér-
minos de repartir ganancias es un dato objetivo, en la percepción de 
estos países perdieron más de lo que debían. Así, el desengaño de la 
política como medio y la búsqueda de líderes que se consideran o que 
son outsiders demuestran, en realidad, un desencanto frente al pro-
ceso globalizador que genera una postura de rechazo de aquellos que 
fueron los principales agentes del proceso de globalización (Giacca-
glia, 2018). Lo curioso de la situación actual es que son los principales 
agentes del proceso de globalización los que se perciben como perde-
dores del mismo y tienden, en consecuencia, a denunciarlo. No obs-
tante, hay que remarcar que, tras innumerables crisis económicas 
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mundiales, la crisis financiera de 2008 es la primera, desde 1930, ori-
ginada en Estados Unidos y exportada a Europa y Japón, y la primera 
que generó un cuestionamiento al sistema capitalista en su conjunto 
así como a las herramientas más viables para homogeneizarlo. La 
oleada de gobiernos de derecha es, en sí misma, un cuestionamiento, 
o desencanto, del sistema democrático. Y en conjunto representa la 
crisis del orden internacional liberal.

Uno de los pilares del orden liberal que está en crisis es el multila-
teralismo. La salida de Estados Unidos de la OMS en el peor momen-
to de la pandemia nos recuerda al capitán que abandona el barco 
cuando se está hundiendo. Recordemos que es a partir del fin de la 
Segunda Guerra Mundial que Estados Unidos crea las instituciones 
que sustentarán el orden liberal y cuyo pilar sería la ONU y sus orga-
nismos subsidiarios como el Fondo Monetario Internacional, el Ban-
co Mundial y el Acuerdo General sobre Aranceles y Tarifas (GATT). 
En este sentido, la situación de debilidad en la cual Trump se auto-
percibe es “reversible” a partir de una política exterior aislacionista, 
nacionalista y unilateral. El America First, la pandemia y la gestión 
nacionalista de las vacunas sólo viene a profundizar una percepción 
de que una política exterior activa y las instituciones multilaterales 
(y su sostenimiento) han erosionado el poder internacional de Esta-
dos Unidos. 

Otro pilar del orden liberal que se refuerza con el fin de la Gue-
rra Fría, es el libre mercado y los procesos de integración que lo sus-
tentaban. Estos procesos también comienzan a desgastarse a partir 
del 2008, pero también son los gobiernos iliberales los que asestan 
golpes de gracia. En este sentido, el Brexit es el caso más notable, no 
sólo es un nuevo capítulo de su turbulenta relación con el continen-
te europeo y sus formatos políticos, sino que también expresa la vo-
luntad británica de regresar a su posición histórica de “espléndido 
aislamiento”, con una evocación constante al pasado imperial, esto 
es, la posición de poder que ostentó hasta mediados de la década 
del sesenta. Si bien habitualmente este proceso es entendido desde 
su concepción original —es decir, la voluntad de desvincularse de 
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la Unión Europea, ya sea amigablemente o no—, es claro que en el 
caso de que el proyecto de divorcio entre ambos actores prospere, el 
escenario interno e internacional en el que se encontrará Gran Bre-
taña no será uno siquiera cercano a aquellas imágenes que evoca: 
en lo interno, crisis económica en cualquier escenario de retirada de 
la UE sumado al descalabro provocado por la pandemia en materia 
económico-social (aumentado por las políticas erráticas en materia 
del combate al COVID-19 por parte de la administración Johnson); a 
nivel internacional, una potencia en pleno derecho, con un asiento 
en el Consejo de Seguridad, capacidades financieras y militares pero 
sin la influencia y poder de antaño, y subordinada a la “relación es-
pecial” trasatlántica con Estados Unidos, aumentada por las simili-
tudes en estilos y concepciones del mundo entre Johnson y Trump.

Tanto la retirada norteamericana como el Brexit no son más que 
otra expresión de descontento hacia las instituciones multilaterales 
y, en particular, hacia un proyecto eminentemente kantiano en su 
origen y wilsoniano en su concepción. La recuperación de nociones 
como aislacionismo o “espléndido aislamiento” no son otra cosa que 
un going inwards ante un mundo que se percibe como amenazante 
y peligroso, y en el cual los organismos internacionales dejan de ser 
escenarios de consenso para convertirse en lastres que opacan el po-
tencial nacional. 

b. Modelo Sanitarista

El Modelo Sanitarista, en términos generales, fomenta un discur-
so alineado con la OMS, en donde se reconoce la extrema gravedad 
de la situación y, en consecuencia, el foco está puesto en reducir la 
cantidad de víctimas del virus. Esto también tiene su correlato en 
la cuarentena, que lleva a un lockdown de todo lo considerado “no 
esencial” y para todas las personas, no sólo para la población de 
riesgo —cuarentena horizontal—. De esta manera, observamos una 
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preminencia de respuestas científicas y de las autoridades sanitarias 
en el proceso de toma de decisiones. Por último, los países que sos-
tienen o se inclinan por este modelo, tienden a tener respuestas soli-
darias ante el tema de las vacunas. Ello los lleva a buscar soluciones 
multilaterales de forma de acelerar y acrecentar la cooperación.

Los países que comulgan con este modelo, no se consideran perde-
dores de la globalización, hay una pretensión de mantener el funcio-
namiento del sistema, pero también hay que remarcar que quieren 
modificarlo desde adentro, por esto los llamamos inner modifiers. Al 
tiempo que se profundiza la crisis de la globalización, a estos países 
se les hace evidente que la única forma de superar la pandemia sea a 
través de la cooperación a todo nivel. Para ellos si bien es cierto que 
hasta el momento hubo una la incapacidad de articular respuestas 
coordinadas a nivel internacional, tampoco parece que las respues-
tas nacionales, aisladas o unilaterales hayan sido efectivas.

Creemos que China y Rusia son quienes mejor representan este 
modelo. China es crítica del orden internacional desde su Revolu-
ción, tiene una historia de confrontación con las potencias y, a di-
ferencia de Rusia, no establece una visión civilizatoria alternativa. 
De hecho, hoy es en el discurso más una garante del sistema que una 
contraria. Buscando llenar el vacío que deja Trump, China se presen-
ta como la ganadora del globalismo, a pesar del virus o quizás como 
consecuencia del mismo. Rusia es crítica del orden internacional 
pero al mismo tiempo tiene un discurso conservador hacia afuera 
y hacia adentro. La crítica, entonces, no es al orden en sí, sino a este 
orden particular al cual percibe amenazante para su posición inter-
nacional, dando pie al relato de un mundo posoccidental. La conten-
ción del coronavirus en el seno de la población y la articulación un 
discurso pacificador pone a China y a Rusia como vencedores de una 
contienda invisible. Según algunos autores (Caretti, 2020), estos “lo-
gros” deben ser tomados con pinzas y, en general, son posibles por el 
sistema político autoritario. La censura, lo sesgado, el cercenamiento 
de derechos y libertades individuales, los controles sociales riguro-
sos, la centralización política y la disciplina partidaria estricta, así 
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como el valor de la propaganda para movilizar a las masas y moldear 
la opinión pública, son moneda corriente en esto países.  

A través de la gestión de la pandemia, según Gil (2020), China re-
fuerza dos ideas fuerza que tendrán un impacto significativo a nivel 
internacional: la primera fortalece la eficacia del régimen autoritario 
(y del Partido Comunista como garante de la estabilidad y la prospe-
ridad del país); la segunda —estrechamente ligada a la primera— es 
la proyección de superioridad del sistema autoritario frente al de-
cadente sistema democrático imperante en Occidente. Esto estaría 
estrechamente relacionado con la llamada Diplomacia del Barbijo.

Así las cosas, China reforzaría su posición mediante un doble jue-
go que, por un lado tiende a acelerar su posición geopolítica en la dis-
tribución del poder mundial y, por el otro, se sustenta en estrategias 
típicamente liberales para lograrlo: la cooperación internacional a 
través de organismos multilaterales. En este sentido, el nacionalis-
mo norteamericano no deja márgenes de maniobra  a aquellos esta-
dos que necesitan una salida multilateral a esta crisis: la elección de 
China como socio es inevitable.

Los Perdedores de Siempre

Es justo decir que las transformaciones generadas a nivel interna-
cional tuvieron efectos concretos en nuestra región, los cuales per-
duran hasta el día de hoy. El atentado a las Torres Gemelas de 2001 
produjo un dramático corrimiento de la atención norteamericana 
hacia Medio Oriente, permitiendo un margen de maniobra potencial 
aprovechado luego por la mayoría de los gobiernos de la región en la 
construcción de organismos despegados de la tutela norteamericana 
tales como MERCOSUR, UNASUR y CELAC, mientras que la crisis de 
los bonos subprime de 2008 y su impacto en el mundo desarrollado 
puso sobre la mesa una mirada crítica hacia el capitalismo financia-
rizado desde el Sur continental, conduciendo a un mayor papel de 
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las economías emergentes, con acuerdo tácito o expreso de las po-
tencias centrales (Miranda, 2010).

También podemos señalar como un hecho decisivo la elección de 
Donald Trump en las elecciones estadounidenses de 2016 así como 
corolario de un clima de surgimiento de una derecha populista a 
nivel internacional, anticipado ya por el fenómeno del Brexit en el 
Reino Unido y que, para nuestra región, implicó tanto el reposiciona-
miento en la agenda de Washington –si bien de manera fragmentada 
y centrada casi exclusivamente en las cuestiones cubana y venezola-
na- como el impulso a fuerzas locales de derecha con capacidad y le-
gitimación en la búsqueda del poder, como lo representa la elección 
de Jair Bolsonaro en Brasil. 

Lo importante es que durante los últimos tres lustros, estos hi-
tos temporales permitieron demarcar no sólo la pugna continental 
entre gobiernos progresistas y conservadores, abonando la percep-
ción de un “continente en disputa”, sino que también moldearon en 
la región miradas y concepciones contrapuestas tanto de su papel 
en el contexto internacional y su inserción en éste, fomentando o 
desalentando la conformación de políticas cooperativas y, por ende, 
poniendo en cuestión la pertinencia misma de estas instituciones.

Tanto en el lenguaje académico como en discursos oficiales se re-
coge la misma referencia con respecto al objetivo de estas entidades: 
obtener mayores márgenes de maniobra para contrarrestar la asi-
metría de poder vis-a-vis las potencias centrales, e ir así aumentando 
los grados relativos de autonomía con respecto a éstas. La teoría au-
tonomista (Puig, 1984), elaborada en un período de cambio de para-
digma internacional y con la aparición de nuevos actores estatales 
apoyados en los recursos energéticos como factor de poder, ya avizo-
raba en su momento los esfuerzos integracionistas alrededor del pe-
tróleo como un activo frente al poder hegemónico estadounidense, 
si bien la crítica en ese entonces apuntaba a la ausencia de reflexión 
sobre el poder propio con respecto al de la potencia regional.

No es casual, entonces, que el auge de los organismos regionales 
desde mitad de la década pasada en adelante haya sido interpretado 
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desde una lógica autonomista. Si bien desde un plano más general 
los organismos internacionales funcionan como un elemento de 
contención contra posibles abusos de las grandes potencias al orden 
que ellas mismas han delineado, y hasta de concertación con ellas 
en temas puntuales de agenda (Russell y Tokatlián, 2001), en gran 
medida la pugna ideológica con respecto a la pertinencia de aquellos 
organismos puede ser interpretada también como una disputa sobre 
el papel de la región en el plano global. La interpretación de que los 
desafíos del mundo globalizado requerían soluciones más allá del 
accionar del Estado adquirió mayor importancia para los actores 
periféricos en la medida de que los esfuerzos integracionistas supu-
sieron un trampolín para mejorar su posición relativa en el plano 
internacional. La disputa de fondo detrás de aquél debate sobre la 
pertinencia de una mayor integración regional reposa entonces so-
bre el posicionamiento de estados y regiones dentro del esquema de 
criterios de reparto, entre aquellos que apuntalan tendencias coope-
rativas (como en el caso de UNASUR, MERCOSUR y CELAC) y otros 
actores que procuran esquemas de menor intensidad que favorecen 
las tendencias disgregadoras (el caso de PROSUR y del MERCOSUR 
comercial).

En este sentido, la llegada de la pandemia de coronavirus a nues-
tra región no sólo reprodujo propensiones a nivel mundial, en el sen-
tido de las descriptas al comienzo de este trabajo, sino que magnificó 
la discusión sobre la necesidad de un armado regional con mayor 
densidad política. En primer término, desde la aparición de los pri-
meros casos de covid-19 a finales de febrero y principios de marzo, la 
reacción de los estados se destacó por su carácter fragmentario y di-
verso. Los intentos de contener los primeros efectos del coronavirus 
fueron objeto de un áspero debate que incluyó no solo lo referente a 
la salud, sino que puso de manifiesto otros aspectos como las cuestio-
nes securitarias1  o, inclusive, la posible erosión de las democracias 
regionales. Si bien este escenario fue también la constante en actores 

1	 Ver Tisera (2020).
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con mayor cohesión interna como la Unión Europea, el efecto disgre-
gador aumenta si se toma en cuenta el momento político regional, 
en el cual tanto organismos como UNASUR y CELAC se encontraban 
sumidos en la inacción como efecto del cambio de signo político ha-
cia el centroderecha y la erosión del perfil político de ambas, sumado 
al papel sesgado de la OEA en su función de organismo coordinador. 

En segundo lugar, y como consecuencia del primer punto, se 
destaca una resignificación del rol del Estado, no sólo a partir de las 
medidas tomadas que supusieron una presencia inédita del poder 
estatal sobre la vida social, sino también en la prioridad que asumió 
la discusión sobre el papel del Estado en la salud pública. Si en el 
entramado comunitario europeo el modelo de salud economicista o 
mercadocéntrico fue considerado uno de los responsables del dra-
mático aumento de casos en lo que hoy se conoce como “la primera 
ola” de coronavirus, en nuestra región la discusión tomó la forma de 
un reforzamiento de tendencias históricas que promueven la acción 
del Estado en el centro de la gestión pública. Algunos autores hablan 
incluso del redescubrimiento de un contrato social sanitario entre 
Estado y ciudadanía (Página 12, 2020; Moreu Orobitg, 2010), como 
un efecto del resurgimiento del Estado como actor en el marco de 
pandemia, zanjando por el momento una disputa que, circunscripta 
al marco sanitario, reproducía las mismas variables que oponen al 
Estado versus el Mercado.

Lo central de este argumento es que las políticas de salud, con-
forme a la preeminencia del combate al coronavirus tanto desde 
Estados como de organismos internacionales, comienzan a tomar 
un perfil diferenciado con respecto a otras políticas públicas, comen-
zando a constituirse en un activo internacional de poder por dere-
cho propio, surgiendo así una “dimensión sanitaria” de la política 
internacional. Dicha dimensión abarcaría, tentativamente, tres ele-
mentos: el modelo de contención de la pandemia, el desarrollo cien-
tífico y tecnológico relativo, y su potencial soberano. Lo que se debe 
destacar es que la disputa central aquí está concentrada sobre la ya 
mencionada disputa entre modelos de contención sanitarista versus 
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economicista entendidas no sólo como políticas de salud, sino como 
bienes públicos en la esfera nacional e internacional. Será pertinen-
te destacar brevemente los casos de Argentina y Brasil como acto-
res que, teniendo una historia mayormente cooperativa durante los 
últimos 35 años, han tomado caminos opuestos en lo que refiere al 
combate a la pandemia.

a. Brasil y la dimensión economicista de la contención

La pandemia llega a Brasil en un momento de fuertes disputas 
internas. Así, los desacuerdos con respecto a su tratamiento se fue-
ron transformando en la cristalización de los ejes de disputa ya exis-
tentes. En cuanto al tratamiento del virus dos factores han caracte-
rizado al gobierno nacional: 1- el carácter reactivo ante la crisis, y 
2- la politización de la pandemia. El primero de ellos, se da a partir 
de la subestimación permanente de los alcances de la enfermedad. 
Bolsonaro la calificó como una gripezinha que no debería servir 
como pretexto para detener la marcha de la economía, lo que ubica 
al presidente en el lado economicista del debate que se desarrolla a 
nivel mundial y que establece una distinción engañosa entre econo-
mía o salud. Un posicionamiento que, como en tantos otros puntos, 
lo emparenta políticamente con Trump y otros nuevos iliberales. El 
segundo factor, está anclado en una disputa de relatos en torno al 
tratamiento de la pandemia. La división entre partidarios de la cua-
rentena horizontal versus cuarentena vertical (confinamiento masi-
vo de la sociedad) se superpone a la crisis política y a las divisiones de 
la sociedad brasileña, un escenario en el que Bolsonaro ha probado 
moverse con comodidad. De esta forma se entienden las apariciones 
del presidente en manifestaciones pidiendo el cierre del Congreso y 
del Supremo Tribunal Federal, en cuales aparecía sin barbijo y sin 
respetar el distanciamiento social, y se interpretan tanto como una 
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demostración de apoyo, como de un posicionamiento en torno al tra-
tamiento de la pandemia. 

A esto se le suma la vinculación externa de Brasil en términos sa-
nitarios que, por supuesto, tiene su correlato en las internas políticas 
del país. La misma tiene una variable principal y una subsidiaria. La 
variable principal que establece la política exterior brasileña, tiene 
su máxima expresión en la adquisición de la hidroxicloroquina, a pe-
sar de estar comprobados los efectos colaterales y hasta contrapro-
ducentes para la salud de esta droga. Esto forma parte de la disputa 
política interna, no sólo en relación a los choques de concepciones 
entre Bolsonaro y los gobernadores, sino al interior del gabinete eje-
cutivo. La primera disputa se da en razón de la “rebelión estadual”, 
con aquello gobernadores disponiendo medidas contra la pandemia 
sin el concurso del gobierno nacional. Aquí se destacan las figuras 
de Joao Doria y Wilson Witzel, quienes encabezaron una suerte de 
coordinación interestadual por encima de las medidas políticas 
provenientes de Brasilia. La segunda disputa establece un marco de 
tensión al interior del núcleo de poder gubernamental, resquebra-
jando el aparente consenso interno hacia el discurso bolsonarista en 
relación al coronavirus y reafirmando la posición política tomada 
por los gobernadores. Estamos hablando de la renuncia de los dos 
primeros ministros de salud a sus cargos por desaveniencias en el 
el tratamiento de la enfermedad. La discordancia con el segundo de 
ellos, Nelson Teich, fue respecto al uso y adquisición de esta droga. 
Esto dio como resultado el nombramiento como ministro de salud 
de Eduardo Pazuello que implicó el fortalecimiento del sector militar 
al interior del gobierno.

La hidroxicloroquina es parte integral del esquema de relaciones 
de Brasil con Estados Unidos en su carácter de estado Proxy. La idea 
detrás de esta vinculación frente a la potencia regional es introducir 
a Brasil en una lucha civilizacional a tono con la prédica liderada 
por el presidente estadounidense Donald Trump. El enfoque civiliza-
cional, así entendido, permea todas las áreas de acción de la política 
brasileña y se trasluce en diversos puntos de agenda. La estrategia 
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adoptada por Bolsonaro para abordar la actual pandemia se inserta 
en estas líneas de acción; es en este sentido que se verifica una uni-
dad de discursos y acciones entre Brasil y Estados Unidos tanto en lo 
referente a la modalidad de cuarentena como al uso de la cloroquina 
como tratamiento para el coronavirus, conformándose una dimen-
sión sanitaria en la relación entre ambos países. A su vez, presenta 
coincidencias con algunos aspectos del occidentalismo rígido, como 
el cuestionamiento a la OMS sobre el papel de coordinador de los 
esfuerzos globales de combate a la enfermedad, o en la inserción de 
este discurso en una dicotomia izquierda/derecha funcional, tanto a 
la variable macro como a la disputa política interna (Pereyra Doval 
& Ordoñez, 2020). 

En línea con el Estado Proxy, la subsunción tanto de las políticas 
como del discurso norteamericano por parte de Bolsonaro hace que, 
necesariamente, se adopte la vocación aislacionista de Trump como 
propia. Así se  promueve un homólogo del America First, traducido 
en un Brasil First y a posiciones nacionalistas y aparentemente sobe-
ranistas; pero sobre todo, mercadocéntricas o economicistas. Estas 
demostraciones de fuerza a lo largo de los meses han conducido a un 
constante choque entre el presidente y otros actores políticos de peso 
además de los gobernadores y su propio gabinete. Nos referimos a 
los desacuerdos con el STF que abarcan desde la prohibición del slo-
gan televisivo ‘Brasil no puede parar’, pasando por la validación de 
las políticas de prevención llevadas adelante por los gobernadores, 
hasta la autorización dada a la Fiscalía General para investigar a Bol-
sonaro y su familia luego de las denuncias del ex ministro de Justicia, 
Sergio Moro. El ‘Brasil no puede Parar’ se contrapone al lema ‘qué-
date en casa’, que hace hincapié en la salud dejando en un segundo 
plano a la economía. Además de remarcar que para él la economía 
es una prioridad (más que la salud de la población), su discurso en la 
75 Asamblea General de acciones Unidas pone de manifiesto que la 
cooperación y el multilateralismo no son una opción para el Presi-
dente que se considera víctima de una campaña de desinformación 
por parte de los medios brasileños y extranjeros.   
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La postura antiglobalización y unilateralista por parte de Bolso-
naro se pone en evidencia a través de la variable subsidiaria, que tie-
ne que ver con las pruebas de las vacunas. En este caso, también se 
vislumbra el sesgo nacionalista y de occidentalismo rígido del Presi-
dente brasileño. A diferencia de lo que veremos en el caso argentino, 
en Brasil sólo se pondrá a prueba la llamada vacuna de Oxford en 
una sociedad entre el gobierno brasileño con la empresa AztraSe-
neca. La vacuna desarrollada por China, Sinovac, será probada sólo 
por el Estado de Sao Paulo y algunos gobernadores del nordeste lo 
cual replica lo que hemos llamado rebelión estadual. En este senti-
do, creemos que el nacionalismo de las vacunas conlleva el carácter 
defensivo de todo nacionalismo pero a nivel sanitario. El objetivo no 
es desplegar poder blando mediante una política de prestigio inter-
nacional, ya sea con sociedades mixtas entre Estado y laboratorios 
farmacéuticos, ya sea con asociaciones entre estados, sino efectuar 
un movimiento “hacia adentro” que permita, a través de la vacuna, 
recuperar terreno para luego ejercer poder de manera tradicional, 
usando incluso lo aprendido sanitariamente como elemento de po-
der clásico, al mismo nivel que un bloqueo económico. Así el nacio-
nalismo de las vacunas replicaría la asimetría de poder internacio-
nal en sus variantes clásicas y despreciando el potencial unificador 
de un modelo sanitario eficiente.

b. Argentina y la dimensión sanitarista de la contención

Al abordar el enfoque de Argentina con respecto a la pandemia, 
debe tenerse en cuenta la situación económica y social que tuvo que 
enfrentar el gobierno de Alberto Fernández al comienzo de su man-
dato. Si la prioridad casi exclusiva de la política interna y externa 
del flamante gobierno asumido en diciembre de 2019 pasaba por la 
resolución de la deuda en default con los acreedores privados y el 
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FMI, la aparición del coronavirus y su posterior extensión a nivel na-
cional abrió un nuevo frente. Esto obligó a reposicionar en la agenda 
a un sistema de salud devaluado, prioridad compartida con los pro-
pios organismos de crédito que, como el FMI, apoyaron el proceso 
de reestructuración de deuda privada y, a nivel general, asumieron 
como prioritario el desafío del combate a la pandemia mediante la 
recomendación de medidas que contravienen postulados históricos 
del organismo, medidas que terminaron en definitiva apuntalando 
la construcción de una dimensión sanitaria.

Dada la dirección que tomó el contagio a nivel global, Argentina 
pudo extraer valiosas lecciones de la experiencia europea durante la 
“primera ola” continental de Covid-19, en particular la del apuntala-
miento del papel del Estado en una política de salud. En este sentido, 
más allá del rol central estatal que el signo político de Fernández asu-
me como propio, la propia crítica europea hacia los límites de la ac-
ción estatal en función del combate a la pandemia y, por ende, la re-
valorización del papel del Estado en un contexto económico mucho 
más favorable, contribuyó a plantear de manera exitosa la pertinen-
cia de la centralidad del Estado y a crear capacidades más eficientes 
a la hora de enfrentar la pandemia.

La ausencia de una coordinación eficaz en los primeros momen-
tos de la expansión de la covid-19 mostró a las claras las grietas de la 
“comunidad internacional”, y esta asunción fue tomada en cuenta 
por Argentina para reflotar su tradición integracionista y multila-
teralista. En un momento político de virtual soledad ideológica a 
nivel hemisférico, con organismos como MERCOSUR y UNASUR pa-
ralizados, Argentina asumió a nivel regional un discurso que llamó 
a implementar mecanismos de cooperación en el tratamiento de la 
pandemia, como ocurrió tanto en la V Reunión del Grupo de Puebla 
en mayo, como en el aniversario de su creación, a principios de julio2. 

2	 El discurso multilateralista a nivel regional fue replicado por Fernández también a 
nivel global, como lo muestra este extracto ante la 75 Asamblea General de Naciones 
Unidas: “(…) vengo a ratificar un llamamiento al mundo entero a recrear un multilate-
ralismo basado en nuestra solidaridad. No es tiempo de globalizar la indiferencia sino 
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A este discurso se le sumó un sesgo crítico en torno a los efectos del 
actual modelo de desarrollo capitalista y al efecto que tuvo el coro-
navirus en darlos a conocer, un sesgo reformista que se reprodujo en 
otros discursos posteriores y que, en definitiva, ubicaría a Fernández 
como parte del grupo de los inner modifiers. Esta iniciativa no estuvo 
exenta de roces, tales como el áspero intercambio de discursos a nivel 
ministerial entre Argentina y Chile por la eficacia de las diferentes 
medidas de cuarentena, lo que no atentó contra el diálogo político 
al más alto nivel. Como ejemplo opuesto, se destacan las críticas si-
milares en torno al tratamiento argentino de la pandemia por parte 
de Brasil, producto de varios factores que han enrarecido la tradicio-
nal relación bilateral, tales como la actual indiferencia política entre 
ambos Estados, sumado a las posiciones políticas ideológicamente 
contrarias y a una relación personal nula entre Alberto Fernández 
y su par, Jair Bolsonaro, cuyo enfoque particular hacia la pandemia 
hemos tratado precedentemente.

En simultáneo, a la adopción de un enfoque sanitarista en la con-
tención de la pandemia se le sumó un alineamiento en el discurso 
con las recomendaciones de la OMS, la cual era en ese entonces –no 
sin críticas- la única voz internacional que procuraba una actuación 
de consuno global. Lo importante de este hecho es que, a tono con 
lo ocurrido casi en todo el globo, se revalorizó la contribución de la 
comunidad científica local y se la incluyó de forma definitiva en el 
proceso de toma de decisiones político. Ambas medidas fueron cri-
ticadas por sectores de la oposición, si bien con apreciables matices. 
Estas críticas giraban en torno a tres argumentos: señalar los efectos 
económicos de la cuarentena sobre la economía como demostración 
para una reapertura irrestricta, remarcar un presunto afán libertici-
da causado por las restricciones al movimiento de personas, y resal-
tar la preminencia del discurso científico por sobre el político con el 

de globalizar la solidaridad en múltiples dimensiones. Esta pandemia nos ha revelado 
frágiles y ha recreado la necesidad de construir puentes entre personas, entre nacio-
nes y entre regiones” (Télam, 2020).
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objeto de dar cuenta de una “dictadura de la ciencia”, todas críticas 
que hacen parte de la disputa interna política argentina. Ambas ini-
ciativas cuentan al día de hoy con un apreciable consenso social a ni-
vel local, sometidas al obvio desgaste que supone tanto para la pobla-
ción como para la economía la extensión de las mismas en el tiempo.

El desarrollo progresivo de la dimensión sanitaria local, apoyado 
en un acervo científico y tecnológico largamente previo a la pande-
mia, ha permitido que Argentina pueda establecer un esquema de 
relaciones externas y sociedades beneficiosas tanto con Estados con 
otros actores, al punto tal que esta dimensión refleja el carácter di-
verso de la acción exterior argentina, como lo expresan los acuer-
dos alcanzados con estados o empresas vinculadas a Estados. En este 
sentido, las vinculaciones con China a través de la producción de dos 
vacunas de este origen, o los acuerdos con Rusia para la recepción de 
dosis de la vacuna Sputnik V, así como también las asociaciones con 
empresas de capitales ingleses, norteamericanos y alemanes para 
la producción de otras vacunas, da cuenta no sólo de una estrategia 
que diversifica tanto las potenciales vacunas exitosas como sus pro-
veedores, aumentando la intensidad de su sistema de relaciones y 
formando parte del juego cruzado de influencias global centrado en 
el combate a la pandemia, a través del uso inteligente de sus activos 
de poder.

Puede decirse que la vocación integracionista argentina tiende a 
impulsar soluciones colectivas en lo que al combate al coronavirus 
se refiere. En este sentido, todas las expectativas están puestas en la 
alianza sanitaria entre Argentina y México anunciada en el marco 
de la cumbre de la CELAC con sede virtual en Paraguay, a mediados 
de agosto. Dicho acuerdo estipula que Argentina se encarga de la 
producción de la vacuna diseñada por el laboratorio inglés AstraZe-
neca, mientras que México abordaría la distribución a nivel conti-
nental, teniendo como plazo estimativo el primer trimestre de 2021. 
Varios objetivos políticos se expresan detrás de esta alianza, tales 
como dotar de contenido a organizaciones que fueron devaluadas en 
años anteriores, promoviendo así la revitalización de un eje regional 
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que confronte con las políticas de disgregación que se perciben como 
aliadas al trumpismo y que tendrían en la figura de Jair Bolsonaro 
a su representante. Esta iniciativa, sumada a la intención argentina 
de participar en el ambicioso proyecto global COVAX, perseguiría 
además el objetivo de apuntalar las soluciones multilaterales por so-
bre aquellas enfocadas sobre una base puramente nacional como la 
estadounidense. 

Conclusión

Uno de los puntos a destacar es que la dinámica de los vínculos 
interestatales, así como de Estados con otros actores, continúa desa-
rrollándose dentro de la tradicional díada entre cooperación y con-
flicto, y esto se ve aumentado en períodos críticos como el actual. La 
pandemia desató en el principio una competencia feroz por insumos 
sanitarios que no respetó alianzas de ningún tipo. Al respecto, un 
segundo efecto de relevancia es que la dimensión sanitaria en tiem-
pos de pandemia, se entiende no sólo desde una variable interna, en 
el sentido de la construcción de capacidades para la realización de 
políticas eficientes contra la pandemia, sino que también posee una 
variable externa, en la cual esas capacidades y los bienes que produ-
ce, sea por sí mismo o en alianza con otros actores, se transforman 
en bienes públicos internacionales que hacen parte o pueden deter-
minar el sistema de relaciones externo de un país, siendo también 
bienes fungibles y, por tanto, activos de poder.

En este sentido, la lucha entre nacionalismo vs. solidaridad inter-
nacional no se reduce a una opción ética ante un evento catastrófico 
planetario, sino que constituye una lucha de poder que, al centrarse 
sobre un punto de ruptura dentro del sistema internacional, enfoca 
sus esfuerzos en la construcción de recursos para modelar un nuevo 
sistema, ya sea con rasgo en mayor o menor medida diferente al or-
den anterior. Por ello, la cuestión no sólo es quien supera la crisis con 
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el menor costo humanitario y económico posible, sino quien tiene el 
derecho, en base a esas capacidades, para contribuir a modelar los 
nuevos rasgos (entitlement).

Los ejemplos diametralmente opuestos de Argentina y Brasil, así 
como sus respectivas estrategias sanitarias, marcan que la compe-
tencia mundial tanto entre modelos de contención como entre va-
cunas, siempre en el marco de la dimensión sanitaria, se replica de 
manera regional y reproduce idénticas lógicas de poder, que se ex-
presan en las alianzas que hemos delineado. El carácter periférico 
de la región sudamericana hace que ésta sea una mera tomadora de 
modelos y no una formadora de ellos, pero el éxito relativo en su im-
plementación constituye un fuerte activo de prestigio internacional. 
Parece claro que los países motores regionales con tradición de coo-
peración tienden a priorizar soluciones colectivas al problema de la 
pandemia, en la procura de una vacuna y de un ejemplo para refor-
zar el multilateralismo, mientras que países con gobiernos aislacio-
nistas tienden a promover soluciones individuales y disgregadas. Sin 
embargo, tanto uno como otro persiguen el éxito en sus estrategias 
puntuales, de forma de establecer la preeminencia de un modelo so-
bre otro.
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6. Entre desigualdades e deficiências:
uma análise do panorama normativo da américa 
latina referente à proteção da pessoa com deficiên-
cia e a luta pela igualdade reflexiva fundada na 
alteridade

Carliane de Oliveira Carvalho e Jessica Hind Ribeiro Costa

Introdução

O presente trabalho tem por fim fazer uma breve análise do pro-
cesso de proteção legislativa da pessoa com deficiência na Améri-
ca-Latina. Para isso, importa reconhecer a necessária atuação estatal 
institucional na proteção dessa minoria.

A verificação proposta requer uma preliminar identificação da 
formação da autoidentidade e de como a conceito social de uma pes-
soa ou um grupo de pessoas pode intervir de forma negativa na for-
mação da identidade individual e, por reflexo, na formação da iden-
tidade e da autopercepção de toda uma comunidade, bem como na 
forma como a construção normativa pode ser etapa crucial para a 
superação do autoestigma.

Após essa breve verificação, passa-se a demonstrar o panorama 
atual de proteção normativa na América-Latina, o que, a despeito das 
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adiante demonstradas dificuldades, pode ser considerado como im-
portante passo na direção da implementação de uma efetiva igualda-
de social, a qual é proposta no presenta artigo a partir das discussões 
acerca dos conceitos de igualdade e alteridade.

A partir de uma construção histórica do processo de proteção le-
gal conferido à pessoa com deficiência no Brasil o presente trabalho 
busca analisar as distinções referentes às demais normas propostas 
na América-Latina. Assim, busca-se analisar em que medida seria 
possível a construção de um cenário que pudesse, democraticamen-
te, promover a expressão mais profunda de isonomia aos grupos 
minoritários vulneráveis, a qual deverá transpor a mera questão le-
gislativa para a fundamental aplicação judicial e (posterior) desestig-
matização coletiva. 

Assim, a partir de um raciocínio dedutivo e de uma análise bi-
bliográfica que inclui referencias multidisciplinares bem como da 
revisão legislativa das normas de todos os países da América-Latina 
que se referem à pessoa com deficiência foi possível apresentar a evo-
lução histórica legislativa no sentido de promover uma inclusão for-
mal, e a partir disso serão sugeridas, possíveis medidas no sentido de 
aprimorar o panorama de desigualdade à luz da alteridade.  

Da formação da identidade à construção do autoestigma

A fim de tratar da questão da inclusão do indivíduo com deficiên-
cia à sociedade em todos os âmbitos de expressões humanas, é im-
portante abordar, ainda que brevemente, questões atinentes à for-
mação da identidade do indivíduo e como a percepção e projeções da 
sociedade a que se sente pertencente atuam nesse movimento.  

Stuart Hall descreve o processo de formação da identidade do 
indivíduo como um “sujeito fragmentado”, que apresenta um com-
plexo de identidades, algumas, inclusive, contraditórias entre si. Tal 
fato se coaduna com a concepção que o autor tem da identidade pós 
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moderna, que, para ele, se realiza por uma “’celebração móvel’: for-
mada e transformada continuamente em relação às formas pelas 
quais somos representados ou interpelados nos sistemas culturais 
que nos rodeiam”1 . 

Entende-se que a composição da identidade individual ocorre, 
portanto, por meio de um duplo itinerário de formação, um interno 
e outro externo, os quais se realizam concomitantemente e preser-
vam, cada um, suas peculiaridades especiais. “Trata-se de processo 
conjunto e complexo. Há paulatino desenvolvimento do entendi-
mento e aceitação individual quanto ao mundo externo ao mesmo 
tempo em que se reconhece valores internos individuais em movi-
mentos sociais”2.

Antônio Ciampa, no seu texto sobre Identidade, faz a seguinte 
reflexão: “Identidade é movimento, é desenvolvimento do concre-
to. Identidade é metamorfose. É sermos o Um e o Outro, para que 
cheguemos a ser Um, numa infindável transformação”3.  Essa neces-
sária articulação para o reconhecimento será crucial para a análise 
da alteridade como paradigma fundante da mudança de postura no 
tocante à pessoa com deficiência ao final do trabalho.

O que tal circunstância revela que a percepção do indivíduo a par-
tir do grupo a que se sente pertencente corrobora para a formação de 
identidade própria dele. Ao passo em que, tal percepção deve se apre-
sentar de forma verdadeira, sob pena de interferir negativamente ou 
erroneamente na composição da identidade do indivíduo.

Na lição de Nobert Elias, não é possível pensar sujeito e sociedade 
como entidades ontologicamente diferentes. O ser humano singular 
não deriva da condição de isolamento, assim como a sociedade não 

1	 HALL. Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 10ª ed. Rio de Janeiro: 
DP&A editora, 2005, p. 12/13.
2	 CARVALHO. Carliane de Oliveira. O Poder nas Mãos do Povo. A Realização do Dire-
ito em Tempos de Crise e a Revisão das Funções do STF. Curitiba: Editora Juruá, 2020, 
p. 298/299.
3	 CIAMPA, Antônio da Costa. Identidade. In: LANE, Silvia; CODO, Wanderlei (orgs.) 
Psicologia social: o homem em movimento. São Paulo: Brasiliense, 1984, p. 74.
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se estabelece como mera acumulação desestruturada de pessoas. 
Existe uma relação entre as pessoas que formam a sociedade, a qual 
possibilita transformações específicas na coletividade e, ao mesmo 
tempo, influencia nos padrões de auto-regulação que o sujeito esta-
belece dentro de si4.

Esses aspectos são importantes na medida em que o indivíduo, 
especificamente a pessoa com deficiência física ou intelectual, forma 
sua identidade numa parte desde si mesmo e noutra, inserido numa 
sociedade a que pertence. Portanto, o que importa verificar é se a so-
ciedade identifica o indivíduo como capaz e competente, agindo de 
modo a integrá-lo ao seu âmbito, ou se o identifica como inferiori-
zado, afastando-o da vida social plena e interferindo negativamente 
para a formação de sua identidade.

Isso é relevante pois as interferências externas derivadas do gru-
po a que o indivíduo se projeta, buscando e revelando o desejo de 
pertencimento, contribuem para a formação da autoidentidade des-
se indivíduo, o qual passa a ser ver  desde o olhar da sociedade, como 
resultado reflexo da dupla formação identitária.

No que se refere às consequências da descredibilização social do 
sujeito, transformando-os em indivíduos estigmatizados, o princi-
pal impacto é a internalização do estigma, fenômeno denominado 
autoestigma ou estigma internalizado. O problema do autoestigma 
é a criação de um círculo vicioso, em que a internalização do estig-
ma conduz à diminuição da autoestima e prejudica as relações so-
ciais, provocando, muitas vezes, seu isolamento social e a hesitação 
para a busca de ajuda profissional e tratamento adequado para sua 
condição5. 

O estigma e o autoestigma passam a se constituir, assim, como 
obstáculos a vida plena em sociedade, dificultando a construção 

4	 ELIAS, Nobert. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro; Jorge Zahar Ed., 1994.
5	 FELICISSIMO, Flaviane Bevilaqua; FERREIRA, Gabriela Correia Lubambo; SOARES, 
Rhaisa Gontijo; SILVEIRA, Pollyanna Santos da; RONZANI, Telmo Mota. Estigma in-
ternalizado e autoestima: uma revisão sistemática da literatura. Revista Psicologia, 
Teoria e Prática. São Paulo, jan.-abr. 2013.
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das relações sociais. O sujeito sofre, não apenas pela característica 
ou pela doença, mas também pela segregação que inferioriza e nega 
oportunidades para uma vida digna. A sua percepção de indignidade 
irá influenciar de forma direta a forma como o indivíduo se vê e será 
visto no âmbito da sociedade6.

Ainda se constituem propósito deste estudo as questões referen-
tes à evolução legal por que perpassa o tratamento jurídico da pessoa 
com deficiência na América-Latina, bem como das possíveis insufi-
ciências que o presente cenário confere ao indivíduo estigmatizado.

Do processo legal de proteção da identidade

O dano à formação da identidade pode ser gerado do não recon-
hecimento ou do reconhecimento equivocado, errôneo ou inferio-
rizado. Outro aspecto que exerce influência no âmbito das relações 
humanas é a noção de estigma, a qual pode provocar uma forte des-
aprovação de características ou crenças pessoais, que vão contra as 
condições hegemônicas, determinando, muitas vezes, a marginali-
zação de um sujeito ou grupo a partir de uma valorização que invia-
biliza a aceitação social plena7, tal como ocorreu com a pessoa com 
deficiência ao longo da História.

Importa ainda destacar que, as vulnerabilidades referentes à de-
ficiência podem se agravar quando associadas à outras formas de 
subalternização do sujeito o que, apesar de não ser o foco do presen-
te artigo, não pode deixar de ser mencionado. Isto porque na estei-
ra da exclusão, engendra-se uma dinâmica em que: [...]“os conflitos 

6	 ROCHA, Fábio Lopes. Doença mental e estigma. In: CASABONA, Carlos María Ro-
meo; SÁ, Maria de Fátima Freire de; POLI, Leonardo Macedo. Direito Biomédico II: 
Espanha – Brasil. Belo Horizonte: Ed. PUC Minas, 2013.
7	 COSTA, Jessica Hind Ribeiro . Para além da redução de danos: a alteridade como 
paradigma na relação médico-paciente em casos de uso problemático de drogas. Tese 
de doutorado. Universidade Federal da Bahia. Salvador, 2018.
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vinculados às diversas relações de dominação devem ocupar posição 
de destaque em qualquer descrição da dinâmica social, então, não é 
possível negar centralidade à desigualdade de classe, como um dos 
eixos desses conflitos”8 .

No início do século XIX,  por exemplo, por meio de ações volta-
das à educação, foram instituídas escolas paralelas para alunos com 
deficiência intelectual, o que pode ser aqui trazido como medida po-
sitiva, mas também como elemento segregacionista que não incenti-
vava a promoção do convívio de tais alunos com os ditos “normais”. 
Além de serem escolas específicas para pessoas com deficiência, por 
isso chamadas de educação paralela, não representando um ato de 
inclusão social em si,  essa atuação era originada da sociedade, sendo 
postura alheia à estrutura do Estado brasileiro, especificamente por 
meio da Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) e das 
associações Pestalozzi (MAIOR, 2020).9

Acerca desse período, Izabel Maior destaca o uso de expressões 
inadequadas e reducionistas, a exemplo dos termos “excepcionais” 
e “portadores de necessidades especiais” para identificar as pessoas 
com deficiência, terminologias que persistem na atualidade, expon-
do as dificuldades do modelo integrador da deficiência no Brasil10. 

Também como ato voltado à percepção de pessoas com deficiên-
cia, após a epidemia da poliomielite, nas décadas de 50 e 60, bem 
como após os resultados decorrentes da II Guerra Mundial, as pes-
soas com deficiência física (à época denominados de “deficientes físi-
cos”) passaram a ter atendimento assistencialista, conquanto, ainda 
afastada da inserção social11.

8	 MIGUEL, Luis Felipe. Consenso e conflito na democracia contemporânea. São Pau-
lo: Unesp Digital, 2017.
9	 MAIOR, Izabel. Breve Trajetória histórica do movimento das pessoas com deficiên-
cia. Programa Estadual de Prevenção e Combate à Violência contra pessoas com Defi-
ciência. São Paulo. Disponível em: <http://violenciaedeficiencia.sedpcd.sp.gov.br/pdf/
textosApoio/Texto2.pdf>. Último acesso em: 21 set. 2020. 
10	 Ibidem.
11	 “FIOCRUZ. Brasil. Cronograma da Poliomielite. Século XX. Disponível em: <http://
www.bvspolio.coc.fiocruz.br/pdf/cronologia_poliomielite.pdf. Último acesso em: 22 
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Só em meados finais do século XX, como reflexo dos movimentos 
de minorias em outros países ocidentais, o Brasil apresentou políti-
cas assistencialistas, contudo, ainda sem cotejo da inclusão social, 
tema que só recentemente veio à baila no contexto jurídico-político 
do país.  

A situação de “segregação” silenciosa bem como a evidente 
ausência do Estado no trato das questões de educação e de inclusão 
social, somada ao estopim em países ocidentais de lutas de mino-
rias, fizeram com que, no Brasil, culminasse o movimento político 
das pessoas com deficiência. Lanna Júnior descreve esse momento 
como sendo fundamental para a transformação social decorrente 
das organizações associativistas de pessoas com deficiência, as quais 
prestavam auxílio mútuo e criavam espaços de convivência entre os 
pares, sendo ambiente de pertencimento, reconhecimento e debates, 
os quais se embasaram na no desejo de serem protagonistas políti-
cos de uma mobilização nacional que reconhecesse a importância da 
pauta em questão12.

A redemocratização, nas décadas de 70 do século passado, foi pe-
ríodo fértil para a reorganização social e emergência das demandas 
populares. Lanna Júnior (2020, p. 34) relata que a retomada de voz 
pelos movimentos populares “antes silenciados pelo autoritarismo, 
ressurgiram como forças políticas. Vários setores da sociedade gri-
taram com sede e com fome de participação: negros, mulheres, ín-
dios, trabalhadores, sem-teto, sem-terra e, também, as pessoas com 
deficiência.”

Somou-se a esse momento histórico de identificação, reorgani-
zação e fortalecimento das demandas sociais, especialmente para as 

set. 2020.
12	 LANNA JÚNIOR, Mário Cléber Martins (Comp.). História do Movimento Político 
das Pessoas com Deficiência no Brasil. - Brasília: Secretaria de Direitos Humanos. 
Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 2010. 
443p. Disponível em: < https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/211/o/Hist%C3%B3ria_
do_Movimento_Pol%C3%ADtico_das_Pessoas_com_Defici%C3%AAncia_no_Brasil.
pdf?1473201976>. Último acesso em: 22 set. 2020.
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pessoas com deficiência, o fato de a ONU proclamar o ano de 1981 
como Ano Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD), com o tema 
Participação Plena e Igualdade, o que pode ser identificado em mo-
mento posterior, não coincidentemente, como o ano da primeira 
norma latino-americana que tratava sobre a questão da igualdade da 
pessoa com deficiência.

Todo esse movimento marcado por encontros e debates a fim de 
tratar das questões atinentes aos direitos da pessoa com deficiência 
teve um ponto forte no contexto jurídico-político brasileiro com a 
participação do movimento das pessoas com deficiência na Assem-
bleia Nacional Constituinte.

Esse breve histórico demonstra a quebra da invisibilidade em que 
se inseriam as pessoas com deficiência. Oficialmente, antes da Cons-
tituição Federal de 1988, as questões das pessoas com deficiência fo-
ram tratadas pela Coordenadoria Nacional para Integração da Pes-
soa Portadora de Deficiência (CORDE), 1986, e da Política Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 1989, no Brasil. 

Tal alheamento também pode ser identificado por outras nações 
conforme dados da Organização Ibero-americana de Seguridade So-
cial, os quais demonstram que na América Latina quase metade das 
pessoas com deficiência estão em idade laboral e somente um terço 
desse total está empregado13.

A institucionalização do movimento político em órgãos institu-
cionais destinados a dar voz e concretude às demandas dessas pes-
soas fortaleceu a mobilização, refletindo em vitórias na América La-
tina, ainda que insuficientes para gerar igualdade, essenciais como 
passos em uma trajetória de lutas. 

No âmbito legislativo brasileiro destaca-se a Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015, denominada de Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
e tem por fim assegurar e promover, em condições de igualdade, o 

13	 ORGANIZAÇÃO IBERO-AMERICANA DE SEGURIDADE SOCIAL – OISS. Medidas 
para la promoción del empleo de personas com discpacidad en Iberoamerica. Madrid, 
2014. Disponível em: . Acesso em: 21 jul. 2019.
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exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Referida Lei resulta da inserção da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados 
em 30 de março de 2007, em Nova Iorque, ratificadas pelo Congres-
so Nacional, por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 
200814 . Tais normativas representam um marco no movimento de 
inserção social e luta por igualdade da pessoa com deficiência. 

Assim, a despeito da previsão legal de atos que viabilizem um tra-
tamento mais igualitário, tal medida não representa a inserção da 
pessoa com deficiência no cotidiano da sociedade. Isso porque uma 
normativa não tem o condão de alterar instantaneamente anos de 
invisibilidade e descaso.

Ademais, percebe-se que a adoção do Estatuto da Pessoa com De-
ficiência em 2015 foi tardia, levando-se em conta os demais países da 
América-Latina, os quais, quase que em sua totalidade, à exceção do 
Haiti, já dispunham em normas próprias acerca da matéria confor-
me ver-se-á a diante. 

Breve esforço legislativo na América Latina

A região denominada América-Latina engloba 20 países, os quais 
serão todos mencionados a partir da análise acerca das previsões 
normativas no tocante ao regime de proteção legal conferido às pes-
soas com deficiência. Ressalta-se que, conforme anunciado na intro-
dução, a metodologia empregada no presente tópico foi exploratória 

14	 Ressalte-se, inclusive, que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia e de seu Protocolo Facultativo é detentora do status de Emenda Constitucional, 
por ter sido aprovada pelo Congresso Nacional brasileiro com o quórum previsto no 
artigo 5°, parágrafo 3°, da Carta Política de 1988, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional 45/2004, tendo sido o primeiro diploma de direitos humanos a cum-
prir o referido rito no Brasil.



Carliane de Oliveira Carvalho e Jessica Hind Ribeiro Costa

178	

consistindo na consulta, leitura e análise dos pontos mais relevan-
tes das normas publicadas pelas seguintes nações:  Argentina, Bolí-
via, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.

De forma vanguardista, a Argentina publicou em 1981 o Sistema 
de protección integral de los descapacitados (Ley° 22.431) a qual tra-
tava das questões referentes as obrigatoriedades assistenciais e pre-
vendo expressamente a necessidade de medidas que promovessem a 
acessibilidade. Além disso inovou também ao trazer a obrigatorieda-
de de descontos em impostos nacionais na faixa de 70% do Impuesto 
a las ganancias o sobre los capitales. 

Uma década depois da Argentina, a Ley de Promocion de Empleos 
para Personas previu expressamente a igualdade de oportunidade de 
acesso às atividades laborais em Honduras, o que foi recentemente 
complementado pelo Guía para la inclusión laboral de personas con 
discapacidad en empresas hondureñas, de setembro de 2019.

Já Cuba, em 1995, estabelece a Ley sobre Discriminación por ra-
zón de la Discapacidad (DDA) conceituando como deficiência física 
ou mental aquela circunstância que traria efeito adverso substancial 
de longo prazo na realização de atividades normais da vida diária. 
Com isso, a deficiência ocorreria em decorrência da própria con-
dição do indivíduo, desconsiderando, ao menos de maneira concei-
tual, os entraves e questões sociais que impactam de maneira direta 
nas limitações.

A Guatemala, em 1997, propôs, de maneira diferenciada, a criação 
de um Conselho Nacional para Atenção às Pessoas com Deficiência, 
composto por membros do setor público e da sociedade civil, dentre 
os quais se incluem membros dos ministérios da Educação, Saúde, 
Trabalho, Bem-Estar e membros da Procuradoria de Direitos Huma-
nos e da Universidade de San Carlos de Guatemala15. 

15	 Leia-se: Art. 24: “El Consejo nacional para la atención de las personas com discapaci-
dad, estará integrado por delegados del sector público y de la sociedad civil, incluyen-
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A Ley de Equiparación de Oportunidades para las Personas con 
Discapacidad foi adotada em 2000, em El Salvador, dando ênfase 
as classificações de prevenção bem como à reabilitação das pessoas 
com deficiência. A classificação consiste em: primariamente preve-
nir que se produza processos patológicos, secundariamente que ele 
resulte em incapacidade e, por fim, que se ocorrer provoque o míni-
mo de dano.

Em janeiro de 2007 a Venezuela promulga a Ley Para Las Perso-
nas con Discapacidad no Gaceta Oficial N° 38.598. O texto traz consi-
derações sobre saúde, esportes, educação e cultura, considerando a 
necessidade do estado auxiliar a participação das pessoas com defi-
ciência nas atividades e direitos. Também é possível verificar a preo-
cupação com a acessibilidade no âmbito dos transportes e inclusive 
em questões mais específicas como prioridade de estacionamento e 
gratuidade de registros públicos. 

As Normas sobre Igualdad de Oportunidades e Inclusión Social 
de las Personas con Discapacidad, Ley N°20.422 de 2010, são a lei 
chilena que disciplina a matéria. A qual se encontra fundada na in-
terseccionalidade e diálogo social. Tais fundamentos se coadunam 
com a noção de alteridade a seguir trazida no trabalho como pre-
missa da igualdade material entre os grupos vulneráveis e os grupo 

do las universidades del país, que realizan acciones en las diversas áreas, vinculadas 
a la rehabilitación integral, en materia de discapacidad. Por el sector público: a)Un 
delegado de la Procuraduría de Derechos humanos. b)Un delegado del Ministerio de 
Educación. c)Un delegado del Ministerio de Salud Pública y Asistencia Social d)Un 
delegado del Instituto Guatemalteco de Seguridad Social e)Un delegado del Ministe-
rio de Trabajo y Previsión Social f)Un delegado de la Secretaría de Bienestar Social 
de la Presidencia. g)Un delegado de la Universidad de San Carlos de Guatemala. Por 
la sociedad Civil: Un número igual de delegados representantes del sector público, 
electos dentro de organizaciones que realicen acciones en las diversas áreas de las 
políticas generales de rehabilitación integral de las personas con discapacidad, inclu-
yendo a las asociaciones de padres de familia de personas con discapacidad; para lo 
cual, dentro de lo 60 días posteriores a la vigencia de la presente ley, se convocará a 
una asamblea general de todas las organizaciones no gubernamentales respectivas, 
a efecto de elegir a sus delegados ante el Consejo nacional para la atención de las 
personas con discapacidad.”
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majoritários. No mesmo ano, foi a vez do Uruguai, com as diretrizes 
da Ley de Protección Integral de Personas con Discapacidad, Ley nº 
18.651.

Já o Peru editou norma semelhante em dezembro de 2012 a lei 
n°29973  - Ley para personas con discapacidad - a qual trouxe como 
principal contribuição a efetivação de quotas, em seu art. 49, as quais 
correspondem a 5% dos funcionários públicos e de 3% dos empregos 
privados, trazendo inclusive a previsão de um fundo para a desti-
nação de valores das multas referentes aos descumprimentos.

Também em 2012 foi a vez da Bolívia implementar a Ley Nº 223, 
de 2 de marzo de 2012, conhecida como Ley General para Personas 
con Discapacidad.

 No ano seguinte, mais voltada para a questão referente a aces-
sibilidade foi publicada no Paraguai a Ley de accesibilidad al medio 
físico para las personas con discapacidad buscando possibilitar uma 
vida independente aos sujeitos com deficiência, a partir do que o le-
gislador convencionou de “normalização”. Importa destacar a ques-
tão da normalização vista como premissa da norma porque trata-se 
de uma nomenclatura que faz pressupor uma condição a qual pode-
ria denominar uma situação padrão, o que de alguma maneira não 
se alinha a proposta de igualdade defendida no presente texto. 

Sem a intenção de ser repetitivo no que se refere aos dispostos 
nas normas latino-americanas acerca da matéria apenas destaca que 
os anos e números das leis dos demais países, as quais podem ser 
facilmente consultadas nos sítios oficiais dos órgãos legislativos de 
cada uma das nações. 

Todas em momento bastante semelhante, o que demonstra a 
maturidade da matéria e o necessário reconhecimento legislati-
vo podem ser destacadas a norma colombiana foi editada em 2013 
(ley estatutaria 1.618), na Costa Rica a norma n.° 8862 é de 2010, a 
equatoriana Ley Orgánica de Discapacidades (2012), o Congresso 
mexicano tutelou a matéria em norma publicada no Diário Oficial 
no dia 30 de março de 2011, em lei que foi parcialmente alterada em 
2018. Também em 2011, a lei N. 763 estabeleceu direitos às pessoas 



6. Entre desigualdades e deficiências

	 181

com discapacidad na Nicarágua e, dois anos após, em 2013, a Ley nº 
5 dispôs sobre o tema na República Dominicana, assegurando, já no 
artigo primevo a dignidade como fundamento de qualquer relação 
que englobe pessoas com deficiência. Por fim, a Lei N° 15, de 2016, 
reformou norma anterior de 1999 no Panamá, a qual já estabelecia 
a igualdade de oportunidades entre as pessoas com deficiência e as 
que não as possuíam. 

Realidade distinta dos países já mencionados pode ser visualiza-
da no Haiti, país que não traz lei específica para abordar a questão e, 
em 2018, foi repreendido pelo Comité sobre los Derechos de las Per-
sonas con Discapacidad, da Organização das Nações Unidas (ONU)16, 
o qual recomendou, dentre outras recomendações que: assegurar 
um aparato jurídico de proteção, eliminar a linguagem pejorativa 
referente às pessoas com deficiência, extinguir qualquer política que 
legitime a prevenção da deficiência como forma de proteção e, in-
clusive, conscientização acerca da incidência de tabus e estereótipos 
negativos sobre a deficiência, como a crença discriminatória de que 
a deficiência tem origem sobrenatural ou contagiosa.

Assim, resta claro que existiu um avanço legislativo, mas preten-
de-se interpretar a direcionar os avanços jurídicos e sociais a partir 
de uma necessária reflexão fundada nas premissas de igualdade e 
alteridade, as quais serão brevemente apresentadas a seguir como 
paradigma fundante do reconhecimento da pessoa com deficiência e 
sua consequente desestigmatização social.

Da igualdade à alteridade 

16	 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Comité sobre los Derechos de las Personas 
con Discapacidad. Observaciones finales sobre el informe inicial de Haití. 2018. Dis-
ponível em:  http://docstore.ohchr.org/SelfServices/FilesHandler.ashx?enc=6QkG-
1d%2FPPRiCAqhKb7yhsmn%2BMgbQ3IomHY0qcBUzKBt6tb0OcehXjHBhMICwvEi-
JArOqjDtYENBtUaIruXaIaj1towKKHcx7yypnUxLPyMuNl0axejYihKNDpPUr7sPV. 
Acesso em: 10 de agosto de 2020.
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As medidas legislativas implementadas pelos Estados represen-
tam uma proteção dos direitos da pessoa com deficiência e deve ser 
feito de forma institucionalizada, de modo a iniciar o processo de 
reversão da exclusão social a eles imposta. Nesse sentido, Amartya 
Sem destaca que “a relação entre a regra da maioria e a proteção dos 
direitos das minorias, que são elementos constitutivos da prática de-
mocrática, depende especialmente da formação de valores e priori-
dades que sejam tolerantes”17.

A efetividade dos direitos da pessoa com deficiência deve ser ana-
lisada, inicialmente, a partir da perspectiva da igualdade, isso no 
sentido de que se deve resguardar a garantia do norte decisório re-
flexivo igualitário estruturante de uma sociedade justa e econômica. 
Assim, a busca pelos movimentos das pessoas com deficiência é por 
igualdade, aquela representada por meio da metodologia da igualda-
de reflexiva direta, segundo a qual, “o homem se identifica reflexiva-
mente em seu semelhante, ao passo em que se submeteria à mesma 
decisão de forma direta e imediata”. 

A decisão, normativa ou em concreto, deve ser justa segunda a 
lógica do decisor e do destinatário da norma, de modo a viabilizar a 
paz social em maior âmbito e garantir maior eficácia à decisão. As-
sim, a norma, por si só, não é capaz de alterar a realidade sem passar, 
necessariamente pela sua aplicabilidade no âmbito judicial18. 

Neste sentido, importa destacar a teoria do realismo jurídico, a 
qual é explicada por Campilongo, et. al., como uma decisão quase 
que desvinculada da norma realizada pelos magistrados, afirmando 
que “juízes decidem de acordo com suas preferências pessoais e, em 

17	 SEN. Amartya. A ideia de justiça. Trad. Denise Bottmann e Ricardo Doninelli Men-
des. São Paulo: Companhia das letras, 2009, p. 276.
18	 CARVALHO. Carliane de Oliveira. O Poder nas Mãos do Povo. A Realização do Dire-
ito em Tempos de Crise e a Revisão das Funções do STF. Curitiba: Editora Juruá, 2020, 
p, 156.
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seguida, constroem sua argumentação jurídica para justificar o re-
sultado por eles desejado”19.

Mesmo não sendo adepto do realismo jurídico, não há como des-
cartar o importante papel da decisão no sentido de aplicar a norma 
e conferir-lhe efetividade direta, sendo crucial para, no caso práti-
co, aplicar e regulamentar direitos das minorias, o que, no tocante 
às pessoas com deficiência, pode ser observado no Brasil, de forma 
exemplificativa com a decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 5.357, a qual determinou a obrigato-
riedade das escolas privadas promoverem a inserção de pessoas com 
deficiência no ensino regular. 

Destarte, importa ressaltar que decisões que buscam igualdade 
social para minorias devem ser fiscalizadas e implementadas pelo 
Estado em maior grau enquanto tais medidas ainda não integram a 
cultura da sociedade a que aquele grupo minoritário se destina. “Isso 
porque as matérias de proteção de direitos fundamentais de mino-
rias, exigem, por sua própria natureza, uma atuação contramajori-
tária em nome da preservação da igualdade reflexiva direta”20. 

Assim, destaca-se aqui, o papel do reconhecimento social da 
inegável relação de reconhecimento a partir do outro, o qual deveria 
embasar a nossa formação identitária, não como estranhamento ou 
superioridade a partir da pessoa com deficiência, mas como sujeito 
capaz de reconhece-lo em sua paridade e ser sujeito de empodera-
mento. Tal conduta individual decorre da alteridade.

Levando-se em conta os processos simbólicos de diferenciação 
e de marginalização que se apresentam como negativos, é possível 
compreender a alteridade como forma de relação social que supera 
a dicotomia prejudicial de que o outro não é o mesmo, o que muitas 

19	 CAMPILONGO, Celso Fernandes; GONZAGA, Álvaro de Azevedo; FREIRE, André 
Luiz. Tomo de teoria geral e filosofia do direito. Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo: São Paulo, 2017, p. 05.
20	 CARVALHO. Carliane de Oliveira. O Poder nas Mãos do Povo. A Realização do Dire-
ito em Tempos de Crise e a Revisão das Funções do STF. Curitiba: Editora Juruá, 2020, 
p. 176.
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vezes enseja a sua inferiorizarão e exclusão21, conforme foi destaca-
do em algumas passagens do texto.

Importa estudar a alteridade por ser o reconhecimento do outro 
o pressuposto básico da identidade, da linguagem e do símbolo. Ou 
seja, o outro viabiliza, portanto, o eu. Para a autora, toda a vida psí-
quica e social decorre da intersubjetividade da vida individual e so-
cial, considerando, ainda, a importância dos objetos na construção 
do mundo externo, o qual possibilita e parametriza a construção do 
eu com sentido próprio. Não apenas a identidade, mas a própria exis-
tência depende desses fatores22.

De fato, estar na presença não só do que é diferente, mas da 
própria diferença, implica constatar a diferença para compreendê-la 
a partir de um estranhamento que indaga, analisa e estranha, mas 
respeita e valoriza, a partir de uma postura aberta e indagadora, à 
procura de descobrir valores, potências, desejos, sonhos e utopias 
elegidas pelo Outro, construindo a possibilidade da relação soli-
dária, a qual traspõe a norma e a decisão judicial para ser parte de 
um necessário movimento de conscientização coletiva23.

A partir dessa mudança paradigmática pretende-se que a apro-
ximação e o acolhimento substituam o estado de invisibilidade e 
estigmatização das pessoas com deficiência, promovendo uma par-
ticipação que leve em conta não apenas as normas jurídicas, as polí-
ticas públicas e as decisões judiciais mas, fundamentalmente, a mu-
dança social na América Latina, com ênfase no Brasil, pela demora 
da edição normativa que sugere a dificuldade do legislador em lidar 
com a necessária e persistente demanda.

21	 JODELET, Denise. A alteridade como produto e processo psicossocial. In: ARRUDA, 
Ângela (org.).Representando a alteridade. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998.
22	 JOVCHELOVITCH, Sandra. Re(des)cobrindo o outro: para um entendimento da alte-
ridade na teoria das representações sociais. In: Angela Arruda (org.). Representando a 
alteridade. Petrópolis: Vozes, 1998.
23	 GARCIA, Wilson. O aporte da alteridade como valor e referência, In: CLÍMACO, Fer-
nado (et al.). Alteridade: a diferença que soma. Belo Horizonte: INEDE, 2005.
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Propõe-se ainda um estreitamento dos laços e uma leitura nor-
mativa dos demais países do grupo a fim de promover, na medida 
do possível, demais garantias e estratégias que possam acelerar o 
processo de mudança fundado na alteridade, o qual corresponde a 
uma mudança que transborda o âmbito dos poderem Legislativo e 
Judiciário para atingir todos que, de maneira direta e indissolúvel, 
encontram e fazem parte (direta ou indiretamente) da vida das pes-
soas com deficiência.

Notas conclusivas

Por todo o exposto, resta demonstrado o movimento político 
social por igualdade implementado pelas pessoas com deficiência, 
desde o total esquecimento pelo Estado até o reconhecimento da 
omissão e a tentativa de reinclusão social por meio de legislação 
específica.

O processo aqui rapidamente evidenciado no que se refere ao 
avanço legislativo na América Latina é longo e ainda perdurará visto 
que a eficácia da decisão político legislativa ainda não é uma realida-
de inclusiva por toda a sociedade brasileira. Tal eficácia deve contar, 
tanto no Brasil quanto nos demais países apresentados com uma ne-
cessária inovação da norma acompanhada de uma efetivação judi-
cial a partir das decisões dos magistrados.

No entanto, tal panorama normativo e jurisprudencial não é ca-
paz de alterar a questão da identidade e do estigma que provoca con-
sequências na vida e na autoestima da pessoa com deficiência. Para 
isso, é necessário uma mudança que não seja verticalizada e impo-
sitiva mas que seja fundada na alteridade enquanto fundamento da 
mudança de paradigma que substitui a marginalização pela incorpo-
ração do diferente.

Por fim, o texto milita no sentido de que, o debate e a luta ainda 
são necessários para fins da imperativa alteração da realidade social, 
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o que depende de uma mudança que promova a igualdade reflexiva 
entre os grupos majoritários e minoritários, aqui representados pe-
las pessoas com deficiência.
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7. Ação política e acesso ao ensino 
superior brasileiro:
narrativas de jovens indígenas1

Victoria Miranda da Gama Oliveira e Elizabeth del Socorro Ruano-Ibarra

“Tudo se conseguiu porque a gente lutou, teve manifestação [...] 
foi com muita luta. A gente conseguiu vagas na universidade 

porque lutamos” (Hauni Monteiro, povo Tupinambá, entrevista 
n° 5, Maloca-UnB, 26.04.2017).

Introdução

Este artigo analisa os desdobramentos da presença indígena na 
Universidade de Brasília (UnB), focalizando a criação da Associação 
dos Acadêmicos Indígenas da Universidade de Brasília (AAI) e do Cen-
tro de Convivência Multicultural dos Povos Indígenas (Maloca-UnB). 
Aventa-se o pressuposto de que essas dinâmicas sócio-políticas 

1	 Este capítulo de investigação científica é um desdobramento da pesquisa “MALOCA: 
Ancestralidade e identidade no campus Darcy Ribeiro da Universidade de Brasília 
(UnB)”, iniciada em agosto 2016 e finalizada em agosto de 2017, no âmbito do Pro-
grama de Iniciação Científica (PIBIC)/(UnB) e financiada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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denotam disputas pela garantia de direitos constitucionais, especial-
mente pelo acesso à educação. Os dados empíricos analisados resul-
taram de uma pesquisa concluída, que objetivou compreender o en-
gajamento indígena em ações acadêmicas-político-organizativas no 
campus universitário Darcy Ribeiro2, na capital brasileira. 

Os idealizadores da UnB, Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira, “dese-
javam criar uma experiência educadora que unisse o que havia de 
mais moderno em pesquisas tecnológicas, com uma produção aca-
dêmica capaz de melhorar a realidade brasileira” (UnB, s-d), acredi-
tavam que “uma universidade nova, inteiramente planificada, estru-
turada em bases mais flexíveis, poderia abrir perspectivas de pronta 
renovação do nosso ensino  superior” UnB (1962). Quatro décadas 
depois, a universidade experimenta um cenário social diferenciado 
a partir do qual é válido questionarmos sobre os avanços dessa reno-
vação almejada na década de 1960.

Para Gersem Luciano (2009), liderança indígena do povo Bani-
wa do Alto Rio Negro, doutor em antropologia pela Universidade de 
Brasília, o diploma universitário representa um instrumento de luta 
política para esses povos. Segundo ele, o ensino ocidental, com to-
das as suas idiossincrasias, constitui para os indígenas meios para 
apropriar-se de formas de interlocução com o mundo branco, prin-
cipalmente a apropriação linguística (Luciano, 2011). Ou seja, a uni-
versidade se torna importante na medida em que o conhecimento 
fornecido pode qualificar os contatos interétnicos.

Nesse sentido, o debate sobre a interculturalidade (ALBÓ, 1999, 
TUBINO, 2002, WALSH, 2012) parece eficaz para compreender a 
presença indígena nessa universidade. Por tanto, a análise parte 
das seguintes premissas: i) a interculturalidade entendida enquanto 

2	 Assim nomeada em homenagem ao “inquieto antropólogo [que] definiu as bases da 
instituição, [em parceira com] o educador Anísio Teixeira, [que] planejou o modelo 
pedagógico, [e] o arquiteto Oscar Niemeyer, [que] transformou as ideias em prédios” 
(UnB, s/d). Criada em 1962, a UnB possui atualmente três campi adicionais localizados 
em distintas regiões administrativas do Distrito Federal: Ceilândia, Gama e Planalti-
na.
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diálogo entre as culturas; ii) reconhecimento do fenômeno estru-
tural-colonial-racial; iii) as diferenças culturais são construções so-
ciais dentro de uma matriz colonial, de poder racializado e hierar-
quizado. Complementarmente, as demandas indígenas por acesso 
e permanência no ensino superior brasileiro se enquadram na his-
toricidade das lutas por direitos reconhecidos a partir da reforma 
constitucional de 1988 (SOUSA, 2009).

Ao analisar a AAI e a Maloca-UnB, enquanto desdobramentos 
de luta e resistência indígena, buscamos compreender os efeitos da 
política de ações afirmativas, inauguradas na primeira década do 
século XXI, no Brasil. Para tanto, questiona-se sobre as possibilida-
des e limites do respeito às diferenças culturais indígenas no modelo 
acadêmico vigente, ancorado na cultura e tradição eurocêntrica, em 
processos de ensino e aprendizagem verticais e na produção de con-
hecimento de cunho colonial. Assim, a partir das narrativas indíge-
nas buscamos desvelar os avanços e percalços em torno ao ingresso 
e permanência dos indígenas na UnB, no período entre 2004 e 2017.

Metodologia 

Para a coleta de dados foram utilizadas a análise documental, a 
observação participante e entrevistas abertas. No entendimento de 
que os documentos se constituem como testemunho legítimo do 
passado, o estudo de documentos institucionais possibilitou a com-
preensão dos processos burocráticos sobre o planejamento e a cons-
trução do prédio da Maloca-UnB e do processo de implementação da 
política de ações afirmativas, em particular, o vestibular específico 
para o ingresso de estudantes indígenas. Focalizou-se em materiais 
cedidos pela Coordenação da Questão Indígena (COQUEI-UnB). Esse 
acesso aos documentos esteve precedido da exigência de apresen-
tação do projeto de pesquisa para avaliação conjunta e posterior au-
torização da AAI e da COQUEI. 
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Quadro 1. Perfil das/dos entrevistadas/dos.

Nome Etnia	 Curso Graduação Pós-graduação
1.	 Dirlene Monteiro Tikuna Medicina
2.	 Lindalva Félix Zagur			   --
3.	 Geraci Aicuna Mendes		  Nutrição	 --
4.	 Suliete Gervásio	Baré	 Engenharia elétrica	 --
5.	 Rayanne Cristine França		  Enfermagem	 --
6.	 Samantha de Carvalho Juruna	 Xavante	 - - 	

Mestrado em desenvolvimento sustentável
7.	 Nubia Batista da Silva	 Tupinambá
	 --	 Mestrado em linguística3

8.	 Hauni Monteiro	Tupinambá- Karipuna	 Engenharia Flo-
restal.	 --

A inclusão das entrevistas implicou na prévia definição de cri-
térios de seleção das/dos agentes buscando abranger o universo 
pesquisado, dentro dos condicionamentos de orçamento e tempo 
disponíveis. Essa preocupação é tributária do debate sobre repre-
sentatividade amostral, mas, principalmente, reforça a importância 
da escolha criteriosa, dada sua influência nos resultados da inves-
tigação. De acordo com Fraser e Godin, (2004), as narrativas indivi-
duais podem representar a coletividade porque são construídas em 
diálogo, direto ou indireto, entre agentes que compartilham dispo-
sições semelhantes no ambiente social.

Realizamos oito entrevistas, entre o segundo semestre de 2016 e 
o primeiro de 2017. Entre os critérios de seleção das/dos entrevista-
das/os destacamos a acessibilidade, disponibilidade e interesse em 
participar da pesquisa, e a antiguidade como discente na Universi-
dade de Brasília. No perfil das/dos entrevistadas/dos, destaca-se o 
pertencimento identitário a quatro etnias, Tikuna, Baré, Xavante 

3	 Em 2018, a discente iniciou o doutorado em Linguística na UnB.
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e Tupinambá, além de cursarem diferentes cursos de graduação e 
pós-graduação, como sintetiza o quadro 1.

O debate sobre o sigilo das identidades dos entrevistados, prin-
cipalmente nas pesquisas antropológicas, em sua interface com a 
divulgação dos resultados, em que pese o empenho pela confidencia-
lidade, pode esbarrar com que o simples cruzamento de dados publi-
citados na internet revelaria as identidades que se pretende proteger 
(SALEM, 1978 e HARAYAMA, 2017). Cientes dessa responsabilidade 
atrelada à ética em pesquisa social, e à dimensão política da pro-
dução de conhecimento, a evidenciação dos nomes das/dos entrevis-
tadas/dos foi precedida por negociações e prévias autorizações.

Esse processo de negociação e autorização foi dialógico e dialoga-
do com as e os estudantes indígenas que interpretam, como nós, que 
a análise social, engajada e séria, contribui na defesa de direitos so-
ciais, no caso específico desta pesquisa, o direito à educação superior 
para esses povos. Desse modo, a entrevista se configurou como uma 
forma de interação que valoriza o uso da palavra, “símbolo e signo 
privilegiado das relações humanas”, alavancando a compreensão e a 
vivência humana (FRASER e GODIN, 2004, p. 139). Assim, as entrevis-
tas realizadas, enquanto instrumento da abordagem qualitativa, po-
tenciaram a dialogicidade e incentivaram processos ativos de trocas 
verbais e não verbais.

Utilizamo-nos da observação participante durante a realização 
dos eventos intitulados “Semana dos acadêmicos indígenas”, em 
2016 e 2017. O caráter interativo deste instrumento de recolha de 
informação requer a implicação nos processos comunicativos e de 
trocas dinâmicas com o contexto investigado. A interatividade e 
interação, características dessa dinâmica de pesquisa, permitiram 
elucidar as múltiplas dimensões desses eventos e enquadrá-los ana-
liticamente no contexto específico que se inscreveram. Tais com-
preensões foram alcançadas graças àquela sensibilidade que so-
mente se apreende pelo contato direto ou experiência vivida com o 
fenômeno pesquisado.
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A análise das narrativas, coletadas a partir da revisão documen-
tal, da observação participante e das entrevistas, apoiou-se na análi-
se de discurso crítica enfatizando o contexto de produção e a dialo-
gicidade entre as fontes consultadas (RESENDE e RAMALHO, 2009). 
As categorias de análise que guiaram a reflexão foram: organização, 
espaço, empecilhos e conquistas. Como se verá, nas narrativas indí-
genas, a AAIUnB é entendida como a estrutura organizacional de re-
presentação indígena e a Maloca-UnB como espacialidade conquis-
tada para vivenciar a diversidade na universidade.

De outro lado, salienta-se que o enquadramento analítico das/
dos discentes entrevistadas/dos como jovens implica ponderar as 
variações históricas e culturais implícitas na noção de juventude.  
Segundo Souza, Deslandes e Garnelo (2011), a ideia de juventude 
indígena remete a correlações entre as fases do ciclo vital e a con-
figuração de práticas e relações intergeracionais. Por outra parte, o 
termo estudante, enquanto categoria genérica e prolongada, funde 
contraditoriamente papéis sociais atribuídos a quem já passou ou 
passará por rituais de iniciação. Nesse sentido, as idades dos discen-
tes indígenas podem ser relativamente maiores daquele intervalo 
entre 18 a 24 anos, padrão brasileiro de ingresso às universidades, 
conforme apontado por Andrade (2016).

Nesse sentido, destaca-se que os entendimentos indígenas sobre 
as noções de estudante e juventude não são referidos apenas a consi-
derações biologizantes do estatuto etário. Capelo (2004) trataram das 
tensões sociais e culturais geradas a partir das vivências escolares 
indígenas. Nesse sentido, aponta-se que a inserção na universidade 
inclui a negociação do curso a ser frequentado e, quando concluído, 
a destinação desse profissional ao serviço da sua etnia embora essa 
situação não seja regra generalizada. Assim, os discentes indígenas 
são perfilados como relevo geracional nos mais variados cenários in-
terétnicos. Isto porque a formação acadêmica e a trajetória profissio-
nal nos moldes ocidentais constituem diferenciais que os qualificam 
para a liderança e legitimam sua inserção na esfera pública (RUANO 
e SOUZA, 2017).
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Resultados

A seguir apresenta-se uma análise das narrativas indígenas no 
tocante à criação da associação que os representa no contexto uni-
versitário, e da Maloca-UnB. Tanto a AAI, quanto a Maloca-UnB, são 
conquistas que refletem o avanço alcançado graças ao dinamismo 
político indígena para contornar os entraves institucionais que 
ameaçam o ingresso e permanência. Apesar das conquistas, as ba-
rreiras relatadas nessas narrativas indicam o longo percurso a ser 
enfrentado pelos povos indígenas e outros grupos sociais vulnerabi-
lizados que lutam pela garantia e efetividade do direito à educação 
no Brasil.

1.1.	 Associação dos Acadêmicos Indígenas (AAI)

O papel da associação hoje é esse, construir uma política públi-
ca voltada especificamente para estudantes indígenas, seja da gra-
duação ou da pós-graduação. Porque você vai se formar aqui, na 
graduação, e vai querer fazer um mestrado, então já estará incluído 
nessa política. Até hoje não tem, estamos nessa fase de construir (Dir-
lene Monteiro. Entrevista nº1, Maloca UnB, 26.07.2017).

Criada em 2008, a AAI é composta pela presidência, vice-presi-
dência, secretaria, tesouraria, assessoria e assembleia de associados. 
Foi idealizada pelos indígenas para viabilizar o diálogo entorno de 
demandas próprias na esfera institucional, principalmente com a re-
itoria e outras instâncias da gestão universitária.  Segue-se, portanto, 
que a associação assume sua missão orientada pelos empecilhos co-
tidianos na universidade, porém, vinculada intimamente à agenda 
indígena pela garantia de direitos:
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[...] depois que a gente chegou [em 2006], depois de todas as dificulda-
des [...] não só em disciplinas, mas de adaptação cultural [...] A gente 
viu, a primeira turma já tinha percebido a importância de ter uma 
organização. Porque através dessa organização a gente ia poder rei-
vindicar com maior força [...] porque o grupo se organizou, ficou mais 
atuante (Suliete Gervásio. Entrevista nº 2, Maloca UnB, 26.04.2017). 

Destaca-se ainda, que esse processo organizativo indígena com-
põe um quadro denso de histórica mobilização e luta pelo direito à 
educação. Trata-se, portanto, da elaboração de estratégias de resis-
tência que guardam sintonia com o movimento indígena que eclodiu 
principalmente a partir da década de 90, em prol do acesso ao ensino 
superior. Conforme indica Paladino (2013), esse acesso era uma ques-
tão praticamente fora das agendas governamentais e não governa-
mentais. Como era pouco problematizada a desigualdade no acesso 
à educação, as estratégias para ingressar e conseguir permanecer na 
universidade eram, sobretudo, individuais e familiares.

Há que se pontuar que o ingresso dos indígenas ao ensino supe-
rior brasileiro era regulado por cada estado da Federação, que pos-
suía suas próprias regras. No caso da UnB, em 2004, o acesso foi 
estimulado mediante o convênio interinstitucional que previu a in-
clusão de 200 estudantes indígenas, em diferentes áreas do conheci-
mento, no período de 10 anos. Essa iniciativa, pioneira no âmbito das 
universidades federais brasileiras, desvendou novos desafios, apesar 
da previsão de bolsa permanência financiada com recursos da Fun-
dação Nacional do Índio (FUNAI) e do Ministério de Educação (MEC). 
Assim, o ingresso de indígenas na universidade evidenciou a urgente 
necessidade de uma política nacional coesa (SOUSA, 2009).

Posteriormente, a aprovação da Lei nº 12.711/2012, conhecida 
como Lei de Cotas, representou um avanço pela inclusão social, mais 
precisamente no que diz respeito ao acesso dos indígenas ao ensi-
no superior (LUCIANO, 2011). Aprovada em agosto de 2012, durante 
o governo da presidenta da República, Dilma Roussef, estabeleceu 
uma política de ações afirmativas nas instituições federais de ensino 
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superior. Este normativo determinou a obrigatoriedade da reser-
va de vagas, nas universidades e institutos federais, atendendo aos 
critérios de frequência à escola pública, cor, etnia e renda. Passados 
seis anos, as narrativas indígenas sinalizaram a necessidade de mu-
danças que contemplem suas especificidades.

Nessa direção, a AAI enfatiza que a universidade não oferece con-
dições plenas de ingresso e permanência, “em 2006 já tinha estudan-
tes indígenas aqui na UnB [...] não tinha programa para nada, nada 
em específico para indígenas. Então surgiu a ideia de criar uma asso-
ciação que poderia nos favorecer” (Dirlene Monteiro. Entrevista nº 1, 
Maloca UnB, 26.04.2017). Ao estabelecer o caráter mediador da AAI 
com a gestão universitária, evidencia-se a representação política dos 
estudantes indígenas:

A gente não tinha apoio alimentação [subsídio de custo no restau-
rante universitário]. A associação conseguiu inicialmente reduzir 
para cinquenta [centavos de real] e agora não pagamos nada. Foi 
uma luta nossa. E agora ganhamos uma força maior dos estudantes 
da pós-graduação. Então agora a gente se uniu e está um movimen-
to muito maior [...] (Suliete Gervásio, entrevista nº 2, Maloca UnB, 
26.04.2017).

A UnB possui um programa de auxílio-socioeconômico, subsí-
dio de alimentação e de moradia, promovido pela parceria entre o 
Decanato de Assuntos Comunitários (DAC) e a Diretoria de Desen-
volvimento Social (DDS). Os estudantes devem estar regularmente 
matriculados em cursos presenciais e apresentar documentação que 
comprove a situação de vulnerabilidade econômica. Este último re-
quisito é questionado pelos indígenas em razão dos critérios da DDS 
para definir baixa renda. “Algumas bolsas [moradia] foram cortadas 
porque a DDS considera que esses indígenas não possuem baixa ren-
da” (Suliete Gervásio. Entrevista n° 2, Maloca UnB, 26.04.2017).

Estar na universidade, então, aponta para condicionantes que ba-
lizam a vida cotidiana desses estudantes indígenas. Apropriar-se do 
espaço, aqui, abarca também a ocupação da cidade. Embora alguns 
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estudantes provenham de aldeias urbanas, a vida citadina em Brasí-
lia apresenta-se de um modo singular. Nesse sentido, os contrastes 
são evidenciados nas formas de alimentação, na espacialidade, na 
relação com a natureza, nos modos e locais de lazer, dentre outras 
dimensões da vida social. Logo, o compartilhamento de diferentes 
dificuldades – transporte, alimentação, moradia, saudade da famí-
lia– constitui e contribui para construção de  solidariedades e socia-
bilidades indígenas em contextos urbanos.

Além disso, o estabelecimento efetivo de laços atenua e ameni-
za o sentir das ausências, principalmente das suas famílias. Trata-se 
de um espaço em que as clivagens étnicas são afirmadas, ao passo 
em que a união e o senso coletivo ganham relevo. Os empecilhos vi-
venciados na universidade que os impelem ao morar na cidade, ou 
‘estar urbano’, incidem na cooperação em torno de estratégias para 
minimizar ou superar as dificuldades. A idealização de recepções 
para os ‘calouros” onde acolhem aos recém-chegados, o encoraja-
mento recíproco para ensinar e aprender sobre as dinâmicas univer-
sitárias nem sempre é suficiente, perante as barreiras na trajetória 
acadêmica:

Muitos estudantes indígenas desistiram [...] a UnB nos trazia e jo-
gava sozinhos, [...] quando você chega precisava de um fiador para 
alugar onde morar, não tínhamos fiador. Então todo mundo ia para 
uma casa ali na 703, na W3, era uma pensão. Era muito insalubre, 
porque era subsolo, mas o pessoal ficava. [...] muitos não consegui-
ram se adaptar, se incluir, aí foram desistindo e voltando. Teve mui-
tos que chegaram aqui, fizeram um semestre e foram embora. Alguns 
fizeram um semestre, passaram em todas as disciplinas, foram [de 
férias] e não voltaram (Hauni Monteiro, entrevista n° 5, Maloca-UnB, 
26.04.2017).

 Para além de uma realidade que se limita ao direito assegura-
do no texto constitucional, os estudantes indígenas consolidam sua 
união e ratificam a importância de sua luta, refletida na conquista 
de espaços na universidade. Nesse ponto, anunciam que tais avanços 
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decorrem do ativismo político, atrelado à potencialidade coletiva, 
que visa preencher lacunas, pautando o protagonismo da AAIUnB:

Porque através da organização a gente ia poder reivindicar com 
maior força para gente conseguir o que conseguiu. E assim, a gente 
é obrigado na verdade a se adaptar com a questão não indígena. Por-
que se a gente não tiver uma associação, individual não consegue, 
tem que ser no coletivo. Temos alunos que não são associados e nem 
por isso deixam de atuar, entendeu? Estão lá atuando e são benefi-
ciados, a gente se uniu e está um movimento muito maior [...] (Suliete 
Gervásio, entrevista nº 2, Maloca UnB, 26.04.2017).

Como estratégia autônoma e auto gestionária, evidenciam-se de-
safios pragmáticos.

[...] cada associado paga por mês cinco reais para a associação. Este 
custo é para manter [a AAI]. Também quando os associados têm via-
gens, têm direito de tirar um pouco. E essas coisas de quando um 
associado precisar de alguma coisa, corre para nós, para diretoria 
e fala: ‘Ó, isso aqui está acontecendo.’ E a gente vai lá e tenta ajudar, 
através da associação (Dirlene Monteiro, entrevista nº 1, Maloca UnB, 
30.05.2017).

A política de acesso apresenta barreiras burocráticas, principal-
mente a oscilação do Vestibular Específico. A intervenção da AAI se 
afirma como instância central na disputa política pela garantia de 
direitos na universidade. O Vestibular Específico Indígena foi sus-
penso em 2014, os entrevistados afirmam ter requerido formalmente 
a sua continuidade, sem sucesso. 

[...] quando nós temos algo para pedir para a reitoria [da UnB], a 
gente faz um documento e protocola lá através da nossa associação 
[...]. Na gestão anterior [Ivan Marques de Toledo Camargo, 21/11/12 - 
24/11/16], a gente já estava lá pressionando, mas não deram atenção 
para nós. Acho que jogavam nossas reivindicações na gaveta (Dirlene 
Monteiro, Entrevista n° 1, Maloca UnB, 26.04.2017).
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Em 2016, com o início da gestão da reitora Márcia Abrahão - 
25.11.16 – 26.11.19- a AAIUnB retomou as tratativas pela reabertura 
do vestibular para povos indígenas. Essa articulação teria iniciado 
após a realização da 2ª Semana dos Acadêmicos indígenas: “a gente 
marcou uma reunião com a reitora [...] vieram várias lideranças [...] 
aquela sala da reitora ficou muito lotada por nós indígenas”. Uma 
nova chamada desse vestibular foi aberta em novembro de 2017, 
para máximo 40 estudantes indígenas (Suliete Gervásio, entrevista 
nº 2, UnB Maloca, 26.04.2017).

Felipe Cruz (2016), indígena Tuxá, antropólogo e doutorando na 
UnB, critica que a abertura de vagas para indígenas se apresenta 
como retórica institucional limitada à inserção. A política limita-se 
ao ingresso diferenciado como um fim em si mesmo, ainda que, dis-
cursivamente, seja travestida enquanto projeto de “universidade 
plural”.

Em muitos casos, as políticas afirmativas não vão além da garan-
tia de mero acesso, [...] que, com fins estatísticos, pretende vender 
uma imagem de inclusão e de tolerância. Os índices numéricos so-
bre a presença indígena nas universidades dizem pouco sobre o que 
efetivamente está acontecendo nas salas de aula e nos corredores 
universitários e dizem menos ainda sobre as condições necessárias 
para contornar a invisibilidade relegada aos povos indígenas desde 
os primórdios do processo colonial (Cruz, 2016, p. 10, negrito nosso).

A colonialidade do saber ganha contorno, dimensionando pri-
vilégios epistêmicos e projetos, muitas das vezes, de cunho racista, 
patriarcal e colonial. Segundo Felipe Cruz (2019), trata-se, ainda, de 
um silenciamento estratégico, uma vez que elimina da narrativa 
hegemônica aquilo que não se ajusta à coerência desejada. Como 
desdobramento constitutivo das relações políticas, econômicas, ju-
rídicas e pessoais, o racismo torna-se estrutural, é a regra da qual 
decorrem práticas e comportamentos individuais (ALMEIDA, 2018). 
Portanto, está inscrito tanto na ordem individual, quanto em atos 
institucionais sutis, menos identificáveis e, portanto, socialmente 
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aceitos. Assim, a universidade reproduz práticas racistas, sistemáti-
cas e veladas. Sobre a temática, Hauni Monteiro relata:

Tudo a gente conseguiu porque a gente lutou, teve manifestação [...] 
foi com muita luta. A gente conseguiu vagas porque brigamos. [...] E 
nós entramos, teve muito problema, teve professores que não aceita-
ram, que não queriam. Teve professor de Medicina que não nos que-
ria lá. [...] Ele falava que tinha aluno indígena que não sabia o que 
era H2O. Ele dizia: ‘ó, não faz trabalho com aluno indígena, porque 
você sabe que sua nota vai ser menor’. Os indígenas chorávamos na 
aula dele. Ele ficava falando mal de índio no blog. [...] quando o Mi-
nistério Público interveio, ele nos pediu desculpas, disse que não foi 
a intenção, que ele também tinha sangue indígena. [...] no final, a UnB 
suspendeu ele (Entrevista n° 5, Maloca-UnB, 26.04.2017).

Sendo assim, a garantia da presença indígena no ensino superior 
implica na necessidade premente de repensar currículos acadêmi-
cos, práticas pedagógicas e metodológicas. Desafia-se a universidade 
a criar condições para a compreensão e reconhecimento das especi-
ficidades, de modo que possibilite a emancipação e a superação dos 
processos de sujeição, exploração e subalternidade reproduzidos no 
campo acadêmico. Nessa linha, Lima (2007, p. 20), sinaliza que:

“(...)Ao incluir os indígenas nas universidades há que se repensar as 
carreiras universitárias, as disciplinas, abrir novas (e inovadoras) 
áreas de pesquisa, selecionar e repensar os conteúdos curriculares 
que têm sido ministrados e testar o quanto estruturas que, acabaram 
se tornando tão burocratizadas e centralizadoras, podem suportar 
se colocar à serviço de coletividades vivas e historicamente diferen-
ciadas (...)”.

Ao retomarmos as narrativas indígenas sobre a criação e a con-
solidação da AAI, desvendam-se obstáculos e potencialidades da 
atuação política interétnica, e iluminam-se caminhos para a dialogi-
cidade intercultural, fundamentada na resistência dos seus saberes. 
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Ao questionar-se sobre tal interculturalidade, Nubiã Batista da Silva, 
indígena Tupinambá, em sua dissertação de mestrado, afirma:

Como é difícil ser a gente e ousar ser parte de mudança, como, por 
exemplo, trazer para a universidade nossos conhecimentos e saberes 
indígenas e dos nossos ancestrais. Conquistamos uma educação di-
ferenciada na lei, mas na prática, ela não acontece ainda. Abriram-se 
as portas da universidade para a diversidade étnica desse país, em 
que os valores e os saberes deveriam ser colocados na relação de 
igualdade e da diferença considerando as multipluralidades dos Po-
vos (Silva, 2017, p. 18).

De acordo com Carvalho (2012), os embates e tensões no espaço 
acadêmico, encenado como veículo de transmissão de saberes, va-
lores comunitários, cosmologias, modos de ser, de viver e de estar 
no mundo, evidenciam mudanças sociais complexas em curso. Há 
que destacar também que essas lógicas acadêmicas são pautadas 
por fundamentos da civilização ocidental imposta violentamente 
sobre a civilização índia, no dizer de Batalla (1961). Cruz (2016, p. 17) 
pontua “ao entrar na antropologia e na universidade, acredito, nós, 
indígenas, nos deparamos com arranjos políticos dos quais pouco 
conhecemos”.

Muitas vezes, somos desrespeitados na nossa cultura, nos nossos 
tempos, ritos, cosmovisão, enfim, as nossas epistemologias não têm 
lugar ainda na universidade. Chegamos ao ambiente acadêmico com 
lacunas de conhecimentos básicos. [...] nesse contexto, vejo não ape-
nas a falta de espaço para nossos saberes, como também um trata-
mento hostil (Silva, 2017, p. 21).

Segundo Cruz (2016), os estudantes indígenas são impelidos a 
adquirir o habitus acadêmico para fazerem-se visíveis, à custa do 
apagamento das especificidades étnicas, nesse violento processo de 
negação cultural. A apropriação de linguagem rebuscada e jargões 
científicos excludentes busca não apenas dialogar com os cânones 
epistemológicos e com os pares, mas ‘mostrar serviço’ e mostrar-se 
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adequado às expectativas da comunidade acadêmica que cultua a 
erudição nos saberes produzidos longe do Brasil.

Essa compreensão dos indígenas desvenda que, no campo aca-
dêmico, persistem desigualdades históricas, assim como a hegemo-
nia de padrões eurocêntricos, e, por consequência, racismo institu-
cional velado. Silva (2017, pp. 18-21) questiona “de que maneira, na 
prática da Universidade de Brasília, a educação é experenciada sob 
nossa perspectiva indígena?”. Segundo a autora, e preciso frisar que 
as políticas afirmativas brasileiras apontam em uma única direção 
“adaptação dos estudantes às práticas sociais e discursivas da uni-
versidade”. Desconsidera-se a “premissa de que a interculturalidade 
não consiste em trocas entre unidades culturais estáticas e simetri-
camente posicionadas, senão como trocas de grupos sociais concre-
tos insertados em sistemas interétnicos assimétricos (situações colo-
niais) que devem transformar-se” (SILVA, 2009, p. 54).

1.2.	 Centro de Convivência Multicultural dos Povos 
Indígenas (Maloca-UnB)

A construção da Maloca-UnB foi formalmente solicitada pelos 
estudantes indígenas em 2010, a edificação foi concluída em janeiro 
de 2016 (SILVA, 2017). Em 2006, a primeira turma de estudantes in-
dígenas da UnB, que não contava com um espaço físico adequado de 
encontro, idealizou essa reivindicação.

Antes a gente conseguiu a sala, a salinha que a gente chamava, apeli-
damos carinhosamente de CAIN, que significava Centro Acadêmico 
Indígena. Mas de CA não tinha nada assim, em comparação com ou-
tros. Era um espaço pequeno, não tinha espaço de lazer, para estudo, 
monitoria, reuniões. Antes da salinha, nós nos encontrávamos ali 
naquelas árvores em frente ao restaurante universitário. Foi lá inclu-
sive, de uma conversa nossa que nasceu a ideia de a gente reivindicar 
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um espaço nosso, onde pudéssemos estar tendo contato com os ou-
tros estudantes indígenas e poder praticar algumas manifestações 
culturais (Suliete Gervásio. Entrevista nº 2, Maloca UnB, 26.04.2017).

Do relato sobre a “salinha”, há que destacar o caráter provisório 
no atendimento institucional dessa demanda indígena. No entanto, 
a nomeação e demarcação pela destinação e usos, relativamente au-
tônomos, imaginados e exercidos pelos estudantes indígenas suge-
rem a ressignificação e a politização cotidiana do espaço universi-
tário. Os aspectos simbólicos vêm acoplados a um conjunto de ações 
políticas desencadeadas por esse coletivo de estudantes indígenas, 
mediante a representação exercida pela AAIUnB, que funciona no 
prédio da Maloca-UnB.

Na celebração de inauguração da Maloca-UnB, foi realizada uma 
festa indígena, “dançamos o Toré [ritual de comemoração que] nos 
conecta com o momento presente e declaramos ser um sonho rea-
lizado” (UnB, s/d). Destacaram que esse espaço é resultado da luta 
e da mobilização do corpo de estudantes indígenas, que antes não 
tinha nenhuma sala no campus universitário (UnB, 2016). O prédio 
possui salas de laboratório, salas de aula, pátio cerimonial e redário, 
que é uma estrutura de sustentação para pendurar redes de descan-
so. Inclui como funcionalidades os serviços de tutoria, monitoria e 
acompanhamento ao desempenho acadêmico desses estudantes. A 
UnB foi a primeira universidade no Brasil a dispor de um centro de 
convivência para os estudantes indígenas (GUERREIROS POTIGUA-
RA, 2011).

Por isso, a Maloca-UnB pode ser entendida como um espaço cha-
ve para dinamizar práticas de mudança na universidade. Para os 
estudantes indígenas, não é apenas um prédio, se trata da concre-
tude de “processo de resistência e de luta”. Portanto, é compreendi-
do como lugar que questiona as tradições coloniais na produção de 
conhecimento, pretendendo fazer ouvir a polifonia indígena. Tam-
bém reforça a dimensão espacial como representação, como valor 
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simbólico. Sob essa ótica, o espaço não é a cristalização do fenôme-
no, mas parte das possibilidades relacionais do mesmo.

Segundo os autores indígenas Gabriel Gentil e Luís Lana, a ma-
loca enquanto categoria étnica, evidência lugares ritualísticos que 
associam o mundo material e espiritual. Desde o início do mundo, 
a Deusa Criadora construiu a primeira Maloca, em que cada viga 
sustentadora do teto representa um ancestral da criação do univer-
so. Por fim, essa maloca está construída sobre o corpo da Criadora, 
porque a terra representa a mulher, a mãe (MENENDEZ, 2014). Com-
preendida como local sagrado, a maloca simboliza o vetor de ligação 
entre homens e deuses na tessitura religiosa. Ao mesmo tempo, re-
trata o universo e revela-se personificada com boca, coração e veias 
(GENTIL, 2007).

Segundo Paz (2013), a Maloca-UnB é resultado de um projeto de 
futuro que possui significado simbólico porque projetado como um 
espaço concreto para construir relações respeitosas das diferenças 
e da diversidade de saberes. Logo, sua idealização foi demarcada 
pela intencionalidade de estimular processos comunicativos que 
integrem o estudante indígena à universidade e vice-versa (ÍNDIOS 
ONLINE, 2009). Porém, a análise de Lopes (2014 pp. 80) indica que o 
tempo-espaço da Maloca-UnB é determinante para afirmar que essa 
espacialidade dentro da universidade contribui significativamente 
no propósito de cursar o ensino superior. Nesse aspecto, as narra-
tivas salientam também que o deslocamento à realidade estrutural-
mente urbana, apresenta-se como componente central relativo ao 
choque cultural, à saudade das origens, às barreiras desencadeadas 
pelo sentimento de não-pertencimento:

  [...] passam grandes dificuldades de todo o tipo, financeira, a sauda-
de do espaço, da alimentação e dos parentes, enfim, a distância dos 
seus, de suas terras, são elementos enfatizados que não os deixam 
plenamente felizes nesse contexto universitário. Mas, eles criam es-
tratégias para se cuidarem e manterem a rede de sociabilidade tão 
presente e viva em uma aldeia. Eles se reúnem em grupos [...] fre-
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quentam as casas uns dos outros nos fins de semana e acionam mui-
to as redes sociais virtuais e a internet.

A vulnerabilidade a que se deparam os discentes indígenas reve-
la-se através de práticas desumanas por parte do corpo institucional, 
das evidências de negligência e desprezo, que corresponde já no iní-
cio, ao não acolhimento ao estudante indígena. Trata-se de uma ope-
ração que resulta em violência simbólica, no ponto em que mantém 
os estudantes expostos a uma realidade expressamente diferente, 
marcada pelo sentimento de insegurança que a cidade enseja. Nes-
sa direção, vale pontuar que o racismo pressupõe uma estrutura 
colocada a serviço do colonizador, o que na universidade, traduz-se 
também à atitude de desvalorização e destituição das formas de vida 
desses alunos. São “deixados de lado”, e, portanto, colocados em si-
tuações de instabilidade, de constante alerta e sujeição.

Os entrevistados afirmam que a Maloca-UnB é um ponto de en-
contro para fortalecer a cultura e a identidade, 

“é cultural do pessoal Fulniô fumar o cachimbo. Então todo dia de-
pois do almoço tem que ter o cachimbo. A Maloca também serve para 
realizarmos essas práticas sem temor dos estereótipos” (Suliete Ger-
vásio, entrevista nº 2, Maloca UnB, 30.05.2017).

Quando as pessoas não-indígenas pensam sobre o que é ser in-
dígena, elas acionam uma série de estereótipos e imagens com os 
quais foram socializadas. Na maioria das vezes, remetem-se a ima-
gens caricatas, resquícios de um regime de alteridade cunhado ainda 
no processo colonial. Trata-se do índio do descobrimento [...] as pes-
soas têm tido acesso a histórias sobre as realidades indígenas, que 
estão longe de fazerem jus à multiplicidade de contextos e trajetórias 
possíveis, nos quais indígenas de carne e osso se engendram e se des-
dobram cotidianamente (Cruz, 2017, p. 10).

O espaço político arquitetado e afirmado na UnB desvenda tam-
bém uma realidade atravessada por episódios de preconceito viven-
ciado com funcionários, professores e entre estudantes. “Aconteceu 
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muito isso quando a gente chegou (em 2006). Não sei se você soube, 
um professor descriminou uma colega nossa da Medicina, falou que 
ela não tinha capacidade para estar naquele curso” (Dirlene Montei-
ro, entrevista n° 1, Maloca UnB, 26.04.2017). O estudante de Engenha-
ria Florestal, da etnia Tupinambá, complementa esse ponto em outro 
prisma:

[...] todo mundo pensa que a gente [indígena] é igual, mas nós somos 
muito diferentes. Cada um com uma cultura, diferente, nossa! É um 
mais chato que o outro, é um achando que tem mais direito que o 
outro [...] não é porque a gente é indígena que não tem atrito. Então 
a gente fica procurando melhorar, minimizar ao máximo essa dife-
rença. A gente sempre reivindicou, porque quando a gente chegava 
na sala de aula os professores nem sabiam que tinha indígenas na 
sala (Hauni Monteiro, entrevista nº5, Maloca UnB, 26.04.2017).

Tal compreensão indica que o princípio da solidariedade entre os 
estudantes indígenas referido em páginas acima não pressupõe ple-
na harmonia e homogeneidade na AAI. De acordo com Gohn (1997, 
p. 253),

 “ao contrário, o usual é a existência de inúmeros conflitos e tendên-
cias internas. Mas a forma como [esses movimentos, neste caso essas 
organizações ou coletivos] se apresentam no espaço público, o dis-
curso que elaboram, as práticas que articulam nos eventos externos, 
criam um imaginário social de unicidade, uma visão de totalidade”.

A narrativa demonstra ainda que a compreensão em torno da 
presença indígena na universidade é construída sob aspectos discri-
minatórios, que condicionam esses estudantes a lugares marginali-
zados dentro da própria academia, fato que interroga também sobre 
a formação dos docentes, fundamentada em arranjos ocidentais e 
elitizados. Ainda como propósito deste coletivo, evidencia-se a pre-
ocupação dos estudantes indígenas sobre como incidir eficazmente 
na transformação das assimetrias estruturais que governam o ensi-
no superior brasileiro.
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O fato é que a análise a respeito do acesso democrático ao ensino 
superior reclama por um debate que vincule a presença indígena ao 
papel da universidade na formação desse aluno, no sentido de pro-
piciar a permanência de um grupo social que historicamente realiza 
um esforço redobrado para frequentar programas de educação. Ve-
rifica-se, ainda, que é a oferta do ensino que delineia as caracterís-
ticas da demanda. Nesse sentido, o acesso de estudantes indígenas, 
principalmente pelo vestibular indígena, demonstra-se agora, bem 
sucedido, fato que os estudantes elencam como um avanço:

Apesar das dificuldades o balanço é positivo. Esse espaço aqui [Malo-
ca-UnB] vai ficar pequeno, porque se está prevendo a entrada de 80 
indígenas por ano. [...] O nosso trabalho, da primeira turma [de 2006] 
[...] fez 50% [...]. E o novo pessoal que chegar, já vai ter um espaço, 
não vai se sentir tão perdido igual a gente quando entrou. Tem um 
pessoal [AAIUnB] para orientar, não só na questão técnica, mas na 
questão da política na universidade (Suliete Gervásio, entrevista nº 2, 
Maloca UnB, 26.04.2017).

Conclusão

A análise das narrativas dos estudantes indígenas, a respeito de 
suas experiências de ingresso e permanência na Universidade de 
Brasília, permitiu salientar as tensões vivenciadas, os posicionamen-
tos em torno das identidades étnicas, as estratégias de descoloni-
zação epistemológica, os deslocamentos experienciados, as rasuras 
no sistema pedagógico, assim como negociações entre pares e gestão 
universitária. A pesquisa indicou a urgência da implementação de 
uma política específica, aliada a programas de acompanhamento, 
direcionados à reversão do quadro histórico de subalternização em 
que foram colocados esses povos.

Vê-se que a Universidade de Brasília, e o campo acadêmico no 
geral, prioriza métricas de sucesso individual, porém, as presenças 
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indígenas são fundamentalmente coletivas. Assim, essas coletivi-
dades reivindicam e dinamizam transformações culturais, peda-
gógicas, epistemológicas e psicológicas, de modo que a apreensão 
dos conhecimentos ocidentalizados se instrumentaliza, visando à 
subtração no imaginário coletivo da ideia de supremacia e subordi-
nação de uma cultura em relação à outra. Essas coletividades, embo-
ra vulnerabilizadas na cena universitária, contribuem para visibili-
zar a hierarquizada-racializada de produção do conhecimento e de 
discursos academicistas que mascaram o racismo institucional.

Identificando e denunciando lacunas institucionais, principal-
mente nos eventos anuais intitulados ‘Semana dos acadêmicos in-
dígenas da UnB’, destacam o racismo institucional na universidade. 
Esses sujeitos de direitos, políticos e epistêmicos, demarcam e afir-
mam seu espaço em uma arena política historicamente marcada e 
fundada pela produção e reprodução de teorias ocidentais, racistas e 
excludentes. Nessa direção, a busca por visibilidade dos entraves bu-
rocráticos que enfrentam no cotidiano, indica as barreiras para es-
tabelecer um diálogo eficaz sobre as diretrizes, políticas e ações uni-
versitárias no que tange à situação atual dos estudantes indígenas.

Diante dos percalços enunciados, a Maloca e a AAI indicam es-
tratégias políticas, como formas e caminhos que permitirão o posi-
cionamento destes estudantes no lugar que desejarem estar. Esses 
dois elementos da conquista, podem ser observados como a mate-
rialização do poder, da resistência indígena. Torna-se evidente, pois, 
através desses espaços, outrora alheios a esses povos, que a intercul-
turalidade é colocada em questão, assim como o engendramento po-
lítico universitário.

Enquanto espaço de transmissão e troca de saberes, identifica-se 
que a universidade apresentou avanços, mas ainda permanece or-
questrada por mecanismos de poder que inferiorizam os conheci-
mentos dos povos indígenas, ao preço de uma ciência instituciona-
lizada que detém o controle das tomadas de decisão. A ação política 
desses alunos emerge de um campo de resistência, delimitado pela 
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luta que prioriza o reconhecimento, o respeito e a valorização de 
seus conhecimentos, assim como a garantia de seus direitos.

Entende-se, por fim, que o desafio pela frente ainda é doloroso 
e complexo. O racismo se disfarça sutilmente, através de uma teia 
de estratégias aniquiladoras do mundo dos brancos. As narrativas 
aqui expressas iluminam diferentes horizontes, que alojam a pos-
sibilidade de instituírem-se novos campos de produção de saberes, 
que visibilizem o protagonismo da produção acadêmica e atuação 
indígena. Abre-se a reflexividade sobre os nossos próprios ambientes 
universitários, que agora são impelidos por manifestos e convocató-
rias, a oferecer condições de permanência, de respeito e superação 
das desigualdades.
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8. Imaginando el socialismo: 
Vania Bambirra y la liberación de la mujer

Francisca Valentina Benítez Pereira

La presente investigación tiene como objetivo general compren-
der el proyecto socialista desarrollado por la intelectual y militante 
brasileña Vânia Bambirra entre las décadas de los años 1960 y 1980. 
La vida de Vânia Bambirra estuvo, en primer lugar, marcada por el 
inicio de su militancia política a los 21 años en la Organización Revo-
lucionaria Marxista Política Obrera (POLOP) grupo del Partido Co-
munista Brasilero que se desacopla tras el triunfo de la Revolución 
Cubana. En segundo lugar, estuvo marcada por su profundo interés 
intelectual y político en la comprensión del subdesarrollo en Améri-
ca Latina y sus alternativas de superación, cristalizado en sus apor-
tes a la Teoría de la Dependencia. Finalmente, por el quiebre biográ-
fico sufrido en el doble exilio vivido en Chile y México producto de 
los Golpes de Estado realizados a João Goulart en Brasil y a Salvador 
Allende en Chile.  

En este sentido, el presente capítulo profundiza en los escritos 
de la autora sobre el rol de la mujer en la transición al socialismo; 
rol que consideraba debía ser visibilizado siendo por cualquier pro-
yecto político socialista, de modo que escribe dos artículos estando 
en Chile: La liberación de la mujer y la lucha de clases en 1972 y La 
mujer chilena en la transición al socialismo en 1971. La presente 
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investigación busca situar a Vânia Bambirra como un sujeto histó-
rico cuya vida está vinculada directamente con procesos globales lo 
cual se manifiesta en la relación entre su vida y su obra. En otras 
palabras, esta investigación considera que los giros de su agenda in-
telectual están directamente relacionados con los giros en su vida 
personal. Un hecho llamativo es la invisibilización que ha recibido la 
obra de Bambirra y la tendencia que tienen las investigaciones que 
han tratado alguna parte de sus obras, a utilizar criterios de análisis 
que son neutros en términos de género, cuando la misma autora es 
enfática en mostrar, durante sus memorias, cómo ser mujer la en-
frentó a distintas situaciones que fueron marcando su trayectoria 
vital y académica. Es decir, es necesario situar a Bambirra en vida y 
obra: como una mujer, intelectual, militante y exiliada. 

En 1971, Vânia Bambirra se inscribe en el incipiente debate sobre 
la liberación de las mujeres, para incorporarse en esta discusión fue 
necesario polemizar tanto con sus pares de izquierda como con la 
prensa femenina. vinculada a los sectores de la burguesía chilena. 
Uno de los principales hallazgos, que desarrollo en la primera sec-
ción, es cuán importante fue para la autora disputas a los sectores 
de derecha la construcción cultural, social y política de ser mujer. 
Otro hallazgo, particularizado en la segunda sección, es el esfuerzo 
de la autora por evidenciar que la llamada prensa femenina, busca 
hacer de las mujeres un objeto pasivo en términos políticos, pero ac-
tivo en la reproducción del orden capitalista. Finalmente, rescato el 
retorno de la autora a la elaboración de clasificaciones a partir de las 
herramientas analíticas del marxismo, esto se cristalizó en la cons-
trucción de dos tipologías sobre mujeres y familias. De este modo, 
en este capítulo pretendo mostrar cómo se articulan los elementos 
que la inscriben en el debate sobre la situación de las mujeres en la 
sociedad capitalista, tanto desde el rol de la prensa femenina como 
arma de dominación de la burguesía como desde la perspectiva de su 
base de explotación económica como motor de acción política para 
sus pares militantes.  
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Feminismo: ¿liberación del capitalismo o lucha de sexos?

Mientras Vânia Bambirra vivía el exilio en Chile, fue testigo de 
la victoria de la Unidad Popular en 1970, lo que abrió su interés por 
conocer procesos y movimientos sociales que pudiesen iluminar 
la transición al socialismo llevada a cabo en Chile. Uno de ellos fue 
el proceso revolucionario en Cuba . Otro aspecto de ese interés fue 
abordar los problemas de la mujer tanto en la sociedad capitalista 
como en la futura sociedad socialista por construir. La propuesta de 
la autora pretende escapar a los enfoques feministas que, a su pare-
cer, adolecen de una deformación teórica, y busca acercarse a aque-
llos que sitúen a las mujeres en sus condiciones específicas, en tanto 
sujeto explotado por el sistema capitalista y no como parte de una 
“lucha absurda entre los sexos”  . 

La autora no consideraba al feminismo como un movimiento 
social legítimo. Al contrario, consideraba preocupante el auge que 
estaba alcanzando . Esta sospecha proviene de la idea que tiene sobre 
el motor de lucha del feminismo; Bambirra considera que el femi-
nismo contemporáneo sufre una evidente deformación teórica para 
enfrentar los problemas de las mujeres: no la sitúan en el contexto 
general del sistema capitalista de explotación. Ante esta deforma-
ción, la autora considera que los problemas de las mujeres deben 
ser abordados desde una economía política de liberación femenina. 
Por tanto, su preocupación proviene de su posición frente a los movi-
mientos sociales en general; el carácter de clase no puede ser omitido 
porque es lo que debe constituirlos como tal. Mientras que la autora 
considera que el enfoque del feminismo de su época deforma la lu-
cha política por reducirla a una lucha contra los hombres, antes que 
una lucha contra el sistema capitalista.

En este sentido, la posición de Bambirra está muy en línea con el 
período. En ese momento otras mujeres de izquierda tenían posicio-
nes similares frente al feminismo. Carmen Gloria Aguayo, elegida en 
la UP como ministra del Ministerio de la Familia, tampoco miraba 
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con buenos ojos el feminismo por promover la lucha de mujeres con-
tra hombres, sí creía en la liberación de la mujer y en la lucha por 
la igualdad, pero únicamente en el marco de una lucha de clases de 
carácter socialista. En otras palabras, al igual que Bambirra, los pro-
blemas de la mujer debían ser encuadrados en una lucha más amplia 
contra el sistema capitalista. 

De esta manera, es notable el interés de Bambirra en este tema, 
porque era escaso entre los otros teóricos de la dependencia. El géne-
ro es uno de los grandes ausentes en el análisis histórico-estructural 
de las teorías de la dependencia, sus formulaciones tendían a refor-
zar la idea tradicional de la existencia de una relación natural entre 
las mujeres y el espacio doméstico . Así, la propuesta de Bambirra es 
novedosa por utilizar las herramientas del marxismo para analizar 
la posición de las mujeres en las sociedades capitalistas a partir de 
las herramientas del marxismo. 

En la izquierda el silencio sobre los problemas de las mujeres no 
fue absoluto, las mujeres de distintos sectores de izquierdas se orga-
nizaron para discutir la incorporación de las mujeres en el proceso 
revolucionario. En el artículo La mujer chilena en la transición al 
socialismo , Bambirra se muestra critica frente a la posición de las 
mujeres comunistas. En la asamblea de las mujeres comunistas, rea-
lizada en mayo de 1971, se discutió y propuso que las mujeres debían 
ser incorporadas en la “categoría pueblo” y unirse a los hombres en 
el proceso revolucionario . Uno de los grandes ausentes de esta pro-
puesta fue “los problemas específicos de las mujeres en cuanto cate-
goría social específica” . Invisibilizar las necesidades de las mujeres 
en tanto sujeto particular vuelve, entonces, irrelevante la pregunta 
por la incorporación de ellas la lucha revolucionaria. La autora con-
sidera que la propuesta final de la asamblea pudo ser elaborada cual-
quier otro colectivo social; ser incorporadas en la categoría pueblo 
pudo ser una demanda tanto de mujeres como de obreros, poblado-
res, y/o campesinos.  Por lo tanto, Bambirra considera que es nece-
sario revelar los problemas específicos de las mujeres en el proceso 
actual de cambios sociales en el país.
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Prensa femenina y dominación de sectores populares

En general, Bambirra considera que a las mujeres se les asigna un 
rol subalterno dentro de la sociedad capitalista; su rol se manifies-
ta en que ellas son las únicas encargadas de las labores domésticas; 
se las ha incorporado al proceso productivo, pero en condiciones de 
explotación y, finalmente, a pesar de las conquistas en derechos so-
ciales y jurídicos, las mujeres siguen siendo tratadas como un objeto 
dentro de la sociedad.  

En este sentido, la autora juzga problemático que la izquierda no 
considere la gravedad de este hecho y, únicamente, lo haga cuando 
queda al descubierto el poder de convocatoria de sectores de conser-
vadores de mujeres, como con el caso de la conocida “Marcha de las 
cacerolas vacías”, realizada el 1 de diciembre de 1971. En esta mar-
cha, las mujeres fueron convocadas como madres para denunciar, 
por medio de la cacerola, la falta de alimento en sus hogares. Esta 
estrategia resultó muy productiva en términos políticos: las muje-
res fueron interpeladas a participar en los problemas del país, pero 
desde un lugar despolitizado, perfectamente adecuado a los valores 
tradicionales de los sectores de derecha. Si bien fue una marcha des-
plegada en la esfera pública, las mujeres se movilizaron a partir de su 
rol de madres y esposas, considerado un mandato natural en tanto 
mujeres y no como una posición política frente al gobierno de la Uni-
dad Popular. Así fue como los movimientos de mujeres antiallendis-
tas se pudieron articular y participar en esta gran manifestación en 
contra de Allende fuera del marco izquierda-derecha  

La preocupación de Bambirra también radica en que la burguesía 
se ha esforzado por convocar a sectores conservadores de mujeres no 
solo por medio de esta famosa marcha, sino que también por medio 
de su prensa, como es el caso del diario El Mercurio, medio vinculado 
a la burguesía chilena. Para ilustrar este hecho, la autora selecciona 
una editorial, publicada en un suplemento de este diario, dedicada 
a la liberación de la mujer. El “editorialillo”, como ofensivamente lo 
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llama Bambirra, le permite aproximarse a comprender lo que en-
tiende la burguesía chilena como “liberación de la mujer” y carac-
terizar el rol de esta prensa como arma de dominación burguesa. El 
análisis realizado a esta pieza editorial es útil para comprender pro-
cesos que tomarán lugar tras Golpe de Estado en septiembre de 1973, 
porque retrata los intereses de una clase social y, también, el modo 
en que será perfilada la idea de ser mujer promovida en la dictadura 
cívico-militar (1973-1990)

La editorial es firmada por Ada Monguillo, periodista de las pági-
nas sociales de El Mercurio, quien, tras el Golpe de Estado realizó una 
entrevista a Lucía Hiriart titulada Entrevista a la esposa de un solda-
do. El artículo perfilaba, ante todo, a una madre y esposa sacrificada, 
comprometida y preocupada por el futuro del país . La entrevista na-
rra que Lucía es una persona “de profunda formación religiosa, [que] 
no se cansa de agradecer a Dios por todo lo que le ha concedido en 
la vida”  y, bajo el escenario actual del país, velará por la austeridad. 
Asimismo, en línea con la editorial, sostendrá que su principal inte-
rés es “reconstruir el núcleo familiar que ha sido el más afectado” 
(Matus, 2013, p.143), a través de cursos de asistencia social, dietética, 
entre otros. Todos los elementos desplegados en la entrevista dejaron 
tan encantada a Lucía Hiriart, que le solicitó a Ada Monguillo ser su 
asesora personal . Esta relación durará todo el período de la dictadu-
ra liderada por Augusto Pinochet, su marido. La relevancia de esta 
editorial y posterior entrevista radica en que, efectivamente, existían 
mujeres de derecha que promovían y defendían una forma de ser 
mujer representante de una clase social, que sería la que tomaría el 
mando del país por 17 años. 

Ahora bien, ¿cuáles son aquellos elementos promovidos en esta 
editorial que resalta Bambirra? En primer lugar, destaca que la edi-
torial “coquetea” con los planteamientos feministas porque sostiene 
que la liberación de la mujer está por venir. Sin embargo, Bambirra 
confía en que la existencia de movimientos “serios” que promueven 
la liberación de la mujer están ayudando a superar este problema 
teórico de las feministas. En segundo lugar, superficialmente, la 
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editorial menciona la ignorancia política de las mujeres al tiempo 
que refuerza la existencia de deberes patrióticos. El argumento tiene 
completa afinidad con los grupos de derecha que, durante las elec-
ciones presidenciales de 1970, adoptaron esta forma de convocar a 
las mujeres, movilizarlas desde “la base de su preocupación, supues-
tamente natural y apolítica, por sus hogares y sus familias” , es decir, 
no como sujetos políticos sino como madres y esposas. En ese senti-
do, las mujeres son interpeladas desde su identidad de género, pero 
sin incorporar sus demandas dentro del marco político. Así, se hace 
perfectamente compatible promover la idea que las mujeres son ig-
norantes políticamente, al tiempo que pueden ser interpeladas en 
tanto madres para cumplir con sus deberes patrióticos y defender a 
la familia. 

El presupuesto doméstico ocupa el tercer lugar dentro de las con-
sideraciones de Bambirra. La editorial sostiene que las mujeres son 
las principales responsables, lo que implica una serie de exigencias, 
porque supone que las mujeres son quienes deben tener mayor co-
nocimiento económico y financiero para mantener equilibrado el 
presupuesto económico del hogar. La editorial sostiene que en el ma-
nejo económico del hogar tanto “lo imprevisible, como lo imprevis-
to, ponen en litigio la gestión y obligan a improvisar” , lo que revela 
hacia quienes habla la editorial: mujeres de la pequeña burguesía y 
burguesía. De esta manera, Bambirra sostiene enfáticamente que el 
equilibrio económico de las clases explotadas está lejos de depender 
de lo imprevisible o lo imprevisto, al contrario, es “su estrechez, pro-
ducto del sistema de explotación de la plusvalía, que hace que este 
sea insuficiente” . La autora busca evidenciar el interés que tiene la 
editorial por naturalizar en las clases desposeídas situaciones pro-
pias de la clase dominante, como la posibilidad de poder organizar el 
presupuesto económico frente a “imprevistos” o controlar de mejor 
manera sus cuentas bancarias, mientras que el reducido del ingreso 
de la clase obrera, o media asalariada, apenas les permite cubrir las 
necesidades básicas del hogar. 
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Doble jornada laboral: ¿doble misión o doble explotación?

En línea con esta ceguera frente a las condiciones materiales de 
las mujeres, Bambirra destaca el modo en la que la editorial se refiere 
a la doble explotación sufrida por ellas tanto al trabajar dentro como 
fuera del hogar. En primer lugar, el artículo sostiene que son las mu-
jeres quienes se han impuesto esta situación, es decir, ellas son las 
responsables de vivir con esta doble jornada laboral, no el capitalis-
mo. En segundo lugar, la editorial concibe la opresión vivida por las 
mujeres como una doble misión en la que ellas deben hacer muchos 
sacrificios. Así, Bambirra muestra cómo se articula una forma de 
ser mujer en la que se les transfiere a ellas la responsabilidad sobre 
sus condiciones materiales y una situación de opresión se termina 
convirtiendo en una especie de compromiso con ser mujer. Vale la 
pena destacar que la editorial utiliza un lenguaje marianista para 
designar la situación de las mujeres, a partir de la situación latinoa-
mericana, Norma Fuller (1998) sostiene que el marianismo refiere al 
culto hacia las mujeres como seres espiritualmente superiores a los 
hombres. Su relación con la Virgen María radica en su carácter ab-
negado y siempre dispuesto al sacrificio por los demás. En el caso de 
la editorial, es claro que conciben a las mujeres como seres sacrifi-
ciales, comprometidos con sus familias sin importar los obstáculos 
materiales que se impongan.  

A pesar de resolver el problema de las mujeres por medio de una 
designación marianista, la editorial sí reconoce que las mujeres vi-
ven una situación compleja porque deben adaptarse al desarrollo 
de la sociedad moderna. Así, el artículo sostiene que es la prensa fe-
menina la que tiene la obligación de ayudar a las mujeres en este 
proceso. Sin embargo, cuando la editorial habla sobre los desafíos 
del mundo moderno para las mujeres, estos no tienen nada que 
ver con aprender nuevas materias para un mejor desempeño en el 
mundo laboral. El aporte que pretende hacer este medio a la vida 
moderna de las mujeres tiene relación con educar a las mujeres con 
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conocimientos sobre la vida doméstica como, por ejemplo, aprender 
a utilizar los nuevos y complejos aparatos domésticos o conocer los 
productos de limpieza y los alimentos más actuales. En ese sentido, 
Bambirra sostiene que todos estos elementos dejan en evidencia que 
la burguesía considera que la liberación de la mujer no es más que 
darle continuidad a su situación de opresión. El artículo quiere ayu-
dar a las mujeres a seguir ejerciendo el rol de dueñas de casa, desde 
uno tradicional hacia uno moderno, que consistiría en actualizar sus 
conocimientos sobre la vida doméstica, sobre todo “a las dueñas de 
casa que salen muy poco del estrecho marco de su hogar”  .

La editorial en cuestión sostiene que es su deber abrir “nuevos 
horizontes a las mujeres”  y, pretende hacerlo con los siguientes te-
mas: horóscopo, moda para el próximo invierno, conservar un abri-
go de pieles, perfume y maquillaje a través del tiempo, etc. En otras 
palabras, el horizonte de las mujeres estaría reducido a concentrarse 
en la moda, el horóscopo y el maquillaje. De este modo, es evidente 
para Bambirra que el interés de la prensa burguesa es: (1) mantener a 
las mujeres reducidas a estos temas y (2) dictar formas de comporta-
miento para mantener a las mujeres reducidas al nivel de objeto. Así, 
la prensa burguesa se configura como un arma de dominación del 
sistema capitalista que impide a las mujeres cuestionar las injustas 
circunstancias en las que viven, internalizando así su condición de 
objeto dentro de la sociedad. 

El principal problema al promover este tipo de ideas sobre ser 
mujer es que representan la vida mujeres burguesas o pequeño bur-
guesas, mujeres que tienen tiempo para pensar en sus abrigos de pie-
les, en recetas, etc., no como las mujeres obreras que deben pensar 
en la sobrevivencia material inmediata. Por esta razón, Bambirra 
considera que la llamada prensa femenina está actuando como un 
mecanismo ideológico que tiene como objetivo imponer los valores 
de las clases dominantes, para que las mujeres obreras aspiren a esto 
como ideal de vida y, en el futuro, lo defiendan. Así, sostiene:
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¿De qué le sirve saber “cómo cuidar un abrigo de pieles”, si nunca 
lo ha tenido? ¿De qué le sirve saber cómo podría maquillarse, si no 
tiene plata para cosméticos? ¿De qué le sirve la “preparación para 
emplear los aparatos cada vez más complejos” si al hogar obrero y 
campesino estos aparatos no han llegado?  

Por estos motivos, este tipo de prensa debería conducir a senti-
mientos de frustración e indignación en las mujeres obreras. El cho-
que de la realidad representada en esta prensa, en comparación con 
sus propias condiciones materiales, podría hacer germinar la semi-
lla de la rebeldía. Sin embargo, el riesgo de internalizar estos valores 
siempre existe y, considera que, incluso puede llevar a muchas mu-
jeres jóvenes, como hijas de obreros, a utilizar la prostitución como 
un medio para alcanzar los productos promovidos por la sociedad. 

La concepción de la prensa como un mecanismo de dominación 
burgués era frecuente en ese período. En 1970, Armand y Michele 
Matterlart y Mabel Piccini, publicaron en los Cuadernos de la Rea-
lidad Nacional, asociado al Centro de Estudios Para la Realidad 
Nacional (CEREN) de la Universidad Católica de Chile, un riguroso 
análisis sobre los medios de comunicación de masas y su relación 
con la ideología dominante . En general, la propuesta de los autores 
está en sintonía con algunos escritos del CESO, porque consideran 
que la imbricación entre capitales extranjeros y nacionales impide 
que estos últimos logren separar sus intereses de los primeros. De 
modo que, en el caso de los medios de comunicación, se produce un 
escenario ideal para que los modelos ideológicos extranjeros se pro-
paguen a lo largo de la sociedad chilena, los autores lo identifican 
en la publicidad, revistas, tiras de caricaturas en los diarios, etc. Así, 
Bambirra, en la misma clave interpretativa, muestra como principal 
hallazgo la posibilidad de la prensa femenina de articularse como 
un arma de dominación capitalista para contribuir a mantener a las 
mujeres como un ser inferior dentro de la sociedad, reducidas a te-
mas banales. Desde esta perspectiva es posible comprender el esfuer-
zo por mantener a las mujeres reducidas a la llamada doble misión, 
pero que consta en ser sujeto y objeto para el orden capitalista “como 
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objeto pasivo, pero activo de la dominación burguesa”. Bambirra 
considera que, de continuar así, en la batalla por la hegemonía cul-
tural, la burguesía es quien terminaría victoriosa. El único camino 
para evitarlo es construir prensa femenina alternativa, que la autora 
considera inexistente en ese momento. 

Hacia una economía política de la liberación de la mujer

Para Bambirra, una economía política de la liberación de la mujer 
podrá dar cuenta de las condiciones de explotación específicas que 
viven las mujeres dentro de las sociedades capitalistas dependientes. 
La economía política es parte del legado del marxismo: en 1859 se pu-
blicaba en Berlín la Contribución a la crítica de la economía política, 
este libro tenía como objetivo examinar el sistema de la economía 
burguesa. Su novedad y aporte para la posteridad fue plantear que 
“el modo de producción de la vida material condiciona el proceso de 
vida social, político y espiritual en general”  . De modo que, para com-
prender a las sociedades en su dimensión política, social y espiritual 
es necesario atender al modo de producción que las condiciona, en el 
caso de las sociedades modernas: el modo de producción capitalista. 

Para hablar de género, Bambirra se muestra crítica frente aque-
llos movimientos de liberación de las mujeres que se orientaron úni-
camente a conquistar espacios políticos y sociales, como el derecho 
a voto. Así, para elaborar una economía política de la liberación de la 
mujer, la autora intenta cuestionar al sistema capitalista antes que 
reivindicar derechos sociales de integración a la sociedad. Visto de 
ese modo, considera que la lucha de las mujeres tenderá a unirse con 
otras luchas de liberación de grupos y sectores de la sociedad explo-
tados y oprimidos. 

La pregunta por el “problema de las mujeres” había sido desarro-
llada extensamente en un artículo Economía política para la libe-
ración de la mujer escrito por Margaret Benston y publicado en la 
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revista Monthly Review (1969). Para Bambirra, el análisis marxista 
desarrollado por Benston ilumina la comprensión de la explotación 
de la mujer dentro de la sociedad capitalista. De acuerdo con la lectu-
ra que hace de Benston, la autora identifica dos problemas específi-
cos que deben ser considerados para la comprensión de la economía 
política de las mujeres: (1) la base objetiva de su explotación y (2) el in-
tento ser reducidas a la condición de objeto. En este sentido, también 
es posible rastrear en el objetivo de Bambirra la pretensión inicial de 
Marx, a saber, “explicar la conciencia de una época por las contradic-
ciones de la vida material, por el conflicto existente entre las fuerzas 
productivas sociales y las relaciones de producción”.

Bambirra considera, al igual que Benston, que a las mujeres se les 
asigna un rol inferior dentro de la sociedad, su explicación radica 
en causas económicas que, generalmente, son invisibilizadas. En pri-
mer lugar, las mujeres se relacionan con los medios de producción de 
una manera distinta a los hombres, esta diferencia radicaría en que 
las primeras, además, realizan el trabajo doméstico dentro de sus ho-
gares. En segundo lugar, este trabajo doméstico y no remunerado no 
es considerado como producción para el mercado. En tercer lugar, 
en las sociedades capitalistas la mayoría del trabajo doméstico no es 
contabilizado como parte de la producción y, por tanto, es excluido 
del mercado y termina por ser reducido a un estado premercantil. En 
consecuencia, la base de la explotación de la mujer se explicaría por 
la existencia de este tipo de trabajo productivo invisibilizado en las 
sociedades capitalistas. 

En ese sentido, ambas autoras consideran que, al contrario de las 
mercancías que se transan en el mercado –incluido el trabajo asa-
lariado–, el trabajo doméstico carece de valor de cambio y produce 
únicamente valor de uso. Sin embargo, al tiempo que es marginado 
de las mercancías el “trabajo casero constituye una parte inmensa 
de la existencia de la producción socialmente necesaria”  (Bambirra, 
1971, p.3), es decir, el trabajo producido dentro del hogar es necesa-
rio para el funcionamiento total del sistema. De este modo, la base 
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material de explotación de las mujeres radica en que el trabajo do-
méstico no es considerado como trabajo socialmente valorado. 

La pregunta que plantea Benston, y que Bambirra recoge, es “¿por 
qué la moderna sociedad industrial capitalista no ha sido capaz de li-
berar a la mujer de sus tareas del hogar?”  La respuesta la encuentran 
principalmente en dos hechos: (a) el trabajo particular (doméstico) 
no se ha integrado a la industria pública y (b) “la familia es una insti-
tución funcional para el sistema capitalista”. En la familia, el marido 
es quien paga con su salario la producción generada dentro del ho-
gar; las mujeres, al no tener un espacio dentro del mercado, no tie-
nen control sobre sus propias condiciones de vida y, finalmente, su 
dependencia económica termina por producir también dependencia 
emocional, lo que se cristaliza, de acuerdo con Bambirra, en rasgos 
conservadores, tendientes a mantener el statu quo.

Ambas autoras consideran que la solución a la situación de ex-
plotación de las mujeres dentro de las sociedades capitalistas, no se 
encontrará apelando a criterios de igualdad para acceder al mercado 
laboral. Tanto Benston como Bambirra coinciden en que “mientras 
el trabajo doméstico continúe siendo materia de producción parti-
cular y de responsabilidad para la mujer, ésta simplemente llevará 
una doble carga de trabajo” . La novedad de la propuesta de Bam-
birra, dentro de su campo intelectual y político, no sólo es elaborar 
un diagnóstico sobre la situación de opresión de las mujeres en las 
sociedades capitalistas, sino que también proponer una alternativa 
para el futuro socialista que se avecina. En ese sentido, la autora sos-
tiene firmemente que las mujeres no alcanzarán su emancipación 
dentro del contexto capitalista, debido a que el único modo de po-
ner fin a su explotación es por medio de la industrialización de la 
economía doméstica. Este modelo solo es posible de alcanzar en una 
sociedad comunista. 

Ahora bien, ¿qué implica industrializar la economía doméstica? 
De acuerdo con la posición de Bambirra, implica lo siguiente (a) una 
economía altamente planificada; (b) una nueva orientación en el 
proceso de distribución y producción; (c) una revolución urbanística 



Francisca Valentina Benítez Pereira

226	

y arquitectónica en la sociedad. Esto es en términos generales, por-
que en términos específicos y estratégicos, la autora sostiene que la 
tarea de emancipar a las mujeres requiere identificar metas a cor-
to, mediano y largo plazo. En el corto plazo, se debe apuntar a libe-
rar a las mujeres de aquellas leyes que refuerzan la explotación de 
la mujer. Bambirra considera que, aunque estas leyes puedan tener 
distintas manifestaciones, en todas se termina por reproducir esta la 
posición de objeto de las mujeres. En particular, la autora distingue 
entre las leyes que son “directamente opresivas” y aquellas que son 
protectoras con las mujeres, porque ven en ellas un ser inferior o dé-
bil que debe ser amparado. Sin embargo, en ambas manifestaciones, 
las mujeres son vistas como un objeto al que se le debe limitar su 
comportamiento o proteger porque carece de razón para hacerlo por 
sí misma. Al abolir este tipo de leyes las mujeres se acercarán a con-
seguir la igualdad jurídica plena, cristalizada en divorcio, aborto, etc. 

En el largo plazo, la sociedad debe ponerse como meta tomar la 
responsabilidad sobre el servicio doméstico y el cuidado de los ni-
ños. Bambirra sostiene que es, principalmente, una responsabilidad 
de la sociedad y luego de la familia y la mujer el cuidado infantil y 
doméstico. Para alcanzar esta meta, la autora considera que se debe 
crear una “amplia red de servicios básicos, guarderías, escuelas con 
semi-internados, lavanderías, etc”. La implementación de estas me-
didas tiene una serie de consecuencias positivas en la emancipación 
de las mujeres, tales como: (a) reducir la carga de trabajo doméstico; 
(b) posibilitar la eliminación de la servidumbre en empleadas domés-
ticas; (c) disminuir ese gasto en familias de clase media y (d) entregar 
a los niños una educación más completa. En ese sentido, existen al 
menos tres elementos llamativos en esta propuesta: la incorporación 
de la sociedad en su conjunto en las labores de cuidado y aseo del ho-
gar; la noción que la educación de los niños y niñas es mucho mejor 
cuando se realiza colectivamente y, finalmente, a pesar de transferir 
esta responsabilidad a la sociedad, la autora sí considera a la mujer 
como responsable en segundo lugar. Este último elemento podría pa-
sar desapercibido porque la autora identifica tanto a la familia como 
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a la mujer como responsables secundarios del cuidado y labores do-
mésticas, pero no es posible desatender a la ausencia de la figura del 
padre como responsable de esta tarea. 

No obstante, sus ideas no pierden fuerza, únicamente destaco que 
Bambirra puede elaborar una propuesta en la que la sociedad deba 
ser responsable de estas labores, al tiempo que, le resulta imposible 
abandonar el binomio mujer-hijo y las responsabilidades asociadas 
históricamente a este. En general, la conclusión de Bambirra es que 
toda la sociedad debe ser responsable de los hijos y de la posición 
subalterna que ocupan las mujeres en la sociedad. Por esta razón, la 
autora sostiene que el trabajo doméstico debe ser transferido al sec-
tor público, en tanto es a la sociedad a quien le corresponde su pro-
ducción, no a las mujeres. Cuando las lavanderías, el cuidado de ni-
ños, los casinos comunales, entre otros, formen parte de la industria 
pública no existirá la base material para la explotación de la mujer. 

Finalmente, aunque Bambirra es clara al identificar en Benston 
un análisis marxista desde una sociedad capitalista desarrollada, 
considera que la posición que ocupan las mujeres como productoras 
de valores de uso es la misma que ocupan en las sociedades capitalis-
tas dependientes. Por lo tanto, a partir de este diagnóstico marxista 
inicial, Bambirra emprende la elaboración de un análisis que mues-
tre la base de explotación de las mujeres chilenas. 

Tipologías de género: entre mujeres y familias

En el artículo La mujer chilena en la transición al socialism, Bam-
birra elabora su primera tipología vinculada al problema de las mu-
jeres dentro de las sociedades capitalistas. La pregunta que guio la 
elaboración de la tipología es “¿cuáles son los problemas específicos 
de la mujer chilena que deben ser planteados, analizados y encami-
nados a su resolución dentro de la viabilidad y de las condiciones del 
proceso de cambios en el país?” . En otras palabras, cuál es la forma 
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que toma la explotación de las mujeres en una sociedad que está 
construyendo las bases para la construcción del socialismo, como la 
Unidad Popular en Chile. 

En primer lugar, la autora considera que, dentro de las mujeres 
chilenas, aquellas de clase media son las que han logrado obtener re-
lativa independencia dentro de la sociedad. La existencia de lugares 
de cuidado como guarderías o centros de madres han permitido que 
la mujer de clase media pueda gozar de cierta libertad política y eco-
nómica. Sin embargo, Bambirra atribuye la participación en estos 
espacios a dos causas de tipo económico: la demanda del mercado 
de mano de obra femenina y la creciente incorporación de mujeres 
al trabajo burocrático de carácter estatal. La presencia del Estado 
como ente articulador del ingreso de las mujeres al mercado laboral 
formal es interpretada por la autora como el intento por contener 
las presiones de aumento de salario masculino. En otras palabras, 
la existencia de un “capitalismo de Estado” en Chile permitía que las 
mujeres aportaran al ingreso total del hogar, lo que hace que la de-
manda por mayores salarios disminuyera. 

En segundo lugar, Bambirra observa en la mujer chilena relacio-
nes más igualitarias. La femineidad es considerada, por la autora, 
como un profundo síntoma de subordinación; mientras más femeni-
na, más sometida a la sociedad. En ese sentido, las mujeres chilenas 
son vistas como personas que establecen relaciones mucho menos 
serviles con sus parejas. La autora no muestra evidencia al respec-
to, solo se limita a hacer comentarios sobre lo que, imaginamos, ella 
ha podido ver desde su posición de mujer y extranjera en Chile. Sin 
embargo, las relaciones de poder en la esfera pública no son del todo 
igualitarias, Bambirra sostiene que, si las mujeres participan en polí-
tica, en general, aparecen vinculadas a una figura masculina presti-
giosa o, no tienen cabida en puestos que requieren más poder. 

Finalmente, la suma de estas posiciones entregadas a la mujer 
dentro de la sociedad revela que se encuentra constantemente so-
metida a la condición de objeto en la sociedad chilena. Lamentable-
mente, para la autora, esta situación se nutre de una base empírica, 
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porque considera que, cuando la sociedad forma a las mujeres, po-
tencia su coquetería y superficialidad, mientras que, inhibe el desa-
rrollo de su inteligencia. Por lo tanto, sostiene que “toda discrimina-
ción se ejerce sobre un mínimo de condiciones objetivas, vale decir 
que, si la mujer no ejerce determinadas funciones es, en una medida, 
porque no está capacitada para ellas”  . En otras palabras, considera 
que muchas mujeres son, realmente, menos inteligentes, pero no por 
un problema inherente a las mujeres, sino porque la sociedad busca 
hacer de ellas un objeto: sumisas y útiles para el orden social. La si-
tuación narrada por la autora sería transversal y afectaría a las mu-
jeres de distintas clases sociales, aunque con especificidades propias 
de cada posición dentro de la estructura social. A partir de esta pre-
misa, Bambirra se embarca en la elaboración de tipos de mujeres que 
muestran diferentes niveles de sumisión y explotación dentro de la 
sociedad capitalista chilena. Son cuatro figuras de mujeres: la pros-
tituta, la semi-prostituta, la dueña de casa y la mujer independiente. 

La mujer prostituta es caracterizada como una “mujer de origen 
obrero o campesino, o de clase media baja, que por necesidad de su-
pervivencia tiene que venderse”. La ‘semi-prostituta’ es una “mujer 
de clase media baja, en muchos casos también de origen de familia 
obrera, que tiene una profesión, pero que tiene que complementar 
sus ingresos, o tiene que mantener su puesto y, esto implica muchas 
veces, tener que aceptar fatalmente relaciones sexuales con el jefe o 
el patrón”. Ambas mujeres se ven enfrentadas a situaciones de ne-
cesidad económica que les impiden negarse a prostituirse y/o acep-
tar relaciones sexuales no consentidas inicialmente con sus jefes o 
patrones. Bambirra considera que estas situaciones se deben a dos 
causas: una económica y otra cultural. La primera causa se vincu-
la a mujeres que no tienen las condiciones materiales mínimas de 
sobrevivencia, por lo que deben acudir al trabajo sexual para subsa-
narlo, en tanto que, la segunda, responde a las necesidades sexuales 
de los hombres formadas culturalmente. En este sentido, la autora 
sostiene que cuando los hombres no tienen una vida sexual satisfac-
toria dentro del matrimonio, buscan otras experiencias sexuales en 
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la prostitución. La autora considera que la cultura machista dota de 
prestigio a aquellos hombres que sostienen relaciones sexuales ex-
tramaritales. La activa promoción de la imagen femenina en los me-
dios de comunicación termina por deformar ciertos valores dando 
paso a un “lesbianismo encubierto”. La lectura de la autora responde 
a valores homofóbicos del período, en que las disidencias sexuales 
y/u homosexuales no eran integrados dentro del imaginario de la 
izquierda.

El tercer tipo de mujer es la dueña de casa, quien trabaja única-
mente en el hogar y no recibe ingresos por ello. Su realización perso-
nal no es una opción, porque se encuentran limitadas por las labores 
domésticas y de cuidado orientadas hacia su esposo e hijos. En este 
mismo caso, cuando las mujeres trabajan como empleadas domésti-
cas, igualmente deben desempeñar la labor de dueña de casa, vién-
dose expuestas a desempeñar una doble labor: en el hogar y en el 
trabajo. Finalmente, la mujer independiente tiene independencia 
económica, pero no logra escapar a su condición de ‘objeto’ en la es-
fera laboral. En este caso las mujeres independientes, cuando tienen 
hijos, transfieren la explotación al pagarle a otra mujer que realice 
las labores domésticas y de cuidado en su hogar. En otras palabras, 
la mujer independiente solo puede conquistar la libertad de acceso al 
mercado del trabajo explotando a otra mujer. 

Así, Bambirra retoma la aplicación marxista a la elaboración de 
tipologías. Las distintas formas que toma la relación entre domina-
ción económica y sexual se expresan en las cuatro categorías men-
cionadas. En ellas, género y clase se entretejen formando distintas 
situaciones de opresión en la vida de las mujeres. Sin embargo, po-
demos reparar en la ausencia de la categoría raza para comprender 
las distintas configuraciones que tiene la dominación en la vida de 
los oprimidos. 

La principal motivación de la autora continúa siendo realizar 
un análisis marxista sobre la condición de las mujeres para llamar 
a sus pares a actuar para integrar a las mujeres dentro de la lucha de 
los oprimidos. En ese sentido, considera que la comprensión de este 



8. Imaginando el socialismo

	 231

fenómeno debe ser extensiva a las familias. Principalmente, porque 
la derecha se encargará de difundir que cualquier cambio a la fami-
lia es una amenaza a su existencia. Sin embargo, Bambirra conside-
ra crucial destacar que la familia sobre la que hablarán los grupos 
conservadores es la familia burguesa, no la familia proletaria ni la 
familia pequeñoburguesa. Por esta razón, nuevamente, se dispone a 
desarrollar una tipología de familias, que le permita demostrar que 
la amenaza que plantea la familia burguesa no tiene relación con los 
problemas que afectan a todos los tipos de familia.  

Para Bambirra, la familia burguesa se caracteriza por promover 
sus valores e intereses de clase a las clases más desposeídas. De esta 
manera, las últimas podrán identificarse con la familia burguesa y 
defender sus intereses. La familia burguesa tiene cubiertas todas sus 
necesidades materiales, no necesita el apoyo de nadie para educar ni 
alimentar a sus hijos. La mujer de esta familia –en línea con lo men-
cionado¬– explota a otras mujeres para ser servida en todo lo que 
requiera dentro del espacio doméstico. Sin embargo, esta mujer no 
puede escapar a su posición de objeto. 

En segundo lugar, la familia pequeñoburguesa aspira constan-
temente a ascender socialmente y transformarse en una familia 
burguesa, pero no cuenta con los recursos materiales para lograr-
lo. La mujer pequeñoburguesa debe salir al mercado de trabajo para 
complementar el ingreso del hogar. Sin embargo, para hacerlo debe 
contratar a una empleada doméstica que realice las labores domésti-
cas en su hogar, transfiriendo su propia explotación doméstica hacia 
otra mujer.  En tercer lugar, la familia proletaria es incapaz de cubrir 
sus necesidades materiales básicas, no tienen suficiente dinero para 
alimentar y vestir a sus hijos. Las mujeres de esta familia son educa-
das para cumplir con las labores domésticas y de cuidado. La autora 
sostiene que en el futuro pueden convertirse en dueñas de casa, aun-
que si no lo logran, Bambirra considera que pueden terminar sien-
do empleadas domésticas o prostitutas. En el mediano plazo ambas 
ocupaciones deberían dejar de existir, por un lado, la empleada do-
méstica es una ocupación servil que debe ser integrada en la esfera 



Francisca Valentina Benítez Pereira

232	

productiva y, por otro lado, se eliminará la oferta de prostitución si se 
transforman las condiciones económicas que hacen necesaria esta 
ocupación y no existirá su demanda si se modifica radicalmente el 
sistema de valores que la sostiene. Sin embargo, la autora considera 
que, en el corto plazo, ambos trabajos deben ser reglamentados para 
mitigar la situación de opresión.

La elaboración de ambas tipologías –mujeres y familias– estriba 
en ser un llamado a la acción, pero también a la comprensión de los 
sectores de izquierda con condiciones de opresión en la que viven 
cotidianamente las mujeres. Bambirra, reconoce que las mujeres vi-
ven una opresión particular, que las distingue de otros actores de la 
sociedad. Sin embargo, este reconocimiento no implica concebir a 
las mujeres como una categoría homogénea y estándar, al contrario, 
la autora mantiene un lente marxista al utilizar la clase social como 
criterio de distinción entre cada una de ellas. Las mujeres proleta-
rias, campesinas y pequeñoburguesas pueden compartir sus reivin-
dicaciones en la lucha contra el capitalismo, porque, diferencia de la 
mujer burguesa, las primeras no tienen resuelta su existencia mate-
rial. Por lo tanto, para la autora existe una diferencia irreconciliable 
entre estas mujeres si no existe una transformación radical del siste-
ma capitalista por un sistema de tipo socialista. 

En términos políticos, Bambirra destaca firmemente que las mu-
jeres proletarias y su trabajo revolucionario es el que debe dirigir 
cualquier tipo de reivindicación social y política, en general y, en 
aras a convocar a sectores de la pequeñaburguesía, en particular. De 
este modo, las alianzas políticas con sectores de la pequeñaburguesía 
son cruciales para articular la lucha de las mujeres. La organización 
política revolucionaria requiere incluir todas sus reivindicaciones 
dentro del movimiento de los oprimidos porque considera que “es la 
forma correcta que debe asumir esta lucha y, por tanto, ella tiene que 
ser trabada por todos los revolucionarios, hombres y mujeres, aun-
que inicialmente cabe a estas impulsarla con mayor dinamismo.” . 
Para Bambirra son las mujeres quienes sufren una doble opresión 
y tienen, por tano, un doble motivo para ser revolucionarias, que no 
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puede pasar desapercibido, al contrario, es deber de la vanguardia 
difundir esta concepción marxista de la opresión de las mujeres. 

Sin embargo, el machismo de los sectores de izquierda ha obs-
taculizado el desarrollo de estos procesos. Su ceguera frente al po-
tencial político de las mujeres se manifestó en los diarios oficialistas 
ante la concurrida Marcha de las Cacerolas Vacías. En ellos, las muje-
res fueron reducidas a marionetas de EE. UU. y la CIA, a mujeres vie-
jas e histéricas, que ignoraban las causas de su propia movilización. 
En otras palabras, minimizaron el potencial político que tendría una 
movilización de mujeres en contra del gobierno de la Unidad Popu-
lar . Por esta razón, la autora considera que la izquierda ha sido inca-
paz de identificar en las mujeres un sujeto igualmente oprimido por 
el sistema capitalista, que sufre su explotación económica y es cons-
tantemente ubicado como un ser inferior dentro de la sociedad.  De 
este modo, la posición de Bambirra es peculiar dentro de sectores de 
izquierda que, de manera obstinada, esperaban alcanzar el socialis-
mo sin incorporar a las mujeres en la lucha de clases. La peculiaridad 
radica en que la autora no desatiende la lucha contra el capitalismo, 
por una lucha contra el patriarcado. No, Bambirra abraza los valores 
marxistas desde la opresión e integra a las mujeres dentro de la lu-
cha de clases, anticapitalista y antiimperialista que la izquierda lati-
noamericana pretende liderar. 
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9. O trabalho infantil como desafio para 
a superação das desigualdades e para 
o desenvolvimento sustentável latino-
americano e caribenho

Gabriela Azevedo Barz e Renata Peixoto de Oliveira

O entendimento sobre o trabalho infantil, suas 
especificidades e riscos: No que consiste o trabalho infantil

Dentre suas definições, o trabalho infantil pode ser compreendi-
do como aquele desempenhado por crianças e adolescentes em ida-
de inferior ao limite etário adotado pela legislação de cada país, em 
consonância com as normativas internacionais, ou como o trabalho 
exercido em condições degradantes que comprometem o desenvolvi-
mento das crianças e adolescentes. 

Na visão da ILO e IPU (2002, p. 16) seria difícil alcançar uma defi-
nição precisa de trabalho infantil de acordo com situações e aspectos 
culturais e tradicionais de cada país. Esta definição depende do tipo 
de atividade laborativa realizada, das condições em esta é exercida e 
das finalidades almejadas por cada um dos países, uma vez que alu-
didas características podem sofrer variações entre os países e entre 
os próprios setores dos países.
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A utilização da mão-de-obra infantil era considerada uma prática 
comum e aceita em diferentes sociedades ao longo da história da hu-
manidade. Aqui precisamos compreender que a própria concepção 
de infância como um período da vida especial, único e a ser protegi-
do é algo moderno.  A partir da Revolução Industrial na Inglaterra, 
os abusos na rotina, jornada e locais de trabalho suscitaram debates 
sobre os direitos sociais e laborais dos jovens, em virtude das graves 
violações praticadas contra estes indivíduos.

Contudo, somente no século XX um importante passo foi dado 
para a proteção da classe trabalhadora e, consequentemente, para as 
crianças e adolescentes, já que em 1919, no final da primeira Guerra 
Mundial, foi estabelecida, em Genebra, a Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT), a primeira organização internacional sobre o 
tema e que ressaltou a importância de combater o trabalho infantil. 
Esta organização foi responsável pela elaboração da Convenção nº 
138, que estabeleceu a idade mínima de admissão ao emprego, e da 
Convenção nº 182, sobre a proibição das piores formas de trabalho 
infantil. 

Dentre as finalidades humanitárias previstas pela OIT em sua 
época de criação estava o dever de abolição do trabalho infantil, o 
qual passou a ser reconhecido posteriormente como direito huma-
no e direito de ordem fundamental no trabalho (CARDOSO, 2003, p. 
47-76).

Assim, a defesa da infância é elencada como um dos elementos 
fundamentais para garantia da paz universal e da justiça social. A 
OIT adota a compreensão de que, além de contrariar a busca pela di-
minuição da pobreza e não se enquadrar como uma modalidade de 
trabalho digna, o trabalho infantil tolhe o direito à educação e priva 
as crianças de sua saúde, sendo compreendidos como crianças os in-
divíduos que possuem menos de dezoito anos (OIT, 2001, p. 8).

Apesar das regulamentações em favor das crianças e adolescen-
tes, o maior comprometimento por parte da comunidade internacio-
nal e dos Estados-nação em garantir e resguardar os direitos huma-
nos destes sujeitos demorou décadas a acontecer. No final do século 
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XX, foi realizada a Convenção sobre os Direitos da Criança, pela As-
sembleia Geral da ONU, em 1989, e houve a formulação do Programa 
Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil (IPEC), pela 
OIT, em 1992. 

Diante das distintas concepções acerca do trabalho infantil, as 
Convenções nº 138 e nº 182 da OIT, enquanto normas internacionais 
acerca do tema, viabilizam a fixação de referências para que os paí-
ses estipulem a idade mínima para o trabalho. Como resultado, as 
atividades laborativas praticadas por indivíduos que possuem idade 
inferior ao limite mínimo determinado são identificadas como tra-
balho infantil.

Desse modo, subsiste a obrigatoriedade dos países que assinaram 
a Convenção nº 138 da OIT de instituir, em seu território, uma idade 
mínima para a admissão de indivíduos ao trabalho ou emprego, im-
pedindo que os indivíduos inclusos na faixa etária inferior à deter-
minada realizem qualquer forma de ocupação (OIT, 1973). 

No mesmo sentido, em que pese a capacidade de cada país signa-
tário da Convenção nº 138 da OIT estipular a idade mínima, esta não 
pode ser inferior à idade de conclusão da escolaridade obrigatória, 
assim como, salvo exceções, não pode englobar menores de quinze 
anos (OIT, 1973). 

De forma geral, os países latino-americanos e caribenhos estipu-
laram suas idades mínimas para exercer atividades laborativas entre 
doze e dezesseis anos, resultando em uma média de faixa etária mí-
nima que perfaz cerca de 14,5 anos (UNICEF, 2016, p. 41). 

Os objetivos do desenvolvimento sustentável das Nações Unidas, 
parte da agenda 2030, estabelecida em 2015, em seu oitavo objetivo 
chama atenção para a necessidade do trabalho decente e alude à 
erradicação do trabalho infantil. Percebemos que esta pauta também 
tangencia outras, tendo em vista que seria difícil alcançar objetivos 
e metas como a erradicação da pobreza, a igualdade de gênero ou re-
dução das desigualdades, sem o enfrentamento do trabalho infantil, 
que viola os direitos humanos de crianças e adolescentes e que em 
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regiões como a América Latina e o Caribe estabelecem uma barreira 
para o desenvolvimento sustentável. 

Os riscos que envolvem o trabalho infantil e o cenário latino-
americano

Segundo a Internacional Labor Office (ILO) e a Inter Parliamen-
tary Union (IPU) (2002, p. 15), o trabalho infantil é verificado no 
exercício de atividades que representam perigo físico, mental, social 
e moral para as crianças, interferem e privam da oportunidade de 
estudo, exigem que os sujeitos combinem os estudos com trabalhos 
pesados e longos ou ainda, que obrigam estes a deixar de frequentar 
a escola de forma prematura. Em casos mais extremos, a exploração 
laboral das crianças e adolescentes está relacionada com a sepa-
ração dos sujeitos de suas famílias, escravidão, exposição a doenças 
graves e perigos e/ou abandono nas ruas de grandes cidades em ida-
de precoce. 

No mesmo sentido, o trabalho infantil engloba a atividade labo-
ral realizada por adolescentes que, apesar de apresentarem a idade 
mínima necessária para trabalhar, estão sujeitos a atividades de 
caráter perigoso que ameaçam sua segurança, saúde e desenvolvi-
mento moral, como também a ocupação que explora crianças e ado-
lescentes, conhecida como piores formas de trabalho infantil, e que 
não se enquadram como trabalho perigoso, como a escravidão, ex-
ploração sexual para fins comerciais, conflitos armados, tráfico de 
drogas, dentre outros (INICIATIVA REGIONAL AMÉRICA LATINA Y 
EL CARIBE LIBRE DE TRABAJO INFANTIL, 2016a, p. 7). 

Além de gerar danos ao desenvolvimento mental e físico das 
crianças, o trabalho infantil é a atividade laboral que expropria, não 
somente a infância das crianças, mas também o potencial e a digni-
dade destes indivíduos (ILO; IPU, 2002, p. 16). 
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Apesar dos progressos em relação à redução dos índices de tra-
balho infantil perigoso durante os anos de 2012 e 2016 na América 
Latina, a região permanece na terceira posição do ranking de regiões 
com maior quantidade de crianças e adolescentes ocupadas no tra-
balho infantil perigoso. A América Latina conta com aproximada-
mente seis milhões e seiscentas mil de crianças e adolescentes nesta 
situação, e é superada apenas pela África Subsaariana e a Ásia-Pací-
fico (OIT, 2018a, p. 22). 

No ano de 2012, a América Latina possuía aproximadamente 
doze milhões e quinhentas mil crianças e adolescentes em situação 
de trabalho infantil. Deste número, a maioria dos menores de idade 
desempenhava funções na agricultura (cerca de 47,6%, ou, em nú-
meros, cinco milhões, novecentos e cinquenta mil), enquanto o tra-
balho no comércio ocupava a segunda posição (cerca de 23,8% ou, 
em números, dois milhões, novecentos e setenta e cinco mil), seguido 
dos setores de serviços (cerca de 10.4% ou, em números, um milhão 
e trezentos mil), de manufatura (cerca de 9.8% ou, em números, um 
milhão, duzentos e vinte e cinco mil) e outros não especificados (8.4% 
ou, em números, um milhão e cinquenta mil) (OIT, 2016, p. 25). 

No que tange ao assunto, a Economic Comission for Latin Ame-
rica and the Caribbean (ECLAC) (2016, p. 130) expressa que a agricul-
tura, o trabalho urbano informal (que abrange também o trabalho 
familiar que não é remunerado) e o trabalho doméstico representam 
as áreas com os maiores índices de trabalho infantil nos países ame-
ricanos e caribenhos.

A ILO e a ECLAC (Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe) (2018, p. 17-18) afirmam que, a partir de estudos elaborados 
pelos países latino-americanos e caribenhos, é possível verificar ca-
racterísticas que são comuns ao trabalho infantil na região. Subsiste 
uma alta concentração de trabalho infantil no setor informal de âm-
bito familiar e uma grande segmentação de trabalho de acordo com 
o gênero, de modo que a grande parte das crianças e adolescentes 
que exercem trabalhos não domésticos, principalmente a agricul-
tura, são do sexo masculino, ao passo que a maioria das crianças e 
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adolescentes que desempenham atividade de cuidadoras e trabalho 
doméstico são do sexo feminino.

Em relação às modalidades de trabalho infantil consideradas 
perigosas, a maior parte do trabalho desempenhado na construção, 
agricultura, mineração e indústria madeireira é realizado por me-
ninos, e a maior parte do trabalho doméstico é incumbido às meni-
nas. Assim, estas crianças e adolescentes não possuem proteção em 
sua atividade laborativa, não são abrangidos por benefícios de apoio 
social e são tolhidos de oportunidades de crescimento na carreira 
(SANTANA; KISS; ANDERMANN, 2019, p. 1).

Através de uma análise da concentração geográfica do trabalho 
infantil na América Latina e Caribe, verifica-se que as crianças e 
adolescentes indígenas e afrodescendentes são as que mais sofrem 
com o trabalho infantil, assim como os indivíduos compreendidos 
entre os quinze e dezessete anos. No mesmo sentido, estas crianças e 
adolescentes em situação de trabalho infantil não auferem, em geral, 
remuneração e, nos casos que recebem remuneração, o valor desta 
é muito inferior ao mínimo legal estipulado (ILO; ECLAC, 2018, p. 
18-19).

Ressalta-se que o trabalho infantil na América Latina está inter-
ligado a inúmeros elementos culturais, sociais, econômicos, dentre 
outros, e integra a história dos países da região. Como resultado, 
estes indivíduos são impossibilitados de concretizar seu desenvolvi-
mento e sua dignidade.

Segundo a OIT (2005, p. 12), muitos estudos elencam a pobreza 
como um dos principais motivos para a existência do trabalho in-
fantil, possuindo relação com o desemprego de adultos, baixa renda, 
empregos considerados de baixa qualidade e instabilidade nos em-
pregos. O exercício de atividade laborativa pelos sujeitos menores de 
idade também se relaciona à qualidade, efetividade e eficiência da 
oferta de educação.

De mesmo modo, Grunspun (2000, p. 22) entende que a privação 
de uma educação adequada se revela como um dos fenômenos res-
ponsáveis pelo trabalho infantil. Muitas vezes, a escola, quando 
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existe, é dotada de formalismo e não é eficaz, tendo em vista que 
não garante condições para a profissionalização ou mesmo o aces-
so a ocupações consideradas rentáveis. Como resultado, a ausência 
de perspectivas e de possibilidade de progresso através da escola faz 
com que os pais incentivem seus filhos a procurar ocupações enten-
didas como de maior rentabilidade que a educação.

O trabalho infantil como retrato da pobreza e desigualdades 
regionais

Durante a segunda metade do século XX, em função do aumen-
to da renda per capital real na região, o trabalho infantil diminuiu, 
mas outras regiões do mundo tiveram melhor desempenho do que a 
América Latina (GUNNARSSON; ORAZEM; SEDLACEK, 2009, p. 29). 

Entre os anos de 1970 e 2000, as alterações na renda per capita 
real não tiveram impacto na participação do trabalho infantil na 
América Latina, enquanto a redução do analfabetismo gerou a dimi-
nuição de cerca de 5,4 pontos percentuais no nível de trabalho in-
fantil e a redução da produção agrícola gerou a diminuição de cerca 
de 0,9 pontos percentuais no nível de trabalho infantil. Contudo, o 
pequeno impacto da melhora da renda média per capita na região 
durante o aludido período não significa que a renda não seja rele-
vante. A manutenção de uma renda média, associada ao aumento 
do analfabetismo e da produção agrícola revelam uma distribuição 
de renda ainda mais desigual, de modo que o trabalho infantil pode 
ser afetado por um maior número de famílias com baixa renda em 
determinado país (GUNNARSSON; ORAZEM; SEDLACEK, 2009, p. 
29-30).

Segundo as Estimativas Globais sobre Trabalho Infantil da ILO 
(2017, p. 5), no ano de 2016, cerca de 152 (cento e cinquenta e dois) 
milhões de crianças encontravam-se em situação de trabalho in-
fantil, dos quais quase a metade, cerca de 73 (setenta e três) milhões, 
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exerciam trabalhos considerados perigosos. Dentre estes números, a 
África, Ásia e Pacífico e as Américas são os que concentram a maior 
porcentagem de crianças em situação de trabalho, com cerca de 
19.6%, 7.4% e 5.3%, respectivamente. 

O número total de crianças que exercem atividade laboral ao re-
dor do mundo, quase metade, cerca de 48% possui de cinco a onze 
anos de idade, 28% possui de doze à quatorze anos de idade e 24% 
possui de quinze à dezessete anos de idade. Aproximadamente 88 
(oitenta e oito) milhões (58%) são do sexo masculino e 64 (sessenta e 
quatro) milhões (42%) são do sexo feminino, ao mesmo tempo que a 
grande maioria da mão-de-obra infantil, cerca de 70%, está concen-
trada na agricultura, seguida do setor de serviços, com 17.2%, e de 
indústria, com 11.9% (ILO, 2017, p. 5). 

Por seu turno, durante os anos 1980 a América Latina e Caribe 
sofreu com um retrocesso nos âmbitos econômico e social da gran-
de maioria dos países da região. Soma-se à esta situação diversas 
deficiências, como os desequilíbrios macroeconômicos, disparida-
des tecnológicas, enfraquecimento da capacidade administrativa e 
financeira dos governos, depredação dos recursos naturais e a frus-
tração de sujeitos que buscavam integrar o mercado de trabalho (CE-
PAL, 1996, p. 11). 

Segundo Ocampo (2005, p. 34), em tal “década perdida” verifi-
cou-se o agravamento na distribuição de renda, situação que se 
manteve durante a década de 1990 em cerca de metade dos países 
latino-americanos e caribenhos. Desse modo, nenhum dos países da 
região apresentou menores índices de desigualdade em relação aos 
constatados nos últimos trinta anos, sendo aludidos índices, inclusi-
ve, superiores em alguns países.

Ocampo (2005, p. 34-35) elucida que os altos índices de desigual-
dade na América Latina não se tratam de uma característica do mo-
delo atual de desenvolvimento, tendo em vista que ele relaciona-se 
aos intensos problemas sociais de estratificação que continuam sen-
do transmitidos de geração em geração e de modelo para modelo. De 
acordo com as análises da CEPAL, um conjunto de elementos, como 



9. O trabalho infantil como desafio para a superação das desigualdades e para o desenvolvimento sustentável latino-americano e caribenho

	 245

o trabalho, a riqueza, a educação e a demografia são responsáveis pe-
las desigualdades da região.

De mesmo modo, a elevação da desigualdade e da pobreza de-
monstram, em parte, que o mercado de trabalho se encontra em de-
terioração na América Latina. Ainda que o crescimento econômico 
tenha passado por um momento de recuperação, após o ano de 1990 
o desemprego apresentou uma propensão de aumento e cresceu 
cerca de três pontos percentuais na região, sendo ainda maior em 
alguns países. Ao mesmo tempo, o emprego formal, o emprego tem-
porário e o número de assalariados sem contrato de trabalho ou se-
guridade social sofreram aumento relativo, revelando a deterioração 
da qualidade do emprego (OCAMPO, 2005, p. 35). 

Baquero (2007, p. 37) afirma que no período dos anos 1990, a Amé-
rica Latina englobou em sua agenda social novas preocupações, den-
tre as quais estão a aparição e a continuidade de formas de desigual-
dades e as consequências destas no desenvolvimento econômico 
sustentável, a predominância da pobreza e a implantação de regimes 
democráticos. 

Isto se revelou na concepção da própria CEPAL (1992, p. 7), para 
a qual era necessário priorizar os recursos humanos e sua capaci-
tação, educação e incorporação quanto ao conhecimento tecnoló-
gico e científico, com a finalidade de buscar a equidade e a compe-
tividade autêntica, objetivos centrais do desenvolvimento dos anos 
de 1990. Desse modo, garantir a importância dos recursos humanos 
passou a ser compreendido como o caminho fundamental para o 
desenvolvimento. 

No mesmo sentido, com o advento do novo milênio, demons-
trou-se imperiosa a reorientação dos padrões de desenvolvimento 
da região da América Latina e Caribe para determinar a equidade 
como seu eixo principal, visto que a redução da desigualdade pas-
sou a ser o medidor da qualidade do desenvolvimento. Almejava-se 
o crescimento econômico dinâmico e estável aliado ao desenvolvi-
mento inclusivo na esfera social e sustentável para o meio-ambiente, 
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mediante esforços para a construção de sociedades integradas (CE-
PAL, 2000, p. 15). 

Assim, a desigualdade se enquadra como uma limitação especial 
que impede o total potencial da região, e suas fissuras são estruturais, 
como a infraestrutura deficiente, baixa produtividade, defasagens e 
segregações na educação e na saúde, desigualdades territoriais, di-
ferenças de gênero e em relação às minorias, e efeitos desproporcio-
nais causadas aos mais pobres pelas mudanças climáticas (NACIO-
NES UNIDAS, 2018, p. 7).  

No período dos últimos quinze anos, enquanto muitos países la-
tino-americanos e caribenhos determinaram como prioridade o au-
mento da qualidade do trabalho, com consequentes progressos no 
fortalecimento do mercado de trabalho formal, seguridade social, 
produtividade e no respeito dos direitos e princípios fundamentais, 
a redução do trabalho infantil registrada sofreu um estancamento 
(ILO; Regional Office for Latin America and the Caribbean, 2014, p. 9).

Segundo Sauma (2015, p. 8), verifica-se uma estagnação quanto a 
redução do trabalho infantil nos últimos anos, ao mesmo tempo em 
que os indicadores revelam uma diminuição das taxas de pobreza e 
um crescimento econômico anual de cerca de 3%. 

Do mesmo modo, a ECLAC (2016, p. 130) afirma que o trabalho in-
fantil permanece sendo um grave problema da região latino-ameri-
cana e caribenha, tendo em vista que os índices de exploração labo-
ral das crianças e adolescentes continuam altos, apesar da redução 
dos níveis de pobreza, desemprego e de outros indicadores sociais e 
de mercado.

Portanto, ainda existem cerca de dez milhões e quinhentas mil 
crianças e adolescentes compreendidos na faixa etária de cinco a 
dezessete anos que se encontram em situação de trabalho infantil. 
Dentre os menores de idade nesta situação, a maioria realiza tare-
fas que impedem que completem sua educação, ameaçam sua se-
gurança e saúde e obstam que desenvolvam habilidades para uma 
inserção apropriada no mercado de trabalho (ILO; ECLAC, 2018, p. 7).
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Desafios impostos ao Desenvolvimento, Direitos humanos e 
Democracia na América Latina

As concepções de desenvolvimento até meados de 1970 estavam 
baseadas na ideia de progresso material. Enquanto alguns autores 
entendiam que os padrões sociais seriam melhorados de forma es-
pontânea com o desenvolvimento, outros acreditavam que aludida 
relação na verdade era dotada de maior complexidade, de modo que 
as intervenções políticas influenciavam no crescimento e a estrutu-
ra social apresentava efeitos heterogêneos. Apesar das discordân-
cias, revelava-se unânime o pensamento de que o desenvolvimento 
era sinônimo de crescimento econômico (VEIGA, 2005, p. 1).

Bessa (2010, p. 133-134) afirma que, diante da crise causada pelo 
modelo de crescimento econômico predatório e a incapacidade das 
velhas formas de pensar fornecerem respostas e soluções para as 
necessidades humanas, novas iniciativas foram criadas. Dentre es-
tas, destacam-se a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente Humano, sediada em Estocolmo em 1972, e a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cúpula da 
Terra), que ocorreu no Rio de Janeiro em 1992, assim como diversas 
outras conferências de ordem mundial que trataram de questões 
mais específicas, sinalizando que as pesquisas passaram por um 
amadurecimento e que a busca pelo crescimento econômico foi 
substituída pelo anseio ao desenvolvimento sustentável. 

Neste sentido, surge nos anos 1980 o conceito de desenvolvimen-
to sustentável, intensificando a mobilização iniciada na reunião em 
Estocolmo e, ao mesmo tempo, abarcando algumas críticas reali-
zadas ao projeto de cunho desenvolvimentista instituído durante a 
década de 1960. De forma mais precisa, o desenvolvimento sustentá-
vel decorre da publicação do documento “Nosso futuro comum”, no 
ano de 1987, por parte da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CMMAD). Ressalta-se que a aludida comissão foi 
criada no ano de 1983 e decorre do objetivo de atender as resoluções 
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da Conferência de Estocolmo no que tange à uma avaliação das con-
dições ambientais a nível global, e sua criação foi marcada pela par-
ticipação da comunidade científica, ONGs e governos (CARVALHO, 
1991, p. 8).

Sob a mesma ótica, o Programa das Nações Unidas para o Des-
envolvimento (PNUD) apresentou um conceito inovador de Desen-
volvimento Humano Sustentável (DHS). Aludido conceito preceitua 
que a razão de ser do desenvolvimento é justamente o ser humano, 
motivo pelo qual o ser humano deve integrar o centro do processo 
e dos resultados do desenvolvimento, resgatando ideias relevantes 
para a humanidade (OLIVEIRA, 2006, p. 2).A “Declaração do Milê-
nio”, aprovada durante a Cúpula do Milênio no ano de 2000, funda-
mentou a posterior criação do documento “Road Map towards the 
implementation of the United Nations Millennium Declaration”, em 
2001, onde foram estabelecidos os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM). Assim, buscava-se convergir processos os processos 
independentes da OECD e da ONU. Inclusive, a OECD, o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) e a ONU divulgaram o documento “A Bet-
ter World for All” também em 2000, entendido como uma prévia dos 
ODM (CARVALHO; BARCELLOS, 2014, p. 224). 

De acordo com Carvalho e Barcellos (2015, p. 7-11), com o surgi-
mento dos ODM, vinte e três organizações internacionais se compro-
meteram com a parceria global para construir um desenvolvimento 
sustentável mediante a estruturação de 8 objetivos, assim como fo-
ram firmadas metas que deveriam ser acompanhadas por indicado-
res formulados por especialistas do Fundo Monetário Internacional, 
do Secretariado das Nações Unidas, entre outros. 

Alguns anos depois, surgiu a necessidade de buscar um desen-
volvimento mais interligado. A partir da experiência obtida com 
os ODM, iniciou-se um processo participativo e amplo por parte da 
ONU, a fim de estabelecer uma nova agenda voltada para o desen-
volvimento. Dentre os atores de grande relevância neste processo, 
destacam-se a sociedade civil organizada, os Estados, o setor privado, 
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personalidades internacionais de destaque, a academia e o conjunto 
das Nações Unidas (OIT, 2016, p. 37).

Em setembro de 2015, como decorrência final das negociações, 
foi adotado o documento “Transformando Nosso Mundo: A Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (Agenda 2030), represen-
tando o novo modelo do compromisso de ordem global para respon-
der os desafios não resolvidos pelos ODM e garantir a intensificação 
e ampliação para promover o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental sustentável. A agenda é formada por 17 Objetivos de Des-
envolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas à estes associadas, como 
uma gama de compromissos adotados pelos governos para alcançar 
a eliminação da pobreza extrema, proteção do meio ambiente e re-
dução das desigualdades nos próximos 15 anos, propagando um mo-
delo de desenvolvimento fundado em um crescimento econômico 
através do trabalho decente e da equidade (OIT, 2016, p. 38).

Enquanto os ODM enfatizavam a agenda social e priorizavam os 
países em desenvolvimento, em especial os mais pobres, os ODS pos-
suem um alcance mais amplo, abarcando a inclusão social, o cresci-
mento econômico e a proteção ao meio ambiente, como elementos 
do desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo que se aplicam à 
totalidade dos países desenvolvidos e em desenvolvimento (PNUD, 
2018, p. 19).

Diante do aumento crescente acerca do trabalho infantil nos anos 
1990, verificou-se a formulação de uma agenda de desenvolvimento 
com maior foco para as crianças, situação que pode ser verificada 
com a garantia de educação primária universal e trabalho decente 
para jovens prevista nos ODM e no fomento do IPEC, considerado 
um grande programa global contra o trabalho infantil elaborado 
pela OIT. No mesmo sentido, questões como a escravidão e o tráfico 
de crianças foram trazidas à atenção do público pelos movimentos 
sociais e pelas ONGs, mediante novos tipos de mídia (LLOYD-EVANS, 
2013, p. 225). 

Por seu turno, conforme o documento “Transformando Nosso 
Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (ONU, 
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2015, p. 1-10), nos últimos anos, diante de uma visão mais ampla e 
integrada, o combate à exploração da mão-de-obra infantil passou 
a compor a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, par-
tindo da ideia de que “[...] Todos os países podem se beneficiar de ter 
uma força de trabalho saudável e bem-educada com o conhecimento 
e as habilidades necessárias para o trabalho produtivo e gratificante 
e a plena participação na sociedade”.

Assim, o trabalho infantil é expressamente rechaçado na meta 
8.7, pertencente ao objetivo 8 da Agenda 2030 para o Desenvolvimen-
to Sustentável, que estabelece o seguinte compromisso:

8.7 Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho 
forçado, acabar com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e 
assegurar a proibição e eliminação das piores formas de trabalho in-
fantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças soldado, e até 
2025 acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas (ONU, 
2015, p. 27). 

O crescimento econômico inclusivo, sustentado e sustentável re-
vela-se essencial para viabilizar oportunidades de trabalho para os 
jovens, para eliminar o déficit dessa modalidade de trabalho e para 
diminuir a dependência das famílias vulneráveis em relação ao tra-
balho de seus filhos. Além de alicerçar o emprego dos jovens, com 
o consequente desenvolvimento de setores que podem fomentar a 
criação de trabalho decente para este grupo e a diversificação econô-
mica, as políticas voltadas para essa forma de crescimento geram 
maiores retornos para a educação e incentivos para as crianças per-
manecerem nas escolas, ao invés de adentrarem prematuramente 
no mercado de trabalho (ILO, 2015, p. 60). 

Ademais, a consecução do desenvolvimento sustentável em re-
lação à promoção do trabalho decente para a juventude e ao combate 
ao trabalho infantil necessita também de um ambiente legislativo 
que esteja integrado nos programas e planos nacionais de desenvol-
vimento e que esteja alinhado aos padrões de nível internacional, 
atitudes que representam a intenção nacional e o fornecimento de 
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uma estrutura para ação. Apesar das Convenções nº 138 e nº 182 da 
OIT terem sido aprovados pela maioria dos países ao redor do mun-
do, o próximo passo para o campo legislativo é garantir que estas se-
jam integradas de forma eficaz nas legislações nacionais e concreti-
zadas, incluindo a criação de listas nacionais de trabalhos perigosos 
que são vedados para os menores de 18 anos (ILO, 2015, p. 61). 

Portanto, na visão da OIT e IPEC (2016, p. 37-38), surge a necessi-
dade de que todos os atores compreendam o desenvolvimento a par-
tir de uma perspectiva holística, de modo a garantir a eliminação da 
pobreza extrema, a proteção do meio ambiente e a diminuição das 
desigualdades, mediante a promoção da equidade e o crescimento 
econômico baseado no trabalho decente.

Outrossim, em virtude do trabalho conjunto entre as organi-
zações de empregadores, trabalhadores, governos, sociedade civil e 
cooperação internacional, a América Latina e Caribe foi a região em 
desenvolvimento que obteve os maiores avanços quanto a redução 
do trabalho infantil no mundo durante as últimas duas décadas, de 
modo que mais de sete milhões e quinhentas mil crianças e adoles-
centes foram retirados de situações de trabalho infantil (OIT, 2017, 
p. 25).

A ação dos referidos atores foi responsável pela redução de cerca de 
17% do nível de trabalho infantil e de 35% do nível de trabalho infan-
til perigoso entre os anos de 2012 e 2016, de modo que duas milhões 
de crianças e adolescentes deixaram de exercer trabalho infantil na 
América Latina e Caribe (ILO; ECLAC, 2018, p. 7). 

Em que pese a concepção de que a pobreza trata-se do principal 
fundamento da ocorrência do trabalho infantil, outros fatores são 
significativos, como o neoliberalismo e as trocas comerciais des-
iguais decorrentes da globalização, mesmo que muitas instituições 
globais afirmem que o aumento do PIB per capita dos países gera a 
redução dos seus índices de trabalho infantil. Tal constatação deco-
rre das consequências negativas que envolvem a globalização, uma 
vez que a economia global de exportação pressiona os países em 
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desenvolvimento a aderirem à nova divisão internacional do trabal-
ho, baseada na exploração dos trabalhadores e, inclusive, no trabal-
ho infantil (LLOYD-EVANS, 2013, p. 225).

Segundo a OIT (2013, p. 45), a existência de uma economia con-
siderada informal nos países latino-americanos e caribenhos está 
interligada com os grandes índices de trabalho infantil na região. 
Neste sentido, subsiste uma evidente vinculação entre a desigualda-
de e a informalidade e constata-se que a América Latina e o Caribe 
continuam a ser a região com os maiores índices de desigualdade no 
mundo, na medida que a maior parte de seus trabalhadores exerce 
atividade na economia informal

Destacam-se ainda, como causas determinantes do trabalho in-
fantil, a baixa qualidade da educação e a concepção dos pais de que 
esta modalidade de trabalho gera socialização, independência, aqui-
sição de habilidades, diversão e combate a ociosidade. As falhas na 
qualidade de educação, as deficiências nos salários e treinamentos 
dos professores, suprimentos e instalações comprometem o valor 
do tempo despendido pelas crianças na escola, ao mesmo tempo em 
que, em virtude das falhas no sistema público de ensino, algumas 
crianças submetem-se ao trabalho infantil com o objetivo de arcar 
com escolas privadas (BROWN, 2001, p. 9).

A permanência do trabalho infantil, mesmo diante de um longo 
período de crescimento econômico que repercutiu de forma positiva 
nos indicadores sociais na região da América Latina e Caribe, eviden-
cia atenções com relação ao tema. Verifica-se, assim, a necessidade 
de uma atuação mais orientada, integrada e coordenada entre os 
países e blocos presentes no continente e no interior dos próprios 
países, como também de um esforço para garantir a sustentabilidade 
das conquistas das últimas duas décadas, a fim de coibir que efei-
tos regressivos potencializem o problema (INICIATIVA REGIONAL 
AMERICA LATINA E O CARIBE LIVRE DE TRABALHO INFANTIL, 
2014, p. 3).

Conforme Segib (2017, p. 187), durante a III Conferência Mundial 
sobre Trabalho Infantil se iniciou a promoção da Iniciativa Regional 
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América Latina e Caribe Livre de Trabalho Infantil, enquanto instru-
mento voltado para a colaboração entre governos. Como resultado, 
diversas reuniões foram realizadas, permitindo a formulação de um 
Documento Quadro, a determinação dos temas que seriam priorida-
de de intervenção e da estrutura operacional da Iniciativa. Entretan-
to, somente na décima oitava Reunião Regional Americana da OIT 
foi elaborada a Declaração de Constituição da Iniciativa, assinada 
inicialmente por 24 (vinte e quatro) países e, mais tarde, por Granada 
e Haiti. 

Por seu turno, na visão de Castells (2018, p. 6-7), verifica-se na 
atualidade uma crise de caráter profundo, que possui reflexos em ou-
tras crises, entendida como a ruptura da relação entre os governados 
e seus governantes. Esta ruptura não se trata de posicionamentos po-
líticos de esquerda e de direita, mas sim da desconfiança em relação 
às instituições e consequentemente, da ausência de legitimidade da 
representação política ao redor do mundo.

Tal crise da democracia liberal está associada também à desestru-
turação das economias nacionais e limitação da competência do Es-
tado-nação em solucionar problemas globais (atentado aos direitos 
humanos, crises de ordem financeira, etc), como resultado da globa-
lização da comunicação e da economia. As classes profissionais com 
mais instrução se interligam globalmente, formando elites de cará-
ter cosmopolita, enquanto os trabalhadores a nível local sofrem com 
a ausência de regulação trabalhista, a deslocalização das indústrias, 
dentre outros, intensificando a desigualdade social. A lógica de mer-
cado gera a polarização, aumenta a concentração de renda e gera 
a fragmentação das sociedades e países, ao mesmo tempo em que 
surgem os Estados-rede, modelo a partir do qual os Estados-nação 
transferem sua soberania para participar da gestão globalizada 
(CASTELLS, 2018, p. 14-15).

De mesmo modo, os países da América Latina também enfren-
tam o fenômeno da atual crise democrática. Scheleder e Rocha (2018, 
p. 19) afirmam que é possível constatar a existência de países na 
América Latina que sofrem com intensos problemas em relação à 
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governança e à representatividade democrática. A população não se 
identifica com a sua representação política, resultando no enfraque-
cimento do papel desempenhado pelos partidos políticos. 

Além de seus diversos efeitos nefastos, a crise democrática tra-
ta-se de um empecilho para a formulação e continuidade das polí-
ticas públicas. Segundo Gault e Blanco (2019, p. 57-62), a democracia 
se caracteriza como um requisito indispensável para um governo 
com a presença de políticas públicas. Referido governo permite que 
os problemas públicos sejam resolvidos mediante instrumentos de-
terminados, de modo a diminuir os riscos de causar falhas de grande 
magnitude e custos para a totalidade da sociedade. O processo de to-
mada de decisões torna-se plural e inclusivo, e as políticas públicas 
atuam na construção de uma democracia mais sólida, na qual os ci-
dadãos compreendem que a participação de ordem eleitoral se trata 
somente da parte inicial da sua responsabilidade, que inclui também 
participar da resolução de problemas públicos.

Assim, apesar dos avanços em prol da democratização, a América 
Latina enfrenta dificuldades estruturais de âmbito social e econômi-
co que estão enraizadas em sua sociedade, obstando a concretização 
da democracia. Soma-se à isto a atual crise de legitimidade, em que 
os cidadãos continuam a sofrer com intensas desigualdades e não se 
identificam com seus representantes, situação que pode obstar, não 
somente a formulação, como também a continuidade de políticas 
públicas, programas e iniciativas na região, como a Iniciativa Regio-
nal América Latina e Caribe Livre de Trabalho Infantil.

Conclusões

Ao longo deste trabalho foi possível avaliar o impacto e a pro-
porção do trabalho infantil em regiões em desenvolvimento, como 
a América Latina e Caribe. Percebemos que avanços foram sina-
lizados, até em virtude da construção de um arcabouço jurídico 
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internacional, bem como pela melhoria das condições de vida da po-
pulação, na segunda metade do século XX. 

No século XXl, o período marcado pelo boom das commodities 
e ascensão de governos progressistas, mais sensíveis as pautas da 
agenda de direitos humanos e a inversões governamentais em po-
líticas públicas configura-se como importante avanço, muito embo-
ra, tenhamos os níveis de trabalho infantil ainda acima do que seria 
minimamente desejável para visar o estabelecimento de sociedades 
mais justas e menos desiguais e que reconhecessem o direito de 
crianças e adolescentes ao seu pleno desenvolvimento. 

Ainda estamos diante de consideráveis desafios e o avanço de re-
gimes democráticos foi peça fundamental para a redução da explo-
ração laboral infantil, que não somente desrespeita os direitos das 
crianças e adolescentes, como contribui para nosso atraso em ter-
mos de desenvolvimento sustentável. 

Na atualidade, com os retrocessos políticos vislumbrados na 
região e sob os efeitos da crise mundial de 2008, que além de não 
superada, foi reforçada com a pandemia de Covid-19 em 2020, sabe-
mos que os impactos negativos para este tema serão consideráveis. 
De certa maneira, parece existir um profundo descompasso entre 
os avanços no arcabouço jurídico internacional, no papel de organi-
zações e organismos internacionais como a UNICEF, a OIT, ILO, IPU, 
PNUD e CEPAL e, até no estabelecimento da Iniciativa Regional Amé-
rica Latina e Caribe Livre de Trabalho Infantil, e o papel dos governos 
locais e das sociedades latino-americanas e caribenhas para a garan-
tia dos direitos das crianças e adolescentes. Estes esforços ainda não 
foram decisivos, mas são fundamentais para levarem os governos 
locais a considerarem avançar nesta agenda.
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10. Luchar contra la COVID-19:
¿Capacidad estatal, liderazgo, correlación de fuerzas 
o azar?

Salvador Martí i Puig e Manuel Alcántara Sáez

Un semestre es un lapso suficientemente amplio en la era expo-
nencial en que vive la humanidad (Oszlak, 2020) para ver cómo han 
reaccionado los gobiernos ante la pandemia. La reacción se ha pro-
ducido a una velocidad de vértigo y desde prácticamente cualquier 
rincón del mundo. También la evidencia recabada es abrumadora, 
desde cualquier ángulo, labor y disciplina, incluida en el ámbito de 
la política.

Al igual que en muchos otros aspectos en la política, la reacción 
de los protagonistas enmarcada en dos ejes de actuación como son la 
parada de la mayor parte de la actividad económica y la obligación a 
permanecer a las personas en sus casas ha sido de lo más variada. A 
veces se ha actuado de acuerdo con pautas ancladas en las inercias 
institucionales del pasado o en la sabiduría convencional de cada 
país, en otras siguiendo los intereses a corto plazo de elites o de in-
dividuos, y en muchas actuando con desconcierto e improvisación 
siguiendo la lógica de la imitación. Si bien algunas veces las decisio-
nes se han tomado desde la sensatez, la premura y la precariedad a la 
hora de movilizar recursos escasos siempre ha estado presente. 
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Como se ha expuesto en la introducción, en América Latina la 
COVID-19 llegó con unas pocas semanas de retraso con respecto a 
lo acontecido en Wuhan e incluso en Europa y por ello durante el 
inicio de la pandemia reinó una cierta sensación de éxito. En efecto, 
a mediados de marzo aún había más muertes en Italia que en todo el 
subcontinente.  A pesar de ello, una gran mayoría de países latinoa-
mericanos adoptó decisiones de confinamiento y de prevención que 
en buena medida siguieron la pauta establecida en Europa. No obs-
tante, pronto se extendió el virus y, poco después, el centro de la pan-
demia se instaló en el hemisferio americano. Tal como se muestra en 
las tablas presentes en la introducción de este libro, el crecimiento 
de la COVID-19 en la región fue notable a partir de mayo de 2020 y al 
cerrar este libro a mediados de deciembre todavía había países que 
no habían roto la curva ascendente y, mucho menos, ha quebrado 
una curva que lleva semanas convirtiéndose en meseta. Además, hay 
países que mostraban un comportamiento exitoso en el control de la 
pandemia que han visto deteriorarse su situación en un lapso muy 
corto como es el caso de Costa Rica.

Un elemento que, por otra parte, es insoslayable destacar es que 
no es posible hablar de forma unitaria de la región. De la lectura de 
los capítulos que integran este libro es fácil darse cuenta de que hay 
gran variabilidad de tempos, decisiones, estrategias, discursos, polí-
ticas y objetivos entre los países latino americanos. Algunos gobier-
nos se han anticipado y otros han reaccionado de forma tardía, pero 
el tiempo -si bien apremia- es sólo un elemento a tener en cuenta. 

La verdad es que la casuística es muy variada, aunque la “gran 
pregunta” es siempre la de: ¿Qué explica que un país tenga tasas de 
contagio y de mortalidad muy por debajo de otro? Un interrogan-
te frente al que aparece una enorme gama de variables explicativas. 
Yendo un poco más allá, podríamos también cuestionarnos por qué 
dentro de un mismo país hay ciudades o regiones con mucho menor 
contagio que la media nacional, tal como ocurre en Medellín respec-
to de Colombia. 
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El reto de este manuscrito es intentar dar una respuesta tentati-
va a cuáles son los elementos que se relacionan con la expansión de 
la COVID-19, a la par de señalar dinámicas sociales y políticas acae-
cidas en la región, con una cierta pretensión comparativa. Como es 
bien sabido, el método comparado es uno de los instrumentos heu-
rísticos más solidos que tienen las ciencias sociales. En el presente 
caso se trata del estudio de un universo compuesto por 19 países y 
un fenómeno perfectamente acotado en términos temporales y ca-
suísticos dentro de la gama de los denominados desastres naturales, 
aunque, en este caso, el elemento dinamizador sea un virus con el 
comportamiento específico que ello trae consigo.

Para ello, y a la luz de las evidencias que se han ido acumulando 
en estos meses, es posible apuntar un decálogo de factores acelerado-
res o retardadores de la extensión de la pandemia que terminan te-
niendo una incidencia concreta en la evaluación de la acción estatal 
y del comportamiento societal (ver Cuadro 1). 

Estos factores son de muy diversa naturaleza puesto que algunos 
son una condición y otros son elementos contextuales de mediano 
plazo que cada uno de los países dispone (o no), siendo estos tanto de 
carácter demográfico, socioeconómico, infraestructural como con-
ductual. También es preciso señalar la existencia de factores coyun-
turales más vinculados a la disponibilidad de recursos económicos y 
médicos, capacidad de los gobernantes, correlación de fuerzas entre 
actores sociales y políticos, y presencia de liderazgos respetados.

Cuadro 1. Factores aceleradores o retardadores de la extensión de la 
pandemia

DE CONDICIÓN
•	 Grado de aislamiento: conexiones internacionales, flujos 

migratorios, turismo
•	 Tamaño poblacional
CONTEXTUALES 
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•	 Capacidad estatal en general y, en concreto, existencia (o no) 
de una red extendida de atención primaria de salud

•	 Porcentaje de personas que trabajan en el sector informal
•	 Presencia de infravivienda sin agua potable, saneamiento y 

luz eléctrica
•	 Grado de madurez cívica
COYUNTURALES
•	 Tipo y calidad de liderazgo, y estilo de comunicación
•	 Tipo de políticas de respuesta a la crisis, capacidad de finan-

ciarlas e implantarlas, así como su ritmo
•	 Capacidad de clausura de las fronteras nacionales y de ate-

nuar la circulación interprovincial 
•	 Disposición de material médico, de higiene y de barrera, así 

como de recursos para obtenerlo 

Fonte: Elaboracion del autores.

De lo expuesto se desprende que, a la hora de analizar la efecti-
vidad de la lucha contra la pandemia en la región, en primer lugar, 
debe tenerse en cuenta el grado de aislamiento de un país a sabien-
das de que no es suficiente ser una isla para estar aislado. Los casos 
de Cuba y de República Dominicana son relevadores: en República 
Dominicana hay una frontera interna y su economía está intensa-
mente abierta al exterior, mientras que en Cuba no. El flujo de cir-
culación de personas de fuera del país en Uruguay o en Paraguay es 
menor que en el resto de los países de América del sur. El aeropuerto 
de Panamá es un factor con un gran impacto en el país que no se da 
en el resto de Centroamérica. Paralelamente la pulsión migratoria 
está más presente en unos países que en otros.

En cuanto a los factores contextuales, la capacidad estatal es cru-
cial. Centeno (2009: 12-13) señala que para medir y analizar el poder 
infraestructural del Estado es necesario tener en cuenta cuáles son 
los insumos a que el Estado da entrada [los inputs] y los productos a 
los que da salida [los outputs], siendo los fundamentales la ley y el 
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orden, la regulación, la defensa y los servicios básicos, sobre todo la 
educación y la salud. 

Los inputs básicos que necesita un Estado pueden resumirse en 
tres categorías: los ingresos fiscales para gestionar la administra-
ción, para promover el desarrollo y hacer políticas de redistribución; 
personal especializado (burócratas, médicos, enseñantes); e informa-
ción para conocer y dar respuesta a las necesidades y retos que se le 
plantean -como la crisis sanitaria de la COVID-19. 

La debilidad de la presión fiscal en América Latina es un asunto 
recurrente que se repite constantemente en todo tipo de informes 
de instancias internacionales. Con un promedio de diez puntos por-
centuales por debajo de la media de la presión fiscal de los países de 
la OCDE, América Latina vive en un rezago histórico. Cierto que los 
países han mejorado su recaudación, pero persisten bajas tasas im-
positivas y una notable elusión fiscal. La Tabla 1 recoge el porcentaje 
de los ingresos fiscales de los distintos países sobre su Producto Inte-
rior Bruto (PIB). Ocho países no alcanzan al 20% y solo dos superan 
el 30%. 

De igual manera, la región mantiene un acusado déficit en el de-
sarrollo de su burocracia en el sentido más amplio del término, así 
como en el diseño e implementación de políticas públicas. La refor-
ma de las administraciones públicas hacia una mayor profesionali-
zación con la incorporación de criterios selectivos basados en el mé-
rito y en la competencia es un tema pendiente. Ello viene parejo con 
el necesario incremento en las correspondientes dotaciones presu-
puestarias. Paralelamente, políticas públicas fundamentales, como 
en este caso es la de sanidad, mantienen compromisos fiscales redu-
cidos. El gasto social en salud en promedio para la región es del 6,6% 
del PIB, 2,2 puntos por debajo de la media de la OCDE. Asimismo, 
América Latina tiene un promedio de 2,1 camas hospitalarias por 
1.000 habitantes y de 9,1 camas de UCI por cada 100.000 habitantes 
en 13 países de la región. 

En cuanto a la información es preciso señalar la precariedad gene-
ralizada que han tenido los estados a la hora de obtener estadísticas 
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públicas veraces. La pandemia ha puesto de relieve severos déficit 
en el funcionamiento de los registros civiles y de los vinculados con 
prácticas existenciales y de convivencia. También se da la inexisten-
cia de datos censales actualizados. Las nuevas tecnologías de la infor-
mación y de la comunicación son grandes instrumentos de ayuda, 
pero el hecho de estar en manos de empresa privadas, que además 
hoy dominan la economía mundial, condiciona su uso por parte de 
los poderes públicos. 

La Tabla 1 recoge una panorámica de los ingresos fiscales, el gasto 
público en sanidad con relación al PIB, el número de camas dispo-
nibles, el porcentaje de trabajo existente fuera del sistema formal, 
y la garantía de agua potable en el territorio para ver los insumos 
con que cuentan los diversos gobiernos de la región para enfrentar 
la pandemia. También se recoge el índice de la capacidad para com-
batir la corrupción. En definitiva, se trata de la capacidad de gober-
nanza que tiene un estado a través de distintos indicadores que se 
complementan a través del índice BTI de la Fundación Bertelsmann. 
No aparece, sin embargo, el factor que supone el “grado de madurez 
cívica”, que equivaldría a dar cuenta de la cultura política y del capi-
tal social presentes en cada uno de los países, dato cuya operaciona-
lización trasciende el propósito de este texto. 

Asimismo, la Tabla 1 ofrece un claro panorama de la disparidad 
existente en cada una de las variables en los 19 países analizados. 
Brasil, Uruguay o Argentina doblan (en porcentaje) los ingresos fis-
cales de México, Panamá, Paraguay o República Dominicana. Tam-
bién hay diferencias notables en cuanto al gasto público en sanidad 
respecto al PIB, y al número de camas hospitalarias por cada 1.000 
habitantes. La informalidad laboral es otro tema vital relacionado 
con la lucha contra la pandemia, y en esta variable los países centro-
americanos, Bolivia, Paraguay o Colombia están sobre la media. 
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Tabla 1. Capacidad estatal en América Latina

Fuentes: Ingresos fiscales/PIB. Fuente: OECD (2018): https://www.oecd.org/

tax/tax-policy/base-de-datos-global-de-estadisticas-tributarias.htm; IF/

PIB Cuba. Fuente Diario Expansión: https://datosmacro.expansion.com/

impuestos/presion-fiscal/cuba; -Gasto actual en Salud (% del PIB)(2015). Ín-

dices e indicadores de desarrollo humano. PNUD; -Camas/1000 habitantes. 

Banco Mundial. https://datos.bancomundial.org/indicador/SH.MED.BEDS.

ZS?view=chart;-Informalidad laboral OIT (Porcentaje de empleo informal): 

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/docu-

ments/publication/wcms_635149.pdf; Población que utiliza fuentes 
mejoradas de agua potable(%)(2015). Índices e indicadores de de-
sarrollo humano. PNUD.; https://www.americasquarterly.org/

    

País Ingresos 
fiscales/PIB 

Gasto 
público 

en 
sanidad 
respecto 

al PIB 

Nº de camas 
por 1.000 

habitantes 

Informalidad 
laboral - OIT 

(%) 

Agua 
potable - 
PNUD (% 

de hogares) 

Índice de 
la 

capacidad 
para 

combatir 
la 

corrupción 

Governance 
Index BTI 

Argentina 28,8 6,8 5,0 47,2 99,6 5,32 6,10 
Bolivia 25,4 6,4 1,1 83,1 92,9 2,71 5,45 
Brasil 33,1 8,9 2,2 46,0 97,5 5,52 5,58 
Chile 21,1 8,1 2,2 40,5 100 6,57 7,33 
Colombia 19,4 6,2 1,5 60,6 96,5 5,18 5,71 
Costa Rica 24,0 8,1 1,1 39,1 99,7 6,43 6,72 
Cuba 42,3 - 5,2 - 95,2 nd 3,95 
Ecuador 20,6 8,5 1,5 59,0 92,6 4,19 5,22 
El Salvador 21,1 6,9 1,3 69,6 93,0 nd 6,54 
Guatemala 12,1 5,7 0,6 79,7 93,6 4,04 3,58 
Honduras 22,3 7,6 0,7 79,9 92,2 nd 4,33 
México 16,1 5,9 1,6 53,4 98,3 4,55 5,02 
Nicaragua 23,0 7,8 0,9 77,4 82,3 nd 2,77 
Panamá 14,6 7,0 2,3 52,3 95,0 4,17 5,78 
Paraguay 14,0 7,8 1,3 70,6 98,9 3,88 5,85 
Perú 16,4 5,3 1,6 69,2 89,9 5,47 5,82 
R. 
Dominicana 13,2 6,2 1,6 56,3 94,5 

3,26 
5,75 

Uruguay 29,2 9,2 2,8 24,5 99,2 7,78 7,33 
Venezuela 14,4 3,2 0,8 39,7 97,4 1,52 1,28 
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the-capacity-to-combat-corruption-index-2020/; Governance index 
BTI: https://www.bti-project.org/en/index/governance.html

La informalidad, que obliga a la población a salir a la calle para 
ganarse la vida, hace inviable el confinamiento, al igual que el haci-
namiento en viviendas a veces sin agua potable y en muchos casos 
sin frigoríficos donde almacenar comida, y, por consiguiente, resulta 
ineficaz la principal medida sugerida para detener a la COVID-19. Fi-
nalmente, también cabe señalar la capacidad reguladora y la eficien-
cia de las administraciones, y en este tema el desempeño (según el 
índice BTI) muestra que hay diferencias abismales entre Venezuela, 
Nicaragua, Honduras o Guatemala en relación con Chile o Uruguay. 
Estos dos países junto con Costa Rica se alejan también del resto 
cuando se mide la capacidad de combatir la corrupción que tienen.

Los factores contextuales, obviamente, no predicen la buena o 
mala gestión de los gobiernos frente a la pandemia. Es más, tal como 
se verá, hay países que contra pronóstico han gestionado razonable-
mente bien (o pésimamente) la crisis. Pero lo que dichos factores sí 
nos cuentan es que muchas de las decisiones que pueden llevarse a 
cabo en un momento dado -como en la coyuntura de pandemia- son 
deudores de muchas otras decisiones realizadas con anterioridad, a 
lo largo de los años y por muchos otros gobiernos y líderes prede-
cesores. Así pues, si en algún país se decidió de forma sostenida y a 
través de varios lustros desinvertir en la infraestructura estatal (en 
salud pública o abandonando la política fiscal) la capacidad de las 
administraciones para hacer frente al embate de la COVID-19 es más 
limitada que si no se hubieran tomado tales medidas. 

En cualquier caso, lo que nos señala la crisis es que la atención so-
bre el estado ha vuelto. Parafraseando nuevamente a Centeno (2009): 
“Los estados tienen la costumbre de regresar”. Así, el estado en Amé-
rica Latina, con una histórica debilidad incrementada por la ola neo-
liberal, urgentemente ha intentado recomponer viejas funciones en 
el último semestre, pero a menudo con poca fortuna. 
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Una de las funciones a retomar ha sido la tarea tradicional del 
control del territorio, tanto en lo relativo a las fronteras con el ex-
terior, como en el ámbito interno en lo referido a la limitación de la 
movilidad de las personas entre ciudades y, más drásticamente, den-
tro de las poblaciones. En este sentido, la dimensión de la seguridad 
se ha adueñado de la gestión de la crisis y las fuerzas armadas, así 
como las diferentes policías, han adquirido inmediatamente un pro-
tagonismo enorme que puede llegar a hipotecar el futuro. La tensión 
entre el derecho fundamental a la libre circulación ha chocado con 
el derecho a la salud lo cual ha disparado las tensiones en el eje con-
figurado por los polos libertario y autoritario. Desde la perspectiva 
estrictamente sanitaria primó una visión técnica que puso el acento 
en impedir que no se produjera el colapso sanitario. El hecho de que 
el 5% de las personas contagiadas terminaran invariablemente en 
Unidades de Cuidados Intensivos (UCI) hizo entrar en pánico a las 
autoridades sanitarias de unos países con un desarrollo muy preca-
rio de este tipo de servicios hospitalarios. Las imágenes de las calles 
de Guayaquil llenas de cadáveres pendientes de enterrar en el mes de 
abril son elocuentes en este sentido.

También se ha producido una fuerte confrontación en el ámbito 
económico al conllevar las políticas basadas en el confinamiento la 
parálisis de la mayor parte de las actividades productivas. Del lado 
empresarial se han implementado políticas de aplazamientos del 
pago de impuestos y diferentes tasas, subsidios a sectores clave y cré-
ditos blandos. A la vez, han aparecido en la agenda nuevas propues-
tas como el ingreso básico universal, que supondría un paso cualita-
tivo en la implementación de políticas sociales una vez desarrolladas 
-en casi toda la región- las políticas sociales focalizadas. Retomar 
estas tareas ha supuesto, a la vez, abrir nuevamente la recurrente 
discusión sobre la financiación estatal y, a la postre, poner sobre la 
mesa el tema de la política fiscal ya referido y la capacidad de endeu-
damiento con fuentes internacionales.

Otro tema son las decisiones fruto de los factores coyunturales, y 
en estos se aúnan cuestiones políticas y científicas donde el ejercicio 
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de la autoridad, como enseñó Max Weber hace justo 100 años, es cru-
cial. Al confrontarse dos tipos de principios de actuación como son 
la responsabilidad y la convicción, la decisión a tomar por parte de 
la autoridad en un tiempo muy reducido, con información incom-
pleta y en el marco de una siempre presente liza política, generó un 
escenario de gran complejidad y de insólita tensión por estar vidas 
humanas en juego. Por esto, es de gran interés saber cómo se ha des-
empañado en cada caso el liderazgo de las autoridades políticas, so-
ciales y económicas.

Dejando de lado lo particular de cada país, parece claro que todos 
y cada uno de los gobiernos han tenido que lidiar en una arena ca-
racterizada por: 

•	 El agotamiento de los recursos disponibles y la necesidad de 
pedir otros más de carácter extraordinarios; 

•	 un entorno epistémico con explicaciones confusas, predic-
ciones erradas e improvisación que ha llevado a tomar -más de una 
vez- medidas contradictorias; 

•	 un marco de dispersión en las respuestas de los diferentes 
niveles territoriales y de las competencias de los decisores; 

•	 la gestión de diferentes tensiones por parte de la autoridad 
como son la derivada de la confrontación entre el derecho a la salud 
y el derecho a la libre circulación y la derivada que se da entre la sa-
lud y la economía;

•	 una gama variopinta de liderazgos con experiencias y pro-
pósitos diferentes;

•	 un intenso ruido mediático y una proliferación sin prece-
dentes de bulos (fakenews) en las redes sociales;  

•	 una sociedad agotada y más desigual frente a un escenario 
desconocido e incierto donde el miedo es el vector principal; y

•	 la experiencia de otros países cuyo accionar previo podría 
ser un marco que copiar.

Todo ello ha generado una imagen de desorganización generali-
zada, limitando la eficiencia y la eficacia de los márgenes de acción 
gubernamental. Así, a la muerte, la enfermedad y el desconcierto se 
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ha unido una sensación de caos que -en algunos casos- ha sido apro-
vechada por algunos actores para medrar y lucrarse de forma co-
rrupta intermediando en la compra de insumos necesarios. 

No hay duda de que, de los factores señalados al inicio, en los de 
carácter coyuntural es donde ha existido más variabilidad entre paí-
ses, tanto en las políticas de comunicación como en el liderazgo polí-
tico, tal como se observa en las Tablas 2 y 3. 

En cuanto al factor de la comunicación destaca en todos los casos 
el reclamo por parte del presidente a la reivindicación emocional de 
la comunidad imaginada que es “la nación”. Todos los presidentes se 
han arropado en la bandera nacional para tratar de cerrar filas fren-
te a un desconocido e invisible enemigo que venía de afuera. Sólo 
así se comprende que la retórica patriótica haya llenado las locucio-
nes públicas que hacen referencia a la “unidad” y la “solidaridad”, 
así como proclamas acarameladas como las de “juntos saldremos”, 
o “salimos más fuertes”, algo proyectado en la exhibición de la ban-
dera nacional por parte de vecinos en inmuebles de las principales 
ciudades. 

Ello, sin embargo, no significa que todos los presidentes hayan 
sido igual de activos y presentes en la arena mediática. Ciertamente, 
la mayoría sí han estado en el centro de los focos, como ha sido en el 
caso de Argentina, Brasil (aunque para negar la gravedad de la pan-
demia), Colombia, El Salvador, Guatemala, Honduras, Panamá, Perú, 
Uruguay y el presidente oficial en Venezuela. 

No cabe duda de que para un presidente una crisis de tamaña 
magnitud es una oportunidad para captar la atención general y pre-
sentarse ante la sociedad como una figura paternalista y salvadora. 
Como se ha puesto de relieve al analizar los rasgos de liderazgo de los 
presidentes de los dos países más poblados de la región (Rivas, 2020) 
son factores relevantes a la hora de explicar su desempeño. Además, 
el contagio de alguno de ellos como, hasta la fecha, ha sido el caso 
de los titulares del Poder Ejecutivo de Bolivia, Brasil y Honduras, así 
como del candidato presidencial dominicano finalmente vencedor, 
han añadido emotividad a su actuación.
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Tabla 2. La comunicación gubernamental frente a la crisis de la 
COVID-19
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Fuente: Datos oficiales.

De todas formas, en algunos países los presidentes han delegado 
la comunicación relacionada a la pandemia a otras figuras políticas 
como el subsecretario de salud en México, las vicepresidentas en Ni-
caragua y Ecuador, o candidatos oficialistas en campaña, como en 
el caso de República Dominicana donde la crisis hizo posponer las 
elecciones presidenciales de mayo a julio. En otros países, los jefes 
de Estado han aparecido solo a veces debido a su naturaleza interina 
-como en Bolivia- o por el peso adquirido por otras figuras del gobier-
no, los Ministros de Salud en Paraguay y Costa Rica, o la presidenta 
del Colegio de Médicos en Chile. 

Pero también han aparecido en escena otros personajes del Ejecu-
tivo (vicepresidentes, ministros de salud, de gobierno, de protección 
social), personal de perfil técnico (epidemiólogos, gestores sanita-
rios, economistas), y miembros de las fuerzas armadas. Destaca, en 
este sentido, la inclusión de militares en la escenografía, hecho que 
concuerda con la elaboración de un discurso patriótico al que -en 
muchos países- se le ha añadido otro de carácter bélico y, en algunos 
casos (aquí sin miembros de la Iglesia en la foto) religioso. Sólo en 
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Argentina, Cuba, México, Costa Rica (por no tener ejército), Repúbli-
ca Dominicana y Nicaragua (por ignorar la crisis) no se ha utilizado 
una retórica bélica. En el resto de los países, las llamadas patrióti-
cas se han trufado de discurso bélico y religioso, y en algunos casos 
-como en Ecuador- casi apocalíptico. El resultado inequívoco ha sido 
la extensión del miedo entre amplios sectores de la población.

Las ruedas de prensa con el discurso y la escenografía expuesta 
han sido la norma en todos los países. Al inicio fueron diarias y so-
lemnes, seguidas de partes médicos pormenorizados, si bien poste-
riormente -a partir de junio- se fueron espaciando. Otra cuestión ha 
sido la posibilidad de realizar preguntas en las ruedas de prensa. Ni 
en Argentina, Bolivia, Brasil, Guatemala, Nicaragua ni en Venezuela 
se permitió formular preguntas, mientras que en el resto de los paí-
ses sí se pudo, aunque casi siempre las preguntas no eran en directo 
ni espontáneas, si no filtradas y seleccionadas a través de canales de 
mensajería o de internet. 

Asimismo, hay que destacar que casi todos los gobiernos man-
tuvieron sus estrategias discursivas frente a la pandemia y las ex-
pusieron de forma pública en sus comunicados, incluso en aquellos 
gobiernos cuya opción fue negar o minusvalorar el riesgo de la CO-
VID-19, como pasó en Nicaragua y en Brasil. Sólo dos países tuvieron 
políticas de comunicación erráticas, Ecuador y Guatemala, señal de 
la misma debilidad gubernamental. 

Otra cuestión que debe considerarse es que en varios países al ini-
cio de la pandemia los gobiernos tuvieron un amplio apoyo social y 
político, mientras que con el avance de la crisis la oposición empe-
zó a distanciarse de las políticas implantadas, generando un debate 
enconado y, en algunos casos, (re)creando un clima de polarización 
-ese fue el caso, por ejemplo, de Argentina donde después de una fase 
inicial de consenso volvió la grieta que ha caracterizado la política 
en el país durante los últimos años. 

Para reflexionar sobre el liderazgo político cabe señalar la in-
tensidad (alta, intermedia o baja) del activismo del presidente de la 
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República, el Ejecutivo, el Legislativo y el Poder Judicial en cada país. 
Esta tarea es la que se sistematiza en la Tabla 3.  

Tabla 3. Liderazgo institucional en la crisis de la Covid-19

Fuente: Datos oficiales. *Los datos de la imagen presidencial son de 
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Directorio Legislativo. Ver: https://directoriolegislativo.org/blog/2020/07/08/

imagen-e-influenca-presidencial-en-america-latina-en-mayo-junio-2020/

La Tabla 3 da cuenta de un tema clásico: la centralidad del Ejecu-
tivo, tanto del jefe del Estado como de sus gobiernos. Difícilmente 
podría ser de otra forma en la región. Así lo constata el hecho de que 
el activismo del presidente es alto en todos los países con las excep-
ciones de Bolivia que cuenta con una presidenta interina y en cam-
paña, de Costa Rica, México y Uruguay donde se delegó la gestión de 
la crisis al gabinete, de Ecuador que tiene una presidencia contesta-
da, de Nicaragua donde se niega la pandemia y de República Domi-
nicana con un presidente saliente y en plena campaña. También el 
activismo de los gobiernos es alto con las excepciones de Nicaragua y 
Bolivia por las razones ya expuestas. 

Otra cuestión muy diferente es la actividad del Legislativo y del 
Judicial, que generalmente es intermedia o baja. Sólo en cuatro paí-
ses el papel del Legislativo es intenso, a saber, en Brasil y El Salvador 
con el fin de oponerse a los hiper-liderazgos de sus presidentes, en el 
caso uruguayo debido a la presencia de una sólida organización de 
la oposición representada en el Congreso, y en el caso Chile debido 
a que la Cámara de Diputados  -después de casi tres meses de inope-
rancia- votó en contra la posición del gobierno de aprobar una refor-
ma constitucional que permitía a quienes tienen sus fondos previ-
sionales en la Administradora de Fondos de Pensiones retirar hasta 
un 10% de los mismos (dado que son fondos de su propiedad). Pero 
aún más laxo que el Legislativo ha sido el activismo judicial, que sólo 
ha sido intenso en El Salvador con el fin de contener al presidente 
Bukele, y en Brasil donde el Poder Judicial se ja erigido como árbitro 
entre instituciones.

Estos datos constatan que, en América Latina, donde el presiden-
cialismo es el régimen de gobierno imperante, el liderazgo (fruto del 
propio proceso de elección y de las facultades que le conceden las 
constituciones) es del presidente, hecho que supone una concentra-
ción del poder en el Ejecutivo. Además, en periodos de crisis como el 
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actual este papel hegemónico se incrementa y permite el ejercicio de 
formas de comunicación verticales, ajenas al debate o al cuestiona-
miento con interlocutores (Giraudy et al 2020 y Arias Maldonado, 
2020). De los ejemplos expuestos queda claro que el activismo del 
Ejecutivo has sido avasallador frente al resto de poderes y actores. 
La práctica eliminación de ruedas de prensa con preguntas sin guion 
previo, el permanente uso de exposiciones presidenciales y guber-
namentales directas a la nación y la búsqueda de la construcción de 
una imagen presidencial han sido instrumentos de uso permanente. 

En esta crisis, además, se ha construido un discurso arropado con 
figuras y argumentos técnicos para avalar las decisiones, hecho que 
ha dado mayor proyección si cabe a los presidentes y a determina-
dos ministros. El asesoramiento de los especialistas y la imitación de 
lo que hacía el país vecino o un tercero con cierto predicamento en 
la vida nacional han contribuido decisivamente a que se adoptaran 
decisiones políticas caracterizadas por su confusión, por inconsis-
tencias y por dar la impresión de que eran tomadas para beneficio 
estricto de los decisores. Al escribir este texto hay datos suficientes, 
recogidos en la Tabla 3, para saber que la opinión pública ha actuado 
como un juez discriminador de todo el proceso: la imagen positiva de 
Nayib Bukele (El Salvador) es abrumadora y también es muy favora-
ble para los casos de Alberto Fernández (Argentina), Martín Vizcarra 
(Perú) y Danilo Medina (R. Dominicana) con una valoración positiva 
muy próxima a los 2/3 de la ciudadanía. Por el contrario, la imagen 
de Nicolás Maduro y de Lenin Moreno es pésima y algo menos peno-
sa, aunque también claramente negativa, de Daniel Ortega (Nicara-
gua), Jair Bolsonaro (Brasil) y Sebastián Piñera (Chile). Hay que desta-
car, por otra parte, que, entre mayo y julio de 2020, según Directorio 
Legislativo , la mayoría perdieron apoyo popular. Solamente Jeanine 
Áñez (Bolivia), Juan Orlando Hernández (Honduras), Danilo Medina 
y Sebastián Piñera (que venía de una valoración positiva de solo el 
10% en enero de 2020) han mejorado su valoración ciudadana. 

El problema en estas circunstancias es la pulsión autoritaria y 
el socavamiento de la siempre frágil legitimidad democrática en un 
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escenario de fatiga política e institucional. La legitimidad democráti-
ca inyecta al ejercicio de la autoridad dosis de aceptabilidad por par-
te de la ciudadanía. El respeto a los mecanismos constitucionales, la 
validación de las instancias de poder de manera periódica mediante 
procesos electorales libres, iguales, competitivos y periódicos ha ve-
nido configurando en la región pautas rutinarias de un comporta-
miento que ha generado hábitos por los que la vuelta atrás parecía 
que se hacía cada vez más costosa. 

La propia rutina de las elecciones, dando la posibilidad de la lle-
gada de la oposición al poder, es un mecanismo de consolidación de 
ese estado de cosas. Por el contrario, en los casos con vocación hege-
mónica en los que el poder se perpetua arrinconando o, en el peor de 
los casos, aniquilando a la oposición la autoridad queda deslegitima-
da. De modo similar, escenarios de deslegitimación se han dado en 
los casos de radical conflicto entre los poderes del Estado. Paralela-
mente, el incumplimiento de las promesas electorales o la pertinaz 
ineficiencia a la hora se solucionar problemas que la gente valora 
como de primera necesidad se constituyen en elementos tributarios 
de la desafección, antesala de las crisis políticas más serias que pue-
den tener lugar. Por ello, además de cotejar cuál ha sido el desempe-
ño institucional es crucial ver cual ha sido el posicionamiento de los 
actores que apoyan o increpan a los gobiernos, como son los partidos 
de la oposición, la sociedad civil, los medios de comunicación pri-
vados y las redes comunitarias. Para valorarlos se ha construido la 
Tabla 4 que da cuenta del papel de las fuerzas opositoras, los medios 
de comunicación privados y las redes sociales y comunitarias. 

Para que una democracia funcione razonablemente es impor-
tante que los partidos de la oposición y los medios de comunicación 
ejerzan su papel. En períodos de crisis ambos actores pueden ejer-
cer una labor opositora o de búsqueda de consenso, y según cuál sea 
la estrategia da cuenta de cómo funciona la arena política de cada 
país. De los datos obtenidos en los capítulos anteriores se observa 
que en la crisis de la COVID-19 ha habido países en los que la opo-
sición -después de los primeros días/semanas de la llegada de la 
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pandemia- ha optado por una estrategia confrontacional dando con-
tinuidad a una lógica previa que la crisis sólo ha hecho -en algunos 
casos- incrementarla. 

Tabla 4. Papel de los actores políticos y sociales en la crisis de la COVID-19

Fuente: Datos.
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Esto ha ocurrido en Argentina debido a que la polarización (la 
grieta) enfrenta a los actores políticos desde hace tres lustros; en Bo-
livia donde la salida de Evo, la llegada de la presidenta interina Áñez 
y el proceso electoral inminente han incrementado el enfrentamien-
to ya presente en la época de Evo; en República Dominicana por el 
hecho de estar en campaña electoral; en Brasil como consecuencia 
de las medidas erráticas y negacionistas de Bolsonaro; y en Venezue-
la fruto del grave conflicto interno enquistado. Cuando a esta oposi-
ción se le ha añadido un alto ruido mediático (a favor o en contra) la 
crisis de la COVID-19 se ha convertido también en crisis política, y 
esto ha sucedido en Venezuela, Brasil, Bolivia y, en menor medida, en 
Argentina. Por el contrario, en otros países la oposición ha tenido un 
bajo (o mediano) perfil, a veces porque ha llegado a consensos con el 
gobierno y otras simplemente porque las formaciones opositoras se 
encuentran en una situación de debilidad, como ha ocurrido en los 
casos de Perú, Panamá, Honduras, Costa Rica, Chile, México, Ecua-
dor, El Salvador, Paraguay y Uruguay, o en situaciones de persecu-
ción, como en Nicaragua. 

Pero la oposición política a los gobiernos no sólo se ha experi-
mentado por parte de los partidos representados en el Legislativo, si 
no que a menudo se ha manifestado desde el poder territorial. En los 
países en los que ha estado presente siempre algún tipo de tensión 
territorial se han dado diferencias entre el poder central y los de los 
grandes municipios y los estados, provincias o departamentos. En al-
gunos casos, ello venía derivado de confrontaciones de origen estric-
tamente político por tratarse de entidades gobernadas por partidos 
opositores. La necesidad de algunos mandatarios regionales de crear 
un contrapeso a la fuerza política del presidente tiene mucho que 
ver con la búsqueda de mejorar sus opciones electorales próximas, 
así como la de los partidos políticos donde militan. La pugna entre el 
presidente colombiano, Iván Duque, y la alcaldesa de Bogotá, Clau-
dia López, es un ejemplo de ello, como lo es el enfrentamiento entre 
el presidente mexicano, Andrés Manuel López Obrador y el gober-
nador de Jalisco, Enrique Alfaro, la pugna entre Jair Bolsonaro y el 
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gobernador de Sao Paulo, hasta hace apenas unos meses fuel aliado, 
o la actitud en Bolivia de muchos alcaldes pertenecientes al MAS y 
frontalmente opuestos a la gestión de la presidenta interina.

Por otra parte, está el papel que han jugado los medios de comu-
nicación privados que a veces ha sido intenso en contra del gobierno, 
como en Venezuela o Nicaragua -donde ocuparon por sustitución el 
papel de una oposición política con grandes limitaciones- o en Ar-
gentina, donde el enfrentamiento entre los mass media privados y el 
justicialismo es habitual. En otros países los medios apoyaron inten-
samente al Ejecutivo como en Bolivia, Colombia, Honduras debido a 
la cercanía existente entre el sistema de medios y el poder político, 
mientras que en otros el sistema de medios tuvo un papel más di-
versificado -con algunos grupos pro y otros en contra del gobierno- 
como fue en México o Brasil. Debe destacarse que en ninguno de los 
países el papel de los medios de comunicación fuera bajo -como sí 
ocurrió con algunos partidos, con la sociedad civil o la red comuni-
taria- dando cuenta de su papel fundamental en la actualidad. Otra 
cuestión para destacar es que en todos los países sin excepción hubo 
una gran cantidad de noticias falsas y bulos distribuidos por las re-
des sociales. En esta línea la única “rareza” fue la de Cuba, que, debi-
do al control del gobierno de las redes en el interior de la isla, las fake 
news tuvieron origen y circularon sobre todo en y desde el exterior. 

También es preciso señalar el papel de la sociedad civil y, como 
no, de las iniciativas comunitarias. En este ámbito se observa que en 
Venezuela, Nicaragua y Bolivia, donde la oposición institucional está 
minorizada e incluso a veces reprimida, los actores de la sociedad ci-
vil y las iniciativas comunitarias han sido muy importantes y han te-
nido un papel social y político preeminente. Destaca también el caso 
chileno donde el Colegio de Médicos ha tenido un papel excepcional 
en la gestión de la pandemia. Sin embargo, en la mayoría de los casos 
los actores de la sociedad civil (grupos de presión, sindicatos, cole-
gios profesionales, etc) han jugado papeles activos, pero no cruciales. 
Lo mismo ha ocurrido respecto a las iniciativas comunitarias que se 
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han activado -o no- en función de las redes y de la densidad del capi-
tal social previamente existente en cada país. 

En otro orden de cosas, hay que recordar la permanente presen-
cia de la delincuencia organizada, así como los sucesivos conatos de 
altercados generalmente en zonas urbanas periféricas o en lugares 
remotos. A ello debe sumarse la incapacidad del Estado a la hora del 
control de ciertos territorios dominados por variopintos actores in-
formales. Ello explica que cierto tipo de violencia, como la ejercida 
en Colombia o en Guatemala contra líderes locales, la intensificación 
de los ataques contra personas e infraestructuras públicas por parte 
del narco en México, o las continuas amenazas de extorsión de las 
maras en los países del triángulo norte de Centroamérica.

Paralelamente, procede hacer hincapié en cuáles han sido las po-
líticas públicas impulsadas específicamente para la crisis de la CO-
VID-19 y que se relacionan con la salud, la economía y la seguridad. 
Sobre estas hay ya varios trabajos (Malamud y Núñez 2020) en los 
que se señalan que -a pesar de su heterogénea calificación- casi todas 
han sido semejantes y han buscado lo mismo: evitar contagios, aislar 
a los contagiados y preservar el sistema (a menudo magro y débil) de 
salud pública. Para ello, se ha hecho hincapié en la higiene personal, 
la distancia social y la disminución de los desplazamientos (tanto a 
través del control como de la transferencia de ingresos). También se 
han realizado tests PCR y políticas de trazabilidad de los infectados, 
pero estas dos últimas medidas han sido menos generalizadas por su 
coste. 

Al final todas estas medidas se han desplegado a partir de estrate-
gias semejantes que se han llamado cuarentena “a secas” (Paraguay), 
cuarentena total (Venezuela), cuarentena selectiva (Chile), cuarente-
na obligatoria (República Dominicana), cuarentena domiciliar abso-
luta (El Salvador), cuarentena nacional (Colombia) o cuarentena in-
definida (Panamá). En otros las medidas se han bautizado con títulos 
más sugerentes como los de aislamiento nacional social obligatorio 
en Argentina o de Jornada Nacional de Sana Distancia en México, 
y en otros directamente se llamaron estado de emergencia (Perú), 
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estado de emergencia sanitaria (Bolivia), estado de emergencia na-
cional (Costa Rica) o estado de excepción (Ecuador). Es destacable -a 
pesar de que parece obvio- que todas estas medidas se dictaron en 15 
de los 19 países en un lapso mínimo: el primero en decretar cuaren-
tena fue Guatemala el 6 de marzo de 2020 (aunque inverosímilmente 
el país no había registrado caso alguno) y el último Cuba el 2 de abril; 
Brasil, México, Nicaragua y Uruguay no decretaron medidas genera-
les al respecto (ver Tabla 1 de la Introducción). Asimismo, ya en mayo 
casi todos los países empezaron a ejecutar tanto políticas de desesca-
lada como de prórroga de las cuarentenas muy semejantes. 

Todo ello muestra que más allá de la ideología de los gobiernos y 
de los liderazgos la mayoría de los ejecutivos actuaron de forma muy 
semejante respecto al despliegue nominal de políticas sustantivas. 
Las mayores diferencias entre gobiernos han sido de presupuesto 
disponible y de capacidad estatal de poder hacer efectivas las medi-
das en cuestión. 

¿Cómo es posible que gobiernos tan distintos hayan aplicado 
políticas tan semejantes? 

La respuesta más plausible es que la convergencia en materia de 
decisiones de políticas no es fruto de un descubrimiento indepen-
diente de la mejor práctica ni de una imposición unilateral, si no 
porque las políticas realizadas en algunos países que se toman como 
referencia influyen en las determinaciones de otros, lo que da por re-
sultado la adopción de la misma medida (Meseguer y Gilardi, 2008). 
¿Cómo y por qué ocurre esto? Por múltiples factores, pero sobre todo 
porque ante la incertidumbre los gobiernos suelen imitar lo que 
hacen sus pares a quienes perciben como exitosos, sin razonar de-
masiado acerca de la causa de ese éxito. Así en España se adoptaron 
políticas realizadas en Italia, y en muchos países latinoamericanos 
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replicaron -en la medida de lo posible- las mismas políticas generan-
do una especie de efecto dominó. 

Otro aspecto que merece atención es la efectividad de tales medi-
das país a país, y eso depende de los factores contextuales y coyun-
turales señalados al inicio, de las estrategias de comunicación, del 
liderazgo de los poderes, de relación e interacción entre los actores 
políticos y sociales, y también de la fortuna. De todas formas, parece 
que la pandemia no entiende demasiado de ideologías ni de líderes 
carismáticos, pues el gobierno derechista de Chile tiene unos resul-
tados (pésimos) semejantes a los del gobierno tecnócrata peruano o 
al del “progresista” mexicano. Al fin y al cabo, con las excepciones 
de Costa Rica y Uruguay (con mayor infraestructura estatal y poca 
población) el resto de los países comparten más de treinta años de 
desinversión en el sector público, una gran desigualdad social, poca 
confianza interpersonal y el desprestigio de sus autoridades. 

Sin embargo, si se observan los datos de las personas fallecidas 
por millón de habitantes en la región, recogidos en la Tabla 5 de la 
Introducción de este articulo, aparecen dos sorpresas, dos constata-
ciones y muchos interrogantes. Todo ello con la precaución sobre la 
veracidad de los datos expuestos, que, si bien deben ser aproximados 
para la mayoría de los países, difícilmente son creíbles para Nicara-
gua o Venezuela, más allá de un posible subregistro en los países con 
mayor debilidad institucional, como son los centroamericanos (a ex-
cepción de Costa Rica), Paraguay y Bolivia.

En cuanto a las sorpresas, la primera es cómo explicar la gran di-
ferencia en el desempeño en la crisis de la COVID-19 entre los tres 
países que siempre están arriba de todos los rankings de calidad ins-
titucional y calidad de la democracia de la región, a saber, Costa Rica, 
Chile y Uruguay. ¿La respuesta está en el número de habitantes y su 
concentración en la capital, en la mayor o menor desigualdad social 
presente en cada país, en la titularidad de los servicios públicos y, 
en particular, de salud, o en estrategias gubernamentales derivadas 
de elementos del sistema político o del liderazgo de los actores? La 
segunda sorpresa es saber cómo Paraguay ha conseguido librar de 
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forma tan exitosa la letalidad de la pandemia con una capacidad in-
fraestructural muy limitada. ¿Será por su relativo aislamiento geo-
gráfico, por las amenazas de represión contra aquellos que pudieran 
romper la cuarentena, o por el carisma del ministro de Salud? 

Con relación a las constataciones, la primera y más obvia, es que 
la peor estrategia cuando existe un problema es negarlo, y el Brasil 
de Bolsonaro (y posiblemente la Nicaragua de Ortega) es la prueba. 
La segunda es que el aislamiento, el control (y dominio) social y una 
red pública de atención de salud primaria son medidas efectivas 
para la lucha contra la pandemia, y así se demuestra en Cuba. 

Respecto a los interrogantes, son muchos los que planean, si bien 
destaca el de porqué el gobierno de Perú ha tenido peores resultados 
a los de Ecuador si bien el primero actuó con anticipación y contun-
dencia, y el segundo empezó la crisis con una sensación de desgo-
bierno y caos. 

Finalmente, es preciso dar cuenta de hasta qué punto esta crisis 
puede ser trascendental para la región y para cada uno de sus paí-
ses. El colapso del comercio mundial, la caída del turismo y de las 
remesas de los emigrantes, así como la desaceleración de la activi-
dad económica local van a suponer una contracción económica del 
9,1%, según estimaciones de la CEPAL , la mayor en un siglo . De esta 
forma, América Latina está ante una nueva década perdida ya que 
el PIB per cápita va a retroceder a niveles de 2010. El parón de las 
actividades económicas llevará a la tasa de desempleo al 13,5 %, lo 
que implica un aumento del 5,4 % comparado con 2019, y elevará el 
número de personas sin trabajo hasta 44,1 millones, un incremento 
de cerca de 18 millones con respecto al año anterior. La proyección 
sobre la pobreza no es más alentadora: la CEPAL calcula que la tasa 
aumentará en 2020 hasta el 37,3 %, con lo que el número de pobres 
pasará de 185,5 millones en 2019 a 230,9 millones este año, mientras 
que la pobreza extrema se incrementará en 28,5 millones este año y 
tendrá un impacto especial en las mujeres. La CEPAL también pro-
yecta una mayor desigualdad en la distribución del ingreso en todos 
los países de la región: el índice de Gini se incrementaría entre un 
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1% y un 8% en los 19 países analizados. En este escenario, los países 
latinoamericanos van a confrontar poco a poco un calendario elec-
toral que durante 2020 ha estado poco activo. Bolivia debe celebrar 
los comicios anulados de octubre de 2019 que ya han sido pospues-
tos una vez y que ahora está convocados para el 6 de septiembre en 
medio de una severa incertidumbre por el avance de la pandemia y 
una clara confrontación entre la clase política pues el actual oficia-
lismo es partidario de su nuevo aplazamiento frente a la posición del 
MAS y del candidato Carlos Meza que no lo desean. Después se han 
convocado elecciones legislativas en Venezuela en diciembre bajo 
unas condiciones difícilmente admisibles por la oposición al régi-
men de Maduro. Es 2021 cuando la actividad electoral recobrará un 
mayor ritmo con los comicios presidenciales de Ecuador y de Perú, 
en febrero y abril, respectivamente, y los legislativos de El Salvador 
en febrero. Después seguirán las elecciones legislativas de México y 
de Argentina. En todos ellos el mapa político puede sufrir profundos 
cambios impulsados por los efectos de la pandemia. Tanto el premio 
o el castigo a los gobernantes como el distanciamiento de lo público 
de amplios sectores de la población afectados psicológicamente por 
el confinamiento y económicamente por la crisis tendrán efectos re-
levantes que en este momento se ignoran. La pandemia, como fuente 
aguda de inseguridad, está contribuyendo a oscurecer el pasado y 
ello, posiblemente, traerá consigo la nostalgia del soberano (Arias 
Maldonado, 2020).
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de políticas. Política y gobierno. Vol. XV nº 2, pp. 315-351, 2008.





	 291

Sobre os Autores
Angelina Herrera Sorzano profesora titular de la Facultad de Geogra-

fía de la Universidad de La Habana, Doctora en Ciencias Geográfi-
cas por la Universidad de La Habana en 1999. Diplomado en Rural 
and Land Ecology Survey (1993) (Holanda); Master en Geografía 
Medio Ambiente y Ordenamiento Territorial (1997). Jefe de la dis-
ciplina de Geografía Económica y Social de la Facultad de Geogra-
fía. Co-Coordinadora del Grupo de Trabajo de Estudios Críticos de 
Desarrollo Rural de CLACSO. Resultados relevantes alcanzados: 
en la UH-Mención al colectivo más destacado en el trabajo cien-
tífico técnico en el año 1989 y Premio por el resultado de mayor 
aporte al Desarrollo Social en 1989. Mención por mayor aporte 
al desarrollo social en 1990. Mejor resultado en la dirección de 
estudios económico en 2000 por los resultados alcanzados con 
su tesis doctoral. Mención del Rector de la UH al mejor libro en 
Ciencias sociales (colectivo de autores con el cual compartió un 
capítulo del libro) en 2009. Premio por la obra científica en el año 
en el año 2018 y 2019. Premio de la Crítica Científico Técnica del 
Instituto Cubano del Libro 2016. Imparte clases de Geografía de la 
Agricultura, de Geografía Regional a estudiantes de pregrado, es 
profesora del programa de doctorado de la Facultad de Geografía 
y ha sido tutora de tesis de maestría y de doctorado. Ha publicado 
en revistas nacionales e internacionales y ha participado y diri-
gido proyectos de investigación nacionales e internacionales. Ha 
impartido docencia en universidades de otros países entre los que 
se destacan: Brasil, Colombia, México, España. 



Salvador Martí i Puig e Manuel Alcántara Sáez

292	

Beatriz Azevedo Borges  é graduanda em Ciências Sociais - Licen-
ciatura pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Bolsista 
pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
(PIBIC-UFBA) no Núcleo de Estudos em Ciências Sociais e Saúde 
- ECSAS-PPGCS-UFBA.

Carliane de Oliveira Carvalho Procuradora Federal Doutora em Di-
reito Público pela Universidade Federal da Bahia-UFBA. Mestre 
em Direito Público pela universidade Federal da Bahia-UFBA. 
Especialista em Processo Civil. Graduada em Direito pela Univer-
sidade Federal da Bahia-UFBA. Autora de livros jurídicos. Profes-
sora de Direito do Estado, com ênfase em Direito Administrativo 
e Direito Constitucional em pós-graduações e cursos para concur-
so. Integrante da Comissão de Advocacia Pública, OAB-PARANÁ.

Carlos A. Tovar Morffi Licenciado en Geografía en la Universidad de 
La Habana.  Fue alumno ayudante de las asignaturas geografía 
Económica y Social y Geografía Regional, fue seleccionado alum-
no Destacado en Investigación propuesto al mérito científico en 
la Facultad de Geografía, Diploma al futuro Maestro en la Uni-
versidad de La Habana, su trabajo de tesis de licenciatura ha sido 
presentada en varios eventos científicos de carácter nacional e in-
ternacional. Comenzará su vida profesional como adiestrado en 
la Facultad de Geografía en septiembre de 2020.

Danilo Uzêda da Cruz Pós-Doutor em Desigualdades Globais e Jus-
tiça Social, pela FLACSO/UNB. Doutor em Ciências Sociais - Uni-
versidade Federal da Bahia - UFBA; Mestre em Desenvolvimento 
Regional e Urbano - Universidade Salvador - UNIFACS; Especia-
lista em Docência do Ensino Superior, Faculdade de Ciências e 
Tecnologia - FTC; Graduando em Ciências Sociais, Universidade 
Federal da Bahia - UFBA; e, Licenciado em História, Universidade 
Estadual de Feira de Santana - UEFS. Tem experiência na área de 
História com ênfase em História Contemporânea, e em Ciência 



Sobre os Autores

	 293

Política com pesquisas em Políticas Públicas, Desenvolvimento 
Territorial e Planejamento de Políticas Públicas. Lecionou como 
professor substituto no Departamento de Ciência Política da Uni-
versidade Federal da Bahia. É pesquisador nos Grupos de pesqui-
sa DEPARE e Periféricas ambos vinculados à UFBA. Desenvolve 
pesquisa sobre Políticas Públicas, Desigualdades, Pobreza e Par-
ticipação Política. 

Elizabeth del Socorro Ruano-Ibarra és Doutora em Ciências Sociais. 
Pós-doutoranda do Programa de Pós-graduação em Linguística 
(PPGL) da Universidade de Brasília (UnB). Professora Permanente 
do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais-Estudos Com-
parados sobre as Américas (PPG-ECsA/UnB). Professora da Cor-
poración Universitaria Autónoma del Cauca (Colômbia). Coor-
denadora do Grupo de Estudos Interdisciplinares sobre Gênero 
(GREIG).

Emilio Ordoñez es investigador en el Centro de Estudios Políticos e 
Internacionales (CEPI) de Rosario, Argentina. Es analista interna-
cional en el portal Fundamentar.com y columnista radial. 

Fabrício Pereira da Silva Professor Adjunto do Departamento de Es-
tudos Políticos e do Quadro Permanente do Programa de Pós-Gra-
duação em Ciência Política da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro (UNIRIO). Vice-diretor de Wirapuru, Revista 
Latinoamericana de Estudios de las Ideas (Ariadna Ediciones, 
Chile). Investigador Associado do Centro de Estudos Africanos 
da Universidade Eduardo Mondlane (CEA-UEM) de Moçambique. 
Professor da Maestría en Estudios Contemporáneos de América 
Latina da Universidad de la República (UdelaR) do Uruguai.

Francisca Valentina Benítez Pereira é. Socióloga de la Universidad 
Diego Portales. Actualmente cursa estudios en el Magister en His-
toria de América Latina en la misma universidad, donde también 



Salvador Martí i Puig e Manuel Alcántara Sáez

294	

realiza trabajo de docencia. Sus temas de investigación son: vio-
lencia política y género en el Cono Sur.

Gabriela Azevedo Barz é Bacharel em Direito pela UNIOESTE e mes-
tranda no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e 
Desenvolvimento (PPGPPD) da UNILA. É especialista em estudos 
sobre o trabalho infantil. Contato: gabibarz29@googlemail.com

Gisela Pereyra Doval es doctora en Relaciones Internacionales por 
la Universidad Nacional de Rosario (UNR), Argentina. Es investi-
gadora del Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Téc-
nicas (CONICET) y profesora de Problemática de las Relaciones 
Internacionales en la Facultad de Ciencia Política y Relaciones 
Internacionales de la UNR. 

Jessica Hind Ribeiro Costa Pós-Doutora pela UNB-FLACSO. Doutora e 
mestra em Direito das Relações Sociais e Novos Direitos pela Uni-
versidade Federal da Bahia. Pós Graduada em Direito Civil pelo 
Complexo Educacional Damásio. Especialista em Teoria e Práti-
cas Clínicas em atenção psicossocial aos usuários de substâncias 
psicoativas pela Universidade Federal da Bahia. Professora de 
Direito Civil na graduação dos cursos da UNIRUY e UCSAL e de 
pós-graduação em Direito Médico e Bioética na UNIFACS, UCSAL 
E CERS. Integrante do Grupo de Pesquisa Vida (PPGD - UFBA)

Manuel Alcántara Sáez es doctor en Ciencia Política por la Universi-
dad Complutense de Madrid (1994). Es catedrático y miembro del 
Instituto de Iberoamérica de la Universidad de Salamanca desde 
1993 hasta la actualidad. Sus principales líneas de investigación 
en el ámbito de la política comparada con especial interés en 
América Latina versan sobre partidos políticos, procesos electo-
rales, problemas de la democracia representativa y elites políti-
cas. (malcanta@usal.es)



Sobre os Autores

	 295

Renata Peixoto de Oliveira é Doutora em Ciência Política pela UFMG 
e docente dos mestrados em Políticas Públicas e Desenvolvimen-
to (PPGPPD) e em Integração Contemporânea da América Latina 
(PPGICAL) da UNILA. contato: renata.oliveira@unila.edu.br

Salvador Martí i Puig es doctor en Ciencia Política por la Universi-
dad Autónoma de Barcelona. Es Catedrático en la Universidad de 
Girona e investigador Asociado Sénior del think tank Barcelona 
Center for International Affairs (CIDOB). Sus investigaciones se 
centran en procesos políticos comparados en América Latina 
y en las dinámicas de movilización y protesta política. (smarti-
puig@gmail.com)

Thomas Posado es doctor en ciencias políticas en la Universidad 
Paris-8 desde 2015 y investigador en el CRESPPA-CSU. Sus inves-
tigaciones son consagradas al campo sindical en la Venezuela 
contemporánea. Es el autor de varios artículos sobre temáticas 
conexas (IdeAs, n°5, n°10, n°14; Politique étrangère, vol.83, n°1; 
Pouvoirs, n°169) y ha coordinado dossiers de revistas sobre el 
ciclo de gobiernos progresistas en América Latina (Cahiers des 
Amériques latines, n°86; Recherches Internationales, n°93, n°107, 
n°115; IdeAs, n°10). Es el co-autor de una historia de la Revolución 
cubana (Révolutions à Cuba, 1868 à nos jours, Syllepse, 2020, con 
Jean-Baptiste Thomas) y el co-director de un balance de los go-
biernos progresistas en América Latina (Gouvernements progres-
sistes en Amérique latine (1998-2018). La fin d’un âge d’or, Presses 
Universitaires de Rennes, 2021, con Franck Gaudichaud). 

Victoria Miranda da Gama Oliveira é Bacharela em Antropologia 
no Departamento de Antropologia (DAN), Instituto de Ciências 
Sociais (ICS) da Universidade de Brasília (UnB). Pesquisadora do 
Grupo de Estudos Interdisciplinares sobre Gênero (GREIG) e do 
Laboratório de Estudos e Pesquisas sobre Movimentos Indígenas, 
Políticas Indigenistas e Indigenismo (LAEPI)




